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ADVERTÊNCIA 


Em  outra  parle  dissemos  que  por  circumstancias  alheias 
da  nossa  vontade  fomos  quasi  sempre  obrigados  ora  a  publi- 
car as  nossas  obras  antes  de  concluirmos  todos  os  trabalhos 
necessários  para  as  tornar  menos  imperfeitas,  ora  a  modifi- 
car até  successivamente  o  plano  primitivamente  concebido. 

Esta  nossa  obra  do  Quadro  Elementar  das  Relações  poli- 
ticas e  diplomáticas  não  poude  também  escapar  a  esta  fata- 
lidade. 

Esta  nos  obrigou  a  interromper  a  publicação  regular  dos 
volumes,  para  passarmos  antes  da  que  tratávamos,  á  da  sec- 
ção XIX,  que  encerra  as  nossas  relações  com  a  Inglaterra. 
Não  allcgaremos  com  exemplos  de  publicações  de  obras  im- 
portantes que  tem  visto  a  luz  publica  por  esta  maneira,  por- 
que o  não  approvamos.  Não  allcgaremos  tão  pouco  com  mo- 
tivos para  nós  da  maior  importância,  que  a  isso  nos  obriga- 
rão, apezar  da  certeza  que  temos  de  que  o  publico  nos  faria 
justiça  se  os  pozessemos  em  luz.  Diremos  unicamente,  que 
tendo  muitas  pessoas  entendidas,  e  outras  de  grande  auto- 
ridade, considerado  depois  da  publicação  dos  primeiros  vo- 
lumes d' esta  nossa  obra,  o  quanto  seria  importante,  c  a  muita 
utilidade  que  resultaria  da  immediata  publicação  da  parte 
que  encerra  as  nossas  Uelacõcs  diplomáticas  e  politicas  com 
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Inglaterra,  e  tendo-se  demonstrado  cada  vez  mais  a  urgên- 
cia desta  publicação,  sobre  tudo  depois  do  que  se  passou  nos 
jornaes  da  Gran-Bretanha  noanno  antecedente,  onde  se  sus- 
tentou, que  a  Allianra  da  Inglaterra  com  outra  Potencia  do 
Continente  remontava  a  um  Tratado  de  1202,  em  quanto  a 
que  existia  com  Portugal  só  datava  dos  fins  do  século  se- 
guinte (1386),  por  todos  estes  motivos  não  hesitámos  em  dar 
principio  á  publicação  desta  parte  da  nossa  obra.  Julgando 
além  dos  que  acima  allegámos,  que  achando-se  já  publicada 
a  secção  que  encerra  as  nossas  relações  com  Hespanha  e  bem 
assim  a  que  encerra  as  nossas  relações  com  a  França,  alcan- 
çando já  o  principio  do  reinado  da  Rainha  D.  Maria  I  (1777), 
longe  d'haver  inconveniente  de  publicar  a  secção  das  mes- 
mas relações  com  a  Inglaterra  antes  de  dar  á  luz  o  volume 
IX  que  encerra  o  resto  da  França,  e  os  quatro  que  encerrão 
as  que  tivemos  com  a  Cúria  de  Roma,  antes  d'ahi  resultaria 
utilidade  pela  corelação  que  tiverão  as  nossos  relações  diplo- 
máticas com  estas  três  Potencias,  vindo  assim  os  documen- 
tos d'ellas  a  completar-se  e  a  esclarecer  muitas  das  nossas 
transacções  diplomáticas  em  que  tomarão  parte  collectiva  as 
três  Cortes  de  Londres,  Madrid  e  Pariz. 

Finalmente,  apezar  desta  modificação  do  plano  primitivo, 
não  deixaremos  de  publicar  com  a  possivel  brevidade  os  vo- 
lumes anteriores  ao  que  hoje  damos  á  luz. 

Pariz,  27  de  Maio  de  1853. 


INTRODUCÇÃO 


As  relações  de  Portugal  com  a  Inglaterra  re- 
monlâo  ao  berço  da  Monarchia  Portugueza.  A  mais 
antiga  noticia  que  encontrámos  destas  relações  é  do 
reinado  d'ElRei  D.  Aífonso  Henriques,  no  qual  em 
o  anno  de  1151  foi  a  Inglaterra  o  Bispo  de  Lis- 
boa Gilberto  alistar  tropas  para  virem  servir  em 
Portugal  (1).  Reinava  entào  em  Inglaterra  o  Rei 
Estevão,  neto  de  Guilherme  o  Conquistador, 

Esta  negociação  mostra  nâo  só  que  já  naquella 
época  havia  boa  intelligencia  entre  as  duas  Cortes, 
mas  lambem  que  haviào  Tratados  ou  Pactos  d'al- 
lianças ;  pois  se  Portugal  nao  fora  alliado  e  con- 
federado da  Inglaterra,  nâo  poderia,  conforme  o  uso 
daquelles  tempos,  levantar  tropas  naquelle  Reino. 


(1)   Vide  p.  2. 


Apczar  das  poucas  relações  que  nestas  épocas 
cxisliao  enlre  os  Estados  remotos,  vê-se  que  Hen- 
rique II  (PlantageneteJ  concorreo  para  o  casamento 
da  Infanta  D.  Thereza,  filha  d'ElKei  D.  Affonso  Hen- 
riques, com  o  Conde  de  Flandres  (1),  o  que  não 
leria  tido  logar  se  não  existisse  já  enlre  os  dois  So- 
beranos relações  dictadas  pelos  interesses  respecti- 
vos. E  com  effeito  a  politica  d'ElRei  D.  Affonso 
Henriques  devia  ser  pela  mesma  natureza  das  cou- 
sas a  de  se  fortificar  contra  ElRei  de  Castella  e  de 
Leão  seu  inimigo  com  allianças  de  outros  Prínci- 
pes, que  podessem  oontrapezar  o  poder  e  as  pre- 
tenções  do  seu  vizinho,  e  pelo  mesmo  teor  a  El- 
Rei d'Inglalerra,  quentinha  por  adversaríos  natu- 


(1)  Vide  p.  2. 

A  Princeza  Portugueza  tomou  depois  o  nome  de  Mathilde. 
O  conde  de  Flandres  mandou  a  Portugal  uma  Embaixada 
para  pedir  a  mãodaquclla  Princeza.  Depois  das  formalidades 
do  estylo,  embarcou-se  immediatamente  para  Flandres.  Du- 
rante a  viagem  o  navio  que  a  conduzia  foi  atacado  por  pi- 
ratas Normandos  que  lhe  roubarão  as  jóias  mais  preciosas. 
O  Conde  de  Flandres  apenas  soube  deste  acontecimento  man- 
dou partir  uma  frota  que  apresou  os  ditos  corsários,  e  oscon- 
duzio  a  Flandres,  onde  80  delles  forão  enforcados.  No  mes- 
mo anno,  no  mez  d'Agosto,  se  celebrarão  as  núpcias  destes 
Princi  pesem  Bruges  com  uma  grande  magnificência.  OGonde 
deu  em  apanágio  á  Princeza  17  villase  cidades  na  Flandres, 
doação  que  comprehendia  á  maior  parte  da  Flandres  Wallo- 
ne,  e  muitas  cidades  da  Flandres  Tudesca.  Esta  Princeza  to- 
mou sempre  o  nome  de  Rainha  por  ser  filha  d'ElPiei  de  Por- 
tugal {íbid.,  p.  410).  (Leglay,  Histoirç  ães  Comtes  de  Flan- 
dres, T.  í,  p.  397  e  seg.). 
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raes  EíHoi  de  França  e  seus  alliados,  entre  os  quaes 
entrava  o  de  Castella  e  o  d'Escocia,  que  estava  ás 
porias  do  seu  Reino,  também  a  politica  lhe  recom- 
mendava  a  utilidade  da  alliança  e  boa  inteiligen- 
cia  com  Portugal,  e  de  ligado  aos  Condes  de  Flan- 
dres, seus  alliados  contra  o  adversário  de  França. 
Esta  politica  do  nosso  primeiro  Monarcha  mais  se 
nos  revela,  quandcf  vemos  que  elle  mesmo  se  foi 
desposar  com  uma  Princeza  de  Sabóia,  isto  é  de 
uma  casa  que,  como  veremos  adiante,  foi  sempre 
comprehendida  com  o  Duque  e  communidades  de 
Génova  entre  os  alliados  da  Inglaterra,  e  por  con- 
seguinte de  Portugal  conforme  o  direito  publico 
daqucllas  épocas. 

No  reinado  seguinte  d'ElRei  D.  Sancho  I,  posto 
que  nào  lenhamos  documentos  que  nos  indiquem 
positivamente  o  estado  das  nossas  relações  com  a 
mesma  Potencia,  devemos  com  tudo  suppor  como 
mui  provável,  que  estas  deviào  ter  continuado  (1). 
A  parte  que  os  Inglezes  tomarão  na  conquista  de 
Silves,  a  vinda  a  Lisboa  dos  capitães  Inglezes  Ro- 
berto de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  com  63  na- 


(1)  Um  histuriador  moderno,  como  indicamos  a  p.  2,  pre- 
tende que  Ricardo  I  tendo  embarcado  cm  Marselha,  e  que 
s()i)rcvi]i(lo  uma  tempestade  fora  obrigado  a  arribar  a  Por- 
tugal, que  fora  convidado  por  ElRci  D.  Sancho  para  atacar 
Santarém,  ele.  Mas  nós  lemos  isto  por  pouco  exacto  além  de 
outras  razões,  por  não  lermos  documento  que  comprove  si- 
milhanlc  acontecimento. 


vios  (1190)  (1)  são  acontecimentos  que  nâo  podiâo 
deixar  de  ter  muita  influencia  no  augmento  das  re- 
lações entre  os  dois  paizes.  E  com  effeito  nesse  mes- 
mo anno  de  1190  e  no  mesmo  reinado  de  D.  San- 
cho I  e  de  João  Sem  Terra,  se  vê  por  um  docu- 
mento authentico  que  este  Monarcha  Inglez  man- 
dou fazer  as  maiores  honras  aos  Embaixadores  de 
Portugal  (2),  e  que  em  Junho  dt)  mesmo  anno  man- 
dou a  Portugal  pedir  por  esposa  uma  das  Infantas, 
cuja  fama  tinha  captivado  o  animo  daquelle  Sobe- 
rano (3).  Além  disso  já  dantes  existião  Tratados 
de  tregoas,  e  que  aliás  se  tratava  de  regular  em 
15  de  Julho  do  dito  anno  de  1190  as  relações  en- 
tre os  dois  paizes,  recommendando  o  Monarcha  In- 
glez ás  autoridades  dos  seus  Estados  que  se  man- 
tivessem em  paz  com  os  Porluguezes,  e  que  lhe 
seria  muito  agradável  que  ellas  concorressem  para 
uma  prompta  pacificação  (4). 

Os  hábitos  e  os  interesses  da  pirateria  se  oppu- 
nhão  ainda  nestas  tristes  épocas  á  duração  dos  pa- 
ctos convencionados  pelos  Soberanos  (5),  pela  falta 
de  um  Direito  das  Gentes. 


(1)  Vide  p.  3. 

(2)  Vide  p.  4  e  5. 

(3)  Vide  p.  4.  Mas  pelo  génio  mudável  daquelle  Príncipe 
o  casamento  não  se  eífeitou  (Vide  Herculano,  T.  II,  p.  91). 

(4)  Vide  p.  5. 

(5)  Dos  portos  de  Portugal  sahião  também  corsários  nesta 
época.  Veja-se  a  Hist.  Compostell.,  liv.  I,  cap.  103.— Men- 
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Mia  a  piralcriii  qiiasi  uma  espécie  tlc  jjrofissuo, 
(|uo  iiào  conhecia  ou  Ira  regra  senão  a  avidez,  a 
eu!)!(;a,  e  a  i'aj)ina,  c  que  se  exercilava  conlra  lo- 
dos os  indixiduos  de  Iodas  as  nações  que  navega- 
vào  nos  mares,  e  faziâo  o  commercio  marítimo. 

Naquellas  épocas  o  commercio  marilimo  ennobre- 
citVse  pela  pirateria,  que  era  considerada  como  uma 
occupaçào  digna  ale  de  Príncipes  I 

Mas  nos  tempos  de  que  traíamos,  isto  é  nos  pri- 
meiros séculos  da  Monarchia  Porlugueza,  os  pira- 
las  nào  podiào  apossar-se  dos  navios  das*  nações 
estranhas,  senão  em  virtude  de  uma  autorisação 
que  lhes  permitlia  de  andar  a  corso,  e  por  fim  as 
mesmas  prezas,  que  elles  fazião,  ficavão  sujeitas  á 
sentença  de  um  Tribunal.  Estas  disposições  erão 
já  eíTeitos  do  progresso  da  civilisaçao,  e  um  prin- 
cipio do  direito  marilimo.  Assim  pois  já  no  século 
\ii  e  nos  seguintes  se  principiou  a  formar  collec- 
ções  d'estatutos  e  de  sentenças  pronunciadas  pelos 
Tribunaes  consulares.  Ricardo  I  fez  redigir  os  cha- 
mados d^Oléron,  que  se  observarão  na  maior  parte 
dos  portos  de  França  e  dlnglalerra.  Alem  destes, 
os  regulamentos  de  Wísby,  compilados  no  século 
xni,  tiverâo  autoridade  de  Leis  em  lodo  o  norte 
da  Europa.  Mencionaremos  lambem  o  mais  celebre 
de  lodos  eslcs  regulamentos,  o  do  famoso  livro  do 
Consulado  do  Mar,  cujas  disposições  se  observá- 


çionados  os  corsários  de  Silves  c  de  Lisboa  (Herculano,  T.  lí, 
p.  28,  nota  1). 
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râo  nos  séculos  poslcriores  e  mesmo  depois  deslas 
épocas.  Esla  collecção  de  Leis  e  arestos  para  re- 
gular por  um  direito  permanente  a  guerra  mari- 
tima,  foi  redigida  cm  Barcelona  no  xiv  século  (1). 
Apezar  porôm  deste  progresso  e  destes  regula- 
mentos, continuou  a  pirateria  de  tal  maneira  que 
ainda  no  século  xv  (1407)  foi  mister  que  diver?as 
Potencias  celebrassem  uma  liga,  que  se  intitulou 
Tregoa  geral  maritima,  para  pôr  cobro  nas  de- 
predações por  ella  commettidas  (2). 


(1)  M.  Pardessus  provou  que  esta  compilação  era  desta 
época. 

(2)  Neste  anno  de  1407  a  França  e  a  Inglaterra  reconhe- 
cerão a  necessidade  de  pôr  o  commercio  ao  abrigo  das  de- 
predações a  que  estava  exposto  pelos  ataques  contínuos  dos 
piratas,  que  navegavão  debaixo  do  pavilhão  das  duas  nações. 
Foi  em  consequência  o  Duque  de  Borgonha  encarregado  por 
Carlos  VI  de  pôr  termo  a  estas  desordens  por  meio  de  um 
Tratado  de  commercio,  para  o  ajustamento  do  qual  se  no- 
mearão Plenipotenciários  de  ambas  as  partes,  e  se  juntarão 
estes  em  Calais.  Mas  como  ás  questões  marítimas  se  ligão 
sempre  interesses  politicos  da  maior  importância,  as  nego- 
ciações forão  morosas,  e  só  a  4  d'Agosto  de  1408,  se  con- 
cluio  uma  tregoa,  chamada  da  Segurança  geral  sobre  o  mar 
(De  la  Súreté  générale  sur  mer).  (Rymer,  T.  IV),  e  que  foi 
ratificada  em  Bruges  a  18  do  mesmo  mez.  Foi  esta  por  mui- 
tas vezes  prorogada  ate  1416,  época  em  que  se  celebrou  um 
Tratado  de  commercio  entre  as  partes  contractantes. 

Seis  documentos  dos  Archivos  de  Lille  altestão  os  traba- 
lhos da  Embaixada  de  Borgonha  [Comptes  géneraux  des  finan- 
ces  des  Archivcs  de  Lille,  p.  99.  Inventaire  des  Chartes,  1.^^ 
janvier  1410.  Rapport  de  M.  Gachard  sur  lesdocuments  con- 
cernant  rhistoirc  de  la  Belgiquc,  p.  132  c  seguintes). 
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Entrámos  nestes  promenores  afim  de  fazer  me- 
lhor conhecer  os  motivos  das  continuadas  recla- 
mações  que  se  encontrão  nos  documentos  produzi- 
dos neste  volume  sobre  navios  aprczados  e  rouba- 
dos no  mar  ora  pelos  Inglezes  aos  Portuguezes,  ora 
por  estes  aos  primeiros. 

Prendendo  de  novo  o  fio  das  nossas  relações  com 
a  Inglaterra,  devemos  fazer  notar  que  durante  os 
11  annos  (1211  a  1223)  do  reinado  d'ElRei  D. 
AíTonso  II,  nao  se  encontra  uma  só  transacção  di- 
plomática directa  entre  Portugal  e  Inglaterra,  onde 
então  reinava  Henrique  III,  nem  tao  pouco  nos  25 
annos  do  reinado  de  Sancho  II  (1223  a  1218). 

Assim  pois  a  historia  diplomática  das  nossas  re- 
lações com  a  Inglaterra  apresenta  durante  estes  dois 
reinados  uma  interrupção  de  36  annos. 

Só  por  meio  de  conjecturas  se  podem  assignalar 
as  causas  de  tal  interrupção.  Umas  podem  provir, 
em  nosso  entender,  da  pouca  communicação  que 
então  havia  entre  paizes  que  se  julgavão  remotos, 
outras  da  penúria,  que  existe  em  lodos  os  Archi- 
\os  das  nações  d'Europa,  de  documentos  diplomá- 
ticos dos  primeiros  annos  do  século  xiii,  circums- 
lancia  que  talvez  obstou  a  que  podessem  chegar  ao 
nosso  conhecimento  taes  documentos. 

Emfim  podia  lambem  ser  motivo  desta  lacuna  o 
estado  de  desordem  e  de  guerra  civil  em  que  se 
acharão  os  dois  paizes  durante  aquelle  periodo. 

Com  effeilo  no  curto  reinado  d'Aífonso  II  não 
cessarão  as  discórdias  entre  ElRei  e  o  Clero,  entro 
o  mesmo  Principe  c  suas  Irmãas,  de  que  resultou 
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a  guerra  civil  e  a  intervenção  estrangeira,  c  por 
cima  disto  as  guerras  contra  os  Musulmanos. 

No  que  se  lhe  seguio  de  Sancho  II,  continuou 
o  estado  de  desordem  do  Reino,  e  por  ultimo  a  de- 
posição deste  Soberano ;  e  por  oulra  parte  as  in- 
cessantes guerras  que  estes  dois  Soberanos  liverão 
de  sustentar  tanto  nos  seus  próprios  estados,  como 
no  paiz  vizinho,  tudo  isto  dava  pouca  margem  a 
continuar  a  entreter  relações  com  uma  Potencia  com 
quem  não  havia  então  os  mesmos  interesses  como 
acontecia  com  as  da  Peninsula. 

O  Estado  da  Inglaterra  foi  também  constante- 
mente agitado  durante  a  época  de  que  tratamos. 

Apontaremos  apenas  as  famosas  disputas  de  João 
Sem  Terra  com  os  Barões  do  seu  Reino,  que  até 
o  cercarão  na  Torre  de  Londres,  e  lhe  arrancarão 
as  celebres  concessões  de  que  a  historia  faz  men- 
ção, e  das  quaes  se  seguirão  desastrosas  conse- 
quências para  aquelle  Monarcha,  que  lhe  abrevia- 
rão os  dias  da  existência,  vindo  a  fallecer  em  19 
d'Oulubro  de  121o. 

No  reinado  de  seu  successor  Henrique  III,  du- 
rante a  sua  rainoridade  a  insolência  e  desordem 
dos  Barões  continuou  a  entreter  uma  agitação  quasi 
permanente  (1). 


(1)  «ElRei  (Henrique  III),  diz  o  celebre  historiador  Hu- 
me,  soífria  tanto  como  o  povo  da  sua  insolência  e  das  suas 
desordens.  Elles  (os  Barões)  retinhão  pela  força  todas  as  for- 
talezas e  castellos  que  pertencião  ao  Monarcha,  e  de  que  elles 
se  linhão  impossado  durante  as  alterações  passadas,  ou  de 
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A  mesma  falta  completa  de  lransacçi3es  diplomá- 
ticas directas  com  Inglaterra  se  nota  durante  os 
31  annos  do  reinado  d'EIRei  D.  AíTonso  111,  Conde 
de  Bolonha  (1248-1279). 

Apenas  nos  consta  por  um  documento  authen- 
lico  de  Janeiro  de  12o2  que  continuarão  a  existir 
relações  commerciaes  entre  os  dois  paizes  (1). 

Parece  na  verdade  incrível  que  no  longo  período 
de  mais  de  meio  século  (2)  em  que  se  prova  que 
existirão  relações  commerciaes  entre  Portugal  e  In- 
glaterra, nao  houvessem  também  relações  politicas, 
e  que  nem  uma  só  embaixada  fosse  reciprocamente 
enviada. 

A  frequência  das  relações  de  Portugal  com  In- 
glaterra começa  todavia  ainda  no  mesmo  século 
XIII  no  reinado  d'ElRei  D.  Diniz  (1279-132o),  e 
era  Inglaterra  nos  de  Duarte  I  e  Duarte  II.  Ape- 
zar  de  serem  d'aqui  em  diante  mais  frequentes  as 
ditas  relações,  nem  por  isso  deixa  de  se  notarem 
muitas  interrupções  delias  durante  períodos  de  an- 
nos mais  ou  menos  curtos.  Conforme  o  estylo  di- 
plomático usado  durante  esta  época  e  ainda  mesmo 


que  o  Regente  lhes  havia  confiado  a  guarda;  usurpavão  por 
outra  parle  os  domínios  da  Coroa,  e  infestavão  as  terras  dos 
vizinhos  que  erão  mais  fracos,  c  convidavão  até  todos  os  va- 
gabundos a  entrar  no  seu  serviço,  e  a  viver  nas  suas  terras, 
onde  elles  protegião  as  suas  rapinas  e  as  suas  extorsões. » 

(1)  Vide  p.  7. 

(2)  Os  três  reinados  de  que  tratamos  no  texto  durarão  67 
annos. 
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depois  da  idade  media,  a  maior  parle  dos  negócios 
Iralavao-sc  por  meio  de  cartas  dos  respectivos  So- 
beranos de  Portugal  e  d'Inglalerra.  Muitas  vezes 
estas  erao  levadas  por  Enviados  ou  por  Embaixa- 
dores, os  quaes  apenas  recebião  as  respostas  re- 
gressavao  para  o  seu  paiz. 

Estes  documentos  sao  pois  do  maior  interesse 
por  serem  os  únicos  que  nos  dão,  posto  que  in- 
terrompido, o  fio  dos  acontecimentos  que  motivarão 
as  communicaçôes  diplomáticas  entre  os  dois  paizes. 

Sào  estes  tanto  mais  preciosos,  que  sem  a  ma- 
gnifica publicação  feita  por  Thomaz  Rymer  dos 
documentos  dos  Archivos  d'Inglaterra,  ficariamos 
ignorando  as  relações  de  Portugal  com  aquella  Po- 
tencia durante  os  primeiros  séculos  da  Monarchia 
Portugueza. 

Desde  Aífonso  I  até  ElRei  D.  Fernando,  isto  é 
no  espaço  de  mais  de  dois  séculos,  não  encontrá- 
mos no  Archivo  nacional  de  Portugal  nem  um  só 
documento  das  transacções  diplomáticas  entre  os 
dois  paizes. 

È  pelos  documentos  publicados  em  a  grande  col- 
lecção  de  Rymer,  que  sabemos  do  conteúdo  de  dez- 
eseis  cartas  dirigidas  pelos  Soberanos  de  Portugal 
até  ElRei  D.  Affonso  IV,  aos  Reis  d'Inglaterra.  È 
também  pelos  mesmos  documentos  que  temos  co- 
nhecimento de  muitas  cartas  dos  Monarchas  In- 
glezes  para  os  nossos  Soberanos,  sobre  os  interes- 
ses dos  dois  paizes,  das  quaes  nem  uma  só  se  en- 
contra nos  nossos  Archivos  até  ao  reinado  d'ElRei 
D.  João  I,  de  cujo  reinado  só  possue  três. 


H  pnra  nolar  (iiic  nos  Archi\os  (ringlalcrra,  pa- 
roce  não  se  cnconlrar  original  nem  copia  das  mui- 
(;is  cmias  dos  Heis  de  Porlugal  de  que  fazem  men- 
ção as  resposlas  dos  Heis  dMnglatcrra  alo  1400,  á 
excepção  da  do  5  de  Janeiro  de  1291. 

Uma  grande  parle  deslas  Iransacções  versava  so- 
bre reclamações  de  aprezamenlos  de  navios,  de  mer- 
cadorias, e  de  outros  desaguizados  que  pralicavão 
os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  paizes,  e  ás  vezes 
mesmo  ale  por  causa  de  piralas  Caslelhanos,  que 
commellião  depredações  nos  navios  Inglezes  ser- 
vindo-se  da  bandeira  Porlugueza.  Entre  os  mulli- 
plicados  fados  desle  género,  aponlaremos  o  que  re- 
fere Duarle  I  na  caria  de  15*  de  Julho  de  1293  a 
ElRei  D.  Diniz  em  resposta  á  que  eslc  Soberano 
lhe  escrevera  pnra  justificar  os  seus  vassallos  (1). 

No  XIII  século  e  mesmo  muilo  tempo  depois  um 
navio  que  levava  uma  carga  de  valor  não  eslava 
jamais  ao  abrigo  dos  ataques  dos  piratas.  Raras 
vezes  se  podia  obter  justiça  dos  Governos,  que  ou 
temião  os  culpados,  ou  estavao  de  connivencia  com 
elles.  A  falia  de  uma  policia  geral  regular  dava  a 
estes  malvados  a  facilidade  de  achar  asylos  e  mui- 
tas vezes  até  occu pavão  porções  inteiras  de  diver- 
sos paizes  (2). 


(1)  Vide  p.-S. 

(2)  Vide  sobre  eslc  objecto  a  obra  do  noí^sn  fallecido  arniíro 
Wheaton,  Hist.  deu  Profj.  du  Droíf  drs  fims,  \\  I.  2,"  odit. 
p.  78  e  se^niiií*"^. 

XIV  b 
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No  anno  de  1293  que  acima  mencionamos,  se 
ve  que  o  Governo  Inglez  desejava  que  se  negocias- 
sem umas  Tregoas  enlre  os  Porluguezes  e  os  In- 
glezes,  sendo  obslaculo  a  esse  ajustamento  o  nao 
haver  junto  de  nenhum  dos  Soberanos  dos  dois 
paizes  pessoa  munida  de  poder  para  tratar  daquelle 
assumpto.  Apezar  disso  Duarte  I  exhorlava  El  Rei 
D.  Diniz  a  que  persuadisse  os  seus  vassallos  a  man- 
ter a  paz  (1). 

Este  convite  do  Monarcha  Inglez  a  ElRei  D.  Di- 
niz parece  ter  sido  seguido  de  uma  longa  corres- 
pondência do  dito  Rei  dirigida  ao  de  Portugal ;  pois 
em  4  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1294  se  vê 
por  uma  carta  d'ElRei  D.  Diniz,  que  este  Soberano 
linha  recebido  muitas  de  Duarte  I  acerca  das  guer- 
ras e  discórdias  suscitadas  entre  os  vassallos  do 
dito  Rei  d'Ing1aterra,  por  uma  parle,  e  os  d'EIRei 
de  Castella  e  de  Leão  por  outra,  de  que  tinhao  re- 
sultado grandes  perdas  não  só  para  os  autores  de 
taes  discórdias,  mas  lambem  para  os  que  erao  in- 
nocentes,  que  haviào  perdido  as  suas  mercadorias 
aprezadas  a  bordo  de  seus  navios. 

Para  regular  pois  estes  negócios,  e  negociar  o 
restabelecimento  da  paz,  enviou  D.  Diniz  por  Em- 
baixadores, munidos  dos  competentes  poderes,  João 
Soeiro  e  Pedro  Martins  (2). 

Os  negociadores  Porluguezes  obliverão  um  sal- 


(1)  Vide  p.  8  e  seg. 

(2)  Vide  p.  9  e  10. 
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vo-coiuluclo  do  dito  Rei  Duarle  1  dalado  de  17  úv 
Fevereiro  do  mesmo  anno  de  129í  a  favor  dos 
mercadores  de  Portugal  e  d^Iíespanha  para  pode- 
rem ir  commereiar  com  segurança  em  Inglaterra. 
Mas  esta  concessão  foi  limitada  até  ao  S.  Miguel 
do  mesmo  anno,  prazo  mui  curto,  e  que  era  con- 
forme com  o  uso  daquellas  épocas,  lendo  por  con- 
dição a  reciprocidade  d'igual  concessão  por  parle 
dos  Reis  de  Portugal  e  de  Caslclla  (1).  Entretanto 
estas  cartas  de  salvo-conduclo  dadas  por  ElRei  de 
Inglaterra  forão  por  elle  enviadas  ao  Conde  de  Flan- 
dres, devendo  íicar  em  poder  do  dito  Conde  ale 
que  se  soubesse  qual  era  a  resolução  dos  dois  So- 
beranos acima  mencionados  sobre  a  clausula  da  re- 
ciprocidade. Determinando  Duarte  I  que  neste  in- 
lervallo  de  tempo  se  proclamassem  Tregoas  em  fa- 
vor dos  vassallos  de  Portugal  e  de  Castella. 

Não  se  limitarão  a  isto  só  as  disposições  pacifi- 
cas adoptadas  por  Duarte  I  em  consequência  das 
reclamações  dos  Plenipotenciários  Portuguezes  ;  por 
oulra  carta  patente  de  23  d'Abril  do  mesmo  anno 
concedeu  aos  Inglezes  e  Portuguezes  faculdade  para 
nomearem  quatro  juizes  para  decidirem  as  discus- 
sões que  entre  os  mesmos  houvessem,  determinan- 
do que  não  concordando  estes,  elle  Rei  d'Ingla- 
terra  nomearia  outros,  sendo  consultado  ElRei  de 
Portugal  sobre  esta  nomeação,  e  renovou  o  salvo- 


(1)  Vide  p.  10. 
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conduclo  em  favor  dos  Porluguezes ;  e  como  islo 
levaria  lempo,  em  consequência  da  distancia  que 
separava  os  dois  paizes,  se  ajuslou  com  os  Embai- 
xadores d'ElRei  D.  Diniz,  que  os  vassallos  de  am- 
bos os  Reinos  poderião  ir  livremente  por  mar  e 
por  terra,  com  toda  a  segurança  aos  dominios  res- 
pectivos durante  um  anno !  E  para  que  durante  o 
tempo  deste  seguro  não  acontecesse  cousa  que  po- 
desse  alterar  a  paz,  seria  prohibido  aos  mercado- 
res de  Portugal  de  navegarem  em  navios  Castelha- 
nos, e  de  carregarem  nestes  suas  mercadorias  (1). 
E  como  continuassem  as  desavenças  entre  os  In- 
glezes  e  Castelhanos,  declarou  de  novo  Duarte  I  a 
EIRei  D.  Diniz  em  uma  carta,  que  lhe  dirigio  em 
30  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  129i,  que 
não  seria  permittido  debaixo  de  nenhum  pretexto, 
que  os  mercadores  de  Portugal  navegassem  em  na- 
vios Castelhanos,  nem  carregassem  nos  mesmos  as 
suas  mercadorias  (2).  Apenas  um  anno  tinha  de- 
corrido depois  que  se  fizerão  estes  ajustes,  que  uma 
nova  occurrencia  veio  complicar  as  melhores  dis- 
posições delles.  Segundo  mostrámos,  o  seguro  que 
Duarte  tinha  concedido  limitou-se  ao  prazo  de  um 
anno,  e  ficou  dependente  da  reciprocidade.  Parece 
do  que  vamos  referir,  que  a  reciprocidade  não  foi 
perfeitamente  observada,  fosse  da  parte  de  Caslella, 
fosse  da  de  Portugal. 


(1)  Vide  p.  12  e  seg. 

(2)  Videp.  14. 
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Um  ciiladào  de  Bayonna,  cidade  que  eiilào  per- 
Icncia  a  Inglaterra,  lendo  carregado  um  navio  para 
ir  traficar  nos  portos  d'Africa,  no  seu  regresso  para 
Inglaterra  arribou  ao  porto  de  Lagos  por  causa  de 
temporal,  c  como  se  tivesse  demorado,  sahirão  neste 
entretanto  de  Lisboa  vários  navios  armados,  apre- 
snrào-no  e  o  conduzirão  a  Lisboa,  e  ali  se  repar- 
tirão as  mercadorias,  cabendo  a  decima  parte  a  El- 
Rei  e  o  resto  aos  que  haviào  apresado  o  dito  na- 
^io.  1^  lendo  o  mesmo  interessado  reclamado  de 
Liliei  d' Inglaterra  uma  carta  de  marca  conlra  os 
Porluguezes  para  fazer  represálias,  lhe  foi  csla  con- 
cedida em  30  de  Outubro  de  1295,  declarando 
Duarte  l  que  a  concedia  altcndcndo  á  malicia  con> 
que  os  captores  haviào  procedido  cm  tempo  de 
paz  (1).  A  julgarmos  pelos  documentos  que  temos 
á  vista,  parece  infcrir-se  que  os  dois  Soberanos  de 
Portugal  e  de  Castella  recorrerão  no  anno  de  129(> 
a  uma  espécie  de  mediaçíio  do  Conde  de  Flandres, 
para  obterem  de  Duarte  I  ura  novo  seguro  e  sal- 
vo-conducto,  para  que  os  vassallos  dos  ditos  Reis 
podessem  ir  a  Inglaterra  c  a  seus  domínios  da  Gas- 
conha,  e  para  ali  se  demorarem  e  poderem  regres- 
sar, tendo  o  dito  Conde  de  Flandres  pedido  a  El- 
Rei  de  Portugal  e  ao  de  Castella  que  dessem  iguaes 
seguros  e  salvos-conduclos  aos  vassallos  dlngia- 
lerra. 

Em  consequência  disto  Duarte  l  concedeu  um 


^1)  Vide  DocMm.  p.  15. 
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novo  salvo-conduclo  em  17  de  Fevereiro  de  1297, 
no  qual  ordenou  ás  autoridades  de  Bayonna,  que 
enviassem  aos  Reis  d'Hespanha  e  de  Portugal  para 
saber  destes  Príncipes  se  accediao  (á  clausula  da 
reciprocidade),  e  que  no  caso  que  alcançassem  dos 
ditos  Soberanos  iguaes  garantias  ás  que  elle  Rei  de 
Inglaterra  concedera  nas  carias  que  tinha  mandado 
ao  dito  Conde  de  Flandres  pelo  Bispo  de  Chesler, 
teria  eíFeito  o  dito  salvo-conducto.  Quq  no  entre- 
tanto as  ditas  autoridades  deverião  publicar  a  tre- 
goa  dos  de  Caslella  e  de  Portugal,  tanto  para  as 
pessoas,  como  para  os  bens  e  mercadorias  (1). 

Nenhum  documento  se  encontra  que  nos  revele 
qual  fosse  a  resposta  que  os  Reis  de  Portugal  e  de 
Castella  derão  sobre  este  negocio,  nem  tão  pouco 
se  sabe  se  com  eíFeito  o  Lugar-Tenente  da  Gasco- 
nha  e  o  Senescal  enviarão  a  Portugal  emissários 
como  lhes  ordenara  Duarte  I. 

Como  quer  que  seja,  nos  onze  annos  que  se  se- 
guirão não  se  encontra  uma  só  transacção  entre  os 
dois  paizes.  Em  1307  ElRei  D.  Diniz  escreveu  a 
Duarte  I  acerca  de  um  navio  Inglez  apresado  pe- 
los piratas,  o  qual  tendo  sido  conduzido  a  Lisboa 
EIRei  o  fizera  reter  durante  dois  annos  ató  que  os 
interessados  se  apresentassem  para  provarem  o  seu 
direito,  não  tendo  cedido  ás  reclamações  d'ElRei 
de  Castella,  que  exigia  a  restituição  como  perten- 
cente a  certos  vassallos  seus.  Quando  esta  carta 


(1)  Yidc  Docum.  p.  16. 
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chegou  a  l.ondros  já  Diiarle  I  linha  íallecido,  e  ha- 
via sobido  ao  Ihrono  seu  íilho  Duarle  II,  que  a  cila 
respondeu  em  26  de  Setembro  do  dilo  anno  de  1307 
cai  ternius  niuilo  aíTecluosos.  Da  mesma  caria  se 
dcprehendc  que  Elllei  D.  Diniz  escrevera  outras 
cartas  ao  novo  iMonarcha  Inglez,  felicilando-o  pela 
sua  elevaçílo  ao  Ihrono,  mandando  estas  cartas  por 
Enviados  que  se  demorarão  em  Inglaterra  depois 
de  lerem  desempenhado  a  sua  commissào,  por 
Duarle  ÍI  os  ter  retido  pedindo  o  dilo  Rei  a  ElHei 
D.  Diniz  de  os  desculpar  (1). 

Em  13  de  Outubro  deste  mesmo  anno,  Filippo 
Formoso y  principal  autor  da  deslruiçâo  dos  Tem- 
plários, linha  mandado  prender  lodos  os  Cavallei- 
ros  desta  celebre  ordem,  depois  da  entrevista  que 
tivera  com  o  Papa  Clemente  V.  ílavia  o  mesmo 
Pontifice  dirigido  a  EIRei  D.  Diniz  em  12  d'Agoslo 
do  mesmo  anno  uma  Bulia,  convidando  este  So- 
berano, e  os  Prelados  do  seu  Reino,  a  compare- 
cer no  Concilio  que  se  devia  celebrar  em  Vibnna 
para  se  determinar  o  que  se  deveria  fazer  da  dita 
ordem  e  dos  seus  bens,  por  causa  dos  erros  e  cri- 
mes que  linhào  commellido  (2). 

Duarte  II  não  se  prestou  a  dar  ouvidos  ás  ac- 
cusacôes  contra  os  ditos  Cavalieiros,  e  em  4  de 


(1      Vi</r  p.   18. 

No  ílocumento  de  que  se  traia,  não  se  enconlrão  os  no- 
mes dos  Enviados. 

(2)  Vide  nesta  nossa  obra  a  Secrâo  XVII,  das  relarões  de 
Portugal  com  a  Corte  de  Roma. 
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Dezembro  do  mesmo  anno  de  1307  escreveu  a  EI- 
Rei  D.  Diniz  e  aos  Reis  de  Caslella,  Sicília  e  Ara- 
gão, fazendo  os  maiores  elogios  dos  ditos  Cavallei- 
ros  pelas  acções  de  valor  que  os  tornarão  illuslres 
e  recommendaveis,  e  participando  aos  ditos  Reis, 
que  um  jurisconsulto  tendo  vindo  á  presença  delle 
Rei,  e  do  seu  Conselho,  expozera  as  cousas  mais 
horriveis  contra  aquella  ordem,  tratando  de  o  per- 
suadir a  elle  Rei  de  mandar  prender  os  Cavallei- 
ros  que  residião  nos  seus  Estados,  mas  que  não 
acreditando  elle  Rei  em  taes  accusaçôes,  pedia  a 
ElRei  D.  Diniz  que  considerasse  com  a  maior  at- 
lenção  os  grandes  serviços  que  elles  tinhão  pres- 
tado á  Religião,  e  por  outra  parte  que  as  calum- 
nias  dos  perversos  erão  propagadas  pela  cubica  e 
pela  inveja,  rogando  em  consequência  a  ElRei  de 
Portugal  que  não  fizesse  nem  deixasse  fazer  algum 
mal  aos  ditos  Templários  (1). 

A  falta  de  documentos  nos  deixa  também  na  igno- 
rância do  seguimento  que  ElRei  D.  Diniz  deu  a 
este  negocio,  isto  é,  qual  fosse  a  resposta  que  este 
Soberano  dera  a  Duarte  I.  No  entretanto  ElRei  D. 
Diniz  mandou  no  anno  seguinte  um  Enviado  (2)  a 
Duarte  II  com  cartas,  que  segundo  se  deprehen- 
de,  tinhão  por  objecto  assumptos  commerciaes, 
pois  o  Monarcha  Inglez  respondendo  ás  ditas  car- 


il) Vide  Docum.  p.  20. 

(2)  Também  este  Documento  não  menciona  o  nome  deslc 
Enviado. 
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las  cm  8  dOiiliibro  de  1308,  diz  (lue  se  regozi- 
java cordcaliiienle  do  Tralado  de  amizade  que  alé 
ali  linha  existido  nilre  os  mercadores  Portiigiiezes 
c  os  d^Inglalcna,  coino  elle  Rei  de  Portugal  lhe 
expunha  na  sua  caria,  declarando  o  dito  \\e\  d'In- 
glalerra,  (juc  desejava  que  o  mesmo  Tratado  fosse 
iiullssohirel  e  perpetuo  entre  elles. 

O  que  acabamos  de  transcrever  mostra  que  an- 
tes desta  época  exisliiio  convenções  e  Tratados  ce- 
lebrados entre  as  corporações  marítimas  dos  dois 
paizes.  Devemos  suppòr  que  estes  actos  tiverâo  a 
mesma  sorte  de  muitos  outros  da  idade  media,  nâo 
se  encontrando  nos  Archivos  dMnglaterra,  nem  nos 
de  Portugal  os  podemos  descobrir. 

Vé-se  lambem  pelo  mesmo,  que  ElRei  de  Por- 
tugal desejava  dar  remédio  aos  altentados  que  os 
Castelhanos  haviào  commettido  contra  os  Inglezes, 
arvorando  a  bandeira  Portugueza  nos  seus  navios, 
para  por  tal  arliíicio  os  comprometlerem  com  os 
mercadores  e  vassallos  da  Inglaterra. 

Postoquc  esta  transacção  entre  os  dois  Sobera- 
nos preparasse  um  arranjamenlo  definitivo  que  só 
se  eíTeituou  muitos  annos  depois,  o  único  resulta- 
do que  teve  a  mesma  Iransacçào  foi,  que  em  con- 
sequência da  reclamação  d'ElKei  D.  Diniz,  Duar- 
te II  concedeu  aos  mercadores  Portuguezes  carias 
de  salvo-conduclo  para  irem  commerciar  a  Ingla- 
terra, e  ali  transportar  as  suas  mercadorias  (1). 


1)   Vide  Docum.  p.  21, 


I 
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Enlrelanlo  apezar  dos  desejos  que  manifeslavão 
os  dois  Monarchas,  um  inlervallo  de  44  annos  se 
passou  antes  que  se  ajustasse  um  Tratado  formal 
de  commercio  entre  os  dors  paizes,  como  veremos 
adiante,  e  mesmo  nos  últimos  17  annos  do  reinado 
d'ElRei  D.  Diniz  não  se  encontra  uma  só  transac- 
ção diplomática  enlre  Portugal  e  Inglaterra,  posto 
que  continuassem  as  relações  de  commercio. 

Mas  á  medida  que  nos  aproximámos  do  XV  sé- 
culo se  vêem  estreitar-se  as  relações  entre  os  So- 
beranos de  Portugal  e  d'Inglaterra  até  pelos  vín- 
culos do  sangue,  e  para  se  ligarem  os  respectivos 
paizes  em  reciproca  e  verdadeira  amizade. 

Os  Reis  de  Portugal  desde  Aífonso  I  até  EIRei 
D.  Diniz,  tinhão-se  ligado  por  casamentos  e  allian- 
ças  de  familia  cora  as  casas  de  Sabóia,  d'Aragão, 
de  Leão  e  de  Castella,  com  os  Condes  de  Flan- 
dres, com  os  Reis  de  França,  e  até  com  a  casa  de 
um  Soberano  das  regiões  boreaes,  a  de  Dinamar- 
ca. EIRei  D.  Affonso  ÍV  apenas  sobio  ao  throno 
tratou  de  se  ligar  por  iguaes  laços  com  a  familia 
real  d'Inglaterra. 

Para  este  effeito  enviou  a  Inglaterra  nos  primei- 
ros mezes  de  1325  Pedro  de  Lara,  munido  de  car- 
tas credenciaes  para  propor  a  Duarte  II  o  nego- 
ciar-se  o  casamento  entre  os  filhos  de  dois  Sobe- 
ranos. EIRei  dlnglaterra  respondeu  a  esta  propos- 
ta, em  19  de  Julho  do  dito  anno,  declarando  que 
nao  podia  dar  seguimento  á  dita  proposta  sem  se 
acharem  presentes  Embaixadores  especiaes  para 
esse  effeito  enviados.  Que  quando  esles  lhe  fossem 


—  WMI  — 

inaiulados,  levando  as  instrucçôes  necessárias,  elle 
Hei  d'Inglalerra  estaria  disposto  a  ouvil-os  favora- 
velmente, tendo  a  peito  de  conservar  os  estreitos 
vínculos  que  tinhão  existido  em  todos  os  tempos 
entre  as  duas  familias  reaes  (1). 

Em  consequência  desta  declaração  de  Duarte  II 
ciniou  ElHeí  D.  AíTonso  IV  no  anno  seguinte  o  Al- 
niiraníe  Manoel  Pessanha  e  Rodrigo  Domingues 
com  o  caracter  d'Embaixadores  para  tratar  deste 
negocio.  Em  lo  d' Abril  do  dito  anno  de  1326  lhes 
concedeu  o  iMonarcha  Inglez  salvo-conducto  para 
elles,  e  para  lodo  o  seu  séquito,  afim  de  os  garan- 
tir contra  toda  a  injuria  e  prejuizo,  devendo  dar- 
se-lhes  immediala  reparação  (2).  Por  esta  occasião 
escreveu  ElRei  D.  AíTonso  IV  a  Duarte  II.  Este 
Soberano  ouvio  os  Embaixadores  com  a  maior  be- 
nevolência. Expozerão  estes  o  negocio  com  elegân- 
cia e  inlelligencia  e  a  utilidade  de  se  negociar  ura 
Tratado  matrimonial  entre  as  duas  Casas  reinantes. 
Parece  que  ao  mesmo  tempo  os  ditos  Embaixado- 
res ião  encarregados  de  propor  o  ajuste  de  um  Tra- 
tado de  amizade  perpetua  entre  as  respectivas  Fa- 
milias reaes. 

Duarte  II  respondeu  provavelmente  aos  Embai- 
xadores como  respondera  a  ElRci  seu  Amo,  dizen- 
do que,  pelo  que  respeitava  a  negociar-se  um  Tra- 
tado de  casamento  entre  Duarte,  seu  filho  primo- 


(1)  Vide  Docum.  p.  2Í. 

(2)  Vide  Docum.  p.  2o. 
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genilo  (1),  aconlecia  que  oxislindo  uma  negocia- 
ção desla  natureza  nao  concluída  enlre  o  dito  Prín- 
cipe e  a  Irmã  dTIRei  d'Hespanha  (2),  e  havendo 
já  decorrido  tempo  que  os  Embaixadores  Jnglezes 
havião  partido  para  Hespanha  para  concluirem  o 
dito  Tratado,  e  bem  assim  outros  para  a  Sé  Apos- 
tólica, para  obter  a  dispensa  de  parentesco,  não  só 
não  havião  regressado,  mas  até  elie  Rei  d'íngla- 
terra  ignorava  o  resultado  da  sua  missão.  A  estas 
diíBculdades  accrescia  outra,  que  consistia  em  se 
achar  então  o  Príncipe  Duarte  em  França,  onde  ha- 
via ido  prestar  homenagem  a  ElReí  Carlos  IV  na 
qualidade  de  Duque  d'Aquítania.  Á  vista  do  que, 
não  se  podia  entabolar  outra  negociação,  em  quanto 
durasse  a  de  que  se  tratava.  Concluiu  ElRei  d'In- 
glaterra,  declarando  ao  de  Portugal  que  se  ella  se 
frustrasse,  elle  Rei  d'Inglaterra  estava  prompto  a 
tratar  sobre  este  objecto  com  os  Embaixadores  que 
lhe  fossem  enviados  (3). 


(1)  Este  Príncipe  succedeu  no  anno  seguinte  a  24  de  Ja- 
neiro de  1327  na  Coroa  a  seu  nai  depois  que  este  infeliz  So- 
berano foi  deposto  pelo  Parlamento. 

(2)  Na  data  de  22  de  Maio  do  anno  antecedente  de  1325 
se  encontrão  as  negociações  enlre  os  Commissarios  de  Duar- 
te II  e  AíTonso  XI,  Rei  de  Castella,  a  respeito  das  condições 
do  projectado  casamento  da  Infanta  D.  Leonor,  sua  filha, 
com  Edwardo,  Principe  de  Galles,  filho  primogénito  do  dito 
Rei  d*Inglaterra  (em  Valladolid).  Encontrão-se  no  Museu 
Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Vespasiano  C-XII. 

(3)  Vide  p.  26. 


\  \  1  \ 


Mas  no  seguinlc  anno  de  1327  a  13  de  Janeiro 
Diiarle  11  foi  deposlo  pelo  Parlanicnlo,  posto  em 
prisão  no  casteilo  de  Bcrklej/,  e  por  fim  morlo  pela 
maneira  mais  cruel  c  atroz  por  aquelles  que  esla- 
\ão  encarregados  da  sua  guarda;  ficando  talvez 
por  estes  motivos  sem  eífeito  a  negociação  da  al- 
liança  entre  as  duas  Famílias  reacs. 

Se  porém  a  negociação  não  teve  o  resultado  que 
a  Corte  de  Portugal  esperava,  o  Embaixador  Ma- 
noel Pessanha  (ou  Peçanha)  (1),  que  a  tratou, 
teve  a  fortuna  de  inspirar  o  maior  interesse  a  Duar- 
te III,  a  ponto  que  em  2i  de  Julho  de  1332,  isto 
é,  cinco  annos  depois  daquella  Embaixada,  o  mes- 
mo Soberano  escreveu  a  ElRei  D.  AíTonso  IV,  agra- 
deceudo-lhe  os  favores  e  mercês  que  lhe  linha  feito 
em  consequência  do  interesse  que  elle  Rei  d'lngla- 
terra  tomava  pelo  dito  Almirante  ;  e  recommen- 
dando  ao  mesmo  Bei  o  filho  do  mesmo  Almiran- 
te (2).  Não  se  limitou  ElRei  d'lnglaterra  a  esta  re- 
commendação  directa,  mas  até  escreveu  na  mesma 
data  a  Lopo  Ferreira  do  conselho  d'EIRei  D.  Af- 
fonso  IV,  para  que  este  Soberano  concedesse  á  fa- 
milia  dos  Pessanhas  lodos  os  favores  e  mercês  (3). 

Uma  particularidade  que  nos  parece  não  dever 
deixar  em  silencio  é  que  Duarte  III  refere  que  lhe 


(1)  Temos  encontrado  este  nome  escripto  de  diversas  for- 
mas. A  que  se  aproxima  mais  da  forma  italiana  seria  Pesano, 

(2)  Vide  Docum.  p.  27. 

(3)  Vide  p.  28. 
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linha  constado  ludo  o  que  referimos,  pela  relação 
que  lhe  linha  feito  António  Pessanha,  o  que  nos 
faz  suppôr  que  ElRei  de  Portugal  o  tinha  enviado 
a  Inglaterra  depois  da  morte  de  Duarte  lí. 

Depois  desta  época  até  1344  toda  a  correspon- 
dência diplomática  entre  os  dois  paizes  consistio  era 
reclamações  feitas  por  parle  de  Portugal  sobre  na- 
vios Portuguezes  hprezados  com  suas  fazendas  tanto 
nos  portos  da  Inglaterra,  como  sobre  os  damnos 
causados  pelos  Inglezes  aos  Portuguezes  no  porto 
de  Bresl  (1). 

Estes  procedimentos  dos  Inglezes  parece  lerem 
excitado  grande  irritação  em  Portugal,  visto  que 
El  Rei  D.  Affonso  IV  foi  obrigado  a  passar  neste 
mesmo  anno  de  1344  uma  ordem  geral  para  que 
nenhum  dos  seus  súbditos  fosse  a  corso  contra  os 
Inglezes  (2). 

Como  quer  que  seja  Duarte  III  tomou,  em  con- 
sequência das  reclamações  d'ElRei  D.  AíFonso  IV, 
Iodas  as  medidas  para  que  se  conservassem  as  re- 
lações pacificas  entre  os  dois  paizes,  ordenando  a 
seus  vassallos  de  se  absterem  de  fazer  a  menor  in- 
juria ou  prejuizo  aos  Portuguezes;  mas  antes  de 
os  protegerem  por  todos  os  modos,  Iralando-os  co- 
mo a  irmãos  (3),  e  além  disso  em  Março  do  mes- 
mo anno  de  1344  mandou  a  Portugal  uma  solem- 


(1)  Vide^.  28  e  29- 

(2)  Vide  p.  29. 

(3)  Vidcp.  31. 


nc  Embaixada,  munindo  de  plenos  poderes  llenri- 
(jiie  de  Lancaslre,  e  Ricardo  Conde  d'Arundel,  para 
ajuslnrom  uma  alliança  e  auxilio  niuluo  com  Ei- 
Hei  D.  AíTonso  IV.  Os  mesmos  Embaixadores  li- 
nhâo  iguaes  poderes  para  tratar  com  os  Reis  de 
Castella  e  d^Aragão. 

Os  motivos  que  parece  baviào  movido  Duarte  III 
a  tratar  de  tacs  ajustes  forão,  em  nosso  entender, 
porque  tendo  expirado  no  anno  antecedente  a  Ire- 
goa  com  a  França,  lendo-a  ellc  renovado,  e  bem 
depressa  violado  para  proseguir  a  guerra  contra 
aquella  Potencia,  aconselhado  ate  pelo  Parlamento 
de  se  niio  deixar  adormecer  pela  dita  tregoa,  que 
o  mesmo  Parlamento  considerava  fraudulosa,  de- 
sejou em  razão  disso  augmentar  os  auxílios  das  Po- 
tencias que  nomeamos,  para  melhor  levar  ao  cabo 
o  seu  propósito  (1). 

Entretanto  nenhum  documento  nos  revela  qual 
fosse  o  resultado  desta  negociação,  parecendo  por 
isso  ter  ficado  sem  effeilo. 

Como  quer  que  seja,  no  anno  seguinte  de  134o 
a  8  de  Novembro,  enviou  o  mesmo  Rei  dlngla- 
lerra  a  ElRei  D.  AíTonso  IV,  com  o  caracter  d'Em- 
baixadores  André  d'Oxford,  Ricardo  de  Saham,  e 
Philippe  de  Borton,  munidos  de  uma  credencial  (2) 
c  de  plenos  poderes  (3)  para  tratarem  do  casa- 


(1)  Vide  sobre  estes  acontecimentos,   Froissart,  Liv.  í, 
Cap.  96,  p.  100;  e  Jbid.,  Cap.  103. 

(2)  Vide  p.  33. 

(3)  Vide  a  p.  33.  Henrique  de  Lancastre,  pareníc  dcDuar- 
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menlo  d^Eiluardo,  Príncipe  de  Galles,  Duque  de 
Cornwallis,  ou  d'oulro  de  seus  filhos  com  uma  das 
Princezas,  filhas  d'EiRei  de  Portugal. 

Tendo  proseguido  a  negociação,  \ierão,  segundo 
parece,  os  Embaixadores  Inglezes  a  concordar  com 
a  Còrle  de  Portugal,  que  o  dito  casamento  se  ajus- 
taria entre  o  Príncipe  de'Galles  (1)  e  a  Infanta  D. 
Leonor,  filha  d'ElRei  D.  AíFonso  IV,  para  o  que 
Duarte  III  deu  poderes  em  7  de  Julho  do  anno  se- 
guinte de  1347,  a  Roberto  Stralton,  e  a  Ricardo 
de  Saham  (2),  e  para  fixarem  a  época  em  que  a 
dita  Princeza  devia  ser  conduzida  para  Inglater- 
ra  (3). 

Mas  este  casamento  não  se  eífeituou  por  moti- 
vos que  os  historiadores  nos  deixarão  ignorar,  mas 
que  a  comparação  com  os  documentos  que  em  ou- 
tra parte  publicámos,  nos  mostrão  que  no  mesmo 
anno  em  que  a  Infanta  D.  Leonor  fora  pedida  para 
esposa  do  Príncipe  de  Galles,  o  fora  igualmente 
pelo  Rei  d'Aragào,  e  que  ElRei  de  Caslella  se  op- 
pozera  por  meio  de  negociações  e  de  Embaixadas 
mandadas  a  Portugal  a  que  elle  se  eífeituasse, 

È  pois  mui  verosímil  que  ElRei  D.  Aífonso  IV 


te  III.  não  voltou  a  Portugal  para  concluir  a  negociação,  por 
ter  sido  logo  empregado  na  guerra  contra  a  França,  e  o  Con- 
de d'Arundel  foi  no  anno  seguinte  nomeado  Condestavel. 

(1)  Este  Principe  de  Galles  era  o  famoso  Príncipe  Negro, 
assim  chamado  pela  côr  da  armadura  de  que  usava. 

(2)  Vide  Docum.  p.  34. 

(3)  Vide  Docum.  p.  35. 
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tivesse  cnlão  por  melhor  polilica  a  alliança  com 
um  Monarcha  da  Península,  que  ligado  cojii  clle 
podia  obrar  conlra  o  de  Caslella,  do  que  dar  a  fi- 
lha ao  Principe  de  Galles,  cuja  alliança  nao  olTe- 
recia  tantas  c  tào  immedialas  vantagens  politicas  e 
militares. 

O  Príncipe  de  Galles  dcsposou-se  em  1361  com 
a  Princeza  Joanna  sua  Prima,  denominada  a  for- 
mosa Virgem  de  Kenl,  filha  herdeira  d'Edemun- 
do,  Conde  de  Kení,  decapitado  no  anno  de  1329. 

E  a  Infanta  D.  Leonor,  filha  d'ElRei  D.  Affon- 
so  IV,  que  devia  desposar-se  com  o  Principe  In- 
glez,  casou  neste  mesmo  anno  de  1347,  com  D. 
Pedro  IV,  Hei  d' Aragão  (1). 

Nos  quatro  annos  que  se  seguirão  a  esta  nego- 
ciação uma  nova  lacuna  vem  interromper  o  fio  das 
transacções  com  Inglaterra.  Em  25  de  Julho  de 
13o2,  Duarle  III  renovou  as  seguranças  c  salvos- 
conductos  em  favor  dos  Portuguezes  que  fossem 
commerciar  em  os  dominios  da  Inglaterra,  conce- 
dendo-lhes  facilidade  para  ali  residirem,  e  sahir  li- 
vremente dos  ditos  dominios.  Devemos  fazer  obser- 
var que  os  termos  mesmos  de  que  o  Monarcha  In- 
glez  se  serN  io,  moslrão  as  disposições  que  cada  vez 


(1)  Vejão-sc  sobre  o  casamento  desta  Infanta  com  o  Rei 
d'Aragão  todos  os  documentos  publicados  no  T.  I  deste  Qua~ 
dro  Elementar,  desde  p.  189  anno  de  1347  até  p.  195  anno 
de  13i8.  Cf.  a  nossa  obra  do  Corpo  Diplomatiro  Porturjuez, 
T.  í,  p.  257  e  289. 

AIV  ^  c 
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se  augmenlavao  mais  para  estreitar  as  relações  com- 
merciaes  entre  os  dois  paizes  (1).  Estas  concessões 
de  Duarte  III  forão  feitas  em  consequência  de  uma 
carta,  que  ElRei  D.  Affonso  IV  llie  havia  prece- 
dentemente dirigido  por  um  certo  Gomes  Limpo, 
de  Lisboa,  e  por  outro  individuo  chamado  Affon- 
so... da  cidade  do  Porto,  ambos  mercadores,  que 
parece  serem  delegados  das  associações  commer- 
ciaes  das  duas  praças.  Na  carta  que  elles  levarão, 
o  mesmo  Soberano  expunha  ao  d'Inglaterra,  que 
os  Inglezes  erão  acolhidos  em  Portugal  com  toda 
a  segurança,  reclamando  que  o  mesmo  se  prati- 
casse cora  os  Portuguezes  que  fossem  a  Inglaterra. 

E  com  effeito  Duarte  III  ordenou  aos  seus.vas- 
sallos  debaixo  das  penas  mais  severas,  de  não  fa- 
zerem a  menor  injuria  ou  damno  aos  Portuguezes. 

O  mesmo  Rei  concedeu  ale'm  disso  numerosas 
cartas  patentes,  tanto  geraes  como  especiaes,  em 
favor  dos  dois  delegados  dos  commerciantes  Por- 
tuguezes, os  quaes  prevenirão  os  Ministros  Ingle- 
zes que  elles  e  outros  mercadores  Portuguezes  de- 
vião  vir  a  Inglaterra  nos  fins  desse  anno  munidos 
de  plenos-poderes  para  ajustarem  um  Tratado  de 
amizade  entre  as  duas  Casas  reinantes.  Em  con- 
sequência do  que,  Duarte  III  mandou  expedir  as 
ditas  cartas  com  a  esperança  que  se  effeituasse  um 
tal  Tratado  (2). 


(1)  Vide  Docum.  p.  36. 

(2)  Vide  Doçura,  p.  38  e  39. 
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Em  \irlu(Ic  deslas  negociações  passou  a  Londres 
AíTonso  Marlins  Alho,  que  negociou  e  assignou  em 
nome  dos  mercadores,  marilimos,  e  communida- 
des  da  marinha  das  cidades  e  villas  marilimas  de 
Portugal,  o  curioso  Tratado  por  50  annos  em  20 
d'Outubro  do  mesmo  anno  de  13o3.  As  estipula- 
ções feitas  neste  Tratado  sâo,  para  a  época  em  quo 
forào  estabelecidas,  mui  justas  e  liberaes. 

Por  um  dos  artigos  se  vê  que  se  ajustara  que 
«  nenhum  dos  povos,  ou  súbditos  de  uma  ou  de 
outra  parte,  poderia  conlractar  alliança  com  os  ini- 
migos, opponentes  ou  adversários  da  outra,  nem 
preslar-lhe  ajuda  ou  soccorro  (artigo  IV).» 

Por  outro  artigo  (VI)  se  declararão  nullas  todas 
as  causas  que  haviào  promovido  as  discórdias  e 
disscnções  que  tinhào  existido  nos  tempos  passa- 
dos, estipulando-se  que  se  não  intentaria  nenhu- 
ma acção,  nem  processo  por  nenhuma  das  duas 
partes. 

As  estipulações  do  artigo  Vil  são  também  muito 
importantes  e  curiosas  para  a  historia  do  direito 
marítimo  daquella  época.  Para  melhor  inlelligen- 
cia  delias,  exporemos  aqui  o  que  deu  motivo  ás 
estipulações  desta  natureza. 

A  declaração  de  guerra  na  idade  media,  e  por 
assim  dizer  o  estado  de  guerra  quasi  permanente 
durante  aquella  época  trazia  comsigo  o  confisco  de 
tudo  o  que  possuiam  os  súbditos  da  Potencia  ini- 
miga. A  confederação  das  cidades  fíanseaticas  ti- 
nha já  neste  século  modificado  este  uso  nas  esti- 
pulações de  diversos  Tratados  que  celebrara  com 
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os  Príncipes  do  Norte ;  por  oulra  parle  (como  já 
acima  dissemos),  o  syslema  do  famoso  Consulado 
do  Mar  lambem  estabeleceu  outras  regras  mais  jus- 
tas, e  mais  conformes  com  o  direito  e  com  a  hu- 
manidade, e  por  esta  forma  se  inlroduzio  uma  es- 
pécie de  direito  dos  maritimos,  tendente  a  suppri- 
n)ir  as  desordens  e  irregularidades  que  d'antes  se 
commetliào. 

As  Potencias  inimigas  tratavâo  por  todos  os  mo- 
dos de  causarem  os  maiores  prejuizos  umas  ás  ou- 
tras, sobre  tudo  apossando-se  das  suas  proprieda- 
des. As  neutras  estavâo  expostas  a  serem  conside- 
radas como  inimigas  pela  menor  occorrencia,  mes- 
mo involuntária.  O  interesse  do  ganho  induzia  mui- 
tas vezes  os  neutros,  e  mesmo  os  amigos,  a  en- 
carregar-se  das  mercadorias  que  os  súbditos  de  uma 
das  Potencias  belligeranles  receiava  expor  a  serem 
capturadas.  Outras  vezes  os  súbditos  de  uma  Po- 
tencia amiga  e  neutra  carregamo  as  suas  merca- 
dorias sobre  os  navios  da  Potencia  belligerante. 
Para  conciliar  o  direito  da  guerra  contra  o  inimi- 
go, com  o  respeito  devido  aos  amigos  e  aos  neu- 
tros, adoptou-se  geralmente  a  regra,  que  a  cir- 
cumstancia  de  se  encontrarem  no  navio  inimigo 
mercadorias  das  Potencias  amigas  e  dos  neutros, 
não  era  motivo  para  que  fossem  capturadas,  mas 
que  a  mercadoria  inimiga  era  de  boa  preza  quan- 
do fosse  encontrada  em  um  navio  amigo. 

Estes  principios  se  achão  reconhecidos  no  dito 
artigo  VII  deste  Tratado. 

Ali  se  estabelece,  que  no  caso  que  ElRei  d'In- 
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iilaliMia,  uu  algum  de  seus  vassallus  loniasse  aos 
seus  adversários  alguma  cidade,  ou  porlo,  no  qual 
so  achassem  fazendas  perleiícenles  ás  eidadcs  ma- 
rilimas  de  Portugal,  ou  navios  em  que  se  encon- 
Irassem  mercadorias  perícncentes  as  mesmas,  nesse 
caso  o  dilo  Rei  dlnglalerra,  ou  a  pessoa  que  com- 
mandasse  em  seu  nome,  procederia  a  uma  pesquiza 
conforme  a  Lei,  c  exhibindo  esle  Tratado,  afim  de 
que  laes  navios  e  mercadorias  fossem  restituídas  ás 
pessoas  das  ditas  associações  marítimas,  tendo  es- 
tas previamente  declarado  com  juramento  que  es- 
tas lhes  pertencião.  »  Com  tanto  que  taes  navios  nào 
estivessem  armados,  nem  tivessem  dado  soccorro 
aos  inimigos  do  dilo  Hei. 

iNào  sfio  menos  importantes  as  estipulações  do 
artigo  VIH.  Elias  aulorizavào  os  pescadores  (k)s 
portos  de  Portugal  a  ir  pescar  livremente  nos  por- 
tos (mares)  dlnglaterra  e  da  Brelantia,  e  nos  ou- 
tros togares  que  lhes  parecessem  opportunos  (1). 

Esta  particularidade  nos  mostra  os  grandes  pro- 
gressos que  os  nossos  marítimos  tinhâo  feito  já  na 
primeira  metade  do  século  xiv,  pois  ousavao  aven- 
turar-se  por  uma  parte  a  ir  pelo  alto  mar  explo- 
rar as  Canárias  neste  mesmo  reinado,  e  pelo  ou- 
tro atravessar  a  tempestuosa  Mancha.  Devemos  ad- 
vertir, que  posto  que  se  não  encontre  ratificação  al- 
guma deste  Tratado,  como  se  encontrão  as  dos  que 
se  celebrarão  entre  os  ditos  Soljcranos,  nem  por 


(1)  Vide  Docum.  p.  39. 


b 
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isso  deixou  de  ser  sanccionado  pelos  dois  Monar- 
chas.  ElRei  D.  AíTonso  IV  autorizou  por  suas  car- 
ias dirigidas  a  Duarte  III  os  primeiros  negociado- 
res do  mesmo  Tratado,  como  acima  mostrámos,  a 
entabolar  a  negociação,  e  depois  allegou  as  estipu- 
lações do  mesmo  Tratado;  finalmente  ElRei  d'In- 
glaterra  o  sanccionou  também,  como  se  mostra  pe- 
las allegaçôes  que  se  encontrão  em  outro  docu- 
mento. 

Quatro  annos  depois  da  assignatura  do  mesmo 
Tratado  se  apresentou  um  caso  de  captura  de  mer- 
cadorias Portuguezas  carregadas  em  navios  apre- 
zados  pelos  inimigos,  que  obrigou  os  interessados 
a  fazer  judicialmente  uma  reclamação  perante  o  Al- 
mirante d'Inglaterra,  e  ElRei  D.  Affonso  IV  a  re- 
clamar de  Duarte  III  a  restituição  na  conformidade 
do  dito  Tratado  que  se  achava  em  vigor  (e  de 
que  o  mesmo  Soberano  juntou  uma  copia  á  sua 
carta),  exigindo  a  entrega  das  mercadorias  e  o  na- 
vio S.  Salvador,  que  tinhão  sido  aprezados  no  mar 
pelos  Francezes  seus  communs  inimigos,  e  que  el- 
les  conduzirão  depois  a  um  dos  portos  do  dominio 
delle  Rei  d'Inglaterra.  Duarte  III  respondeu  ao 
mesmo  Soberano  em  29  de  Abril  de  1357  (1), 
que  desejando  fazer  justiça  a  ambas  as  partes  con- 
forme o  Tratado  que  existia  entre  elle  e  ElRei  de 
Portugal,  determinara  o  seguinte : 

c<  Se  os  seus  vassallos  tomassem  no  mar  ou  em 
um  porto  quaesquer  navios  dos  adversários  delles 

(1)  Vide  Docum.  p.  44. 
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Kcis  il liujlalcrra  c  de  Purlugal,  )ivs  quacs  se  en- 
contrassem fazendas  perlencentes  aos  mercadores 
Portuguezes,  serião  as  mesmas  conduzidas  para 
Inglaterra,  e  ali  serião  guardadas  com  toda  a  se- 
gurança, até  que  os  mercadores  a  quem  pertences- 
sem, provassem  o  direito  que  a  ellas  tinhão,  de- 
vendo reciprocamente  obrar  do  mesmo  modo  os  Por- 
tuguezes  a  respeito  das  que  pertencessem  aos  mer- 
cadores Inglezes  em  idêntico  caso.  » 

Enlrelanlo  ElRei  d'Inglaterra  linha  mandado  pro- 
ceder a  diversos  exames  pelos  do  seu  Conselho  so- 
bre o  caso  que  linha  dado  molivo  á  reclamação,  e 
depois  dos  dilos  exames  julgou-se  que  a  dita  con- 
venção invocada  pelos  mercadores  Porluguezes  em 
favor  das  dilas  fazendas,  nâo  podia  ser  applicada 
ás  de  que  se  tratava,  visto  que  pelas  mesmas  car- 
tas (rElRei  de  Portugal  era  evidente,  que  as  dilas 
fazendas  roubadas  pelos  inimigos  delles  Reis,  se 
achavão  em  poder  dos  mesmos  inimigos,  como  seus 
próprios  bens,  e  por  este  modo  fora  da  posse  dos 
mercadores  Por  tuguezes,  sendo  assim  uma  verda- 
dadeira  propriedade  de  seus  inimigos,  tendo  sido 
adquiridos  pelos  Inglezes  pelo  direito  da  guerra. 

Que  se  estas  mercadorias  se  encontrassem  em 
um  navio  dos  seus  inimigos  no  mar,  ou  n'um  por- 
to, e  em  poder,  e  debaixo  da  guarda  de  mercado- 
res Porluguezes,  e  viessem  a  ser  aprezadas  pelos 
Inglezes,  elle  Rei  as  faria  restituir  na  conformidade 
do  Tratado  a  quem  pertencessem  (1). 

(1)  Comparcm-sc  as  doclrinas  destas  decisões  com  o  que 
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Tacs  forao  as  negociações  que  se  tralárâo  enlre 
os  dois  paizcs  durante  o  reinado  d'EIRei  D.  Aílbn- 
so  IV. 

Nos  10  annos  do  reinado  d'ElRei  D.  Pedro  I 
(1357  a  1367)  que  se  seguio,  continuarão  as  relações 
commerciaes  e  politicas  com  Inglaterra.  Temos  das 
primeiras  um  testemunho  na  carta  do  mesmo  Rei 
datada  de  Villa-Nova  a  7  de  Março  de  1363  de 
Privilégios  concedidos  aos  Inglezes  (1),  e  das  se- 
gundas, pela  Embaixada  que  o  mesmo  Soberano 
mandou  a  Duarte  III  nos  íins  de  1366  ou  princí- 
pios do  anno  seguinte,  composta  do  Bispo  d'Evo- 
ra,  e  de  Gomes  Lourenço  do  Avelar  (2). 

EIRei  D.  Fernando,  que  succedeu  no  throno  a 
ElRei  D.  Pedro  seu  pai,  estreitou  ainda  mais  do 
que  seus  predecessores,  a  alliança  e  as  relações  po- 
liticas com  a  Inglaterra.  As  do  commercio  devião 
também  adquirir  grande  augmento  nesta  época.  No 
mesmo  anno  que  sobio  ao  throno  concedeu  privi- 
légios aos  Inglezes  (3)  em  9  d'Outubro  de  1367. 

E  em  29  do  mesmo  mez  fez  mercê  aos  merca- 
dores da  mesma  nação  de  lhes  dar  um  juiz  para 
conhecer  dos  feitos  que  tivessem  sobre  mercado- 


acima  expendemos  acerca  das  regras  que  se  estabelecerão  re- 
lalivamenlc  aos  navios  e  mercadorias  dos  vassallos  das  Po- 
tencias amigas  e  das  neutras. 

(1)  Vide  Docum.  p.  47. 

(2)  Vide  Docum.  p.  47. 

(3)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  67. 
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rias,  eslcndcndo  esla  concessão  aos  Inglczcs  (jue 
depois  viessem  eslabelecer-se  cm  Portugal  (1). 

O  commercio  eslava  lâo  florescenle  nesla  época, 
fjue  só  no  Tejo  se  contarão  muitas  vezes  430  na- 
vios mercantes  Portuguezes  e  estrangeiros  ('2).  En- 
tre estes  havia  precisamente  muitos  da  Inglaterra, 
como  se  deprehcnde  dos  mesmos  privilégios  con- 
cedidos aos  súbditos  daquella  Potencia.  ElRei  D. 
Fernando  pela  inconstância  da  sua  politica  não  foi 
sempre  fiel  nas  suas  relações  com  Inglaterra ;  ape- 
zar  disso  contractou  com  esta  Potencia  Tratados 
mui  importantes  de  que  adiante  nos  occuparemos. 

O  caracter  deste  Principe  pintado  com  cores  Ião 
verdadeiras  por  um  hábil  historiador  estrangeiro, 
mostra  as  causas  da  instabilidade  destas  relações 
com  aquella  Potencia  durante  o  seu  reinado. 

«Elle  contava  (diz  o  historiador  a  que  nos  re- 
ferimos) com  a  sua  destreza  nas  negociações  para 
poder  enganar  por  muito  tempo  os  Heis  seus  vizi- 
nhos, e  isto  era  para  este  Principe  tão  fácil  que 
se  não  prendia  com  a  moralidade  dos  meios  que 
para  isso  empregava.  Rompia  de  súbdito  as  suas 
allianças,  e  contractava  outras  com  os  seus  inimi- 
gos. Cinco  vezes  a  mão  da  Infanta  D.  Beatriz  sua 
filha  foi  prometlida,  e  cinco  vezes  sacrificada  a  no- 
vas combinações  (3).  »  Já  nesta  nossa  obra  demos 


(1)  VideT.  I  desta  obra,  p.  67. 

{2}  Vide  Fernão  Lopes,  Chron.  dElRcúD.  Fernando,  na 
CoUcccão  d'incditos  dllist.  Portug.,  T.  IV,  p.  125. 

(3)  Veja-sc  Schafcr  na  sua  Historia  de  Portugal,  T.  I,  rei- 


—  XLlí  — 


sobejas  provas  da  exactidão  do  que  acabamos  de 
expor  (1). 

Para  melhor  intelllgencia  dos  molhos  que  per- 
suadirão ElRei  D.  Fernando  a  negociar  com  Duar- 
te III,  Rei  d'Inglaterra,  o  Tratado  de  16  de  Junho 
de  1373,  apontaremos  alguns  factos  e  transacções 
que  o  precederão. 

EIRei  D.  Fernando,  depois  da  morte  d'ElRei  de 
Caslella,  D.  Pedro  o  Cruel,  occorrida  segundo  uns 
em  25  de  Março  de  1368,  e  segundo  outros  em 
1369,  pretendeu  succeder  na  Coroa  d'aquelle  Reino 
como  bisneto  de  D.  Sancho,  Rei  de  Gastella  (2), 
o  que  deu  moti\o  a  uma  renhida  guerra  com  Hen- 
rique II  de  Transtamara,  que  cingira  a  Coroa  d'a- 
quelle  Reino,  guerra  que  durou  todo  o  anno  de 
1369  até  principios  do  de  1371  (3).  EIRei  D.  Fer- 
nando apezar  de  ter  parciaes  em  Castella,  e  de  ha- 
ver sido  reconhecido  Soberano  d'aquelle  Reino  por 
EIRei  d'Aragão,  em  virtude  de  um  Tratado  de  Li- 
ga (4),  apezar  de  ter  celebrado  outro  Tratado  de 
Liga  por  50  annos  com  o  Rei  Mouro  de  Granada 
contra  o  mesmo  Rei  de  Castella  (5),  no  anno  se- 


nado de  D.  Fernando,  §  2.°,  Preterições  d'ElRei  D.  Fernando 
á  Coroa  de  Castella. 

(1)  Vide  T.  I  deste  Quadro  todas  as  transacções  ali  indi- 
cadas desde  p.  211  a  260. 

(2)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  213. 

(3)  Vide  T.  I  desta  obra,  desde  pag.  215  a  223. 

(4)  Vide  T.  1  desta  obra,  p.  218. 
(3)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  213. 


guinle,  em  Março  de  137i,  deu  plenos-poderes  ao 
(]ondo  de  Harcellos  para  abrir  em  Alcoutim  con- 
ferencias para  a  paz  com  o  Plenipotenciário  de  Cas- 
tella,  D.  AíTonso  Peres  de  Gusmão  (1),  de  que  re- 
sultou o  Tratado  de  paz  entre  Portugal  e  o  mesmo 
1).  Henrique,  Hei  de  Caslella,  de  31  de  Março  do 
dito  anno  (2).  Posto  que  este  Tratado  tivesse  sido 
ajustado  por  mediação  do  Papa,  e  que  ElRei  D. 
Fernando  o  tivesse  jurado  nas  mãos  do  Legado 
Apostólico  (3),  violou  logo  uma  das  condições  delle, 
c  em  Abril  do  anno  seguinte  de  1372  mandou  pro- 
por a  reforma  delle  (4),  a  qual  se  verificou  por 
uma  convenção  feita  em  Tuy  no  mesmo  mez,  e 
que  El  Hei  jurou. 

Mas  apenas  jurou  esta  convenção,  tratou  logo 
de  a  violar,  e  de  fazer  de  novo  guerra  a  ElRei  de 
Castella. 

Tendo-se  rompido  a  alliança  e  liga  que  havia 
feito  com  ElRei  d' Aragão,  e  nao  podendo  assim 
contar  com  um  auxilio  immedialo  e  eííicaz  d'aquelle 
Soberano  para  fazer  poderosa  diversão  ás  forças  do 
de  Castella, escreve  ao  Duque  de  Lencastre  por  Vasco 
Domingues,  coívidando-o  para  entrar  na  guerra  que 


(1)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  223,  e  no  Corpo  Diplomático 
Portuguez,  T.  I,  p.  330. 

(2)  Vide  vol.  cit.,  p.  224,  CO  Tratado  integral  no  T.  I  da 
nossa  obra  intitulada  Corpo  Diplomático  Portuguez,  ou  Col- 
lecção  de  Tratados,  ctc,  p.  336. 

(3)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  225. 

(4)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  227.' 


—  XLIV  — 

ia  de  novo  romper  (l).  O  Duque,  que  linha  pre- 
tençOes  á  Coroa  de  Caslella  pelos  direitos  de  sua 
mulher,  mandou  a  Portugal  como  seus  Procurado- 
res e  Embaixadores,  João  Fernandes  Andeiro,  e 
Rogério  Hoor,  para  ajustarem  com  ElRei  D.  Fer- 
nando uma  alliança  contra  ElRei.  D.  Henrique  de 
Castella.  E  em  Julho  do  mesmo  anno  de  1372  se 
celebrou  em  Braga  o  Tratado  de  paz  e  alliança  en- 
tre o  mesmo  Rei  D.  Fernando  e  o  Duque  de  Lan- 
castre,  como  Rei  de  Castella,  contra  o  Rei  D.  Hen- 
rique, e  contra  ElRei  D.  Pedro  IV  d'Aragão  (2). 

Apezar  de  celebrar  esta  alliança  com  um  Prín- 
cipe que  se  apresentava  como  pretendente  á  suc- 
cessão  da  Coroa  de  Castella,  que  além  disso  per- 
tencia á  Familia  real  d'Inglaterra  por  ser  filho  de 
Duarte  III,  e  contando  certamente  com  o  grande 
apoio  que  receberia  do  Governo  e  da  Nação  In- 
gleza,  julgou  ElRei  D.  Fernando  que  devia  inte- 
ressar mais  nos  seus  designios  o  próprio  Monar- 
cha  e  a  Nação  Ingleza. 

Para  esse  eífeito,  em  27  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  deu  plenos  poderes  ao  famoso  João  Fernan- 
des Andeiro,  e  a  Vasco  Domingues,  para  irem  a 
Inglaterra  na  qualidade  de  Procuradores  e  Embai- 
xadores negociar  com  Duarte  III  e  com  o  Príncipe 
de  Galles,  Tratados  de  alliança,  de  liga  e  de  con- 
federação entre  si  (3). 

(1)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  229. 

(2)  Ihid. 

(3)  Vide  acima  o  Dífcum.  p.  49.  Um  escriptor  moderno 
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Mas  por  uma  das  continuadas  mudanças  da  sua 
inconstante  i)<)lilica,  ElHei  D.  Fernando  concluo, 
em  9  de  Março  do  anno  seguinte  de  1373,  um 
Tratado  de  paz  com  o  mesmo  Rei  D.  Henrique  de 
Caslclla  por  mediação  do  Núncio  do  Papa,  no  qual 
a  França  foi  comprehendida,  eslipulando-se  em  um 
dos  artigos:  «Que  ElUei  de  Portugal  teria  sempre 
«alliança  com  os  Reis  de  França  e  de  Castella, 
«  conlra  Elliei  cV Inglaterra,  e  contra  o  Duque  de 
i<  Lencastre  e  suas  gentes  (1)/»  E  depois  de  pu- 
blicadas estas  pazes  em  ti  do  mesmo  mez,  teve 
ElRei  D.  Fernando  em  7  d'Abril  uma  entrevista 
com  o  mesmo  Rei  D.  Henrique  de  Castella,  na  ri- 
beira do  Alfange  junto  a  Santarém  ('2). 

Pouco  mais  de  um  mez  havia  decorrido  depois 
da  assignatura  e  juramento  do  Tratado  contra  a 
Inglaterra,  e  já  o  mesmo  Rei  fazia  ajustar  em  Lon- 
dres em  16  de  Junho  pelos  seus  Plenipotenciários, 
um  Tratado  de  paz,  d'amizade,  e  d'alliança  e  de 
liga  com  Duarte  III,  no  qual  deu  de  novo  por  va- 


tomou  os  plenos-podercs  de  que  se  trata  por  um  Tratado 
feito  nesta  data,  quando  aliás  tal  Tratado  não  teve  logar. 
Provavelmente  o  que  fez  equivocar  o  autor  de  que  se  trata 
foi  o  modo  por  que  estes  plenos-podercs  se  achão  indicados 
no  índice  do  T.  III  da  3."  edição  de  Rymer,  onde  se  lè: 

'<  Inslrumentum  signatum  manu  própria  Ferdinandis  Re- 
«gis  Portugaliae,  de  Procuraíionc  pacis  et  aminffar  inter 
«súbditos  suos.cí  súbditos  Edwardi  Rcfjis  AnfiHm  . 

(1)  Videi.  I  deste  Quadro,  p.  2:í2. 

(2)  Ihid.,  p.  234. 
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lidos  os  que  havia  celebrado  com  o  Duque  do  Len- 
castre, como  Rei  de  Castella,  estipulando  no  ar- 
tigo IV  que  ElRei  d'Inglaterra  mandaria  a  Portu- 
gal um  auxilio  militar  afim  de  combater  com  todas 
as  suas  forças,  e  resistir  ás  invasões  hostis  e  tyra- 
nicas  d'Henrique  o  Bastardo,  Rei  de  Castella  e  de 
Leão,  que  injustamente  se  intitulava  Pretendente  á 
Coroa  de  Portugal  (1). 

No  mesmo  dia  assignárão  os  mesmos  Embaixa- 
dores de  Portugal  outro  Tratado  d'alliança  com  o 
Príncipe  de  Galles  e  Duque  d'Aquitania  (2).  Mas 
logo  no  anno  seguinte  de  1374,  ÉlRei  D.  Fernando 
celebrou  outro  Tratado  d'alliança  com  o  mesmo  Rei 
D.  Henrique  seu  inimigo,  contra  ElRei  D.  Pedro  IV 
d'Aragâo  (3),  infringindo  assim,  e  violando  pelo 
modo  mais  inaudito  o  artigo  2."*  do  Tratado,  que 
linha  celebrado  em  Londres  no  anno  passado,  no 
qual  se  estipulara  que  «  nenhuma  das  duas  partes 
« contractantes  poderia  contractar  amizade  e  ai- 
« liança  com  os  inimigos,  rivaes  e  perseguidores 
«  da  outra.  » 

Violação  esta,  que  animou  Henrique,  Rei  de  Cas- 
tella, a  exigir  do  mesmo  Rei,  e  no  mesmo  anno, 
que  o  ajudasse  com  uma  esquadra  de  dez  galés 


(1)  Vide  este  Tratado  a  p.  54  deste  volume,  e  o  Pleno-po- 
der  de  Duarte  III  a  p.  51. 

(2)  Vide  este  Acto  a  p.  54  deste  volume. 

(3)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  236. 
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contra  os  Inglezcs  (1),  niandando-llie  ElBci  í).  Fer- 
nando, cinco  para  aquelle  eíTeilo  (2) ! 

Dccornkão  cinco  annos  depois  desla  época  sem 
que  houvesse  Iransacçâo  diplomalica  alguma  com 
a  Inglaterra,  a  julgarmos  pela  falta  de  documen- 
tos, e  pelo  silencio  dos  historiadores,  até  que  em 
23  de  Maio  de  1380  Ricardo  II  deu  uma  creden- 
cial ao  famoso  João  Fernandes  Andeiro  para  ajus- 
tar uma  alliança  e  tratado  de  mutuo  auxilio  entre 
a  Inglaterra  e  EIRei  D.  Fernando,  e  a  Rainha  D. 
Leonor  sua  mulher,  conforme  se  havia  estipulado 
nas  antigas  cartas  e  convenções  com  o  dito  Rei  (3). 
E  com  eíTeito  o  celebre  valido  conseguio  que  em 
11  de  Julho  do  mesmo  anno  EIRei  D.  Fernando  e  a 
Rainha  D.  Leonor  confirmassem  e  tivessem  por  obri- 
gatórios os  Tratados  ajustados  com  Duarte  III  (i), 
e  que  o  mesmo  Joào  Fernandes  Andeiro  enlào  Ple- 
nipotenciário de  Portugal  havia  assignado.  E  por 
outra  carta  patente  de  lo  do  mesmo  mez  ratificou 
de  novo  as  allianças  quo  tinha  feito  com  o  Duque 
de  Lancaslre,  e  com  D.  Constança  sua  mulher, 
como  Rei  e  Rainha  de  Castclla  (5) !  Finalmente 
proraelleu  o  mesmo  Rei  D.  Fernando,  que  vindo 


(1)  Vide  no  T.  í  deslc  Quadro,  p.  238. 

(2)  Vide  acima  p.  59. 

(3)  Ibid. 

O  que  SC  diz  na  Credencial  de  que  acima  fazemos  menção 
aUude  ao  Tratado  de  Londres  de  16  de  Jnnho  de  1373,  e  a 
outros  ajustes  precedentes. 

(4)  Vide  acima  p.  61. 

(5)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  245. 
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a  Portugal  o  Conde  de  Cambridge,  com  1,000  ho- 
mens d'armas  e  1,000  archeiros,  acolheria  o  dito 
Conde  e  as  suas  Iropas  como  amigos,  e  que  logo 
que  chegassem  romperia  a  guerra  contra  CasteUa 
em  auxilio  do  Duque  de  Lancastre  e  de  sua  mu- 
lher, aos  quacs  elle  dava  o  titulo  de  Reis ! 

Nào  se  limitarão  só  a  estas  obrigações,  a  que  El- 
Rei  subscreveu,  mas  até  promelteu,  e  se  obrigou 
a  que  se  o  dito  Conde  de  Cambridge  trouxesse  com- 
sigo  seu  filho,  elle  Rei  D.  Fernando,  o  casaria  com 
a  Infanía  D.  Beatriz  sua  filha  herdeira  e  o  faria 
proclamar  e  reconhecer  Rei  de  Portugal  depois  da 
sua  morte,  segundo  o  que  fora  promettido  em  seu 
nome  por  João  Fernandes  Andeiro  (1),  fazendo 
directamente  as  mesmas  declarações  ao  Conde  de 
Cambridge  em  carta  datada  do  mesmo  dia  1 5  de  Ju- 
lho, assignada  também  pela  Rainha  D.  Leonor  (2). 

Apezar  de  se  achar  a  Inglaterra  nesta  mesma 
época  empenhada  na  guerra  corn  a  França  e  com 
a  Escócia,  ElRei  dlnglaterra  e  o  seu  Conselho  jul- 
garão nâo  ser  inopportuno  mandar  tropas  a  ElRei 
D.  Fernando  para  continuar  a  guerra  com  Cas- 
lella.  Mas  esta  resolução  desagradou  aos  Inglezes, 
em  razão  de  ter  intentado  ElRei  de  Portugal  uma 
guerra  d'exterminação  contra  ElRei  de  Castella,  na 
qual  tinha  sido  mal  succedido,  e  porque  forão  as 
perdas  que  ElRei  D.  Fernando  experimentara  que 


(1)  Vide  Docum.  a  p.  61. 

(2)  Ibid.,  p.  62. 
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O  porsuadirfio  a  oxigir  da  allianon  Ingleza  soccor- 
ros  para  continuar  a  mesma  guerra.  Por  outra  parle 
não  era  fácil  á  Inglaterra  destacar  tropas,  quando 
linha  que  defender  as  suas  costas  marítimas.  O 
credito  e  induencia  do  Du(|ue  de  Lancastre  era  po- 
rcMu  mui  grande  no  Conselho,  o  qual  resolveu  em 
consequência  delia,  mandar  tropas  a  ElRei  D.  Fer- 
nando, tomando-se  por  pretexto  que  ElUei  de  Cas- 
lella  era  mortal  inimigo  da  Inglaterra,  em  quanto 
nisto  só  prevalecia  o  interesse  particular  do  Duque. 
Este  assumio  o  titulo  de  Rei  de  Castella  pelos  di- 
reitos de  sua  mulher.  Depois  da  appwjvaçâo  do  Par- 
lamento, organizárão-se  as  tropas,  e  foi  dado  o  com- 
mando  delias  ao  Duque  de  Cambridge  seu  irmão. 
Neste  momento  a  Tregoa  cora  Escócia  estava  a  ex- 
pirar, e  o  Conselho  resolveu  era  consequência  pro- 
por ao  Hei  á'Escocia  a  prolongação  delia,  afim  de 
poder  mandar  as  tropas  para  Portugal.  Para  este 
eíTeilo  mandou  o  Conselho  Embaixadores  para  a 
fronteira,  onde  se  ajuntarão  cora  os  á'Escocia  (1). 
È  d'advertir  que  neste  mesmo  anno  de  1380  a 
21  de  Maio,  ElHei  D.  Fernando  tinha  celebrado  ura 
Tratado  de  casamento  da  mesma  Princeza,  sua  filha 
(que  elle  promeltia  ao  Conde  de  Cambridge),  com 
o  Infante  D.  Henrique,  filho  d'ElRei  de  Castella  (2) ! 


(1)  Vide  Uapin  Thoyras,  Hist.  d'AngL,  liv.  X,  p.  436. 
Esta  obra  é  estimada  cm  Inglaterra,  onde  teve  diversas 

edições. 

(2)  Vide  no  T.  i  deste  Quadro,  docum.  p.  213. 
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aniuillaiulo-se  o  ouiro  ajuste  de  casamenlo  que  se 
havia  conlraclado  da  mesma  Infanla  com  D.  Fa- 
drique,  filho  natural  d'ElKei  D.  Henrique  de  Cas- 
lella  (1),  e  ElRei  D.  Fernando  até  convocou  as  Cor- 
tes, onde  fez  prestar  preito  e  homenagem  á  mesma 
Infanta,  e  ao  Infante  de  Caslella  (2)! 

Em  12  de  Maio  do  anno  seguinte  de  1381,  Ri- 
cardo II  confirmou  os  Tratados  d'alliança  com  Por- 
tugal que  linhao  sido  celebrados  com  Duarte  III  (3). 

No  mesmo  dia  o  dito  Rei  d'Inglaterra  deu  varias 
providencias  para  segurar  a  viagem  de  seu  Tio  o 
Conde  de  Cambridge,  e  dos  outros  Senhores  que  o 
deviao  acompanhar  a  Portugal  (4). 

Chegou  este  Príncipe  e  a  armada  Ingleza  que 
trazia  o  soccorro  de  gente  contra  Castella,  a  Lis- 
boa a  20  de  Julho  deste  anno  (5).  ElRei  D.  Fer- 
nando veio  de  Santarém  a  Lisboa  receber  os  In- 
glezes  (6).  E  em  21  d'Agosto  se  celebrárào  os  des- 


(1)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  242. 

(2)  Ibid.,  p.  247. 

(3)  Vide  Docum.  p.  45.   . 

(4)  Ibid.y  p.  64. 

(5)  Vide  p.  66  e  67. 

(6)  Vide  p.  67.  Andorson,  T.  I,  p.  373,  diz:  «Que  con- 
forme a  promessa  feita  pelo  Rei  Ricardo  II  a  EIRei  D.  Fer- 
nando, o  Duque  d'York  partio  de  Plymoulh  para  Lisboa  com 
3,000  homens  para  auxiliar  este  Soberano  contra  CasteHa, 
e  estas  tropas  forão  sumptuosamente  tratadas  em  Lisboa  pelos 
Portuguezes,  e  com  cujo  auxilio  EIRei  ganhou  uma  grande 
victoria  cnntra  EIRei  D.  João  de  Castella.  Mastendo-se  logo 
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posorios  (la  Infanta  I).  Bcalriz  com  o  Príncipe  Duar- 
te, íilho  (lo  dilo  Condo  de  (]anil)ridp;o,  irinào  do  Du- 
que de  Lancnslre  (1).  Finalmente  em  1.')  de  Novem- 
bro fez  ElHei  D.  Fernando  doação  á  dita  Infanta  por 
causa  deste  casamento  de  diversas  villas  (2). 

Em  Março  do  anno  seguinte  de  1382  principia- 
rão as  hostilidades  contra  Castella  (3),  e  em  Maio 
F^lUei  D.  Fernando  declarou  a  guerra  áquella  Po- 
tencia (5). 

Mas  quasi  immediatamenle,  nomeou  ElRei  D. 
Fernando  ás  escondidas  dos  Inglczes,  o  Conde  de 
Arrayolos,  e  Gonçalo  Vasquez  d'Azevedo,  Pleni- 
potenciários para  tratarem  do  ajuste  da  paz  com 


feito  a  paz  entre  Portugal  c  Castella,  ambos  os  Reis  ciosos 
do  exercito  Inglez  o  fizerão  transportar  á  sua  custa  para  In- 
glaterra. » 

Outros  autores  dizem  que  a  paz  entre  Portugal  e  Castella 
se  cumliiira  cm  \,ví:\v  jx-Ias  desavenças  entre  os  Inglezes  c 
Portuguczes,  e  lambem  pela  instancia  d'ElRei  que  ajustou 
logo  a  paz,  estipulando  a  restituirão  das  galés  Portuguezas 
{vide  T.  I  (leste  Qua/In),  |>.  '2ÍS),  c  que  EUlei  de  Castella 
daria  embarcarues  aos  Ingiezes  para  se  tornarem  para  as  suas 
terras.  MasElUei  de  Castella,  quando  \cio  á  ratificarão  deste 
Tratado  (de  9  dWgosto  de  1382),  não  quiz  aprovar  estes  dois 
artigos,  porque  saljia  que  os  Portuguezes  se  davão  tão  mal 
com  os  seus  alliados  f  Iiosprdos,  que  areitarião  quaesquer 
condições  e  partidos. 

(1)  Vide  p.  67. 

(2)  Ibid. 

(3)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  217. 

(i)  Vide  no  T.  1  deste  Quadro  os  docum.  de  p.  248  e  249, 
e  neste  p.  69. 

d* 
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Castella,  e  os  mesmos  Plenipotenciários  sahindo  de 
Elvas  de  noile  e  a  pé,  para  níio  serem  apercebidos 
pelos  Inglezes,  iào  conferenciar  ao  arraial  casle- 
Ihano,  e  voltavâo  de  madrugada,  resultando  de  taes 
negociações  secretas  o  celebrar  o  mesmo  Rei  em  9 
d'Agosto  do  dito  anno  um  Tratado  de  paz  com  El- 
Rei  D.  João  de  Castella,  no  qual  se  ajuslou  lam- 
bem o  casamento  da  dita  Infanta  D.  Beatriz  com 
o  Infante  D.  Fernando,  dissoivendo-se  o  casamento 
ajustado  com  o  Príncipe  Duarte,  filho  do  Conde  de 
Cambridge  (1)!  EiRei  D.  Fernando,  depois  desta, 
nova  violação  dos  ajustes  com  a  Inglaterra,  enviou 
a  Ricardo  II,  Ruy  Cravo  com  o  caracter  d'Embai- 
xador,  para  se  desculpar  do  que  havia  praticado 
sobre  o  casamento  da  Infanta  sua  filha  (2). 

Não  teve  porém  melhor  sorte  o  ajuste  de  casa- 
mento da  dita  Princeza  com  o  Infante  D.  Fernando 
de  Castella,  pois  em  Março  do  anno  seguinte  de 
1383  mandou  ElRei,  João  Fernandes  Andeiro  a 
Castella  com  o  caracter  d'Embaixador  (o  mesmo, 
que  não  só  linha  assignado  os  Tratados  com  In- 
glaterra, e  que  tinha  até  recebido  credenciaes  de 
Ricardo  II),  para  propor  a  ElRei  D.  João  I  de  Cas- 
tella o  casamento  do  mesmo  Soberano  com  a  dita 
Princeza  em  logar  do  Infante  D.  Fernando  seu 
filho  (3),  proposta  que  o  Monarcha  Hespanhol  acei- 
tou ajustando-se  o  importante  Tratado  de  2  d'Abril 

(1)  Videip.  69. 

(2)  Ibid. 

(3)  Ibid. 
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deste  anno  ;1),  que  poz  lenno  as  exlraoidinarias 
c  incríveis  ne^íociaçues,  que  livcrão  logar  sobre  o 
casamento  da  herdeira  do  Reino  ! 

Ricardo  lí,  que  de  certo  já  eslava  habituado  á 
inconstância  d'EIRei  D.  Fernando,  nfio  parece  ler 
concebido  grande  despeito  pelo  rompimento  do  ca- 
samento da  Infanta  com  o  filho  do  Conde  de  Cam- 
bridge, pois  vemos  que  csle  Monarcha  mandou  no 
mesmo  anno  dar  franquia  de  direitos  de  ludo  o  que 
o  Embaixador  de  Portugal  Lourenço  Fogaça  em- 
barcasse nos  navios  Porluguezcs  que  o  deviào  trans- 
portar e  a  sua  comitiva  para  Portugal  (2),  e  con- 
cedeu também  iguacs  franquias  e  saho-conduclo  a 
AíTonso  Rodrigues  de  Córdova,  outro  Enviado  de 
Portugal,  que  tinha  vindo  nesta  época  a  Inglaterra 
para  (ralar  diversos  negócios  (3). 

Taes  forão  as  transacções  que  se  tratarão  com  a 
Inglaterra  durante  o  reinado  dTJRei  D.  Fernando. 

Depois  da  morte  deste  Principe  uma  verdadeira 
transformação  da  politica  do  Gabinete  Portuguez  se 
eíFeituou  nas  relações  entre  Portugal  e  Inglaterra. 

De  inconstante,  incerta  c  desleal,  que  linha  sido 
durante  o  reinado  d'aquelle  Rei,  passou  a  ser  a 
mais  intima  e  constante.  Esta  mudança  na  politica 
de  Portugal  para  com  Inglaterra  nasceu  das  cir- 


(1)  Vide  csle  ^umniario  no  T.  1  deslc  Quadro,  p.  250,  e 
por  integra  com  10  documenlos  a  clle  relalivos  no  T.  1  da 
nossa  obrado  Corpo Diplomalico  Porlugucz,  dcp.  517  a  581. 

(2)  Vide  acima  p.  68. 

(3)  Vide  p.  69. 
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cumstancias  cm  que  se  achou  o  Ueino  depois  da 
morte  daquelle  Príncipe. 

A  Infanta  D.  Beatriz,  herdeira  do  Reino,  lendo 
casado  com  ElRei  de  Castelia,  e  tendo-se  estipu- 
lado no  Tratado  do  casamento; que  o  mesmo  Prin- 
cipe  tomaria  o  titulo  de  Rei  de  Portugal,  que  po- 
deria chamar  a  Cortes  os  Porluguezes,  e  lendo  além 
disso  sido  a  mesma  Infanta  jurada  e  reconhecida 
como  Rainha  de  Portugal  nas  Cortes  reunidas  era 
Santarém  (1),  o  povo  Porluguez  e  a  maioria  da  na- 
ção reconhecerão  que  se  consentissem  que  as  dis- 
posições deste  Tratado  fossem  levadas  a  eíFeito,  se- 
ria sobrescrever  á  perda  da  independência  nacio- 
nal, subraeltendo-se  ao  dominio  de  uma  Potencia 
contra  as  prelençôes  da  qual  havia  combatido  quasi 
sem  interrupção  perto  de  Ires  séculos. 

Impellida  por  Ião  nobres  motivos  e  no  ardor  sa- 
grado de  conservar  a  sua  independência,  acclamou 
D.  João,  Mestre  da  ordem  d'Aviz  (1383),  único 
Principe  Porluguez  a  quem  podia  entregar  os  seus 
destinos,  elegendo-o  com  o  titulo  de  Defensor  e  Re- 
gedor do  Ueino. 

Tornando-se  assim  inevitável  uma  guerra  de  suc- 
cessão  entre  Castelia  e  Portugal,  julgou  logo  o  Mes- 
tre d'Aviz  que  era  da  boa  politica,  até  mesmo  in- 
dispensável estreitar  os  laços  da  amizade  e  da  al- 
liança  com  a  Inglaterra,  e  com  a  casa  de  Borgo- 
nha, que  nesta  época  era  uma  das  naais  poderosas 


(1)  Vide  T.  1  deste  Quadro,  p.  259. 
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c  influcnlcs  na  polilica  de  uma  gramlc  parle  da  Eu- 
ropa. 

Esta  alíiança  cnlre  EIRei  D.  João  I  c  a  Ingla- 
terra SC  eslreilou  a  ponto,  que  as  duas  Casas  rei- 
nantes se  ligarão  por  casamentos,  e  a  Corte  de  Por- 
tugal adoptou  até  muitos  usos  da  Corte  Ingleza. 
Os  Príncipes  nascidos  do  matrimonio  d'ElRei  com 
a  Rainha  D.  Filippa  de  Lancaslre,  em  logar  de  to- 
marem o  titulo  d'lnfantes,  tomarão  os  de  Duques 
como  se  usava  naquellc  Reino,  e  até  adoptarão  os 
motes  das  empresas  em  Franccz,  conforme  a  usança 
da  Corte  d'lnglaterra  (1). 

Pouco  depois  de  ser  eleito  pelo  Povo  Regedor 
do  Reino,  mandou  o  Mestre  d'Aviz  a  Inglaterra 
Thomaz  Daniel  (2),  e  Lourenço  Martins,  que  foi 
depois  Alcaidc-Mór  de  Leiria,  ambos  da  sua  con- 
fiança, munidos  de  poderes  para  tratar  com  Ricar- 
do II  do  alistamento  no  seu  Reino  de  soldados  vc- 


(1)  Vcjão-sc  estes  moles  em  Souza,  Historia  de  S.  Do- 
mingos. 

(2)  Este  Thomaz  Daniel  diz  Fernão  Lopes  que  era  Inglez 
(Chron.,  P.  I,  cap.  48).  Este  autor,  contemporâneo,  refere 
que  depois  que  a  Rainha  D.  Leonor  se  retirou  para  Alem* 
quer,  o  Mestre  temendo  pela  segurança  de  sua  pessoa,  se 
determinara  a  retirar-se  para  Inglaterra,  e  mandara  fazer 
tudo  prestes  para  a  sua  ida  cm  duas  iiáos  (pie  esl.iN.^o  mu  (as 
no  porto,  mas  os  da  cidade  (de  J.isboa)  o  irnpedirão  df  [km- 
cm  pratica  esta  resolurão,  c  até  Álvaro  Va.s(ni<  ,>  Jlic  <livse  : 
«Dizem,  Senhor,  que  vos  his  para  Inglaterra,  mas  a  mi  pa- 
rece que  bom  Londres  he  este. n  {Vidccap.  18,20,  21,  22e23) 
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ieranos  para  virem  junlar-se  ao  exercito  Porlu- 
guez  (1).  Parlirào  estes  em  duas  náos,  e  em  breve 
chegarão  a  Inglaterra  (2).  Mas  como  o  negocio 
era  de  muita  urgência,  resolveu  o  mesmo  Príncipe 
mandar  no  anno  seguinte  de  138 i  a  Inglaterra  com 
o  caracter  d'Embaixadores  pessoas  de  maior  auto- 
ridade com  plenos  poderes  para  ajustarem  em  seu 
nome  tudo  quanto  lhes  parecesse  conveniente  aos 
seus  interesses,  devendo  participar  a  ElRei  d'In- 
glaterra  como  o  Mestre  d'Aviz  fora  eleito  Defen- 
sor do  Reino,  e  pedirem  auxilios  de  gente,  e  ou- 
tras cousas  necessárias  para  a  defensa  do  Reino. 
Nomeou  para  preencher  esta  importante  missão  o 
Mestre  de  S.  Thiago,  D.  Fernando  Aífonso  d'Al- 
boquerque  (3),  e  Lourenço  João  Fogaça,  que  fora 
Chanceller-Mór  do  Reino  durante  o  Governo  d'El- 
Rei  D.  Fernando,  e  que  já  havia  estado  em  Hes- 
panha  como  negociador  em  1374  (4),  e  em  França 
com  o  caracter  d'Embaixador  em  1377  (5),  e  que 


(1)  Vide  p.  70.  Segundo  Vascoiicellos  e  La  Cled,  ElRei 
D.  João  I  mandou  neste  anno  de  1383  um  Embaixador  a  In- 
glaterra pedir  soccorro  ao  Duque  de  Lencastre;  os  documen- 
tos que  damos  no  texto  porão  em  melhor  luz  estas  negocia- 
ções. 

(2)  Vide  Fernão  Lopes,  Chron.,  P.  I,  cap.  48. 

(3)  Fernão  Lopes  diz  que  ao  Mestre  de  S.  Thiago  fora 
dada  esta  missão  para  o  pôr  em  distancia  pelo  receio  que  teve 
ElRei  D.  João  1  que  elle  tomasse  o  partido  d'ElRei  de  Cas- 
tella,  e  lhe  entregasse  as  fortalezas  do  Mestrado.  (Loc.  cit.) 

(4)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  293. 

(5)  VideT.  Ill  do  dito,  p.  33,  nota  69. 
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conhecia  já  a  Inglaterra,  onde  lambem  havia  ido 
em  oulro  tempo  yegociar  (1).  Partirão  para  Ingla- 
terra estes  Kiubaixadores  no  dia  31  de  Março  deste 
anno  de  1381  (2). 

Hecebeu-os  Ricardo  11  com  a  maior  affabilidade 
o  escreveu  ao  Mestre  d'Aviz  assegurando-o  da  sua 
amizade,  e  sobre  os  oíTerecimenlos  que  lhe  man- 
dara fazer  pelos  ditos  Embaixadores,  de  pôr  á  sua 
disposição  as  galés,  respondeu  que  sobre  este  e  ou- 
tros objectos  forào  feitos  ajustes  entre  os  do  seu 
Conselho  e  os  Embaixadores  Portuguezes.  Parlici- 
pava-lhe,  que  tinha  feito  um  Tratado  de  tregoasem 
Calais  com  a  França,  com  quem  estava  em  guerra, 
c  com  ElRei  de  Caslella,  e  que  fazia  comprehender 
Portugal  no  mesmo  Tratado  como  alliado  dlngla- 
lerra.  3Ias  os  Embaixadores  Portuguezes  nâo  pres- 
tarão a  isso  o  seu  consentimento,  escusando-se,  di- 
zendo que  não  linhâo  mandado  delle  Mestre  d'Aviz 
seu  Amo  para  tal,  e  que  as  tregoas  forão  feitas  em 
o  1.*"  de  Maio  seguinte  (3)  para  que  desde  então 
fossem  guardadas,  rogou  pois  o  dito  Rei  ao  Mestre 


(1)  Videp.  71. 

(2)  Fernão  Lopes  põe  a  partida  destes  Embaixadores  no 
dito  dia  31  de  Marro  da  era  de  1421,  que  corresponde  ao 
anno  de  1383,  que  c  um  erro,  porque  nesta  época  ainda  vi- 
^ia  ('  rririava  FJRei  1).  Fernando,  que  morreo  em  Outubro 
'lo  (lilo  aniKt. 

(3)  Vide  este  Documento  em  Fernão  Lopes,  Chron.  de  J). 
João  /,  P.  I,  p.  87. 
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d^Aviz,  que  lhe  desse  resposta  sobre  esle  objeclo, 
para  que  com  esta  elle  e  os  do  seu  Conselho  pro- 
vessem a  defeza  commua  dos  dois  Reinos.  E  con- 
cluía Ricardo  U  dizendo  que  tivesse  boa  esperança 
em  Deus,  que  não  desamparava  os  que  peleijavâo 
com  justiça,  e  que  o  faria  glorioso  vencedor  com 
grande  e  honrada  victoria.  ElRei  d'lnglalerra  não 
deu  nesta  carta  o  tratamento  de  Príncipe  ao  Mestre 
d'Aviz,  mas  o  de  Nobre  e  excellente  Barão  (1). 

Alcançarão  os  Embaixadores  o  objeclo  principal 
da  sua  missão,  por  terem  também  allegado  com  as 
estipulações  do  Tratado  d'aliiança  e  amizade,  que 
havia  sido  celebrado  entre  a  Inglaterra  e  o  defun- 
cto  Rei  D.  Fernando. 

Em  cumprimento  pois  do  dito  Tratado  e  do  que 
acima  deixamos  dito,  Ricardo  II  ordenou  por  car- 
tas patentes  datadas  de  28  de  Julho  do  dito  anno 
de  1384,  ás  autoridades  do  seu  Reino  deixassem 
proceder  ao  referido  recrutamento,  e  partir  livre- 
mente, visto  que  os  inimigos  de  Portugal  que  ve- 
xavão  esle  Reino  com  invasões,  o  erão  também  da 
Inglaterra  (2). 

Parece  que  a  organização  destes  soccorros  du- 
rou alé  Dezembro  do  mesmo  anno,  pois  nesta  época 
deu  o  mesmo  Rei  varias  cartas  de  seguro  e  salvo- 


(1)  Esta  carta  não  tem  data.  Fernão  Lopes,  que  a  trans- 
creveu na  sua  Chronica,  contentou-se  em  pòr-lhe  o  fecho 
Escripta,  etc. ! ! 

(2)  Vide  acima  Docum.  p.  71. 
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toiKliiito  aos  ditos  Embaixadoros,  o  cm  favor  dos 
numcrosus  Inglezes  que  os  dcvião  acompanhar  (1), 
e  cm  8  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  138o  man- 
dou o  mesmo  Rei  embargar  os  navios  que  fossem 
precisos  para  transportar  para  Portugal  alguns  ho- 
mens d'armas  (2). 

Em  IG  do  Janeiro  ainda  os  Embaixadores  não 
linhfio  partido  dlnglaterra,  e  tendo-se  feito,  se- 
gundo i)arece,  novos  recrutamentos,  Ricardo  II  ex- 
pedio  uma  nova  carta  de  protecção  e  salvo-condu- 
clo  em  favor  do  mesmo  Mestre  de  S.  Thiago,  e  ou- 
tras iguacs  em  favor  de  oi  indivíduos  que  o  de- 
vião  acompanhar,  entre  os  quaes  se  notão  os  no- 
mes de  pessoas  mui  dislinctas  entre  as  Famílias  In- 
glezas  (3),  sendo  um  destes  Ricardo  Talbot. 

Além  (la  causa  da  demora  que  teve  a  partida 
dos  Embaixadores  para  Portugal,  e  que  indicámos, 
o  principal  motivo  parece  ter  sido  a  discórdia  que 
occorrèra  entre  os  militares  alistados,  e  os  Embai- 
xadores, discórdia  que  necessitara  uma  immediala 
repressão,  ordenada  pelo  mesmo  Rei  dlnglaterra 
em  16  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  (4). 


(1)   IhifL,  p.  72 

;•->)   Ibi(/.,  i).  73  e76. 

OliNicr  <lc  \/.\  Marche,  Mem.,  cap.  iv,  p.  173  (Coll.  Peli- 
tol.  r.  I\y,  diz  que  na  batalha  (rAljiibarrola  se  achara  um 
balalli.lio.dc  200  Inglezes. 

(3)   Vidr  Docum.,  p,  75,  e  notas  8o  c  88. 

(í)   Vide  aciina  p.  78. 
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Apezar  d'oquelle  incidente  o  primeiro  soccorro 
chegou  a  Lisboa  em  2  d'Abril  do  dito  anno  (1). 
E  lendo  sido  o  Mestre  d'Amz  proclamado  Rei  de 
Portugal  pelas  Cortes  no  dia  5  do  dito  mez  e  anno, 
mandou  logo  participar  aos  ditos  Embaixadores  esta 
noticia,  enviando-lhes  lambem  em  15  do  mesmo 
mez  pjenos-poderes  para  negociarem,  e  ajustarem 
um  Tratado  de  paz,  d'amizade  e  de  confederação 
com  Ricardo  II  (2).  Em  virlude  das  novas  ins- 
trucções  que  receberão,  exposerâo  os  ditos  Em- 
baixadores a  Ricardo  II  tudo  quanto  se  tinha  pas- 
sado em  Portugal,  e  como  o  Mestre  havia  sido 
proclamado  Rei,  e  igualmente  lhe  participarão  como 
o  novo  Monarcha  linha  mandado  Embaixadores  ao 
Papa  (3). 

Além  dos  poderes  especiaes  que  EiRei  D.  João  I 
deu  áquelles  Embaixadores  para  tratarem  do  ne- 
gocio das  allianças  e  confederação  com  EiRei  d'In- 
glalerra,  conferio-lhos  lambem  para  tratarem  com 
o  Duque  de  Lancaslre,  qua  se  intitulava  Rei  de  Cas- 
tella,  Autorizou-os  além  disso  a  dispender  as  som- 
mas  necessárias  para  pagamenlo  dos  militares  que 
havião  alistado  para  servir  em  Portugal.  E  lendo 
os  ditos  Embaixadores  em  consequência  desta  au- 
torização levantado  dinheiros  d'empreslimo,  disso 


(1)  Ibid.,  p.  78.  '  I 

(2)  Vide  Docum.  p.  79. 

(3)  Vide  Fernão  Lopes,  Chron.,  P.  11,  cap.  79. 
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iXísulUírão  longas  e  graves  complicações,  como  se 
dirá  em  seu  logar. 

O  eslado  das  cousas  em  Inglaterra  era  então  mui 
propicio  para  o  bom  resultado  da  negociação  dos 
Embaixadores  Porluguezes.  Ricardo  II  achava-se 
muito  agastado  com  o  Duque  de  Lancaslrc  seu  Tio, 
e  linha  grande  desejo  de  o  pôr  a  distancia  d'Ingla- 
terra,  e  os  validos  deste  Príncipe  representarão  o 
Duque  como  mui  perigoso  pelas  inquietações  que 
procurava  ao  Governo.  Insinuíirão-llie  pois  que  era 
do  seu  inlcresse  deslhronar  o  Rei  de  Castella,  e  sus- 
tentar os  seus  direitos  pela  força,  visto  que  aquelle 
Príncipe  era  inimigo  da  Inglaterra,  e  que  ElRei  de 
Portugal  lhe  faria  por  este  modo  uma  grande  di- 
versão. O  Duque  esposou  com  o  maior  ardor  es- 
tas propostas,  concluio  este  negocio,  e  se  pcrsuadio 
que  ajudado  das  forças  d'Inglaterra  e  do  auxilio 
de  Portugal  poderia  apossar-se  do  Ihrono  de  Cas- 
tella. As  razões  que  acima  expendemos  induzirão 
pois  o  Conselho  de  Ricardo  II  a  dar  uma  resposta 
favorável  ás  propostas  d'ElRei  de  Portugal,  e  a 
obrigar-se  prestar  ao  Duque  todos  os  auxílios  que 
fossem  uecessarios  para  aquelle  fim.  Proseguindo 
naquella  resolução,  Ricardo  II  convocou  o  Parla- 
mento, e  lhe  pedio  um  subsidio  para  aquelle  obje- 
cto. Accedôrão  a  isto  os  communs,  tanto  mais  que 
elles  vião  que  a  presença  do  Duque  em  Inglaterra 
era  causa  de  perturbação,  e  fatal  para  o  Eslado. 
O  Clero  porém  recusou-se  a  pagar  o  subsidio,  e  os 
communs  proposerão,  que  se  tomasse  posse  das  tem- 
poralidades, mas  Ricardo  II  não  defirio  áquella  pro- 
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posla.  Achando-se  assim  t)  Duque  seguro  da  boa 
vontade  dos  communs,  conlractou  uma  alliança  of- 
fensiva  e  defensiva  com  Porlugal  (1). 

Na  presença  das  negociações  amigáveis  de  que 
acabamos  de  tratar,  occorreu  um  incidente  muito 
frequente  durante  a  Idade  Media  :  foi  este  o  do  em- 
bargo geral  de  todos  os  navios  Portuguezes  que  se 
achavào  surtos  nos  portos  dlnglaterra,  e  nos  ma- 
res sujeitos  ao  dominio  da  m.esma  Potencia,  e  além 
disto  a  aprehensão  de  todos  os  mercadores  e  fa- 
zendas que  existião  nos  mesmos  navios.  Nestas  cir- 
cumstancias  o  Mestre  de  S.  Thiago,  um  dos  Em- 
baixadores de  Portugal,  representou  contra  este  ter- 
rível procedimento  no  Conselho  privado,  mas  para 
conseguir  a  revocação  de  taes  medidas,  foi  obri- 
gado a  prometter  em  seu  nome  e  no  d'EiRei  de 
Portugal  e  das  Communidades  maritimas  (2)  de  fa- 


(1)  Vide  Rapin,  Hist.,  Liv.  X,  p.  461. 

Fernão  Lopes  refere  que  depois  da  batalha  d'Aljubarrota 
os  Embaixadores  Portuguezes  communicárão  este  aconteci- 
mento a  Ricardo  II  e  ao  Duque  de  Lancastre,  e  lhes  entre- 
garão cartas  que  tratavão  daquella  -victoria.  O  mesmo  Chro- 
nista  transcreve  o  dialogo  e  a  pratica  que  teve  o  Mestre  de 
S.  Thiago  com  o  Dugue,  afim  de  o  persuadir  a  vir  á  Penín- 
sula. [Vide  P.  II,  cep.  80  e  81)., 

(2)  O  serem  comprehendidas  as  Associações  maritimas 
nesta  obrigação  faz  suppor  á  primeira  vista  que  o  Tratado 
de  Londres  de  20  d'Outubro  de  1353  (acima  p.  39)  ajustado 
por  50  annos  entre  as  ditas  Associações,  e  a  Inglaterra,  ainda 
tinha  alguma  validade,  mas  em  nosso  entender  aquelle  acto 
já  tinha  sido  violado,  e  até  mesmo  cabido  em  desuzo,  visto 
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zcr  jusliça,  e  d'indemnizar  aíiucllc  ciuc  livcsse  queixa 
(los  ditos  mercadores,  em  virtude  do  que,  Ricardo 
II  por  sua  carta  de  2G  de  Maio  do  mesmo  anno  de 
1;í8o,  ordenou  as  autoridades  competentes,  que  des- 
sem as  providencias  sobre  este  negocio,  com  tanto 
que  o  dito  Embaixador  pagasse  exactamente  os  di- 
reitos que  erâo  devidos  pelas  ditas  mercadorias  (1). 
Mas  nào  pararão  aqui  as  diííiculdades  com  que 
os  mesmos  Embaixadores  liverâo  de  luclar,  em  uma 
época  em  que  a  autoridade  real  era  fraca  e  precá- 
ria. Apezar  do  caracter  de  que  se  achavâo  reves- 
tidos, vô-se  que  em  20  d'Outubro  do  mesmo  anno 
foi  necessário  um  salvo-conducto  do  mesmo  Rei  de 
Inglaterra,  admoestando  as  autoridades  em  conse- 
quência das  grandes  utilidades  que  resultavão  ao 
seu  Reino  das  relações  com  Portugal,  o  quanto  qual- 
quer insulto  que  se  fizesse  aos  Embaixadores  seria 
nào  só  prejudicial  ao  mesmo  Reino,  mas  também 
vergonhoso  para  elle  Rei,  lomando-os  por  esse  res- 
peito debaixo  da  sua  protecção,  em  (jualquer  parte 
onde  elles  residissem,  não  querendo  o  dito  Rei  que 
fossem  molestados  nem  presos  (2)  /  /  / 


que  18  annos  depois  em  8  de  Dezembro  de  1371  Duarte  lII 
concedia  uma  faculdade  especial  aos  Porluguezes  para  irem 
commerciar  nos  seus  dominios  {vide  p.  47),  o  que  nao  seria 
necessário  se  o  dito  Tratado  estivesse  em  pleno  vigor.  Entre 
tanto  voltaremos  a  este  ponto  em  a  nossa  Historia  politica 
de  Porlufjal. 

(1)  Vide  p.  80. 

(2)  Vide  Docum.  p.  82. 
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Forào  elles  continuando  as  negociações,  e  em  12 
frAbril  do  anno  segninle  de  138G,  nomeou  Ri- 
cardo U  seus  Plenipotenciários,  para  ajustarem  com 
os  ditos  Embaixadores  o  Tratado  d'amizade  e  con- 
federação com  Portugal,  Ricardo  d'Alberbury,  João 
Clanowe,  e  Ricardo  Ronhale,  Dr.  em  Leis  (1). 

Vierão  estes  por  fim  a  ajustar  e  assignar  o  Tra- 
tado de  Windsor  de  9  de  Maio  do  mesmo  anno  (2). 
Neste  se  estipulou  entre  outras  cousas  que  haveria 
entre  os  Reis  de  Portugal  e  d'Inglaterra,  e  seus 
herdeiros  e  successores,  e  vassallos  de  ambos,  uma 
liga,  amizade,  e  confederação  real  e  perpetua,  e 
com  os  alliados  delles,  de  maneira  que  um  seria 
obrigado  a  prestar  auxilio  e  soccorro  ao  outro  con- 
tra lodos  que  tentassem  destruir  os  respectivos  Es- 
tados, etc. 

Por  outro  artigo,  se  estipulou  mutuamente  que 
em  caso  algum  seria  permittido  aos  dilos  Reis  e 
seus  vassallos  dar  conselho,  soccorro,  auxilio  nas 
sua^  terras  e  dominios  â  Nação  que  fosse  inimiga 
da  outra. 

Ajustou-se  também  deste  Tratado,  que  todos  os 
herdeiros  e  successores  dos  ditos  Reis  nos  tempos 
futuros,  a  um  anno  a  datar  da  soa  coroação,  5^- 
rião  obrigados  a  jurar,  a  renovar,  ratificar^  e 
confirmar  estas  allianças. 


(1)  Vide  Docum.  p.  83. 

(2)  Vide  este  Tratado,  que  damos  acima  desde  p.  86  a  94. 
Ricardo  II  ratificou  este  Tratado  em  12d'Agosto  de  1387 

{mde  Docum.  p.  101. 
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Kslipulacão  osla  que  foi  observada  nos  seguintes 
reinados. 

A  riMJacrão  deste  Tratado  mostra  já  o  progresso 
que  linhào  feito  nos  fins  do  século  xiv  as  formulas 
diploniaticas  dos  actos  de  direito  publico  conven- 
cional. 

No  mesmo  dia  9  de  iMaio  do  dito  anno  de  1386, 
assignárão  o  Mestre  de  S.  Ttiiago,  e  Lourenço  João 
Fogaça,  uma  convenção  entre  os  mesmos  Reis  so- 
bre o  auxilio  de  10  galés  que  ElRei  D.  Joào  I  de- 
via mandar  para  servirem  o  Rei  d'Inglaterra  pelo 
espaço  de  um  anno  (1) ;  em  consequência  da  par- 
tida para  a  Península  do  Duque  de  Lancastre  para 
sustentar  os  seus  direitos  á  Coroa  de  Castella  ;  e  no 
l.''  de  Junho  deu  Ricardo  II  diversas  providencias 
acerca  da  frota  Ingleza  empregada  no  serviço  do 
dito  Duque  (2). 


(1)  Esta  convenção  c  muito  curiosa,  e  a  damos  a  p.  94 
deste  volume.  O  Almirante  Quintella  nos  seus  Ànnaes  da 
Mniinliíi  portuguesa  não  tendo  consultado  senão  os  autores 
Portuguczes,  e  não  os  Documentos  inéditos,  não  teve  noti- 
cia desta  expedição,  pois  salta  do  anno  de  1384  ao  de  1405. 

(2)  Vide  Docum.  p.  98. 

Em  7  d'Agosto  deste  anno  de  1386  fez  Ricardo  II  uma 
convenção  com  o  Duque  de  Lancastre  pela  qual  o  Duque  se 
obrigou  a  não  fazer  a  paz  com  EIRci  de  Castella  sem  pagar 
ao  dito  Ricardo  II  200,000  dobras  de  oiro  pelos  projuizos 
causados  aos  Inglczes,  como  o  dito  Rei  de  Castella  havia  já 
o ffere eido  noutro  tempo.  Por  este  acto  se  mostra  que  ElRei 
de  Castella  receando-se  em  1383  que  a  Inglaterra  prestasse 
auxilio  aos  Portuguezes,  fizera  varias  tentativas  para  se  ar- 
ranjar com  os  Inglezps. 

XIV  e 
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Concluídas  as  negociações,  vollárao  para  Por- 
tugal os  Embaixadores,  o  Meslre  de  S.  Thiago  e 
Fogaça,  que  residirão  em  ínglaterra  mais  de  3  an- 
nos,  exemplo  bem  raro  antes  do  estabelecimento 
das  missões  fixas. 

Acompanharão  elles  ao  Duque  de  Lancaslre  (1), 
a  quem  parece  que  (depois  da  grande  \ictoria  d'Al- 
jubarrola  alcançada  contra  os  Castelhanos)  persua- 
dirão a  aproveitar-se  desta  occorrencia  para  se  apo- 
derar da  Coroa  de  Castella  (2),  como  acima  dis- 
semos. ElRei  D.  João  I  veio  receber  estes  Embai- 
xadores, e  se  relirou  com  o  Mestre  de  S.  Thiago 
para  uma  pouzada,  onde  tiverão  uma  larga  con- 


(1)  Vide  p.  99.    . 

(2)  Fernão  Lopes  e  outros  autores  referem  que,  em  Ja- 
neiro deste  anno  de  1386,  chegara  a  Portugal  um  mensageiro 
do  Duque  de  Lancastre,  e  que  por  elle  mandara  aquelle  Prín- 
cipe dizer  a  ElRei  D.  João  ]  como  soubera  do  seu  recado 
por  seus  Embaixadores,  que  vencera  ElRei  de  Castella  em 
uma  batalha,  e  que  era  sua  tenção  vir  a  Castella  para  haver 
o  seu  senhorio,  pedindo-lhe  que  lhe  mandasse  alguns  navios 
para  ajuda  de  sua  passagem  [videT.  I deste  Quadro,  p.  266), 
e  acrescentão  que  ElRei  D.  João  I  mandara  ao  dito  Duque 
6  galés  e  12  náos  para  a  sua  passagem  a  Castella  [ihid.).  Ou- 
tros pretendem  que  o  Duque  trouxera  comsigo  5,000  ho- 
mens em  uma  esquadra  de  180  galés. 

Em  nosso  entender  estes  autores  não  conhecerão  a  con- 
venção de  9  de  Maio  deste  anno  de  1386,  em  virtude  da  qual 
ElRei  D.  João  I  mandou  para  o  serviço  d'ElRei  dTnglaterra 
10  galés  para  supprirem  a  frota  Ingleza,  que  transportou  a 
Hespanha  o  Duque  de  Lancastre,  como  tudo  se  prova  pelos 
documentos  que  damos  no  texto. 
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forcncia  sobre  as  cousas  que  se  Unhão  passado  du- 
ranle  a  sua  Embaixada  (1). 

Km  i')  de  Julho  do  dito  anno  de  138(1  achan- 
do-se  Kl  Hei  em  Lamego,  recebeu  aviso  de  que  o 
Duque  vinha  acompanhado  de  sua  mulher  a  Infanta 
D.  Constança,  da  Princcza  1).  Filippa  filha  primo- 
génita do  seu  primeiro  matrimonio,  e  de  D.  Calha- 
rina  nascida  do  segundo  matrimonio,  e  que  com. 
elle  deseml)arcárao  1,500  lanças,  e  1,500  archei- 
ros na  Corunha  (2),  e  que  tinha  sido  reconhecido 
como  Rei  depois  da  sua  entrada  em  S.  Thiago. 

Logo  que  a  Kl  Rei  D.  João  I  lhe  constou  do  des- 
embarque do  Duque,  lhe  escreveu,  e  o  mandou  cora- 
primentar  por  Vasco  Martins  de  Mello,  e  por  Lou- 
renço Annes  Fogaça.  Ajustarão  estes  que  os  dois 
Príncipes  se  avislariâo  na  Ponte  do  Mouro  entre 
Melgaço  e  Monção  a  19  legoas  do  Porto 

Depois  d'ajustada  esta  entrevista,  ElRei  D.  João 
se  dirigio  áquelle  ponto,  indo  acompanhado  por  500 
soldados  de  lanças,  vestidos  com  o  uniforme  que 
naquelle  tempo  se  chamava  Lande/  de  branco  com 
as  armas  e  cruzes  de  S.  Jorge.  Levava  ElRei  em 
tudo  por  comitiva  2,000  homens,  e  40  cavallos 
doestado  cobertos  com  as  suas  armas. 

Quando  ElRei  e  o  Duque  se  avistarão,  abraça- 
rão-se  (3).  O  Duque  vinha  vestido  com  uma  es- 


(1)  Vide  Fernão  Loprs,  Chron.,  P.  II,  c.np.  90. 

(2)  Vide  Ayala.  Ád.  Ann.,  1386,  rap.  li. 
(3     r'Tiir.0  í.opes,  Chron.,  P.  II,  cap.  0.3. 
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pecie  de  opa  branca,  e  com  as  armas  vermelhas, 
com  as  insígnias  da  ordem  de  S.  Jorge  (1)  (a  Jar- 
releira). 

Passáriio  depois  para  áquem  do  Rio  onde  ElRei 
tinha  as  suas  tendas,  e  ali  se  desarmarão,  e  se  as- 
sentarão a  comer,  e  ambos  da  mesma  parle.  Foi 
isto  no  1."*  de  Novembro  deste  anno  de  1386.  Nos 
dias  seguintes  entrarão  em  conferencia  na  famosa 
tenda  tomada  a  ElHei  de  Castella  na  batalha  á'Al- 
jubarroía;  e  ali  ajustarão  a  alliança  (2)  de  mu- 
tuo auxilio.  Por  este  Tralado  ElRei  D.  João  I  se 
obrigou  a  ajudar  o  Duque  na  guerra  contra  Cas- 
lella,  afim  de  o  empossar  na  Coroa  daquelle  Rei- 
no, com  2,000  lanças,  1,000  besteiros,  e  2,000 
soldados  que  ElRei  se  obrigou  a  sustentar  8  me- 
zes  á  sua  custa,  isto  porém  por  um  tempo  limita- 
do, a  saber  desde  a  primeira  oitava  do  natal  até 
31  d'Agosto  seguinte. 

Pelo  artigo  Vil  se  estipulou  que  para  mais  fir- 
meza desta  alliança,  elle  Duque  daria  a  ElRei  de 
Portugal  por  esposa  a  Princeza  D.  Filippa,  sua  filha, 
ajustando-se  igualmente  que  em  attenção  a  este  ma- 
trimonio, e  ao  auxilio  que  ElRei  de  Portugal  ha- 
via de  dar  a  elle  Duque,  e  a  sua  mulher,  como 
Reis  de  Castella,  elles  cederião  por  si  e  em  nome 


(2)  Sobre  esta  entrevista,  veja-se  o  Codex  n.°  269  da  Bi- 
bliotheca  Imperial  de  Pariz  (Fonds  de  BrienneJ,  p.  48,  que 
tem  o  titulo  á'Entrevues  des  Róis  et  Princes  Souverains. 

(1)  Vide  Fernão  Lopes,  Chron.,  P.  II,  p.  93. 
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do  seus  successures  a  K!lU'i  de  PorUigal,  e  para  a 
Coroa  de  seus  Reinos  uma  parle  da  Caslella  e  de 
Leão,  a  saber,  a  villa  de  Ledesma  com  seus  ler- 
mos, o  caslello  de  Malil/ia,  e  o  logar  de  Mvníeon, 
com  a  cidade  de  Píacencía,  e  d\nhi  direito  ao  lo- 
gar  de  Grlmaldo,  e  assim  oulro  que  chama\ao  do 
Canaveral,  ele,  ele.  (1). 

Depois  de  ajuslado  csle  Tratado  mandou  ElRei 
D.  Joào  I  no  mesmo  mez  de  Novembro  ao  Duque, 
que  enlao  se  acba\a  em  Cella  Nova,  por  Embai- 
xadores o  Arcebispo  de  Braga,  e  Vasco  Martins  de 
>fell(»,  e  com  elles  João  Rodrigues  de  Sá,  afim  de 
requererem  da  Duiiucza  que  ratificasse  o  Tratado 
d'alliança  c  de  casamento  que  acal)ava  d'ajustar- 
se  com  seu  marido  (2).  E  com  effeilo  ratificou  a 
mesma  Duqueza,  como  Rainba,  com  a  Princeza  sua 
filha,  perante  o  Duque  seu  marido,  o  dito  Trata- 
do (3). 

Em  Abril  do  mesmo  anno  ElRei  D.  Joào  I  linha 
mandado  a  RoFíia  com  o  caracter  d'Embaixadores 
o  Bispo  d'Evora,  e  Gonçalo  Gomes  da  Silva,  para 
alcançarem  do  Papa  Urbano  VI,  enlre  outras  cou- 
sas, a  dispensa  para  poder  casar.  Estes  Embaixa- 
dores, por  motivos  que  nenhum  documento,  nem 
historiador  nos  revclào,  parece  que  forão  primeiro 


(1)  Vide  este  Tratado  no  T.  I  dcslc  Quadro,  p.  267  a  270. 

(2)  Vide  T.  1.  deste  Quadro,  p.  270. 

(3)  Ihid.,  p.  citada. 
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por  Inglaterra,  como  se  vô  de  um  salvo-conducto 
de  Ricardo  II  de  12  d'Abril  do  dito  anno,  dado 
cm  favor  dos  dilos  Eaihaixadores  (1). 

Posloque  os  ditos  Embaixadores  tivessem  alcan- 
çado aquella  dispensa  e  outras  que  lia\mo  reque- 
rido, suspendeu-se  esta  concessão  por  ter  sido  o 
Papa  falsamente  informado  de  ser  a  mesma  contra 
o  gosto  d'ElRei  dlnglaterra,  em  consequência  do 
que  mandou  ElRei  D.  João  I  outra  yez  ao  Papa  o 
mesmo  Bispo  d'Evora,  e  o  Prior  da  Alcáçova  João 
Affonso  d'Azambuja  em  logar  de  Gonçalo  Gomes 
da  Silva  (2).  Por  outra  parte  um  historiador  grave 
refere  que  neste  mesmo  anno  ElRei  D.  João  I  man- 
dara Gil  Docem,  com  o  caracter  d'Embaixador,  ao 
Duque  de  Lancastre,  queixar-se  de  que  um  certo 
Jnglez  embargara  na  Guria  as  Bulias  de  dispensa 
em  nome  do  mesmo  Duque  (3).  Contra  o  que  o 
Duque  protestou,  declarando  que  antes  pelo  con- 
trario, havia  mandado  á  Guria  pedir  instantemente 
ao  Papa  que  desembaraçasse  quanto  antes  aquelles 
negócios,  e  que  até  tencionava  mandar  á  mesma 
Guria  o  seu  Chanceller  para  informar  o  Papa,  em 
seu  nome,  do  occorrido  (4). 

Sem  embargo  deste  incidente,  celebrou-se  o  ca- 


(1)  FitZep.  85. 

(2)  Vide  a  Sessão  das  Relações  de  Portugal  com  a  Cúria 
de  Roma. 

(3)  Vide  T.  I  dcstç  Quadro,  p.  270. 
(i)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  271. 
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saiiicnlu  t]'FJÍiei  D.  Juào  I  com  a  Princcza  1).  Fi- 
lij)pa  de  Lancaslre  na  cidade  do  Porlo  a  2  de  Fe- 
>ereiro  do  anno  seguinte  de  1387  (1).  Acompa- 
nharão a  nova  Rainha  ale  ao  Porlo  muitos  fidal- 
gos ínglezcs,  enlre  cslcs  Thomaz  Percy,  Almiranlo 
da  frola,  e  Ricardo  Rurley,  Marechal  do  Duque. 
ElRei  creou  casa  á  Rainha  e  lhe  deu  as  rendas  ne- 
cessárias, c  lhe  formou  a  sua  Corte  com  nobres  In- 
glezes  e  Porluguezes  (2). 

Depois  do  casamento  eífciluado,  fez  o  Duque  do 
Lancaslre  uma  doação  a  ElRei  D.  João  I  em  data 
de  2()  de  Março  do  mesmo  anno,  que  El  Rei  acei- 
tou com  certas  reservas  (3). 

Por  esta  mesma  época  abrio  o  Duque  de  Lan- 
cabtro  a  campanha  contra  o  seu  adversário,  mas 
ElRei  de  Caslella  recebendo  contínuos  reforços  da 
França,  além  dos  grandes  recursos  que  tirava  dos 
seus  Estados,  acabou  por  Iriumphar  (4). 


(1)  Vide  T.  I  (ioslo  Quadro,  p.  271. 

(2)  A  Chronica  de  D.  João  1,  c.ip.  68,  Duarte  N.  do  Leão 
diz  que  ElRei  preferira  a  Senhora  O.  Filippa  á  irmã  1>.  Ca- 
iharina  mais  mora,  por  não  se  obrigar  a  suslenlar  o  direito 
que  esta  linha  á  Coroa  de  Castella,  dizendo  que  o  casamento 
com  esta  era  de  arruido  e  litigio.  E  ate  que  a  Rainha  tivesse 
casa  e  estado,  lhe  concedeu  os  rendimentos  d'Alfandega  de 
Lisboa,  da  Portagem  e  Paço  da  Madeira,  que  então  nionla- 
Não  a  25,000  dobras  por  anno. 

Fernão  Lopes  mostra.,  o  como  o  Duque  agradecòra  a  i:i- 
Rei  D.  João  I  a  generosa  grandeza  com  que  linha  Iralado  sua 
lilha. 

(3)  Vid£  Docum.  acima,  p.  100. 

(4)  Vide  Ayala,  cap.  9  e  10. 
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O  mesmo  Duque  quando  desembarcou  na  Coru- 
nha fez  intimar  por  um  Arauto  a  EIRei  de  Cas- 
lella,  que  reconhecesse  os  seus  direitos  sobre  aquelle 
Reino.  Mas  EIRei  D.  João  de  Castella  lhe  fez  pro- 
por por  uma  Embaixada  que  o  Duque  recebeu  em 
Orenseo  casamento  do  Principe  Henrique,  herdeiro 
da  Coroa  de  Castella  (que  depois  subio  ao  throno 
com  o  nome  d'Henrique  III),  com  a  Princeza  Ca- 
Iharina,  filha  única  da  Duqueza  D.  Constança.  O 
Duque  não  admitlio  esta  proposta  em  consequên- 
cia da  sua  alliança  com  EIRei  de  Portugal,  mas 
tendo  a  campanha  sido  infrucluosa,  e  lendo  em 
consequência  disso  voltado  a  Portugal,  EIRei  de 
Castella  lhe  enviou  de  novo  Embaixadores,  pro- 
pondo pela  segunda  vez  o  casamento  do  Principe 
herdeiro  com  a  filha  do  dito  Duque  ;  dando  em  apa- 
nágio á  mesma  Princeza  diversas  villas,  e  obri- 
gando-se  a  pagar  ao  Duque  uma  avultada  somma 
de  oiro,  como  indemnização,  com  condição  que  elle 
o  a  Duqueza  renunciassem  ás  suas  pretenções  á  Co- 
roa de  Castella;  e  afim  de  se  poderem  melhor  dis- 
cutir estas  propostas,  convidou  o  Duque  a  Irans- 
portar-se  para  Bayonna  então  pertencente  á  Ingla- 
terra, onde  serião  enviados  os  Plenipotenciários  Cas- 
telhanos, para  ali  tratarjem  com  mais  formalidade 
com  o  dito  Duque  (1).  Nesta  proposta  vé-se,  en- 


(1)  Vide  Ayala,  cap.  vi,  e  D.  N.  do  Leão,  Chron.  de  D. 
João  I,  cap.  71. 
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Ire  outras  cousas,  que  a  politica  do  Rei  de  Cus- 
tei la  era  a  de  distanciar  o  pretendente  das  fronlei- 
teiras  dos  seus  Estados,  e  muito  principalmente  de 
Portugal,  que  a  cada  momento  lhe  podia  prestar 
auxilio  e  fazer  serias  incursões  em  Castella,  e  ao 
mesmo  tempo  fazel-o  passar  para  a  Gasconha,  onde 
olle  JUi  de  Castella  podia  lel-o  mais  vigiado  pela 
França  sua  alliada. 

O  Duque  acabou  por  admiltir  as  propostas  e  de- 
pois de  ler  ido  fazer  uma  visita  á  Rainha  de  Por- 
tugal, sua  filha,  que  entào  se  achava  em  Coimbra, 
foi  embarcar  ao  Porlo  nos  fins  de  Setembro  do  dito 
anno  de  1387  (1) ;  sendo  escoltado  por  uma  frota 
Portugueza,  segundo  aííirma  um  escriplor  contem- 
porâneo. 

Logo  que  chegou  a  Bayonna  fez  um  Tratado  com 
KIHei  de  Castella,  em  virtude  do  qual  o  Principe 
D.  Henrique  havia  de  casar  com  D.  Catharina,  fi- 
lha segunda  do  dito  Duque,  afim  de  se  pôr  termo 
ás  pretenções  que  reciprocamente  havia  entre  el- 
les  (2). 


(1)  Vide  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  P.  II,  cap. 
119.  Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  III,  cap.  72,  ediç.  de  1780, 
V.  neste  Quadro,  T.  I,  p.  272. 

(2)  O  celebre  historiador  Ilume  apenas  trata  da  expedição 
do  Duque  de  Lancastre  em  quatro  linhas!  e  tendo  sido  tan- 
tas e  tão  curiosas  as  transacções  quehouverão  entre  a  Ingla- 
terra e  Portugal  durante  os  reinados  de  Ricardo  II  ed'Hen- 
rique  IV,  não  trata  de  cousa  alguma  acerca  delias! 


—  LXXIV  — 

Tal  foi  o  fim  da  expedição  do  Duque  de  Lan- 
caslre.  ^  i  ;    i  ; 

No  anno  seguinte  de  1388  occorreu  um  curioso 
episodio  na  historia  das  nossas  relações  com  Ingla- 
terra. Os  motivos  que  o  produzirão  não  deixâo  de 
ser  algum  tanto  problemáticos,  á  vista  dos  docu- 
mentos em  que  delle  se  trata. 

No  dito  anno  o  Infante  D.  Diniz,  irmão  d'ElRei 
D.  João  I,  apresentou-se  em  Inglaterra  como  En- 
viado, para  tratar  com  Ricardo  II  vários  negócios 
concernentes  á  Inglaterra  e  a  Portugal  (1). 

A  primeira  vista  não  parecia  verosimil  que  elle 
fosse  enviado  por  parte  de  Portugal,  visto  que  o 
mesmo  Principe  linha  prelençDes  á  posse  da  Coroa 
Portugueza,  que  mais  tarde  disputara  até  pelas  ar- 
mas a  EIRei  seu  Irmão,  não  parecia  verosimil,  re- 
petimos, que  EIRei  D.  João  I  lhe  desse  uma  mis- 
são diplomática,  depois  do  que  contra  a  pessoa  do 
mesmo  Principe  e  de  seus  direitos  se  passara  nas 
Cortes  de  Coimbra  três  annos  antes. 

Chegado  a  Inglaterra  foi  retido  naquelle  paiz  com 
sua  comitiva,  e  aprezado  o  navio  que  o  conduzira 
como  represálias ;  mas  Ricardo  II  mandou-o  pôr 
em  liberdade  em  observância  dos  Tratados  de  al- 
liança  e  d'amizade  exislenies  entre  Portugal  e  a 
Inglaterra,  para  que  o  dito  Principe  podessc  ir  re- 
sidir junto  delle  Rei  d'Inglaterra,  afim  de  lhe  ex- 
pôr  os  ditos  negócios  (2). 


<1)  FídeDocum.  p.  102. 
(2)  IHd. 
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Vov  csla  ullima  particularidade  conjcclurámuí), 
que  o  Governo  Inglez,  sem  cnlrar  na  queslOo  de 
ti  irei  los  desle  prelendenlc,  o  quiz  ouvir  sobre  os 
negócios  difficcis  (como  diz  o  documento)  que  ia 
tratar,  e  que  tendo  os  luglezes  commeltido  violên- 
cia contra  a  sua  pessoa,  Ricardo  II  considerando 
neste  Principe  o  Irmão  d'ElUei  D.  João  I  seu  al- 
liado,  recorrera  aos  Tratados  com  Portugal  para 
reparar  a  injuria  que  lhe  tinha  sido  feita  nos  seus 
Estados. 

Taes  forao  as  conjecturas  que  fizemos  á  \isia  da 
ordem  dada  pelo  Monarcha  Inglez  em  29  de  Ju- 
lho de  1388. 

Um  documento  porém  contemporâneo  que  jul- 
gamos inédito,  e  que  foi  encontrado  por  M.  de  Le 
(jlay,  sábio  archivista  de  Cambraí  c  do  departa- 
mento do  Norte,  vem  explicar-nos  ate  certo  ponto 
os  motivos  da  ida  do  dito  Infante  a  Inglaterra,  c 
da  missão  que  lhe  foi  dada  naquelle  Reino  (1). 


(1)  A  copia  que  temos  á  vista,  tirada  por  M.  Lc  Glay,  6 
escripla  em  Latim,  c  tom  11  pag.  c  meia  in-fol.  Devemos  a 
communicarão  desle  interessante  documento  ao  Sr.  Fernan- 
do Diniz,  que  teve  a  douta  generosidade  de  noi-o  confiar  em 
M.iio  (losio  ,111110  de  1853,  pelo  que  lhe  damos  aqui  públicos 
.1^:  ;i(l('ciji)cnl(ts. 

O  Sr.  r<inando  Diniz  jú  linha  feito  mcinjão  (icslc  docu- 
iiM  nto  (•  dado  um  pequeno  trecho  na  sua  obra  intitulada  Por-^ 
luijiil,  Pariz,  18i6,  p.  49,  nota  1,  na  collccrão  publicada  por 
M.  Didoi.  LUnivcrs,  ou  Hislvirc  cl  Ucscription  de  tous  leu 
pcuple.s. 
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Ê  esle  uma  declaração  feita  peranle  certas  au- 
toridades dos  Paizes  Baixos  por  Fr.  Vicente,  Con- 
fessor do  mesmo  Infante.  È  a  mesma  toda  em  fa- 
vor do  Infante,  e  contraria  aos  direitos  d'EIRei  D. 
João  I,  a  quem  o  Padre  designa  sempre  pelo  no- 
me d'intruso. 

Principia  dizendo  que  «  quando  o  infante  foi  posto 
em  liberdade  no  Reino  de  Castella,  aquelle  Prin- 
cipe  prestara  homenagem  a  ElRei  de  Castella  pro- 
meltendo-lhe  fidelidade,  e  obrigando-se  a  nunca  fa- 
zer guerra  contra  o  mesmo  Soberano.  Que  depois 
disto  se  partira  para  Portugal,  onde  fora  recebido 
pelo  povo  com  muita  benevolência,  e  com  a  maior 
solemnidade ;  mas  que,  quando  este  que  agora  oc- 
cupa  o  throno  (ElRei  D.  João  I)  ouvio  que  o  povo 
se  havia  regozijado  com  a  vinda  do  mesmo  Prín- 
cipe, e  o  louvava,  e  que  vira  que  elle  podia  forli- 
car-se  na  opinião  publica,  e  vir  por  fim  a  com- 
raandar  o  povo,  para  o  comprometter  lhe  ordenou, 
6  lhe  pedio  por  todos  os  modos  para  que  fizesse  a 
guerra  contra  ElRei  de  Castella  seu  inimigo,  ao 
que  o  Infante  se  recusara,  declarando  que  por  ne- 
nhum modo  violaria  a  homenagem  e  fidelidade  que 
havia  prestado  ao  mesmo  Rei. 


Devemos  advertir  todavia  o  leitor  que  em  nosso  entender 
se  notão  vários  anachronismos  no  mesmo  documento,  que 
em  diversos  pontos  importantes  não  concorda  com  outros  do- 
cumentos de  incontestável  authenti cidade,  c  finalmente  que 
na  relação  dos  factos  reina  uma  certa  confusão  e  obscuri- 
dade. 


LWMl 

Que  enlào  ElUei  D.  Jofio  1  com  o  seu  Conselho 
principiarão  a  buscar  meios  para  o  expulsar  do 
Heino,  e  porque  a  mulher  do  dilo  Rei  (D.  João  I) 
era  íilha  do  Duque  de  Lancastre  e  eslava  já  peja- 
da, e  seu  filho  herdaria  o  Reino  depois  da  sua 
morle,  teve  por  melhor  expediente  o  envial-o  a  In- 
glaterra com  uma  Embaixada,  afim  de  não  cau- 
sar perturbação  no  povo,  e  o  fizera  embarcar  em 
duas  galés,  ordenando  aos  capitães  delias  que  o  con- 
duzissem áquelle  Reino,  promcttendo  por  cartas  pa- 
tentes uc  dar  ao  dito  Príncipe  10,000  francos  an- 
nualmenle.  «Que  quando  o  sobredito  D.  Diniz  che- 
gara a  Plymoulh  as  ditas  gales  se  tornarão  (para 
Portugal)  (1),  e  então  o  dito  Principe  o  mandara 
a  elle  Fr.  Vicente,  seu  Chanceller  e  Confessor,  a 
El  Rei  d'ínglaferra  para  que  houvesse  de  lhe  con- 
ceder um  salvo-conducto  com  segurança  para  po- 
der comparecer  na  sua  presença,  o  que  o  dito  Rei 
d'Inglaterra  concedera  de  palavra,  mas  que  por 
modo  nenhum  o  quizera  conceder  por  cartas  pa- 
tentes (2),  e  porque  o  dito  Infante  já  havia  sido 
avizado  pelos  Condes  e  principaes  Senhores  de  Por- 
tugal, que  por  nenhum  modo  comparecesse  na  pre- 


(1)  Isto  não  está  d*acordo  com  o  documento  de  Ricar- 
do II  de  29  de  Julho  deste  anno  de  1388  acima  citado. 

(2)  Também  esta  asserção  não  está  d'acordo  com  o  docu- 
mento mencionado,  visto  que  Ricardo  II  havia  determinado 
ás  autoridades  Inglezas  que  deixassem  ir  o  dito  Principo  á 
sua  presença. 
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sença  d'ElRei  d'Inglalerra,  sem  o  salvo-coTiduclo 
e  a  dita  segurança ;  e  visse  o  mesmo  D.  Diniz  que 
os  negócios  nào  corrião  bera  eni  Inglaterra,  man- 
dou suas  carias  aos  mercadores  Porluguezes  resi- 
dentes em  Midelbourgo,  e  delies  recebeu  em  res- 
posta que  podia  ir  para  ali  com  as  suas  gentes  com 
toda  a  segurança.  Depois  disto  D.  Diniz  soube  que 
um  Embaixador  de  Portugal  havia  recebido  cartas 
credenciaes  dirigidas  a  EIRei  dlnglaterra,  nas  quaes 
EIRei  D.  João  I  dizia  que  tinha  enviado  o  dito  Prin- 
cipe  para  servir  o  dito  Rei  d'Inglaterra  (1).  E  que 
o  Embaixador  fizera  saber  ao  mesmo  Príncipe  que 
os  navios  estavao  promptos  para  poder  embarcar- 
se,  e  lhe  dera  8,200  francos,  metade  em  moeda, 
e  metade  em  cera. 

Depois  disto  refere  o  Frade  que  o  dito  Infante  ò 
enviara  com  três  escudeiros  do  seu  serviço  a  EI- 
Rei d'Inglaterra  (para  pedir-lhe)  salvo-conducto, 
e  segurança  para  os  seus  navios,  mas  que  ficara 
três  011  quatro  mezes  a  diligenciar  o  dito  salvo- 
conducto,  e  que  por  fim  o  dito  Rei  respondera, 
que  o  dito  Principe  podia  vir  com  toda  a  segurança 
á  sua  presença,  e  que  não  poderá  obter  outra  re- 
solução. Em  quanto  isto  se  tratava  comprou  D.  Di- 
niz em  Plymoutli  45  cavallos  na  esperança  de  po- 
der ir  apresentar-se  a  Ricardo  11,  mas  depois  que 
recebera  a  resposta  do  dito  Rei,  decidio-se  a  em- 
barcar por  não  ter  recebido  as  carias  de  salvo-con- 


[l)  Esta  parte  do  texto  é  obscura,  e  faltão-lhe  duas  pala- 


vras. 
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tliiclo,  c  segurança  para  exportar  a  dila  cera  c  Irans- 
jmrlal-a  |)ara  Midelbourgo.  De  Plymoulh  einiou 
olle  para  Purlugal  Fernando  Velez  com  outros,  que 
levarão  carias  do  dilo  Príncipe  para  varias  cida- 
des, onde  mencionava  a  resposta  que  lhe  havia 
dado  EIRei  d'Ing1alerra,  e  participava  ás  mesmas 
a  sua  tenção  de  ir  para  Midelbourgo  (1).  Antes 
porém  de  partir  para  esta  cidade,  residio  em  Ply- 
monlh  com  a  sua  comitiva  durante  o  mezes,  onde 
vendeu  muitos  dos  cavallos  que  tinha  comprado, 
conservando  outros,  iiara  não  causar  suspcilas  so- 
bre os  seus  (lesifj)uo,'i,  conforme  clle  expoz  a  8  dos 
seus  Íntimos  Consellieiros,  c  pelo  receio  que  linha 
de  ser  prezo  ou  retido  por  ordem  dTIRei  d'Ing!a- 
terra,  tanto  mais  que  o  dito  Príncipe  tinha  ouvido 
a  um  Gascao  chamado  Arnaldí,  que  o  dito  Rei  de 
Inglaterra  tinha  dado  ordem  a  G  soldados  c  a  8 
escudeiros,  de  cuja  tropa  o  dito  Gascao  fazia  par- 
te, de  permanecerem  junto  delle  D.  Diniz,  acres- 
centando o  mesmo  Arnaldi  que  lendo  visto  Fernão 
Gonçalves,  Licenciado  em  Leis,  e  Embaixador  de 


(1)  Uma  conjectura  nos  parece  de  a!f,^um  peso  estudando 
estas  particularidades,  c  vêm  a  ser,  que  a  recusa  ([ue  Ricar- 
do 11  fizera  pertinazmente  de  enviar  os  salvos-conductos  pe- 
didos, c  do  Infante  se  não  ter  contentado  com  o  de  29  de  Ju- 
lho apezar  de  ser  tão  positivo,  proviuh.i  de  juctender  talvr/ 
ser  traiado  nos  mesmos  com  expressões  que  implicassem  al- 
gum reconhecimento  dos  direitos  que  pretendia  ter  á  Coroa 
de  Portugal,  afim  de  se  prevalecer  disso  per;in(e  os  partidá- 
rios que  tinha  em  Portugal. 
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Portugal,  esle  lhe  dissera  que  elle  D.  Diniz  linha 
obrado  mal  em  se  demorar  lanlo  tempo  em  Ingla- 
terra sem  ter  ido  apresenlar-se  a  Ricardo  lí ;  ao 
que  elle  Fr.  Vicente  respondera,  que  D.  Diniz  nào 
linha  ido  a  ElRei,  por  não  ter  lido  seguro,  tendo- 
se  o  dito  Rei  recusado  a  dar  salvo-conducto  (1). 

Acrescenta  a  relação,  que  D.  Diniz  indo  para 
Midelbourgo  tinha  formado  o  propósito  de  tratar 
daquelle  logar  dos  seus  negócios  com  o  Duque  do 
Borgonha,  e  com  o  Duque  de  Bourbon,  que  elle 
tinha  conhecido  em  Hespanha,  tencionando  apro- 
veitar-se  dos  conselhos  delles,  e  dos  d'ElRei  de 
França  (2). 


(1)  Os  documentos  authenticos  estão  em  contradicção  com 
efeta  parte  da  relação.  Em  primeiro  logar,  Fernando  Gonçal- 
vez  só  foi  nomeado  Embaixador  no  1.**  d' Abril  de  1389,  co- 
mo se  vê  da  sua  credencial  transcripta  p.  109;  como  pois  po- 
dia em  Novembro  do  anno  antecedente  estar  em  funcções  o 
dito  Embaixador,  e  passar-se  com  elle  o  que  refere  o  padre 
Fr.  Vicente  ? 

Parece  pois  evidente  que  a  data.  do  1."  de  Novembro  de 
1388  que  se  lê  nesta  relação  feita  perante  as  autoridades  Fla- 
mengas, não  é  exacta,  e  que  este  documento  ou  é  posterior, 
ou  a  data  mal  lida  por  quem  a  copiou. 

Em  segundo  logar  não  parece  também  exacta  a  asserção 
do  Frade  de  que,  se  D.  Diniz  não  fora  á  presença  de  Ricar- 
do II  era  por  não  ter  tido  salvo-conducto  para  isso,  quando 
o  salvo-conducto  de  29  de  Julho  do  dito  anno  de  1388  prova, 
o  contrario.  Esta  contradicção  só  se  pôde  explicar  pela  con- 
jectura que  fizemos  em  a  precedente  nota. 

(2)  O  Padre  concluo  a  primeira  parte  da  sua  embrulhada 
relação  pelas  palavras  seguintes : 
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Parlitlo  para  Miclelbourgo  no  cabo  de  Ires  dias 
que  durou  a  viagem,  foi  alacado  já  perto  de  Ml- 
dclhourgo  o  navio  que  o  transportava  por  piratas 
Flamengos.  D.  Diniz  com  os  seus  creados  nào  po- 
derão fazer-lhes  resistência,  e  forão  despojados  das 
suas  bagagens,  e  até  (acrescenta  o  autor  da  rela- 


«  Fratcr  Vicentius  Gonsalinus  ordinisFratrum  Predicalo- 
rum  de  conventu  Lísbonensi  in  Ispania  elatis  Iriginta  anno- 
rum,  confessor  domini  Dyonisii  filius  illustris  quondam  Pe- 
(ri  Rcí^is  Portugália  novissime  defuncti,  ut  asseritus,  jiira- 
tiis  cl  interrogatus  super  punctis  infra  scriptis,  primo  die 
Novemhris  anni  domini  millesimi  ccc^^i  octogesimi  octavi  per 
dominós  Petrum  de  Le  Sippe,  ete. » 

Segue-se  uma  segunda  parle  em  que  elle  diz  que  D.  Di- 
niz tinha  32  annos.  ElRei  D.  Pedro  I  tivera  duas  mulheres; 
da  primeira  D.  Constança,  teve  Fernando  que  reinou  em  Por- 
tugal. Que  tivera  um  filho  adulterino  de  Ignez  chamado  João. 
Que  depois  da  morte  de  D.  Constança  se  desposara  com  Ignez, 
sua  amiga,  de  quem  teve  Diniz  durante  o  legitimo  matrimo- 
nio. Que  tivera  o  mesmo  Rei  de  uma  mulher  de  Lisboa,  João, 
a  quem  o  Padre  chama  Rei  intruso  de  Portugal.  Que  Fer- 
nando tivera  D.  Beatriz  que  se  casara  com  ElRei  de  Castella, 
e  que  por  isso  pretendia  ter  direito  á  Coroa  de  Portugal,  e 
a  dita  mulher  de  D.  Fernando  fez  excluir  os  filhos  d'ElRei 
D.  Pedro,  os  Infantes  D.  Diniz,  e  D.  João:  forão  estes  apre- 
sentar-se  a  Henrique,  Rei  de  Castella,  que  os  acolheu  com 
muita  amizade,  e  que  em  quanto  viveu  gozarão  elles  de  tran- 
quillidade,  mas  depois  da  morte  deste,  o  Rei  actual  daquelie 
Reino  sendo  casado  com  a  dita  D.  Beatriz,  temendo  que  os 
ditos  Infantes  se  apossassem  de  Portugal,  os  mandara  pren- 
der, e  que  os  Portuguezes  havião  pedido  ao  dito  Rei  de  Cas- 
tella que  soltasse  D.  Diniz  pois  o  querião  para  seu  Rei,  mas 
que  elle  não  accedèra  a  isso,  e  que  fora  em  consequência 
desta  recusa  qne  os  Portuguezes  levantarão  Rei  o  intruso! 

XIV  /■ 
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çao)  das  cortas  de  crença,  que  o  mesmo  Rei  D. 
João  I  havia  dado  para  ElRei  d'Inglaterra,  que  o 
dito  D.  Diniz  nao  entregada  por  não  ter  podido  ob- 
ter o  salvo-conducto  do  dito  Rei  dlnglaterra.  Rou- 
bárão-lhe  igualmente  uma  baixella  de  prata,  e  ou- 


(iste  é,  D.  João  1),  que  se  havia  desposado  havia  pouco  tem- 
po com  a  filha  do  Duque  de  Lancastre;  e  teve  um  filho  (*) ; 
e  que  depois  deste  casamento  entrara  em  Castella  com  um 
poderoso  exercito,  e  que  então  ElRei  de  Castella  puzera  em 
liberdade  os  dois  Infantes.  Que  um  ficara  em  Hespanha,  e 
outro  fora  para  Portugal  para  a  companhia d'ElRei  D.  João  I. 

E  perguntando  ao  mesmo  Padre  as  ditas  autoridades  de 
Flandres  se  os  dois  Infantes  estiverão  juntos  na  mesma  pri- 
são, respondeu  que  estiverão  em  prisões  differentes.  Que  D. 
Diniz  fora  posto  em  liberdade  dois  annos  depois  da  soltura 
de  seu  irmão :  acrescentou  que  D.  Diniz  durante  o  seu  capti- 
Teiro  não  estivera  preso  com  rigor,  mas  sim  cm  um  forte  mui 
espaçoso  e  servido  por  40  creados.  Que  quando  chegara  a 
Portugal  fora  recebido  com  grande  solemnidade  por  ElRei 
seu  Irmão,  e  os  habitantes  á'Evora  lhe  fizerão  as  maiores 
demonstrações  d'alegria  e  d'amor.  Que  residira  junto  de  seu 
irmão  8  mezes  muito  tranquillo,  e  sustentado  á  custa  d'El- 
Rei  D.  João  I,  mas  que  um  partido  de  invejosos  e  d'inimi- 
gos  o  derão  por  suspeito  porque  muitos  nobres  o  frequen- 
tavão  mais  do  que  a  ElRei.  Que  este  Fr.  Vicente  receiava 
nomeal-os,  mas  que  elle  se  offerecia  a  pôr  os  nomes  por  es- 
cripto  em  segredo,  e  dal-os  ao  Chanceller  de  Borgonha. 

E  perguntado  sobre  quaes  forão  os  motivos  pelos  quaes  D. 
Diniz  foi  mandado  a  Inglaterra,  respondeu  que  elle  os  igno- 
rava, mas  que  ouvira  dizer  a  D.  Diniz  tanto  em  Portugal, 
como  no  exercito,  que  a  causa  de  sua  missão  fora  porque 

(*)  Esta  asserção  nos  dá  mais  uma  prova  de  que  este  documento  é 
posterior  a  1388,  pois  ElRei  D.  Duarte  nasceu  em  1391,  três  annos  de- 
pois. 
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Iros  objeclos,  de  que  os  dilos  Flamengos  se  apo- 
derarão. 

Taes  sâo  as  singulares  particularidades  contadas 
nesta  relação. 

Nenhuma  outra  transacção  se  encontra  entre  as 
duas  Coroas  de  Portugal  e  d'Inglalerra  durante  o 
mesmo  anno  de  1388.  No  mez  de  Fevereiro  de 
1389,  que  se  seguio,  EIRei  D.  João  de  Castella, 
tendo  mandado  uma  Embaixada  a  EIRei  D.  João  I, 
afim  de  propor  a  este  Soberano  uma  suspensão  de 
armas,  em  quanto  se  tratassem  certas  negociações, 
terminárâo-se  estas  pelo  ajuste  d'um  Tratado  de 
Iregoas  entre  EIRei  D.  João  I  e  os  dilos  Embaixa- 
dores (1). 

Em  consequência  deste  ajuste,  acreditou  logo  o 
mesmo  Rei  D.  João  I  por  uma  carta  credencial 
datada  do  l.""  d'Abril  do.  dito  anno,  a  Fernando 
Gonçalvez,  junto  de  Ricardo  II  d'Inglaterra  e  do 
seu  Conselho,  enviando  pelo  mesmo  Diplomata  os 


D.  João  I  tinha  uma  renhida  guerra  com  EIRei  de  Castella, 
c  que  tendo  clleD.  Diniz  mais  direitos  ao  throno  do  que  D. 
João  I,  poderia  causar  perturbações  no  Reino,  e  o  actual  Rei 
poderia  assim  perder  aCoróa,  podendo  acontecer  que  os  gran- 
des e  o  exercito  viessem  a  desobedecer-lhe  por  causa  da  pre- 
sença delle  D.  Diniz,  e  que  por  esses  motivos  instara  com 
elle  para  que  partisse  para  Inglaterra,  afim  de  servir  o  Rei 
deste  paiz  durante  as  guerras  que  tinha,  promeltendo-lhe  que 
lhe  mandaria  todos  os  annos  10,000  florins,  e  que  depois  da 
guerra  o  associaria  no  Governo  do  Reino.  Que  D.  Diniz  con- 
senlira  nisto. 

(I)   Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  273. 

f* 
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instrumentos  públicos  das  ditas  tregoas  ajustadas 
e  juradas  com  ElRei  de  Castella  seu  adversário  (1). 

Por  outra  parte  as  guerras  que  Ricardo  II  tinha 
herdado  com  a  Coroa  continuavâo  sempre,  posto 
que  por  muitas  vezes  interrompidas  por  frequentes 
ajustes  de  tregoas. 

Neste  mesmo  anno  de  1389  cm  22  de  Maio  se 
celebrou  em  Pariz  um  Tratado  de  tregoas  entre  Ri- 
cardo II  e  Carlos  VI,  ftei  de  França,  em  que  Por- 
tugal foi  comprehendido  como  alliado  e  confederado 
d'Inglalerra  (2).  Os  negociadores  porem  nao  tendo 
podido  concordar-se  para  assignarem  uma  paz  de- 
finitiva, tornarão  em  18  de  Junho  a  celebrar  em 
Belinghen  (3),  situado  em  um  território  neutro  en- 
tre Bolonha  e  Guines,  novas  tregoas,  que  devião 
durar  até  16  d'Ágosto  de  1392,  nas  quaes  Por- 
tugal foi  igualmente  comprehendido  como  alliado 
da  Inglaterra,  e  convidado  a  declarar  se  as  acei- 
tava, para  o  que  se  lhe  marcou  o  prazo  de  15  de 


(1)  Vide  Docum.  p.  103. 

(2)  Vide  Kjmer,  Foeder a,  T.  III  da  3.»  edição,  P.  IV, 
p.  39.  O  Duque  de  Lancastre  e  o  Duque  de  Glocester  ali 
figurão  por  parte  d'ínglaterra. 

ElRei  de  Castella  ainda  nesta  época  se  intitulava  Rei  de 
Portugal  (Rex  Castellae,  Legionis  et  Portugalliae !)  mas  El- 
Rei d'Inglaterra  não  dá  ao  mesmo  Soberano  o  titulo  de  Rei 
de  Portugal,  pois  não  reconhecia  nesta  qualidade  senão  El- 
Rei D.  João  I. 

(3)  Belinghem,  diz  Anquetil  (Histoire  de  France,  T.  III, 
p.  457),  é  uma  capella  entre  Bolonha  e  Guines. 
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Agoslo  do  mesmo  anno  (1).  Hícariio  II  mandou 
em  consequência,  por  cartas  patentes  de  11  d'Agos- 
lo,  observar  as  ditas  Ircgoas,  e  nomeou  para  esse 
effeilo  os  governadores  dos  castellos  de  Calai!s,  Gui- 
nes e  liam,  aos  quaes  deu  o  nome  de  Conserva- 
dores das  ditas  Ircgoas,  e  llies  conferio  poder  para 
as  fazerem  executar  por  elle  Rei  e  pelos  seus  al- 
liados,  devendo  ellcs  enviar  aos  mesmos  um  ins- 
trumento das  ditas  Iregoas  (2),  o  que  elles  execu- 
tarão para  com  Portugal,  enviando  em  Setembro 
a  Elllei  D.  João  1  cartas  dos  Embaixadores  d'In- 
glatcrra,  vindas  da  Picardia,  participando-lhe  que 
Portugal  era  comprehendido  nas  ditas  Iregoas,  para 
El  Rei  declarar  se  queria  nellas  ser  comprehendido, 
como  adiante  se  verá. 
Desta  maneira  a  Inglaterra  e  a  França  regulá- 


(1)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  273,  e  neste  p.  104. 

(2)  Vide  Docum.  acima  p.  105. 

O  Duque  de  JuUiers  comprehendido  nestas  tregoas  é  in- 
dicado pela  maneira  seguinte: 

Joannes  de  Insulis,  João  das  Ilhas  traduzido  litteralmente. 
Os  escribas  da  Idade  Media  divertião-se  ás  vezes  a  altera- 
rem certos  nomes,  e  a  fazerem  um  jogo  de  palavras. 

Em  muitos  documentos  da  Idade  Media  se  encontrão  ou- 
tros exemplos. 

O  nome  latino  de  JuUiers,  no  itinerário  romano  d'Anto- 
nino,  é  Juliacum. 

No  Tratado  de  Venloo  de  17  de  Setembro  de  1543  entre 
Carlos  V  e  o  Duque  de  Cleyes,  o  Duque  de  JuUiers  c  cha- 
mado Dux  Juliaeensis.  (Vide  Papiers  d'Èlat  du  Cardinal  de 
Granvellc,  T.  II,  p.  671). 
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rão  ale  um  certo  ponlo  o  estado  de  uma  grande 
parte  da  Europa. 

Em  cjuanto  isto  se  passava  entre  a  Inglaterra  e 
Portugal,  ElRei  de  Caslella  mandou  Embaixadores 
a  EIRei  D.  João  I  para  negociarem  um  novo  Tra- 
tado de  tregoas  entre  os  dois  paizes.  Concluída  esta 
negociação,  celebrárão-se  outras  em  29  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno  de  1389  em  Monção  por  6 
annos,  nas  quaes  EIRei  d'Inglaterra  foi  compre- 
hendido  por  parte  de  Portugal  como  seu  alliado, 
do  mesmo  modo  que  o  havia  sido  nas  preceden- 
tes (1). 

A  complicação  que  resultou  para  os  interesses 
de  Portugal  da  celebração  das  tregoas  ajustadas  en- 
tre a  Inglaterra  e  a  França,  do  convite  para  as 
aceitar,  e  por  outra  parte  de  haver  o  Governo  Por- 
luguez  ajustado  quasi  pelo  mesmo  tempo  outras  com 
Caslella,  deu  motivo  a  EIRei  D.  João  I  para  man- 
dar fazer  uma  exposição  circumstanciada  pelo  seu 
Enviado  em  Londres  a  Ricardo  II,  convidando-o 
1.**  a  acceder  á  prorogação  das  ditas  tregoas  com 
Caslella;  2.**  a  declarar-lhe  que  elle  Rei  D.  João  I 
e  o  seu  Conselho  depois  de  terem  examinado  com 
a  maior  attenção  o  negocio  das  tregoas,  que  tinhão 
principiado  a  executar-se  na  Picardia,  havião  de- 
cidido que  não  convinha  a  elle  Rei  de  Portugal, 
nem  aos  seus  vassallos  e  dominios  serem  compre- 
hendidos  ao  mesmo  tempo  nas  ditas  tregoas,  quando 


(t)  Videi.  I  deste  Quadro,  p.  275. 
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O  adxorsario  de  Caslcila  llic  linha  oííerecidu  um 
Tratado  de  liga  ;  e  (jue  ainda  mesmo,  quando  nisso 
consentisse,  nao  resultaria  nenhum  proveito  para 
a  Inglaterra. 

Acrescentou  o  Enviado  Portuguez  muitas  outras 
razoes,  concluindo  em  uma  destas,  que  ElRci  d'ln- 
^laterra  ficaria  livre  de  aceitar  as  ditas  Iregoas  que 
Portugal  linha  celebrado  com  Castella,  ou  de  con- 
tinuar a  guerra  se  isso  lhe  parecesse  vantajoso  (1). 

Exigio  além  disso  que  ElUel  d'Inglaterra  con- 
sentisse que  El  Rei  de  Portugal  podesse  contraclar 
nma  longa  Iregoa  para  a  paz  com  o  adversário  de 
Castella,  ajustando  nesta  a  condição  que  se  reben- 
tasse a  guerra  entre  elle  Rei  d'Inglalerra  e  o  de 
Franca,  elle  Rei  de  Portugal  poderia  ajudar  o  dilo 
Rei  d' Inglaterra  seu  alliado. 

Esta  longa  e  explicita  exposição  escripta  pelo  En- 
viado de  Portugal  é  o  primeiro  e  mais  antigo  pa- 
pel diplomático  deste  género  que  encontrámos.  Nelle 
se  acha  mencionado  tudo  quanto  se  praticava  con- 
forme os  usos  e  estylos  diplomáticos  daquella  época, 
na  celebração  dos  Tratados  de  Iregoas,  na  commu- 
nicação  destas  aos  alliados  e  confederados,  que  nellas 
erào  comprehendidos,  os  prazos  que  lhes  eríío  mar- 
cados para  accederem  a  ellas  ou  rejeital-as,  e  ou- 
tras particularidades  importantes  sobre  esta  parte 
do  direito  publico  convencional  do  ultimo  periodo 
da  Idade  Media. 


(1)  Vide  csle  importante  Docum.  a  p.  107. 
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Ricardo  11,  depois  de  ter  examinado  as  carias 
que  EIRei  D.  João  I  lhe  havia  escriplo,  e  que  lhe 
forão  apresentadas  pelo  mesmo  Enviado  Fernão 
Gonçalvez,  e  a  exposição  que  o  mesmo  lhe  havia 
entregado,  bem  como  tudo  quanto  lhe  havia  ex- 
posto em  virtude  da  credencial  que  lhe  tinha  sido 
dada,  escreveu  a  EIRei  D.  João  I  em  9  de  Dezem- 
bro do  anno  seguinte  de  1390,  dizendo-lhe  que 
lendo  visto  pela  dita  exposição  apresentada  pelo 
Enviado  Portuguez,  que  elle  Rei  de  Portugal  tinha 
feilo  tregoas  geraes  por  mar  e  por  terra  por  Ires 
annos  com  EIRei  de  Caslella  pelo  mesmo  teor  e  com 
as  mesmas  condições  das  que  elle  Rei  dlnglaterra 
tinha  ajustado  com  o  seu  adversário,  como  alliado 
das  duas  parles,  as  aceitava  e  as  ditas  ligas  por 
lodo  o  tempo  que  durassem  as  tregoas  entre  elle 
Rei  dlnglaterra  e  o  seu  adversário  de  França. 

E  concluía  manifestando,  que  muito  lhe  apraze- 
ria que  elle  Rei  de  Portugal  podesse  ajustar  uma 
longa  tregoa  ou  paz  com  o  dito  Rei  de  Caslella, 
com  a  condição  porém,  que  se  sobreviesse  a  guerra 
entre  a  Inglaterra  e  a  França,  elle  Rei  de  Por- 
tugal o  podesse  defender  e  auxiliar  (1). 

Em  quanto  os  dois  Soberanos  tratavão  amiga- 
velmente destas  negociações,  os  Inglezes  com  o  pre- 


(1)  Vide  Docum.  p.  118. 

ElRci  D.  João  I  veio  a  ajustar  em  15  de  Maio  de  1393  um 
Tratado  de  tregoas  com  Henrique  III,  Rei  de  Castella,  por 
15  annos.  {Vide  ncsle  Quadro,  T.  I,  p.  2Y6. 
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loxlo  lias  tlÍNÍ(las  conlrahidas  em  1386  pelo  Mes- 
tre de  S.  Thiago  e  Lourenço  Fogaça,  Embaixado- 
ros  de  Portugal,  conlinuavOo  a  apresar  os  navios 
Porluguezes,  e  a  roubal-os  a  titulo  de  represálias, 
chegando  cslas  violências  a  ponto  que  o  Conselho 
da  cidade  do  Porto  dirigio  a  ElUei  uma  represen- 
tação AÍgorosa,  queixando-se  de  que  em  Inglaterra 
prendiâo  os  Portuguezes  sem  motivo  nem  razão, 
nem  direito,  e  que  lhes  embargavâo  seus  bens  e 
haveres,  pedindo  a  El  Rei  mandasse  prender  os  súb- 
ditos daquelle  paiz  que  se  achassem  em  Portugal, 
e  que  podessem  ser  demandados  perante  as  justi- 
ças do  Reino  pelos  males  que  tinhão  causado  (1). 

Km  consequência  disto,  o  Enviado  de  Portugal, 
Fernão  Gonçalves,  no  arligo  10  da  exposição  que 
apresentou  a  Ricardo  II,  representou  contra  taes 
procedimentos,  declarando  que  ElRei  de  Portugal 
requeria  ao  dito  Uei  que  ordenasse  a  lodos  aquel- 
Ics  que  se  dizião  credores  dos  ditos  Embaixado- 
res, que  apresentassem  as  obrigações  por  elles  con- 
lrahidas, e  quanto  lhes  era  devido  por  ElRei  de  Por- 
tugal, e  que  nomeassem  todos  um  Procurador,  sendo 
a  vontade  d'EIRei  de  Portugal  de  lhes  pagar  tudo 
quanto  fosse  de  direito,  prevenindo-se  assim  o  es- 
cândalo das  represálias  (2), 

Ricardo  II  deferio  a  esta  reclamação,  declarando 
(jue  «querendo  evitar  os  escândalos  que  se seguião 


(1)  Videhocum.  i).122;  vide?  jgualmcnleoDocum.  p.  123, 

(2)  Vidcp.  iU. 
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das  represálias  e  dos  embargos  das  propriedades 
dos  súbditos  Portiiguezes  quando  ião  a  Inglaterra, 
elle  Rei  linha  mandado  prevenir  os  interessados  para 
que  apresentassem  os  seus  lilulos  perante  o  Enviado 
de  Portugal  antes  da  sua  partida,  e  aos  ausentes 
para  enviar  um  Procurador  a  Portugal  para  tratar 
dos  seus  interesses  (1). 

Deste  acordo  entre  as  duas  Cortes  acerca  deste 
importante  negocio  das  dividas  dos  Embaixadores 
Portuguezes  não  resultou  o  effeilo  que  ambas  ti- 
verão  em  vista,  como  adiante  se  mostrará;  teve 
porém  outro  differente  o  aprazimento  que  a  Ingla- 
terra deu  a  que  Portugal  negociasse  e  concluísse 
uma  longa  tregoa  ou  paz  com  Castella. 

O  triste  estado  em  que  se  achava  este  ultimo 
Reino  nesta  época  em  presença  da  menoridade  de 
Henrique  111  fez  desejar  ao  Gabinete  Castelhano 
conseguir  o  ajustamento  de  uma  paz  com  Portugal 
por  mais  desfavoráveis  que  fossem  as  condições  que 
este  lhe  impozesse. 

Para  conseguirem  a  dita  paz,  os  tutores  d'Hen- 
rique  III  mandarão  nos  princípios  do  anno  de  1393 
uma  Embaixada  a  ElRei  D.  João  I  em  nome  do 
Rei  menor  para  ajustar  as  condições  delia  (2).  Con- 
seguirão os  negociadores  que  se  contractasse  em 
15  de  Maio  do  dito  anno  um  Tratado  de  Iregoas 
por  tempo  de  15  annos  entre  os  dois  paizes.  En- 


(1)  Vide  p.  120. 

(2)  Vide  Docum.  T.  I  deste  Quadro,  p.  27S. 
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Ire  as  coiulirOes  dcslc  se  estipulou  «  que  ElRei  de 
Caslella  não  poderia  ajudar  nem  soccorrer  a  Rai- 
nha D.  Brites,  nem  aos  Infantes  D.  JoVio  e  D.  Di- 
niz (1),  otí  seus  herdeiros  ou  quaesquer  outras  pes- 
soas que  pretendessem  a  Coroa  Portugueza  (2).  » 

Conforme  porém  o  que  se  praticava  nestas  tris- 
tes opocas,  os  Castelhanos  commeltôrâo  logo  nos 
annos  seguintes  diversas  infracções  ao  mesmo  Tra- 
tado, de  que  resultou  a  tomada  de  Badajoz  por 
ElRei  D.  Joào  1  em  12  de  Maio  de  1396,  e  por 
outra  parte  a  tomada  pelos  Castelhanos  de  duas 
náos  Portuguezas,  e  as  incursões  dos  mesmos  no 
território  Porluguez  (3) ;  e  por  fim  a  tomada  de  Tuy 
por  ElRei  D.  João  I  em  25  de  Julho  de  1398  (4). 

Vendo-se  assim  os  Castelhanos  privados  de  duas 
praças  tão  importantes  como  eríio  as  de  Badajo2^ 
e  de  Tin/,  parece  que  Henrique  III  reunio  o  Con- 
selho, onde  se  assentara  que  o  Infante  D.  Diniz  to- 
maria o  titulo  de  Rei  de  Portugal,  e  que  juntaria 
todos  os  Porluguezes  que  estavâo  em  Castella  para 
fazer  com  estes  uma  entrada  em  Portugal. 

E  com  effeito  tendo  aquelle  Principe  invadido  a 
província  da  Beira  com  2,000  homens,  tomando 
o  titulo  de  Rei  de  Portugal,  ElRei  D.  João  I  raan- 


(1)  Vide  acima  o  que  dissemos  acerca  do  que  se  passara 
<'in  Iii^^l.itcrra  c^m  o  Infante  D.  Diniz,  p.  LXXIV. 
[•2]   Vule  Uocuiu.  1.  I  deste  Quadro,  p.  276. 
.;;   Vide  p.  279. 
/O  Ihid.,  p.  280. 
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dou  buscar  soccorros  cl'homens  e  d*armas  a  In- 
glaterra ;  e  Ricardo  II  por  carias  de  9  de  Junho 
e  15  de  Julho  do  dito  anno  de  1398  concedeu  li- 
cença a  um  certo  Edemundo  Arnaldo  de  Darmoulh 
para  conduzir  para  Portugal  20  homens  d'armas 
e  400  de  lanças,  declarando  que  estes  militares 
erão  destinados  a  auxiliar  ElRei  de  Portugal  con- 
tra  seu  irmão,  que  tinha  levantado  o  estandarte 
da  rebellião  contra  o  dito  Hei  (1). 

Os  successos  porêm  desta  rebellião  não  corres- 
ponderão aos  desejos  e  vistas  do  Infante,  nem  aos 
planos  d'ElRei  de  Castella.  Nos  fins  desse  mesmo 
anno  aquelle  mesmo  Soberano  mandou  uma  Em- 
baixada a  ElRei  D.  João  I  para  propor  uma  nova 
Iregoa,  a  qual  se  ajustou  por  mez  e  meio  para  se 
tratar  da  paz,  e  se  nomearão  Procuradores  e  árbi- 
tros para  regularem  todas  as  questões  relativas  aos 
damnos  e  males,  que  de  um  e  outro  Reino  forão 
feitos  (2).  E  com  eíTeito  no  anno  seguinte  de  1399 
juntárão-se  os  árbitros  na  ribeira  de  Valverde,  e 
só  conseguirão  prorogar  a  tregoa  por  mais  nove 
mezes  (3). 

Em  quanto  isto  se  passava  entre  os  dois  Reinos 
da  Península,  occorrião  graves  e  mui  importantes 
acontecimentos  em  Inglaterra.  O  Duque  de  Lan- 
caslre  revoltando-se  contra  Ricardo  II  conduzio  este 
Príncipe  a  Londres  como  prisioneiro,  forçando-o  a 


(1)  Vide  Docum.  p.  122. 

(2)  Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  281. 

(3)  Jbid.,  p.  282. 
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en(regar-lhc  a  corua  e  o  sceplro  com  uma  decla- 
ração assignada  na  qual  o  infeliz  Monarcha  se  de- 
clarava a  si  próprio  incapaz  do  governar !  E  lendo 
depois  o  Parlamento  declarado  o  throno  vago,  or- 
denou que  Henrique  de  Lancaslre  fosse  proclamado 
Rei,  com  o  lilulo  dllenrique  IV. 

A  primeira  transacção  diplomática  que  teve  Por- 
tugal com  o  novo  Soberano  d'Inglaterra  foi  logo 
nos  primeiros  mezes  do  seu  Reinado. 

EIRei  D.  Joào  I  enviou  áquelle  Principe  nos  fins 
do  mesmo  anno  de  1399  Pedro  João  com  o  cara- 
cter d^Embaixador. 

Logo  que  este  chegou  a  Inglaterra,  apresentou 
a  Henrique  IV  um  importante  e  curioso  papel  em 
9  artigos,  no  qual  expoz  diversas  queixas  que  Por- 
tugal linha  conlra  os  Inglezes,  exigindo  providen- 
cias em  favor  do  commercio  e  da  navegação  dos 
Porluguezes,  reclamando  emfim,  em  nome  d'ElRei 
seu  Amo,  que  lhe  fossem  dadas  respostas. 

Reclamou  I  que  se  mandassem  publicar  pelas^ 
autoridades  em  todos  os  dominios  da  Inglaterra, 
as  tregoas  novamente  concluídas. 

2.**  Que  se  prohibissíf  aos  Inglezes  de  navega- 
rem armados  em  guerra,  pelos  prejuízos  causados 
aos  navios  de  Portugal,  e  que  os  Portuguezes  fos- 
sem indemnizados  de  taes  prejuízos  e  damnos  pelas 
autoridades  da  cidade  em  que  o  armamento  tivesse 
sido  feito,  para  se  evitar  assim  o  darem-se  as  des- 
culpas, que  os  do  Conselho  d'ElRei  d'Inglaterra  já 
tinhão  dado,  de  que  se  os  Portuguezes  haviâo  sido 
roubados,  o  tinhão  sido  por  ladrões. 
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3.**  Que  se  rcstiluissera  as  mercadorias  e  se  pa- 
gassem as  dividas,  declarando-se  que  tudo  tinha 
sido  feito  contra  as  leis,  além  de  que  tendo  os  le- 
zados  recorrido  ás  justiças  e  autoridades  Inglezas, 
só  obliverão  em  resposta  que  taes  gentes  estavão 
sob  a  protecção  do  Governo  d'ElRei  d'ínglaterra,  e 
em  seu  serviço  de  guerra,  e  que  por  este  motivo  as 
ditas  autoridades  nào  tinhao  acção  sobre  elles. 

4."*  Chamava  a  attenção  d'ElRei  d'lnglalerra  para 
a  execução  dos  Tratados  de  grandes  allianças  e  ami- 
zades que  existião  entre  elle  e  ElRei  de  Portugal, 
e  como  de  lodos  os  tempos  tinhao  ido  pacificamente 
a  Inglaterra  os  navios  Portuguezes  com  suas  mer- 
cadorias, pagando  regularmente  os  direitos,  e  ob- 
servando os  regulamentos,  mas  que  no  anno  ante- 
cedente os  navios  destes  tinhao  sido  capturados  e 
roubados,  sem  se  lhes  dar  indemnização ;  recla- 
mou em  consequência  disto  cartas  de  segurança 
para  os  que  dali  em  diante  fossem  a  Inglaterra, 
Janto  em  tempo  de  paz  como  de  guerra,  como  ti- 
nhao feito  nos  tempos  anteriores,  sem  o  que  os  di- 
tos navios  se  abslerião  de  frequentar  os  portos 
daquelle  Reino,  o  que  diminuiria  os  direitos  e  os 
rendimentos  do  dito  Rei  d'Inglaterra. 

5.°  Representou  que  os  commerciantes,  nave- 
gadores, e  muitas  pessoas  de  Portugal  e  das  Ilhas 
havião  representado  a  ElRei,  que  tinhao  sido  rou- 
bados no  mar  em  Agosto  passado  nos  seus  pró- 
prios navios  pelos  Ihglezes.  Que  se  tinhao  feito  re- 
clamações ás  justiças  Inglezas  e  ao  Conselho  d'Hen- 
rique  IV  para  obterem  satisfação,  mas  que  jamais 


( 
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as  (lilás  reclamações  liaviào  sido  alteiulidas,  ape- 
zar  delias  serem  conforme  os  Tratados. 

6.**  Que  ElUei  de  Portugal  eslava  perfeilamcnle 
informado  de  quaes  erao  os  vassallos  Inglezes  que 
linhão  commellido  aquelies  roubos,  e  que  apezar 
disso  erâo  mui  bem  recebidos  pelas  autoridades  In- 
glezas,  e  ficavâo  impunes,  e  exigia  em  consequên- 
cia o  castigo  destes  malfeitores ;  mandando-se  de- 
clarar os  nomes  delles  apezar  de  ^rem  conhecidos 
até  do  Conselho  d'EIRei  dlnglaterra. 

7.**  Que  outras  naves  o  navios  Portuguezes  li- 
nhào  sido  embargados  nos  portos  dlnglaterra  para 
nâo  sahirem  sem  licença,  posto  que  a  tivessem,  o 
isto  para  que  não  fossem  a  Flandres,  para  onde 
linhào  sido  afretados,  e  se  exigia  dos  capitães  del- 
les juramento  de  não  irem  áquelle  paiz,  o  que  lhes 
havia  causado  enormes  prejuízos,  sendo  assim  tra- 
tados da  maneira  mais  inaudita  contra  os  Trata- 
dos. Reclamou  em  consequência  contra  isto,  para 
que  dali  em  diante  podessem  commerciar  livre- 
mente. 

8."  Reclamou  igualmente,  em  virtude  dos  mes- 
mos Tratados,  contra  um  novo  direito  que  se  ha- 
via imposto  sobre  o  vinho,  observando,  que  os  In- 
glezes gozavuo  em  Portugal  e  seus  domínios  desde 
tempos  passados  mais  liberdades  e  franquias  de  di- 
reitos do  que  os  próprios  Portuguezes. 

O  Conselho  d'lnglaterra  resolveu  quanto  ao  1." 
que  se  executasse  o  que  exigia  o  Ministro  Porlu- 
guez.  Quanto  ao  2.°  remetleu-se  á  resposta  que  já 
linha  dado  a  Luiz  d'Azevedo  Embaixador  de  Por- 


—  XC\ I  — 

lugal  que  linha  residido  ultimamente  em  Inglater- 
ra (1),  mas  que  ElRei  d'Inglaferra  haA^ia  resolvido 
que  se  regulasse  a  dita  matéria  da  melhor  maneira 
que  fosse  possível.  Peio  que  dizia  respeito  ao  3.** 
que  ElRei  d'Inglaterra  nâo  querendo  que  os  Por- 
tuguezes  experimentassem  prejuízo  algum,  nâo  se 
daria  protecção  nem  garantia  aos  Inglezes  que  lho 
causassem. 

Quanto  porem  á  4.^  reclamação  respondeu  o 
Conselho  que  era  contraria  á  liga  feita  entre  o  Mo- 
narcha  reinante,  Henrique  IV,  e  ElRei  de  Portu- 
gal. Acerca  da  S.^  reclamação  declarou  o  mesmo 
Conselho  n^o  conhecer  nenhuma  das  pessoas  que 
praticarão  as  hostilidades  de  que  tratava  o  Minis- 
tro, em  cujo  caso  serião  castigadas..  Que  ElRei  de 
Inglaterra  havia  ordenado  todavia  ao  seu  Chancel- 
ler,  que  chamasse  á  sua  presença  as  justiças  para 
lhes  ordenar  que  procedessem  conforme  a  Lei  nes- 
tes casos.  Á  6.^  reclamação  respondeu  o  dito  Con- 
selho que  não  tinha  conhecimento  dos  ditos  indi- 
víduos que  se  o  tivesse,  terião  sido  castigados ;  e 
exigia  o  mesmo  que  o  Embaixador  declarasse  os 
-nomes  para  serem  punidos,  ao  que  o  dito  Embai- 
xador já  tinha  respondido  que  não  tinha  instruc- 
ção  para  isso,  e  o  não  faria  sem  ordem  expressa 
d'ElRei  seu  Amo. 

Pelo  que  respeitava  á  7.^  reclamação  respondeu 


(1)  Deste  Embaixador  e  da  sua  missão  não  encontrámos 
nenhum  documento. 
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(jiio  O  (jiu;  SC  fizera  nào  fira  conlrario  aos  Trala- 
(los,  nulos  conforme  com  os  mesmos  ;  cnlrelanlo 
({110  Ellioi  (lelíMiniiiára  que  os  Porluguczes  fossem 
relaxados  das  cauções  a  que  as  autoridades  Ingle- 
zas  os  haviâo  sujeilado.  E  quanto  á  S.*"  reclama- 
ção resolveu  que  os  Portuguezes  não  serião  obri- 
gados a  pagar  nenhum  outro  tributo  a1e'm  daquello 
que  se  achava  estipulado  nos  Tratados.  Finalmente 
pelo  que  se  reclamava  no  9.®  artigo,  respondeu  o 
dito  Conselho,  que  Elllei  dMnglalerra  considerava 
que  o  castigo  que  se  devia  dar  áquelles  que  delin- 
(jui;>sem  nos  seus  domínios  pertencia  e  era  de  di- 
reito delle  Hei  d'lnglaterra  c  de  suas  autoridades, 
e  de  nenhum  outro. 

E  conclue  por  uma  obrigação  e  ajuste,  eni  vir- 
tude do  qual  não  seria  permillido  aos  ditos  Reis 
de  Portugal  e  dlnglaterra,  e  a  seus  vassallos,  de 
dar  soccorro  á  nação  ou  terra  que  se  rebellasse  ou 
insurgisse  no  dominio  da  outra,  nem  ceder  na- 
vios ou  galés  aos  inimigos  da  outra,  ou  de  lhes 
alugar  empregando  qualquer  bandeira,  fosse  indi- 
recta, publica,  ou  clandestinamente,  ajustando-se 
igualmente  que  se  perseguiriào  os  inimigos  dos  di- 
tos Reis,  etc.  (1). 

As  circumstancias  que  motivarão  este  ajuste  fo- 
rão  dictadas  pelo  estado  de  guerra  civil  em  que  se 
achava  a  Inglaterra  ncsla  época,  e  muito  prova- 
velmente para  impedir  que  os  Porluguczes  dessem 


(1)  Vide  este  importante  documento  a  p.  125  a  133. 
XIV  •  (J 
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soccorro  ou  auxilio  aos  rebeldes,  que  conspiravao 
conlra  o  novo  Soberano  para  o  despojarem  da  Co- 
roa, 8  na  previsão  que  já  então  linha  o  Governo 
da  sublevação  do  Paiz  de  Galles,  que  pouco  de- 
pois se  effeituou. 

Neste  mesmo  anno  de  1390,  ElRei  D.  João  1 
receando  que  se  rompesse  a  guerra  entre  a  Ingla- 
terra, e  a  França  e  a  Bretanha,  ordenou  em  8  de 
Dezembro  em  beneficio  do  commercio  que  os  mer- 
cadores das  partes  de  Flandres,  de  Bretanha ,  e 
d'outras  parles,  não  fossem  por  isso  relidos  e  em- 
bargados em  Portugal  (1).  Em  Junho  do  anno  se- 
guinte de  1400  (2),  mandou  ElRei  D.  João  I  a 
Caslella  o  Arcebispo  de  Lisboa,  João  Vasques  d'Al- 
mada,  e  o  Dr.  Martim  Docem,  com  o  caracter  de 
Embaixadores  para  negociarem  um  Tratado  de  paz 
ou  de  Iregoas ;  e  apezar  de  não  terem  lido  resul- 
tado favorável  as  primeiras  conferencias,  vierão  por 
fim  aquelles  negociadores  a  ajustar  em  28  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno  com  Henrique  III  um  Tra- 
tado de  tregoas  por  10  annos,  que  se  assignou  em 
Segóvia.  Entre  as  estipulações  deste  Tratado  se  ajus- 
tou que  ElRei  de  Caslella  e  seus  herdeiros  não  fa- 


(1)  Ftdep.  134. 

(2)  Neste  mesmo  anno  de  1400  a  10  d'Agoslo,  concedeu 
ElRei  D.  João  I,  por  cartas  patentes  feitas  em  Coimbra  aos 
Inglezes,  os  mesmos  privilégios  de  que  gozavão  os  Genove- 
zes  em  Portugal.  (Citada  no  T.  T  deste  Quadro  Elementar y 
p.  68). 
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riào  guerra  a  Portugal  por  parle  da  bainha  I).  Bri- 
les,  nem  dos  Infantes  D.  João  e  D.  Diniz  (1),  e 
El  Rei  D.  Joào  l  fez  compreliendor  na  mesma  ne- 
gociação a  Inglaterra. 

iMandou  logo  ElRei  D.  João  I  communicar  este 
Tratado  a  Henrique  IV,  Rei  d'Inglalerra,  encarre- 
gando desta  missão  a  João  Gomes  da  Silva,  seu  Al- 
feres Mór,  e  Martim  Docem,  que  fora  um  dos  ne- 
gociadores do  mesmo  Tratado. 

Forão  estes  revestidos  do  caracter  dTmbaixa- 
dores,  como  se  ve  da  carta  que  o  mesmo  Rei  es- 
creveu a  ElRei  d'lnglaterra  em  30  de  Dezembro 
do  dito  anuo  de  líOO.  Obtiverão  os  negociadores 
o  consentimento  e  adhesão  dllenrique  IV  ao  dito 
Tratado,  que,  por  duas  cartas  dirigidas  a  ElRei 
D.  João  I,  declarou  que  lhe  aprazeria  entrar  nas 
ditas  tregoas,  e  que  as  ratificava  ;  cm  consequên- 
cia do  que  ElRei  de  Portugal  mandou  logo  na  forma 
do  estylo  as  ditas  cartas  a  ElRei  de  Castella.  En- 
tretanto os  do  Conselho  deste  Rei  não  acharão  le- 
gal a  dita  adhesão,  por  ser  retardada,  por  se  não 
indicar  a  data  em  que  fora  feita,  e  finalmente  por 
não  trazer  sello  aulhenlico  que  provasse  a  sua  ge- 
nuinidade. Em  consequência  disso,  exigio  ElRei  D. 
João  I  dllenrique  IV  que  mandasse  outras  reves- 


(1)   Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  283  a  28o. 

Em  a  copia  destas  tregoas  que  encontrámos  nos  Mss.  da 
Bibliolhcca  Imperi;il  de  Pariz  traz  a  data  de  22  de  Setem- 
bro. 
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lidas  (las  formalidades  indispensáveis,  rogando-lhe 
que  as  fizesse  entregar  a  Marti m  Docem  (1). 

Estes  Embaixadores  forao  também  encarregados 
d'exigir  d'IIenrique  IV  a  confirmação  das  allian- 
ças  feitas  e  ajustadas  enire  ElRei  D.  João  I  e  Ri- 
cardo II  seu  antecessor,  fallecido  neste  mesmo  anno. 

Preslou-se  o  dito  Rei  d'lnglaterra  (conforme  se 
havia  precedentemente  ajustado)  a  confirmar  as  di- 
tas ligas,  convenções  e  Tratados,  declarando  pri- 
meiramente que  consentia  em  as  confirmar,  como 
se  mostra  das  cartas  patentes  dadas  em  Westmins- 
ter em  16  de  Fevereiro  de  1403  (2),  declarando 
nas  mesmas  que  para  comprazer  com  os  desejos 
d'ElRei  de  Portugal,  lhe  aprazia  também  que  elle 
podesse  confirmar  as  tregoas  com  ElRei  de  Cas- 
tella,  seu  adversário,  com  a  condição  porem  que 
se  rompesse  a  guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  Fran- 
ça, elle  Rei  de  Portugal  podesse  defendel-o  e  au- 
xilial-o  como  alliado  da  Inglaterra,  obrigando-se 
elle  Henrique  IV  a  uma  igual  condição  em  conse- 


(1)  Vide  Docum.  p.  134. 

Devemos  advertir  que  o  titulo  que  se  dá  ali  ao  mesmo  do- 
cumento seria  mais  próprio,  o  de  Carta,  ele.,'  sobre  a  adhe- 
são  e  ratificação  d'ElRei  d' Inglaterra  das  tregoas  com  Cas- 
tella  assignadas  em  Segóvia.  ElRei  D.  João  I  por  carta  pas- 
sada em  Santarém  a  15  d' Agosto  de  1402  confirmou  o  dito 
Tratado  de  tregoas  de  Segóvia,  comprehendendo  nas  mesmas 
ElRei  d'Inglaterra  seu  alliado  {Vide  T.ll  àesie  Quadro,  Ad- 
dições,  p.  351). 

(2)  Vide  Docum.  p.  137. 
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qiiiMicia  (las  Iregoas  ajusladas  onlrc  elle  Roi  d'In- 
glalerra  c  a  França  (1).  Finalmenlc  por  caria  pa- 
lenlo  dada  em  Westminster  neste  mesmo  dia  16  de 
Fevereiro  de  1403,  confirmou  o  dilo  Rei  d'Ingla- 
lerra,  ralificou  e  jurou  o  Tratado  de  paz  e  de  con- 
federação, celebrado  em  í)  de  Maio  de  1386  entro 
KlHeib.  João  I  6  Ricardo  11  {'i). 


(1)  Vide  Dociira.  p.  137. 

(2)  Ibid.,  p.  39. 

José  Soares  da  Silva,  nas  Memorias  d'ElRei  D.  João  I, 
põe  esta  confirmação  em  16  de  Fevereiro  no  anno  seguinte 
de  1404.  Nós  preferimos  a  data  de  Rymer. 

Temos  também  á  vista  uma  nota  tirada  no  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  em  1828,  que  indica  um  Tratado  de  commercio  e 
de  navegação  entre  Portugal  c  Inglaterra ^  celebrado  por  El- 
llei  1).  João  I  (0111  Henrique  IV  em  22  de  Julho  deste  mes- 
mo anno  de  1403,  que  se  diz  achar-se  na  gav.  17,  mar.  2, 
n."  7,  e  na  gav.  18,  maç.  7,  n."  28.  Não  temos  á  vista  a  co- 
pia dcslc  documento  que  deixámos  em  Lisboa;  parece-nos 
todavia  que  houve  provavelmente  equivocacão  neste  titulo, 
e  que  se  tomou  a  confirmação  e  ratificação  feita  por  Henri- 
que IV  em  16  de  Fevereiro  deste  mesmo  anno,  do  Tratado 
de  9  de  Março  de  1386,  por  um  novo  Tratado,  e  este  de  com- 
mercio c  de  navegação.  Como  quer  que  seja,  não  encontrá- 
mos na  data  de  22  de  Julho  de  1Í03  nenhum  Tratado  desta 
natureza  na  3."  edição  de  Kymer. 

Este  ponto  será  posto  em  claro  no  volume  do  Corpo  Di- 
plomático Portuguez  que  encerra  as  integras  dos  nossos  Tra- 
tados com  a  Inglaterra  celebrados  nesta  época. 

Depois  que  isto  escrevemos  chegou-nos  do  Archivo  R.  da 
Torre  do  Tombo  a  confirmação  do  que  acima  dissemos,  a  sa- 
ber: que  o  documento  de  que  se  trata  não  é  um  novo  Tra^ 
lado  celebrado  nesta  data,  mas  sim  a  confirmação  do  Tratado 
de  Windsor  de  9  de  Maio  de  1386. 
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Referimos  acima  que  ElRei  D.  João  l  havia  re- 
presentado ao  dito  Rei  d'Inglaterra,  que  o  Conse- 
lho de  Caslella  não  tinha  admillido  a  adhesào  deste 
Soberano  ás  tregoas  de  Sego\ia  por  faltarem  as  ne- 
cessárias formalidades  nas  primeiras  cartas  que  a 
este  respeito  tinhâo  sido  communicadas  a  ElRei  de 
Castella.  Resolveu-se  pois  Henrique  IV  em  conse- 
quência da  representação  dos  Embaixadores  de  Por- 
tugal, a  passar  uma  nova  carta  em  27  de  Feve- 
reiro do  dito  anno  de  1403",  com  as  ditas  forma- 
lidades (1). 

Tratarão  os  mesmos  Embaixadores  também  por 
esta  occasião,  de  alcançar  novas  seguranças  do  Go- 
verno Inglez  de  que  se  administraria  no  futuro  me- 
lhor justiça  aos  súbditos  Portuguezes  que  tivessem 
que  queixar-se  dos  Inglezes,  ao  que  se  lhes  obje- 
ctou com  a  interminável  questão  do  pagamento  do 
dinheiro  que  tinha  sido  emprestado  ao  Mestre  de 
S.  Thiago  e  ao  seu  collega  Lourenço  Fogaça  em 
1386  (2). 

Sem  embargo  disso  conseguirão  os  ditos  Embai- 
xadores, que  Henrique  IV  ordenasse  em  9  de  Se- 


(1)  Vide  Docum.  p.  141. 

Devemos  observar  neste  logar  que  ignoramos  qual  fora  o 
motivo  que  tivera  o  mesmo  Rei  d'Inglaterra  para  escrever  a 
ElRei  D.  João  l  era  27  de  Dezembro  de  1405,  isto  é  dois 
annos  depois  de  ter  aceitado  as  tregoas  de  Segóvia,  declaran- 
do que  aceitava  as  ditas  tregoas  (vide  Docum.  p.  156),  a  não 
ser  pelo  que  expendemos  em  nota  170  de  p.  157. 

(2)  Vide  Docum.  p.  lil. 
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UMubro  (lo  (lilo  anuo  de  1103  que  se  resliluisscm 
íius  rorliiguezes  os  navios  que  seus  vassallos  lhes 
lomárão  ou  o  seu  \alor  (1);  e  cm  16  de  Fe- 
vereiro do  anno  seguinle  de  liOi,  ordenou  o  mes- 
mo Hei  que  nenhum  Portuguez  de  qualquer  con- 
dição que  fosse,  ou  mercador  do  mesmo  paiz,  fosse 
prezo  por  causa  das  dividas  do  Mestre  de  S.  Thiago 
e  do  seu  collega,  mas  que  anles  pelo  contrario  po- 
dessem  ir  livremente  com  seus  navios  e  mercado- 
rias a  Inglaterra  (2).  Não  se  limitou  o  mesmo  Rei 
a  dar  estas  providencias.  Em  4  de  Março  do  dito 
anno  passou  as  mesmas  ordens  ás  autoridades  de 
Bristol,  mandando  que  as  proclamassem  para  que 
nenhum  dos  seus  vassallos  tivesse  a  audácia  de 
despojar  ou  inquietar  os  Portuguezes,  por  ser  con- 
trario aos  Tratados  existentes  entre  os  dois  paizes  (3). 
O  Embaixador  Martim  Docem,  segundo  se  de- 
prehende  de  uma  carta  d'Henrique  IV,  parece  ler 
regressado  para  Portugal  nos  principies  do  anno 
de  1401  (4),  tendo  ficado  em  Inglaterra  o  seu  col- 
lega João  Gomes  da  Silva,  onde  parece  ter-se  de- 
morado até  Setembro  de  1403  (5).  Estes  Embai- 


(1)  Vide  Docum.  p.  113. 

(2)  Ihid.,  p.  lii. 

(3)  Ihid..  p.  144. 

(4)  O  que  dizemos  no  lexlo  consta  da  carta  dJIenrique  IV 
cipèdida  ás  autoridades  de  Plymoiith,  Soulhampton  edc  Dar^ 
mouth  em  favor  deste  Embaixador,  para  que  o  deixassem  V\- 
vrcmenle  partir  para  Portugal.  [Vide  p.  136). 

(5)  Ihid.,  p.  112. 
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xadores  apresenlárao-se  com  grande  luxo  na  Côiie 
d'lnglalerra,  pois  só  Martim  Docem  linha  uma  co- 
mitiva de  25  pessoas  elo  cavallos,  e  foi  o  pri- 
meiro diplomata  a  quem  se  concedeu  uma  verda- 
deira franquia,  prohibindo-se  ás  autoridades  Ingle- 
zas  de  abrirem  as  malas,  cofres  e  fardos  perten- 
centes ao  dito  Embaixador,  não  obstante  as  ordens 
em  contrario  (1). 

Em  22  de  Março  do  anno  seguinte  de  1404  man- 
dou o  mesmo  Rei  d'Inglaterra  proclamar,  em  Lon- 
dres e  em  outras  parles  daquelle  Reino,  as  tregoas 
de  Segóvia  ajustadas  entre  ElRei  D.  João  I  e  El- 
Rei  de  Castella,  de  que  acima  tratámos,  ordenando 
a  todas  as  autoridades  que  as  fizessem  observar  (2), 
defendendo  iodo  o  acto  contrario  ás  mesmas. 

Em  Fevereiro  deste  mesmo  anno,  e  não  no  de 
1405,  como  diz  um  historiador  Porluguez,  ElRei 
D.  João  I  querendo  estreitar  mais  os  laços  de  pa- 
rentesco que  existiao  entre  as  duas  Famílias  reaes 
de  Portugal  e  dlnglaterra,  negociou  o  casamento 


(1)  Vide  p.  137. 

No  anno  de  1405,  ordenou  o  mesmo  Rei  ás  autoridades 
Inglezas  que  deixassem  conduzir  para  Portugal  livres  de  di- 
reitos certos  objectos  destinados  para  ElRei  D.  João  í  que 
tinhão  sido  comprados  em  Inglaterra  para  uso  deste  Sobe- 
rano {ibid.,  p.  146).  Sobre  a  magnificência  da  comitiva  dos 
Embaixadores  Portuguczes  no  scculo  xvi  que  se  seguio  se 
pode  ver  a  que  levou  para  Hespanha  o  Embaixador  Luiz  da 
Silveira  em  Setembro  de  1522.  {Vide  este  Quadro  Elemen- 
tar, T.  I,  p.  34). 

(2)  Vide  Docum.  p.  145. 
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da  Scnliora  D.  Beatriz,  sua  filha  natural,  com  Tho- 
inaz,  Conde  dWrundel  e  de  Surrey,  Cavalleiro  da 
Jarreleira,  filho  de  Ricardo  Filz-Alan,  Conde  de 
Arundcl  (1),  Almirante  de  Inglaterra,  e  de  sua 
mulher  Filippa  Mortimer,  neto  de  Ricardo  Fitz- 
Alan,  Conde  d'ArundeI,  Almirante  de  Duarte  III, 
tí  de  sua  segunda  mulher,  Leonor  de  Lancaslre  (2), 
irmâa  d'IIenrique,  Duque  de  Lancaslre,  e  de  Bran- 
ca, Duqucza  proprietária  de  Lancastre,  mulher  do 
Duque  João  de  Gand,  pais  da  Rainha  de  Portugal 
D.  Filippa,  de  quem  era  primo  segundo  o  Conde 
d'Arundcl  (3). 

A  negociação  deste  casamento  foi  principiada  pelo 
Embaixador  cm  Inglaterra,  João  Vaz  d'Almada,  e 
concluida  pelo  Dr.  Marlim  Docem  (4). 

Em  consequência  da  conclusão  da  mesma,  man- 
dou o  Conde  d'Arundel  por  seus  Procuradores  João 


(1)  o  famoso  castello  golhico  de  que  esla  família  tomou 
o  nome  fica  situado  a  25  legoas  de  Londres,  no  condado  de 
Susscx,  e  é  ainda  hoje  uma  das  mais  bellas  e  curiosas  resi- 
dências da  nobreza  Ingleza.  Pertence  actualmente  ao  Duque 
de  Norfolk.  A  familia  de  Fitz-Alan  era  contemporânea  de 
Guilherme  o  Conquistador. 

(2)  Esta  Senhora  era  segunda  neta  dllenrique  III,  Rei 
dlnglaterra. 

(3)  Souza,  Hist.  geneal.  da  Casa  R.  Portug.,  T.  II,  liv. 
Hl,  p.  38  e  seguintes. 

(i)  Veja-se  Fernão  Lopes,  Chron.,  P.  II,  cap.  205.  Cf. 
Souza,  Hist.  geneal.,  loc.  cit.,  e  sobre  tudo  a  carta  d'ElRei 
D.  João  I  de  Outubro  deste  anno  que  produzimos  a  p.  150 
e  seguintes,  onde  se  prova  que  os  ditos  Embaixadores  tra- 
tarão esta  neL'ociarão. 
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Willhie,  Cavalleiro  de  sua  casa,  e  Mestre  João  Snapp, 
Dr.  em  Cânones,  e  João  Vabelale,  munidos  de  po- 
deres, em  virtude  dos  quaes  se  celebrarão  por  pro- 
curação os  desposorios  em  15  d'Abril  de  1405  (1). 
Um  documento  authentico  mostra  que  tinha  pre- 
cedido de  quasi  um  anno  o  instrumento  do  con- 
tracto de  casamento,  pois  em  21  d'Abril  do  anno 
antecedente  de  1404  se  encontra  o  dito  documen- 
to (2).  Obrigou-se  ElRei  D.  João  I  por  carta  pas- 
sada em  Lisboa  em  21  do  mesmo  mez  d'Abril  do 
anno  de  1405  a  dar  em  dote  á  dita  sua  filha  6,250 
marcos  de  moeda  d'Inglaterra,  e  6,280  marcos  de 
moeda  corrente  d'Jnglaterra  em  propriedade  ao  dito 
Conde,  conforme  o  contracto  de  casamento  (3), 
sendo  presentes  a  este  acto  os  Procuradores  do  Con- 
de d'Arundel,  e  os  negociadores  Portuguezes,  João 
Vaz  d'Almada  e  Martim  Docem  (4).  Deu  ElRei  D. 
João  1  parte  a  Henrique  IV  de  se  ter  concertado 
este  negocio  por  uma  carta,  que  julgamos  dever  ser 
do  mez  d'Outubro  do  anno  de  1404  em  que  o  con- 


(1)  Vide  p.  147,  e  as  reflexões  que  fizemos  cm  a  nota  162, 
p.  147.  Souza,  Hist.  geneal.,  loc.  cit.,  declara  que  não  en- 
contrara no  Archivo  da  Torre  do  Tombo  o  Tratado  deste  ma- 
trimonio. 

(2)  Esta  data  foi  verificada  ultimamente  pelo  Senhor  Of- 
ficial  Maior  do  Real  Archivo,  como  se  sérvio  indicar-me  no 
seu  officio  de  6  de  Junho  do  corrente  anno. 

(3)  Estas  palavras  do  texto  do  documento  provão  que  an- 
tes d'Abril  de  1405  tinha  havido  um  Tratado  de  casamento. 

(4)  Vide  Docum.  p.  147. 


liaclo  foi  fcilo  (1),  e  por  oulra  caria  de  29  d'Ou- 
tiibro  do  mesmo  anno  agradeceu  o  dilo  Monarcha 
ao  d'Ing!alerra  a  caria  que  lhe  linha  escriplo,  e  de 
que  linhào  sido  portadores  os  ditos  Embaixadores 
PorUiguezcs,  lendo  lido  pela  mesma,  e  bem  assim 
pela  relação  que  esles  lhe  fizerâo,  a  cerleza  do  bom 
Iralaiiicnlo  que  elles  linhâo  recebido  delle  Rei  d'ln- 
glalerra,  e  da  resolução  dos  negócios,  de  que  os 
linha  mandado  encarregar  por  via  de  João  Gomes, 
e  especialmenle  pelo  do  casamento  do  Conde  de 
Arundel,  ele,  (2). 

E  como  ainda  se  devessem  regular  algumas  cou- 
sas que  diziclo  respeito  á  ida  da  Princeza  para  In- 
glaterra, bem  como  outros  negócios,  nomeou  o  dilo 
Hei  D.  Joíio  í  Marlim  AíTonso  Diniz,  munindo-o  de 
uma  caria  credencial  datada  do  dilo  mez  d'Oulu- 
bro  do  referido  anno  de  1405  (3). 

Além  da  credencial,  foi  elle  portador  de  uma 


(1)  Vide  Docum.  p.  149. 

Tendo  vcrific.ndo  o  mez  indicado  neste  documento,  vimos 
que  fòra  escripto  em  29  d'Outubro  sem  indicar  o  anno. 

Confronlando-o  com  outros  relativos  ao  casamento  da  Se- 
nhora D.  Beatriz,  parecc-nos  que  fòra  redigido  a  29  d'Outu- 
bro  de  1404  e  não  de  1405,  á  vista  da  verificação  feita  na 
I  oi  rr  (lo  Tomlio,  que  provou  que  o  instrumento  do  casa- 
iiuhío  (■  (l(í  oj  (lAbril  de  1404.  Entretanto  propomo-nos  a 
disrulir  ainda  ;is  d  ii;,s  destes  documentos  quando  publicar- 
mos as  inlo-r.i^  na  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático  Portu- 
(jurz. 

•i)   Vi  (Ir  Docum.  p.  153. 
:v   ihul. 
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carta  da  Rainha  D.  Filippa  para  «eu  Inimo  Hen- 
rique IV,  em  que  pedia  áquelle  Soberano  que  re- 
levasse o  Conde  d'Arundel  de  uma  somma  de  di- 
nheiro que  devia  ao  mesmo  Soberano  (1). 

Foi  o  mesmo  Affonso  Diniz  recommendado  a  Hen- 
rique IV  por  carta  de  um  certo  Affonso  de  Men- 
donça ou  Madeira  (2),  que  parecia  por  ella  gozar 
de  grande  favor  e  intimidade  no  animo  do  Monar- 
cha  Inglez,  e  corresponder  com  elle.  Nesta  lhe  di- 
zia este  sujeito,  que  o  dito  Enviado,  que  levava 
cartas  d'£lRei  e  da  Rainha  de  Portugal  para  elle 
Rei  dlnglalerra,  era  pessoa  de  muito  valor,  e  um 
dos  Ricos-Homens  que  havia  em  Portugal ;  que  li- 
nha prestado  muitos  serviços  aos  nobres  Ingle- 
zes  que  tinhão  vindo  a  Portugal,  e  que  por  es- 
ses motivos  lhe  rogava,  lhe  fizesse  toda  a  honra, 


(1)  A  carta  de  que  tratamos  no  texto  não  tem  data,  mas 
parece-nos  dever  ser  do  anno  de  1405,  É  escripta  em  Fran- 
cez.  Esta  particularidade  é,  em  nosso  entender,  mais  uma 
prova  de  que  a  lingoa  Franceza  era  então  a  que  se  fallava  na 
Corte  dTnglaterra,  visto  que  uma  Princeza  Ingleza  escre- 
vendo a  ElRei  d'Inglaterra  seu  Irmão  se  serve  da  lingoa 
Franceza  em  logar  da  nacional. 

Não  encontrámos  este  documento  em  Rymer,  acha-se  po- 
rem na  collecção  dos  manuscriptos  do  Museu  Britânico,  Bi- 
hliotheca  Cottoniana,  Códice  Vespasianus  F.  Ill,  foi.  47. 

Deste  documento  possuimos  uma  copia  que  devemos  ao 
Senhor  F.  F.  de  La  Figanière,  que  teve  a  bond^^de  de  nol-a 
enviar,  faltando-nos  em  a  nossa  collecção. 

(2)  Este  nome  está  completamente  estropeado  no  docu- 
mento original. 


p  lhe  (l«*sse  bom  despacho  dos  negócios  de  que  ia 
rncariegado  (1). 

Celebrados  porém  em  Lisboa  os  desposorios  da 
Princeza  pelo  Arcebispo  de  Lisboa  D.  João  Este- 
ves d'Azambuja  (2),  foi  a  Senhora  D.  Beatriz  con- 
duzida a  Inglaterra  á  custa  d'Einei,  seu  pai,  acom- 
panhada e  guardada  por  seu  irmào,  D.  AíTonso 
Conde  de  Barcellos,  que  foi  depois  Duque  de  Bra- 
gança, de  João  Gomes  da  Silva,  Alferes  Mor,  e  de 
outras  muitas  pessoas  de  distincçâo  (3),  em  uma  es- 


(1)  Vide  Docum.  p.  152. 

O  autor  desta  carta  mandava  noticias  a  EÍRqí  d'lnglaler- 
fa,  tanto  do  que  se  passava  em  Portugal,  como  em  CasteUa, 
como  se  deprchendc  do  mesmo  documento. 

(2)  Souza,  Hist.  geneal.  da  Casa  Real,  loc.  cit. 

Fernão  Lopes  conta  isto  por  outra  maneira :  Diz  que  es- 
tando já  em  Lisboa  os  Procuradores  do  Conde  nos  princípios 
d'Abril,  e  estando  com  ElRei  (D.  João  I)  o  Arcebispo  de  Lis- 
boa, Gonçalo  Vasques  de  Mello  e  outros  do  Conselho,  cha- 
mara ElRei  sua  filha  para  junto  de  si,  e  que  com  ella  vierão 
muitas  damas  e  donzellas,  e  que  o  Misser  João,  principal 
Procurador  do  Conde,  com  grande  reverencia  tomou  a  mão 
direita  delia,  e  disse  o  seguinte,  que  resumimos:  » Mui  no- 
bre e  honrada  Senhora  D.  Beatriz,  o  mui  excellente  Condr 
dWnmdrl,  etc,  vos  saúda  e  vos  manda  dizer  que  elle  por 
mim  seu  Procurador  vos  recebe  por  sua  mulher,  ele.  » 

A  Princeza  respondeu  que  recebia  o  dito  Conde  por  espo- 
so. De  tudo  se  redigio  instrumento  publico  feito  perante  os 
Notários  de  ambas  as  part(\s. 

{Vi^e  Fernão  Lopes,  Chron,  de  D.João  I,  P.  11,  cap.  20:j.) 
(2)  Vide  Souza.  Hist.  geneal.  da  Casa  R.,  loc.  cit. 


quadra  de  3  galés  e  28  navios  redondos  (1),  no 
inez  d'Outubro.  Chegarão  a  Inglaterra  em  Novem- 
bro do  dilo  anno  de  1405,  e  em  26  do  dito  mez 
se  celebrou  a  ceremonia  religiosa  do  casamento, 
oíficiando  o  Arcebispo  de  Caníorbery,  primaz  de 
Inglaterra,  em  presença  de  ioda  a  Corte,  sendo  a 
Princeza  conduzida  por  Henrique  IV  (2). 

Não  houve  successâo  deste  casamento  e  a  mes- 
ma Princeza  passou  a  segundas  núpcias,  segundo 
se  refere,  no  anno  de  1413  com  Gilbert  Talbot, 
Barão  d'Irchentield  e  de  Blakmer,  Cavalleiro  da  Jar- 
reteira,  e  ficando  também  viuva  delle  em  19  d'Ou- 
tubro  de  1419,  succedeu  no  senhorio  e  feudos  de 


(1)  Veja-se  a  Chron.  de  D.  João  I,  pelo  Arcebispo  D.  Ro- 
drigo da  Cunha.  Cf.  o  Assento  do  Livro  de  Noa  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  que  diz:  «Que  na  era  de  1443  (anno  de 
J.  C.  de  1405)  no  raez  d'Outubro  enviou  D.  João  muy  no- 
bre Rey  de  Portugal  sua  fdha  a  Inglaterra  a  seu  marido  Con- 
de de  Rondei  (sic)  do  Reyno  dlnglaterra  e  foi  por  mar  com 
muita  honra,  etc.  »  (Souza,  Hist.  geneal.  da  Casa  R.  Provas, 
T.  I,  p.  389.) 

(2)  Vide  este  Docum.  a  p.  154  e  seg.  deste  volume. 
Como  tratamos  aqui  das  transacções  do  anno  de  1405,  não 

podemos  deixar  de  notar  que  o  autor  da  obra  que  tem  por 
titulo  The  Rights  of  Portugal,  indica  na  data  de  20  d'Outu- 
bro  deste  anno  de  1405  uma  carta  d'ElRei  D.  Fernando  ex- 
pedida á  Alfandega  de  Lisboa  a  favor  dos  mercadores  Ingle- 
zes. 

Devemos  advertir  que  neste  anno  reinava  ElRei  D.  João  I, 
e  que  ElRei  D.  Fernando,  que  o  autor  diz  ter  expedido  a 
dita  carta,  era  morto  havia  22  annos. 


CM 


Blakmcr  e  Dedinglon,  e  na  terceira  parle  de  Iodas 
as  mais  terras  que  seu  marido  possuía  (1). 

Foi  o  Conde  de  Barceilos  acolhido  com  muitas 
dislincçôes  em  Inglaterra,  e  os  Senhores  que  o  acom- 
panharão, e  Henrique  IV  lhes  mandou  dar  fran- 
quia, isentando  do  pagamento  de  direitos  tudo  quan- 
to linhào  levado,  quando  regressarão  para  Portu- 
gal, em  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1406  (2). 

No  anno  que  se  seguio  de  1407,  no  mez  de  Ju- 
nho, um  navio  Castelhano  tendo  entrado  no  porto 
de  Lagos  para  commerciar,  os  Inglezes  que  ali  se 
achavào  corametlérào  contra  os  Castelhanos  laes 
attentados,  que  ElRei  de  Castella  em  consequência 
desla  violação  de  território  e  de  todo  o  direito,  exi- 
giu d ^  El  Hei  D.  João  1  reparação  c  indemnisação  das 
perdas  e  damnos,  de  que  o  tinha  por  obrigado,  re- 
parando os  mesmos  damnos  pelos  bens  de  lodos  os 
vassallos  Inglezes  que  eslavâo  em  Portugal. 

Em  consequência  deste  fado,  ElRei  D.  João  l 
enviou  a  Londres  João  Viegas  com  cartas  para  Hen- 
rique IV,  e  para  o  Conselho  do  dito  Rei  d'Ingla- 
terra,  queixando-se  em  termos  vigorosos  do  atten- 
lado  commeltido  pelos  Inglezes,  que  elle  conside- 


(1)  Souza,  Hist.  geneal.  loc.  cit. 

Na  famosa  CoUecção  The  Rolts  of  Parliament  se  encontra 
no  T.  IV-130-6  o  documento  seguinte: 

«  Acte  enabling  Beatrice,  Widow  of  Thomaz  Eart  of  Arun- 
ndel  a  native  of  Portugal  to  enjoy  her  Doiver,  as  though  he 
had  heen  bom  id  England.  » 

(2)  Vide  Docum.  pag.  157  e  158. 
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rava  ignominioso  para  a  soberania  delle  Rei  de  Por- 
tugal, sendo  além  disso  as  mesmas  occorrencias 
lambem  um  allenlado  contra  as  tregoas  assignadas 
e  juradas  entre  Portugal  e  Casteila,  tregoas  em  que 
elle  Rei  d'ínglaterra  tinha  consentido  em  ser  com- 
prehendido. 

Henrique  IV,  em  logar  de  se  prestar  a  dar  a 
devida  satisfação  pelo  ponto  capital  da  violação  do 
território,  limitou-se  em  responder  a  ElRei  de  Por- 
tugal em  carta  de  22  de  Julho,  que  desejando  com- 
prazer com  elle,  postoque  não  tivesse  ainda  pro- 
vas, nem  informações  do  facto,  linha  a  sollicitação 
de  João  Viegas  mandado  dar  cartas  patentes  de  sal- 
vo-conducto  ás  pessoas  que  o  mesmo  lhe  linha  in- 
dicada, afim  de  que  podessem  ir  a  Inglaterra  alle- 
gar  a  sua  justiça ;  concluindo  que,  quando  se  ve- 
rificasse o  caso,  faria  completa  justiça,  com  a  con- 
dição que  ElRei  de  Casteila  obraria  do  mesmo 
modo  para  com  os  Inglezes  pelos  damnos  e  inju- 
rias feitas  pelos  súbditos  do  dito  Rei  (1). 

Qual  fosse  o  resultado  que  teve  este  grave  ne- 
gocio, nenhum  documento  ou  noticia  o  revela,  e 
cinco  annos  se  passarão  sem  transacções  entre  as 
duas  Cortes,  se  tal  inducção  devemos  tirar  da  falta 
absoluta  de  documentos  neste  inlervallo  de  tempo, 
até  que  em  5  de  Março  de  1412,  se  encontra  uma 
reclamação  d'Henrique  IV  dirigida  a  ElRei  D.  João  I 


(1)  Vide  Docum.  p.  159. 


iicorcn  (Ic  uma  qiioixn,  qnc  cm  1  íOÍ)  lhe  linha  fciío 
um  mercador  de  Londris  sobre  ler  sido  embargado 
em  Lisboa  um  navio  seu,  c  prezos  os  marinheiros 
delle  c  as  fazendas  desembarcadas,  havendo  as  au- 
toridades Porluguezas  allegado  por  motivo  deslo 
procedimento,  por  lerem  os  mesmos  coiicorrido  para 
a  captura  de  um  navio  no  mar  tcrrilorial  de  Por- 
lugaL 

x^Ias  depois  dos  exames  a  que  se  procedera,  pro- 
vou-se  que  os  Inglezes  eslavão  innoccnles,  e  se 
mandou  restituir  o  navio  ao  capitão.  Entretanto 
KIRei  d'Inglaterra,  como  esía  detenção  havia  sido 
illegal,  e  tinha  causado  um  prejuizo  de  6,000  co- 
roas de  oiro,  pedio  indemnisaçôes  afim  de  preve- 
nir o  recurso  a  outros  meios  para  obter  justiça  (1). 

Em  20  de  Março  do  anno  seguinte  de  1413  mor- 
reu Henrique  IV,  Rei  d'Inglaterra,  c  succedendo- 
Jhe  seu  filho,  que  tomou  o  nome  de  Henrique  V, 
continuou  EIRel  de  Portugal  as  relações  politicas 
e  de  amizade  com  o  novo  Soberano  d'Inglaterra, 
mandando-lhe  naquelle  anno  por  Embaixador  a  João 
Vaz  d'Almada,  pessoa  de  grande  autoridade,  que 
na  guerra  tinha  mostrado  o  seu  valor,  e  nos  ne- 
gócios polilicos  o  seu  talento,  e  que  por  vezes  ha- 
via preenchido  diversas  missões  em  Inglaterra,  co- 
mo havemos  referido.  Partio  este  Diplomata  para 
Londres,  munido  do  uma  carta  credencial  dTlRei 


(1)  Vide  Pocum.  p.  162. 
XIV 
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D.  João  I,  datada  de  Santarém  de  21  de  Junho 
desle  mesmo  anno  de  1413  para  o  novo  Soberano 
de  Inglaterra,  acreditando  o  dito  Diplomata,  bem 
como  a  João  Alvares  (d'Almada?),  na  qualidade 
de  Procuradores  e  Enviados,  dando-Ihes  plenos- 
poderes  para  approvarem  e  confirmarem,  em  no- 
me delle  Rei  de  Portugal,  os  Tratados  que  se  ha- 
viao  celebrado  entre  elle  e  Ricardo  II  (1). 

Além  disto  outro  negocio  de  que  foi  encarregado 
o  primeiro  destes  Enviados  fora  o  de  fazer  expor- 
tar trigos  d'Inglaterra  para  Lisboa,  como  se  mos- 
tra por  outra  carta  original  do  mesmo  Soberano 
datada  de  28  de  Julho  do  dito  anno  (2). 

Além  destes  negócios  parece  ter  sido  outro,  o  de 
fazer  conduzir  para  Portugal  alguns  homens  d'ar- 


(1)  Vide  Rymer,  Docum.,  T.  IX,  p.  27,  1/  edição. 

(2)  Nesta  carta  original  assignada  por  ElRei  D.  João  T  di- 
rigida a  Henrique  V  d'Inglaterra,  ElRei  lhe  diz  que,  João 
Vasques  d' Almada  do  seu  Conselho  lhe  faltaria  sobre  algu- 
mas cousas,  que  com  elle  tinha  f aliado;  entre  estas  era  a  da 
saca  do  pão,  que  era  necessário  haver  dlnglaterra  para  pro- 
vimento de  Lisboa. 

Pela  data  desta  carta,  e  pelas  expressões  que  ali  se  notão, 
se  deprehende  que  este  Enviado  já  então  residia  na  Corte  de 
Inglaterra. 

Tendo-se  extraviado  a  copia  deste  documento  que  em  1846 
recebemos  do  Museu  Britânico^  onde  se  encontra  o  original 
assignado  por  ElRei  [Bibliotheca  Cottoniana,  Codex  Vespa- 
sianus,  C-XII,  foi.  129),  o  Sr,  F.  F.  de  La  Figanière  teve  a 
bondade  de  nos  enviar  uma  nova  copia  feita  com  o  maior  es- 
crúpulo e  intelligencia,  pelo  que  lhe  damos  aqui  públicos 
agradecimentos. 
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mas,  o  diversos  armamentos  de  guerra.  I^ela  dala 
cm  que  isto  se  Iratou,  parece-nos  que  lacs  arma- 
mentos erão  destinados  para  a  famosa  expedição  de 
Ceuta  e  para  a  guerra  d'Africa  (1),  confirmando- 
nos  ainda  mais  nesta  opinião  o  ter-sc  demorado  em 
Inglaterra  o  mesmo  Diplomata  não  só  no  anno  se- 
guinte de  141  i,  mas  até  ainda  em  Janeiro  de  1415 
promovendo  a  expedição  dos  ditos  arm.amentos  (2) ; 
vendo-se  por  outra  parle  em  Julho  de  1417  Pedro 
Lobato,  outro  Enviado  d'ElRei  D.  João  1  a  Hen- 
rique V,  alcançar  licença  deste  Soberano  para  po- 
der transportar  d'Inglalerra  para  Portugal  300  lan- 
ças e  uma  armadura  completa  para  o  Infante  D. 
Henrique,  livres  de  direitos  afim  de  fazer  a  guerra 
aos  infiéis  (3).  Finalmente  em  30  de  Junho  de  1421, 
Pedro  Lobo  do  Quinlal,  e  Luiz  Fernandes,  Embai- 
xadores do  mesmo  Rei  D.  João  í,  fizerão  transpor- 
tar para  Portugal  em  dois  navios  Portuguezes  60 
lanças,  cavallos  e  armaduras  (4). 

Em  quanío  os  diversos  Enviados  d'ElRei  D.  João  I 
negociavão  a  exportação  destes  armamentos  para 
Portugal,  Henrique  V  ajustou  em  3  d'Outubro  de 
1416  com  Carlos  VI,  Rei  de  França,  uma  tregoa 
por  um  anno,  na  qual  fez  comprchender  Portugal 
como  seu  alliado  e  confederado  ío). 


(1)  Vide  Docum.  p.  164 

(2)  Ibid. 

(3)  Ibid.,  p.  163. 
(i)  Ibid.,  p.  166. 
(o)  Ibid.,  [).  16o. 
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Em  quanto  lambem  o  mesmo  Rei  dlnglatcrra 
alcançava  grandes  Iriumplios  cm  França,  sendo  ale 
declarado  herdeiro  presumplivo  desla  Coroa,  dava 
em  Janeiro  de  1422  plenos-poderes  aos  seus  Em- 
baixadores enviados  á  Corle  de  Portugal  para  (ra- 
larem e  ajustarem  com  ElUei  D.  Joào  I  um  Tra- 
tado de  soccorro  e  auxilio.  Os  motivos  allegados 
para  enlabolar  esta  negociação  forão  que,  depois 
das  longas  guerras  que  linhão  havido  entre  a  In- 
glaterra e  a  França,  se  havia  concluído  uma  paz 
perpetua,  mas  que  apezar  disso  Carlos,  Delphim  de 
Vienne,  e  seus  complices,  trabalhavão  para  o  rom- 
pimento da  dita  paz,  havendo-se  revoltado,  espe- 
rando elle  Henrique  V  que  com  ajuda  dos  paren- 
tes e  alliados  delle  Rei  d'lnglaterra  o  poderia  em 
breve  obrigar  a  submetter-se  (1) ;  para  cujo  fim 
nomeara  por  seus  Embaixadores  e  Procuradores 
Thomaz,  Barão  de  Careu,  e  Guilherme  Lyndvvode. 

Tendo  porém  o  dito  Rei  sido  atacado  de  uma  fis- 
tula a  que  davào  o  nome  de  mal  de  S.  Fiacre, 
veio  a  fallecer  em  Vincennes  em  31  d'Agoslo  deste 
mesmo  anno,  ficando  assim  sem  resultado  a  nego- 
ciação do  Tratado  que  havia  entabolado  com  Por- 
tugal. 

Succedeu-lhe  seu  filho  Henrique  VI  no  throno 
d^Inglaterra,  tendo  apenas  dez  mezes  d'idade,  sendo 
em  consequência  disso  nomeado  Regente  o  Duque 
de  Glocesler, 


(1)  Vide  Docum.  p.  166  a  168. 
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Duranlc  os  primeiros  seis  annos  desla  HegCMicia 
não  SC  cnconlrào  transacções  algumas  com  Porhi- 
íial.  Tal\cz  fosse  a  causa  da  falia  deslas,  as  des- 
avenças que  occorrôrào  eulre  o  Regente  e  o  Car- 
deal de  ]yinchcsler,  que  dividirão  a  Corte  em  duas 
facções,  o  que  causou  grande  prejuízo  aos  negó- 
cios da  Inglaterra. 

Como  quer  que  seja,  o  primeiro  documento  deste 
reinado  relativo  a  Portugal  é  uma  ordem  de  fran- 
quia de  direitos  passada  cm  2í  de  Março  de  1128 
para  poderem  ser  exportadas  de  Londres  para  Por- 
tuiíal  moveis,  141  lanças  e  26  cavallos  para  uso 
d'KlRei  D.  João  I  e  dos  Príncipes  seus  filhos  (1). 

Depois  desla  época  até  á  morte  d'ElRoi  D.  Joào  I, 
occorrida  em  li  d' Agosto  de  1433,  isto  é  no  es- 
paço de  cinco  annos  e  cinco  mezes,  parece  nào  te- 
rem havido  transacções  com  Inglaterra,  se  julgar- 
mos pela  falta  absoluta  de  documentos  deste  perío- 
do de  tempo  ;  sendo  inexacto  o  que  se  le  em  um 
livro  publicado  ultimamente  em  Inglaterra,  onde 
se  cila  um  supposto  Tratado  de  paz  entre  Porlugal 
e  Inglaterra  celebrado  em  11  de  Março  de  1431  (2), 


(1)  Vide  p.  169. 

(2)  Em  uma  obra  intitulada  The  Rights  of  Portugaf,  T. 
II,  p.  Lxxii,  vem  citado  um  Tratado  quo  se  diz  crlchrado  no 
dilo  anno  de  li31  a  11  de  Manjo  ciUre  Elllcl  I).  AíToiíso  V 
de  Porlugal  e  Henrique  YI  d'Inglalcrra,  dizendo  o  autor  que 
este  documento  existe  no  Archivo  K.  da  Torre  do  Tombo, 
Gav.  18,  Mar.  5,  n."  8.  Devemos  porém  advertir  que  no  anno 
de  1Í31  reinava  ElUei  D.  João  I,  e  não  Elllei  D.  AíTonso  V 
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Foi  a  morte  deste  Soberano  muito  sentida  cm 
Inglaterra,  como  se  mostra  pela  caria  que  Henri- 
que VI  dirigio  a  ElRei  D.  Duarte  em  8  de  Novem- 
bro de  1434  em  resposta  ás  que  este  Soberano  lhe 
havia  dirigido,  parlicipando-lhe  aquelle  triste  acon- 
tecimento (1). 

Pela  mesma  occasião  segurou  o  mesmo  Rei  de 
Inglaterra  ao  novo  Monarcha  Porluguez,  que  dese- 
java que  continuasse  entre  ambos  boa  fraternida- 
de, e  que  se  teria  por  mui  feliz  de  manter  e  fazer 
fielmente  observar  os  Tratados  de  amizade  cele- 
brados nos  antigos  tempos  entre  os  seus  predeces- 
sores (2).  E  para  dar  uma  demonstração  maior  dos 
desejos  d'estreilar  esta  harmonia  e  amizade,  creou 


seu  neto,  que  então  ainda  não  era  nascido,  e  que  só  sobio 
ao  throno  em  9  de  Setembro  de  1438. 

Além  disto  não  encontrámos  tal  Tratado  nem  em  Rymer, 
nem  em  nenhuma  collecção,  nem  o  descobrimos  no  Archivo 
da  Torre  do  Tombo  no  logar  indicado  pelo  autor  da  dita 
obra. 

Dissemos  que  a  obra  que  citamos  fora  ultimamente  pu- 
blicada, porque  a  não  vimos  annunciada  antes  do  anno  pas- 
sado de  1852  em  nenhum  catalogo  dos  que  se  publicão  em 
Inglaterra,  e  porque  postoque  se  acha  indicado  na  pagina 
do  titulo  o  anno  de  1840  como  se  fosse  o  da  publicação  delia 
se  acha  citada  na  mesma  a  p.  civ  do  T.  II  a  nossa  obra  do 
Corpo  Diplomático  Portuguez,  cujo  1.°  volume  só  se  publi- 
cou em  1846,  isto  é,  seis  annos  depois,  o  que  mostra  que  a 
dita  obra  fora  publicada  depois  da  nossa. 

(1)  Vide  DocMjn.  p.  171. 

(2)  Ibid, 
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o  dilo  Rei  cm  8  de  Maio  do  anno  scguinlc  de  1135 
A  EIRci  I).  Duarle  Cavallciro  da  ordem  da  Jane- 
leira  (1). 

EIRci  D.  Duarle  níío  foi  menos  solicito  cm  dar 
provas  ao  Monarcha  Inglez  do  quanto  linha  a  peito 
cumprir  com  as  disposições  dos  antigos  Tratados 
existentes  entre  as  duas  Coroas,  ratificando  em  San- 
tarém a  2o  de  Novembro  do  mesmo  anno  os  que 
se  haviào  celebrado  entre  ElRei  D.  João  1  c  os  Reis 
d'Inglaterra,  Ricardo  II  e  Henrique  IV  (2). 

igual  ralincaçâo  fez  ííenrique  Vi  dos  ditos  Tra- 
tados por  carias  patenlcs  datadas  de  28  de  Feve- 
reiro do  anno  seguinte  de  1436  (3).  E  em  Maio 
deste  anno  enviou  a  ElRci  D.  Duarle  as  insígnias 
da  ordem  da  Jarreleira,  c  a  Liga  da  mesma  ordem 
para  o  Infanle  D.  Pedro,  Duque  de  Coimbra  seu 
Irmão,  mandando-as  pelo  Rei  (Tarmas  da  dita  or- 
dem (4). 

Foi  mui  provavelmente  em  consequência  desta 
mutua  cordialidade  dos  dois  Soberanos  que  EIRci  D. 
Duarte  passou  uma  ordem  em  8  d^Agosto  do  mes- 
mo anno  para  que  se  nâo  pozesse  nos  seus  Esta- 
dos impedimento  algum  aos  navios  c  súbditos  d'El- 
Rei  d'Inglaterra  que  viessem  a  Portugal  (5) ;  e  que 


(1)  Vide  p.  172. 

(2)  Vide  Docum.  p.  173. 

(3)  Ihid.,  p.  175. 

(4)  lUd.,  p.  177. 

(5)  Ibid. 
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Henrique  VI  ordenou  lambem  pela  sua  parle  em 
24  d'Outubro  do  mesmo  anno  que  os  subdilos  e 
navios  Porluguezes  nâo  fossem  raoleslados  era  In- 
glalerra,  uma  vez  que  os  dilos  navios  navegassem 
munidos  de  papeis  legaes,  e  que  provassem  qiie  não 
conduz  ião  objectos  'pertencentes  aos  inimigos  da 
Inglaterra  (1). 

E  como  com  esle  prelexlo  vários  navios  lanlo 
mercantes  como  armados  lendo  enconlrado  navios 
Porluguezes  e  apezar  d'ElRei  d'Inglalerra  eslar  em 
paz  com  Porlugal,  havião  Iratado  de  os  a  prezar 
como  se  fossem  de  inimigos,  e  verificando  depois 
que  erão  amigos,  dispuzessem  a  seu  arbilrio  das 
fazendas  que  nos  mesmos  ião  carregadas,  mandou 
Henrique  VI  que  se  dessem  as  devidas  reparações 
por  estes  allenlados,  e  ordenou  que  fossem  presos 
os  aggressores  até  que  expiassem  a  pena  dos  que 
transgrediam  as  ordens  do  seu  Rei  e  Senhor  (2). 

Em  5  de3aneiro  do  anno  seguinte  de  1437,  nao 
só  mandou  o  dito  liei  observar  inviolavelrnente  os 
Tratados  de  alliança  e  amizade  com  Portugal,  mas 
expedio  ordens  ainda  mais  terminantes  contra  aquel- 
les  de  seus  vassallos  que  sahissem  dos  portos  de 
Inglaterra  em  navios  armados,  e  molestassem  os 
Porluguezes  que  encontrassem,  fazendo  até  respon- 
sáveis as  autoridades  pelas  indemnizações,  no  caso 
que  occorresse  algum  facto  da  natureza  dos  que  fi- 


(1)  Vide  Docum.  p.  177  a  179. 

(2)  Ihid, 
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(•ao  referidos  (l\  ElHei  D.  Dunrlo  piil)licõu  lam- 
l)cm  por  sua  [):irlc  cm  8  d'Agoslo  do  mesmo  anuo 
uma  ordem  cm  ludo  semelhante  (2)  do  que  parece 
deprehender-se,  que  conforme  os  habilos  de  vio- 
lência usados  duranlc  a  Idade  Media  mesmo  enlrc 
os  subdilos  das  naçuos  ligadas  pelos  vínculos  da 
mais  estreita  amizade  e  até  confederados,  laes  ac- 
tos de  barl)aridade  e  de  violência  crao  quasi  o  es- 
tado normal  daqucllas  épocas. 

Entretanto  a  politica  d'Ell{ei  D.  Duarte  em  fa- 
vor da  Inglaterra  foi  sempre  a  mais  leal,  a  ponto 
que  até  oíTereceu  a  sua  mediação  por  seus  Embai- 
xadores no  Concilio  de  Ferrara  entre  Henrique  VI 
o  Carlos  YII,  Rei  de  França,  que  haviao  entre  si 
cruas  guerras,  e  tendo  mandado  para  esse  eíToilo 
poderes  e  instrucçôcs  aos  ditos  Embaixadores,  con- 
seguio  que  esta  negociação  tivesse  com  o  Papa  Eu- 
génio IV  o  seu  devido  eíTeito  (3).  Taes  forão  as 
transacções  que  occorrêrao  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra durante  o  curto  reinado  d'ElUei  D.  Duarte. 


(1)  Vidcí)oc\Mí\.  p.  178. 

(2)  lUd.,  p.  181. 

(3)  O  que  dizemos  no  texto  se  pode  vèr  na  Buna  do  dilo 
Papa  de  10  das  kalcndas  de  Maio  de  1437,  expedida  a  El- 
Rei  D.  Duarte,  na  qual  lhe  refere  o  que  tinha  praticado  para 
a  conclusão  da  paz  entre  a  França  c  a  Inglaterra,  e  que  ape- 
zar  dos  Tratados  se  rompera  de  novo  a  guerra.  [Vide  a  Bulia 
citada  exlrahida  do  Ârchivo  do  Vaticano,  registo  de  Marti- 
nho \  c  d'Kugenio  IV,  T.  XII,  p.  Ii9,  e  na  Sccrão  XVII 
dc^i.i  iins^.i  (»j)ra,  que  encerra  as  Uclaçõcs  de  Portufial  cum 
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o  primeiro  acto  diplomático  que  se  encontra  logo 
no  principio  do  reinado  d'ElRei  D.  Affonso  V  seu 
successor,  é  o  dos  plenos-poderes  dados  por  Hen- 
rique VI  aos  seus  Embaixadores  para  ajustarem  um 
Tratado  de  commercio  com  a  Duqueza  de  Borgo- 
nha. 

Esta  celebre  Princeza,  filha  d'ElRei  D.  João  I, 
havia  mandado  propor  neste  anno  de  1438  esta 
negociação  a  ElRei  dlnglaterra.  Henrique  VI  pres- 
tando-se  a  isso,  deu  aos  seus  Embaixadores  os  di- 
los  plenos-poderes  em  29  de  Novembro,  nomeando 
o  Cardeal  seu  Tio,  o  Arcebispo  á'Fork,  e  outros. 
Nestes  plenos-poderes  se  estabelecia  da  maneira  mais 
positiva,  que  elles  deveriâo  também  tratar  por  parle 
dos  amigos,  alliados  e  confederados  da  Inglaterra, 
e  por  conseguinte  por  parte  de  Portugal,  que  en- 
trava no  numero  dos  alliados  (1). 

No  anno  seguinte  de  1439  a  11  de  Setembro, 
ElRei  D.  AíFonso  V  ratificou  e  confirmou  os  anti- 
gos Tratados  celebrados  por  seus  predecessores  cora 
os  Reis  dlnglaterra  na  forma  das  estipulações  do 
artigo  XII  do  Tratado  de  Windsor  de  9  de  Maio 
de  1386  (2). 

Mas  como  este  Soberano  era  menor,  e  estava 
sob  a  tutela  da  Rainha  D.  Leonor,  sua  Mãi,  e  do 
Infante  D.  Pedro  seu  Tio,  jurarão  estes  e  assigná- 
rão  em  nome  do  Rei  menor  o  acto  solemne  desta 


(1)  Vide  Docum.  p.  183. 

(2)  Ibid.,  p.  92. 
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lontirmaçilo  (1).  E  Henrique  VI  por  carlns  palen- 
les  (Ic  '2G  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  liíO 
confirmou,  ratificou  e  jurou  por  sua  parte  c  de 
seus  herdeiros  e  successores  os  ditos  Tratados  ce- 
lebrados com  Portugal  (2). 

Sem  embargo  porem  destas  solemnes  confirma- 
ções de  Tratados  d'amizadc  c  d'alliança,  c  do  ju- 
ramento delles,  as  rapinas  das  propriedades  dos  súb- 
ditos Portuguezes  pelos  súbditos  da  Inglaterra  não 
ccssavao. 

No  anno  de  1442,  isto  é  dois  annos  depois  que 
Henrique  VI  jurara  a  observância  dos  mesmos  Tra- 
tados, foi  ElHei  D.  AíTonso  V  obrigado  a  fazer  uma 
reclamação,  exigindo  a  restituição  de  um  navio  Por- 
luguez,  que  levava  uma  carga  do  valor  de  2,500 
coroas,  e  que  fora  roubado  por  dois  navios  Ingle- 
zes  (3). 


(1)  Vide  Docum.  p.  184. 

(2)  Ibid.,  p.  187. 

(3)  Na  obra  publicada  ullimamcnte  em  Inglaterra  com  o 
titulo  The  Rights  of  Portugal,  T.  II,  Appendix  I,  p.  ix,  e 
Appendix  n.°  3,  p.  lxxii,  se  cita  na  data  de  22  de  Janeiro 
deste  anno  de  1442  um  Tratado  de  paz  celebrado  em  Lon- 
dres entre  EIRci  D.  AíTonso  V  c  Henrique  VI,  como  exis- 
tente no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  gav.  18,  maç.  7, 
n.»  2G.  ■ 

Devemos  advertir  que  nesta  data  se  não  encontra  no  Ar- 
chivo Tral.ido  al-um  celebrado  por  Affonso  V  com  Henri- 
que VI;  pelo  contrario  o  Tratado  que  se  encontra  na  gaveta, 
maço  e  numero  citados,  é  o  Tratado  de  paz  celebrado  entre 
ElRei  D.  João  IV  c  Carlos  I  d'Inglaterra,  por  conseguinte 
posterior  de  dois  séculos  ao  supposto  Tratado  indicado. 
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Nâo  passaremos  em  silencio  uma  parlicularidade 
que  se  nota  nesla  reclamação. 

Nella  se  encontra  uma  prova  da  grande  influen- 
cia da  restauração  que  se  operava  dos  estudos  clás- 
sicos neste  grande  século.  Pois  até  esta  se  revela 
nos  mesmos  documentos  diplomáticos. 

Das  sentenças  tiradas  dos  livros  orthodoxos,  que 
por  vezes  se  encontrão  nos  documentos  diplomáti- 
cos anteriores  ao  século  xv,  passarão  os  redacto- 
res delles  neste  ultimo  a  empregar  as  citações  da 
erudição  clássica.  Na  reclamação  que  acabamos  de 
mencionar  ElRei  D.  AíFonso  V,  depois  de  disser- 
tar sobre  o  amor  e  a  amizade,  e  citar  os  escripío- 
res  mais  verídicos  dos  líeis  passados  que  allesta- 
vão  que  os  ditos  Monarchas  não  tinhão  jamais  fal- 
tado á  fé  jurada,  passa  a  dissertar  sobre  as  ex- 
cellencias  da  justiça,  e  a  este  propósito  cita  ElRei 
o  Imperador  Trajano,  Maniius  Torcatus  e  Calão  (1). 

Ignoramos  se  toda  esta  erudição  persuadio  Hen- 
rique VI  e  o  seu  Conselho  a  dar  a  devida  repara- 
ção. 

A  segurança  promulgada  em  Évora  em  26  de 


Entretanto  o  autor  declara  que  não  tem  o  dito  Tratado; 
nem  o  encontrara  em  Rymer. 

Não  fazemos  estes  reparos  com  o  menor  espirito  de  cri- 
tica, mas  simplesmente  para  não  sermos  arguidos  por  aquel- 
les  que  lerem  a  obra  citada  sem  examinarem  as  citações  que 
nella  se  encontrão,  de  termos  omittido  em  a  nossa  um  acto 
Ião  importante  como  c  um  Tratado.     *      ^1 

(1)  Vide  Docum.  p.  189.  ■ 
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Janeiro  de  1  iií  cm  favor  dos  Inglezes  e  dos  seus 
navios  que  viessem  a  Portugal  (l),_nos  persuade 
(juo  líenriíiuc  VI  daria  a  repararão  exigida. 

Por  este  tempo  enviou  Henrique  VI  a  ordem  da 
Jarreleira  ao  illuslre  Iiifanle  D.  Henrique,  Duque 
de  Vizeu  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  enlre  as  duas  Cor- 
tes, continuava  a  interminável  guerra  da  Ingla- 
terra contra  a  Franca.  Neste  ultimo  paiz  os  povos 
fatigados  dos  males  que  esla  havia  produzido  ha- 
viao  exigido  no  anno  antecedente  de  lii3,  por  in- 
tervenção dos  chefes  dos  partidos,  de  Carlos  VII 
que  fizesse  a  paz  com  Inglaterra.  Esta  Potencia  nao 
menos  a  desejava,  sobre  tudo  depois  das  viclorias 
que  os  Francezes  haviao  alcançado  na  Normandia 
c  na  Ginjana,  e  veio  em  consequência  a  propor  á 
França  uma  Ircgoa  que  se  ajustou  por  dois  annos, 
e  que  foi  assignada  em  Tours  a  27  de  Julho  do 
dito  anno  de  liii,  na  qual  Portugal  foi  compre- 
hendido  como  alliado  da  Inglaterra  (3). 

Depois  deste  ajuste  com  a  França,  Henrique  VI 
concedeu  a  um  dos  mais  illustres  guerreiros  Por- 
tuguezes  a  nobre  ordem  da  Jarreleira,  creando-o 
também  Conde  áWvranches.  O  Diploma  que  o  mes- 
mo Rei  d' Inglaterra  promulgou  em  4  d' Agosto  deste 


(1)  Vide  li.  191. 

(2)  Vide  Antis,  Ordrr  of  lhe  Oarlcr,  T.  I,  foi.  180. 

(3)  Vide  Docum.  p.  192. 

E  no  T.  III  deste  Quadro  Elementar,  p.  79. 
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mesmo  anno  cm  favor  (]'Alvaro  Vaz  d' Almada  honra 
os  fastos  gloriosos  da  Nação  Porlugiieza,  a  quem 
este  valeroso  fidalgo  prestou  lanlos  e  tào  \aliosos 
serviços,  e  que  tanta  illustraçao  lhe  grangeou  nos 
paizes  estranhos  (1),  onde  ganhara  tanta  nomeada, 
\indo  depois  na  sua  própria  pátria  a  ser  victima 
da  lealdade  da  sua  amizade  pelo  Infante  D.  Pe- 
dro (2),  morrendo  com  denodado  valor  na  fala- 
lissima  batalha  ú'klfarroubeira  de  20  de  Maio 
de  1449. 

ElRei  D.  AíTonso  V,  para  se  justificar,  mandou 
um  manifesto  a  diversos  Soberanos  da  Europa  (3) ; 


(1)  Vide  Docum.  p.  192  e  194. 

(2)  O  Infante  D.  Pedro,  na  carta  que  de  Coimbra  dirigio 
em  30  de  Dezembro  de  1448  ao  Conde  d'Arrayolos,  que  de 
Ceuta\eio  ao  Reino  para  defendel-o,  dizia,  fallando  das  tra- 
mas dos  seus  inimigos: 

«...  por  me  fazerem  deshonra  tiraram  o  castello  de  Lis- 
«boa  ao  Conde  á'Avranches,  o  qual  se  linha  feito  serviços  a 
«estes  Reynos  e  aos  Reys  delles  porque  lhe  esto  devesse  de 
«ser  feito  vós  sabees ;  deram-lhe por  elles  e  cm  especial pollo 
vque  agora  fez  em  Ceita,  ho  gallardam  que  dam  a  mim  de 
«  meus  serviços  e  trabalhos.  » 

Compare-se  com  a  relação  que  se  encontra  relativa  ao  In- 
fante D.  Pedro  e  ao  Conde  á'Avranches  na  excellente  His- 
toria de  PoríM^aí  publicada  em  allemão  por  o  Dr.  Schaefer. 

A  propósito  desta  obra,  aproveitamos  esta  occasião  para 
agradecer  publicamente  a  seu  illustre  autor  a  maneira  por 
que  nos  fez  a  honra  de  citar  infinitas  vezes  esta  nossa  obra. 

(3)  Em  1439,  depois  da  batalha,  ElRei  mandou  Affonso 
Pereira  com  o  caracter  d'Embaixador  a  ElRei  de  CasteHa, 
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onlreoslcs devia  comprchcndcr-seElHei  d'ín^^lalcrra. 
As  res[)osIa5  das  Còrlcs  cslranp;eiras  foríio  Iodas  cm 
favor  (la  memoria  do  Infante,  e  a  Duqueza  de  Bor- 
gonha sua  Irmâa  mandou  reclamar  d'EIRei  D.  Af- 
fonso  a  entrega  dos  filhos  do  infeliz  Infante.  E  lendo 
ElHei  accedido  a  esta  reclamação,  passarão  alguns 
destes  Príncipes  para  a  Còrle  de  Borgonha.  Dcs- 
velou-se  a  Duqueza  em  dar  a  estes  Príncipes  uma 
posição  digna  da  sua  jerarchia. 

Pedio  a  Henrique  YI  para  que  D.  Jaime  fosse 
habilitado  a  possuir  beneficios  ecclesiaslicos  em  In- 
glaterra, licença  que  o  Monarcha  Inglez  concedeu 
por  carta  de  18  d'Abril  de  liai  (1).  E  como  a 
mesma  Duqueza  tivesse  também  pedido  ao  dito  Rei 
favor  para  o  Infante  D.  Joào,  Henrique  VI  por  caria 
de  11  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1452  ma- 
nifestou á  mesma  Duqueza  que  se  prestaria  a  lo- 
mar  o  dilo  Infante  ao  seu  serviço,  logo  que  fosse 
d'idade  mais  madura ;  concedeu-lhe  no  entrelanlo 
para  que  elle  podesse  suslcnlar  a  sua  elevada  je- 


(l.lndo-lhc  inslrucçõcs  a  respeito  da  morte  do  Infante  na  ba- 
tillía  A^Alfarroubcira,  e  dos  motivos  deUa.  {Vide  neste  Qua- 
dra, T.  T,  p.  348,  e  sobre  o  Manifesto,  T.  III  do  mesmo  Qua- 
dro, p.  Kl>). 

(1)    I  /V.   hocum.  p.  194. 

Mslo  l*rincipe  foi  Bispo  de  Arras,  e  transferido  depois  para 
Arcebispo  de  Lisboa  e  Cardeal.  (Vejão-se  as  particularidades 
que  referimos  no  T.  Ill  deste  Quadro  a  p.  83,  em  nota  119. 
Veja-se  igualmente  T.  I,  p.  3ol). 
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rarcliia  uma  pcnsào  annual,  ale  que  se  achasse 
cm  estado  de  poder  presta r-lhe  serviços  (1). 

Henrique  VI  e  a  sua  Corte,  ainda  naesmo  quando 
nào  fosse  pelas  eminentes  qualidades  que  adorna- 
rão o  Infante  D.  Pedro,  e  pela  estima  que  este  li- 
nha merecido  de  lodos  os  Soberanos  da  Europa, 
nào  podião  deixar  pela  memoria  desle  Príncipe, 
que  havia,  durante  as  suas  longas  viagens,  visi- 
tado lambem  a  Inglaterra,  d'experimentar  grande 
sympathia  pelos  infortúnios  de  seus  filhos,  e  que 
erão  ao  mesmo  tempo  netos  de  umá  Princeza  In- 
gleza.  Durante  os  oito  annos  que  decorrerão  de 
1452  a  1461  não  encontrámos  senão  uma  trans- 
acção diplomática  directa  com  Inglaterra. 

Durante  as  guerras  civis,  e  por  conseguinte  por 
estes  tempos,  os  Inglezes  commetlérão  muitas  in- 
fracções aos  Tratados  que  exislião  entre  Portugal 
e  a  Inglaterra.  Para  dar  remédio  a  estas  violações, 
mandou  ElRei  D.  Affonso  V  a  Londres  em  1455 
D,  Fernando  de  Castro,  e  Pedro  Faleiro,  Doutor 
em  Leis,  com  o  caracter  d'Embaixadores,  munidos 
de  cartas  para  Henrique  VI,  nas  quaes  reclamava 
que  se  reparassem  as  ditas  infracções  feitas  aos  Tra- 
tados existentes  entre  as  duas  Coroas. 

Os  Embaixadores  fizerão  ao  Monarcha  Inglez 
uma  exposição  clara  e  concludente  dos  objectos  da 
sua  missão.  ^Em  consequência  da  qual  o  dito  Rei 
nomeou  commissarios  para  tratarem  com  os  mes- 


(1)  Vide  Docum.  p.  196. 
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mos  Fmbaivadorcs.  Conseguirão  cslcs  promessas 
lie  SC  (l.ir  renicdio  aos  males  que  as  dilas  infrac- 
ções haviào  causado,  apezar  do  algumas  lerem  sido 
já  remediadas,  cerlilicando  disso  EIRei  d'ínglaterra 
a  ElUei  I).  Aílbnso  V  na  caria  que  lhe  dirigio  em 
8  d'Agoslo  do  dilo  anno  de  lioo  (1). 

A  oulra  Iransacçào  que  occorreo  duranle  esle 
espaço  de  tempo  foi  a  de  ter  sido  Portugal  com- 
prehendido,  como  alliado  da  Inglaterra,  no  Tra- 
tado de  tregoas  que  a  Rainha  Margarida  dM/you 
ajustou  com  Luiz  XI,  Rei  de  França,  em  24  de 
Junho  de  1462  (2). 

A  falta  de  documento  deste  período  parece  in- 
dicar não  ter  havido  outras  transacções  oíliciaes  en- 
tre as  duas  Cortes  duranle  os  últimos  annos  do  rei- 
nado d  Henrique  VI,  senào  as  que  ficao  mencio- 
nadas. 

Quaes  fossem  as  causas  que  motivarão  esta  in- 
terrupção só  por  conjectura  as  poderemos  apontar. 
Serião  estas  talvez  por  uma  parte  o  ter-se  achado 
EIRei  de  Portugal  empenhado  na  guerra  d'Africa, 
e  pela  oulra  o  estado  em  que  a  Inglaterra  se  achou 
durante  os  annos  em  que  notamos  esta  penúria. 


(1)  Vide  i>.  199. 

Esle  docuriicnlo  foi  posto  no  IcxId  por  um  erro  na  data 
da  copia  do  Museu  Britânico  no  anuo  de  1462;  tendo  nós  ve- 
rificado em  uma  nota  que  obtivemos  depois,  que  é  do  anno 
32  dJIenrique  VI,  este  corresponde  a  145o  e  não  a  1462. 

(2)  Vide  T.  lil  deste  Quadro,  p.  9S. 

MV  i 
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E  com  effeilo  em  1450  se  havia  ateado  naquelle 
paiz  uma  nova  e  terrível  guerra  civil. 

O  Duque  á'York,  que  aspirava  a  cingir  a  Co- 
roa, foi  o  autor  delia.  Em  1452  nesse  mesmo  anno 
em  que  se  encontra  a  penúltima  transacção  relativa 
a  Portugal,  o  Duque  recorreu  ás  armas,  e  se  apre- 
senlou  em  Londres.  Desde  esse  momento  rebentou 
a  guerra  intestina  mais  cruel  que  jamais  perturbou 
um  Estado.  Alguns  autores  referem,  que  durante 
esta  guerra  civil  das  duas  casas  ú^York  e  de  Len- 
castre derão  as  duas  facções  treze  batalhas,  em  que 
perderão  a  vida  1,100,000  homens  e  em  que  pe- 
recerão 80  Principes  de  sangue.  No  anno  de  1455 
o  Duque  á'York  tendo  desbaratado  o  exercito  real, 
e  feito  prisioneiro  Henrique  VI,  declarou-se  Pro- 
lector  do  Reino.  Continuarão  estes  graves  confli- 
ctos  nos  annos  seguintes,  e  em  Julho  de  1460  o 
exercito  real  sendo  de  novo  desbaratado,  em  5  de 
Março  do  anno  seguinte  de  1461  o  filho  do  Duque 
á'York  foi  elevado  ao  Ihrono  com  o  nome  de  Duar- 
te IV. 

EIRei  D.  AíFonso  V  parece  ter  querido  estreitar 
logo  com  o  novo  Monarcha  Inglez,  apenas  elle  su- 
bio  ao  throno,  os  laços  de  sangue  que  já  existião 
entre  as  duas  Familias  reaes  de  Portugal  e  d'In- 
glaterra,  ajustando  o  casamento  da  Infanta  D,  Ca- 
tharina  sua  irmãa  com  Duarte  IV,  o  que  se  não 
eíTeituou  por  ter  fallecido  esta  Princeza  em  17  de 
Junho  de  1463  (1). 

(1)  Vide  p.  199. 
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K  cm  12  de  Março  tle  lí71  confirmou,  ratifi- 
cou o  renovou  o  mesmo  Hei  d' Inglaterra  os  anti- 
gos Tratados  celebrados  entre  a  Inglaterra  e  Por- 
tugal (1). 

Apczar  de  ler  Duarte  IV  confirmado  os  Trata- 
dos d'allianra  c  d'amizade  com  Portugal,  esta  con- 
firmação coincidio  com  a  revolta  do  Conde  de  War- 
wick  contra  o  mesmo  Hei,  e  neste  mesmo  mez  fo- 
rào  roubadas  no  canal  d^Inglaterra  doze  náos  Por- 
tuguezas,  que  vinhão  para  o  Reino  carregadas  do 
mercadorias  de  Flandres,  por  um  corsário  sobri- 
nho do  dito  Conde  de  Warwick  (2). 

Sc  acreditarmos  um  historiador  Porluguez,  este 
fado  irritou  ElHei  D.  AíTonso  V,  a  ponto  que  quiz 
mandar  contra  os  Inglezes  a  armada,  que  linha 
prompta  para  passar  pela  terceira  vez  a  Africa, 
mas  segundo  o  mesmo  desislio  porem  disto,  e  em 
10  de  Dezembro  do  mesmo  anno  deu  ElRei  licença 
c  carias  de  marca  a  seus  vassallos  para  irem  a  corso 
e  para  fazerem  represálias  nos  Inglezes  (3),  Final- 
mente acrescenta  o  mesmo  autor  que  ElHei  D.  Af- 
fonso  V  declarara  a  guerra  a  Inglaterra  (4). 

Nestas  ultimas  determinações  d'ElHei  D,  Afi'onso 
Y,  mencionadas  pelo.  autor  a  que  nos  referimos, 


(1)  Vide  Doçura,  p.  200. 

(2)  Vide  p.  203. 

(3)  Vide  Gocs,  Chron.  do  Príncipe  D.  João,  cap.  20  pas- 
sini.  Nunes  de  Leão,  na  Chronica  de  D.  Affonso  F,  cap.  32, 
dizem  que  fizcrão  grandes  damnos  aos  Inglezes. 

(Í-)  Vide  (ioos  (liron.  do  Príncipe  D.  João,  cap.  20. 

i* 
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parece-nos  haver  alguma  confusão  o  mesmo  invc- 
rosimilhança,  sobre  tudo  na  declaração  de  guerra 
que  diz  ler  sido  feita  em  10  de  Dezembro  do  dilo 
anno.  Que  ElRei  D.  AfTonso  V  mandasse  fazer  re- 
presálias conlra  os  piratas  e  gentes  que  obedeciâo 
ao  Conde  de  Warwick  e  ao  bastardo  de  Faucom- 
bridgey  nada  havia  de  mais  natural ;  que  tivesse 
autorizado  seus  vassallos  a  aprezarem  os  piratas 
Inglezes  no  anno  antecedente  de  1470  em  que  a 
Inglaterra  se  achava  privada  de  um  governo  re- 
gular, tendo  Warwick  feito  prisioneiro  Duarte  IV, 
e  que  este  tendo-lhe  depois  escapado,  obrigou  o  pri- 
meiro a  refugiar-se  em  França,  donde  depois  vol- 
tou para  de  novo  desbaratar  o  Monarcha  Inglez  e 
obrigal-o  a  fugir  para  França,  restabelecendo  no 
throno  o  infeliz  Henrique  VI ;  que  nestas  circums- 
tancias  em  que  não  havia  governo  regular  em  In- 
glaterra, repetimos,  ElRei  D.  AíTonso  V  tomasse 
as  vigorosas  medidas  de  que  trata  Damião  de  Góes, 
nada  havia  de  mais  natural,  mas  que  em  Dezem- 
bro do  anno  seguinte  em  que  Duarte  IV  havia  re- 
cobrado o  throno  desbaratando  os  seus  inimigos, 
que  havião  perecido  na  batalha  de  Barnet  em  13 
d'Abril  deste  anno,  declarasse  a  guerra  a  Duarte 
IV,  não  nos  parece  verosímil  (1).  Como  quer  que 
fosse,  tal  declaração,  "ainda  mesmo  suppondo  que 
tivesse  existido,  não  foi  seguida  d'effeito,  pois  o 
mesmo  Soberano  enviou  em  Agosto  seguinte  de 


(1)  Vide  Docum.  p.  204. 
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I  i72  a  Porlugal  João  (iuilborl  com  o  caracter  de 
Embaixador  para  Irazer  a  ElUoi  D.  AíTonso  V  as 
raliíicações  c  rciiovaçclo  que  tinha  fcilo  em  11  de 
Março  do  anuo  anleccdenle  dos  antigos  Tratados 
do  paz  com  Portugal,  c  por  outra  parte  ElUei  D. 
AíTonso  V  confirmou  e  renovou  os  mesmos  Trata- 
dos em  29  d'Agosto  do  dito  anno  de  1472  (1). 


(1)  Na  carta  do  Embaixador  de  Portugal  em  Londres  de 
20  de  Fevereiro  de  1  Í73  (Doe.  p.  211)  se  faz  mesmo  men- 
cMo  de  que  os  dilos  navios  forão  tomados  ((pelos  rebeldes  do 
^  '  /.''  /  d'  hujlatcrra  no  anno  de  li71  por  occasiào  das  des- 
ynuadas  perturbações  occorridas  em  Inglaterra.  » 

Não  se  pode  pois  admiltir  que  Elllci  D.  AíTonso  V  decla- 
rasse 4  í,Mierra  a  Duarte  IV  e  a  Inglaterra  pelos  attentados 
que  os  rebeldes  ao  mesmo  Rei  bavião  commettido  contra  os 
JNirluu-uczes. 

Os  autores  Inglezes  da  Historia  geral  dizem  «que  EIRei 
se  irritara  muito,  mas  sabendo  que  isto  se  fizera  durante  a 
revolurno  que  obrigara  Duarte  IV,  seu  alliado,  a  retirar-se 
para  a  C("»rte  do  Duque  de  Borgonha,  e  que  se  havia  reposto 
sobre  o  throno  Henrique  VI,  abrandou,  e  pouco  depois  se 
accommodárão  as  cousas,  e  se  restabeleceu  a  harmonia  en- 
tre as  duas  Nações.  » 

Ruy  de  Pina,  na  Chron.  de  D.  Affonso  F,  cap.  161,  diz: 
«que  EIRei  sabendo  como  o  legitimo  Rei  de  Inglaterra  ven- 
cera os  seus  contrários,  obteve  restituições  por  via  d'Embai- 
xadas. » 

Devemos  observar  que  nesta  época  não  havia  em  Ingla- 
terra ura  só  navio  da  Coroa;  os  Soberanos  quando  querião 
fazer  um  armamento  aírelavão  ou  apenavão  as  embarcações 
dos  i)artieulares.  Henrique  VH  foi  o  primeiro  Monarcha  In- 
glez  que  mandou  construir  um  navio  de  guerra.  (Hume,  T. 
Ill,  caj».  líG. 
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A  causa  principal  que  tinha  dado  motivo  ao  ai- 
tentado  commeltido  contra  as  12  náos  Porlugue- 
zas  pelos  Inglezes  que  seguiao  a  facção  do  Conde 
de  Warwiclc  foi  por  serem  os  Portuguezes  atilados 
nâo  só  de  Duarte  IV,  mas  também  do  Duque  de 
Borgonha,  a  quem  o  mesmo  Conde  tomou  todos 
os  navios  que  se  achavâo  surtos  em  Calais  (1),  o 
que  obrigou  o  Duque  a  armar  uma  frota  formidá- 
vel para  guardar  o  canal. 

EIRei  D.  AíTonso  V  não  deixou  este  imporlanle 
negocio  no  esquecimento.  Em  31  d'Agoslo  do  mes- 
mo anno,  mandou  a  Inglaterra  João  d'Elvas  com 
o  caracter  d'Embaixador,  munindo-o  de  um  pleno- 
poder  para  reclamar  de  Duarte  IV  a  restituição  dos 
ditos  navios  e  de  tudo  quanto  os  piratas  comman- 
dados  pelo  bastardo  de  Faucombridge  havião  rou- 
bado (2). 

Foi  o  mesmo  Ministro  autorizado  a  dar  aos  mer- 
cadores e  navios  Inglezes  inteira  segurança,  e  salvo- 
conducto  para  poderem  vir  a  Portugal,  sem  risco  de 


(1)  Vide  Hume,  Hist.  d'Ingl.  (Reinado  de  Duarte  IV). 

(2)  Vide  Docum.  p.  206. 

Alguns  autores  chamão  ao  Bastardo  que  commandava  os 
piratas  Falcomherg.  Este,  no  mesmo  anno  de  1471  em  que 
commetteu  o  acto  iníquo  de  tomar  e  roubar  os  navios  Por- 
tuguezes, tendo  reunido  algumas  tropas,  marchou  sobre  Lon- 
dres, e  tendo  sido  feito  prisioneiro  por  Duarte  IV  foi  imme- 
diatamente  degolado  {videUumc,  anno  de  1471),. tendo  tido 
assim  o  castigo  da  sua  rebcUião,  c  dos  roubos  que  fizera  aos 
alliados  do  seu  paiz. 


experimentarem  o  menor  prejuízo  pelo  que  o  dito 
bastardo  de  Faucombrulge  c  seus  cúmplices  haviâo 
praticado. 

Prevenio  também  El  Rei  de  Portugal  o  caso  cm 
que  occorresse  alguma  duvida  de  fado  ou  de  di- 
reito no  decurso  da  negociação  entre  ElHei  d'In- 
glaterra  e  o  Embaixador,  ordenando  que  sujeitasse 
essa  duvida  á  arbitragem  ou  á  mediação  do  Duque 
de  Borgonha.  Dando-lhe  em  consequência  disso  po- 
der para  fixar  um  dia  e  um  prazo  dentro  do  qual 
clle  conjunctamente  com  o  Embaixador  que  para 
isso  ElHei  d'Inglaterra  nomeasse,  se  apresentarem 
ao  Duque,  para  requerem  a  dita  arbitragem  (1). 

Alcançou  o  Embaixador  que  El  Rei  d'Inglaterra 
nomeasse  cinco  commissarios,  que  forâo  encarre- 
gados de  mandar  proceder  a  um  inquérito  geral 
cm  todos  os  portos  para  se  descobrir  quaes  fossem 
os  malvados  e  piratas  que  tinhão  feito  laes  roubos, 
qual  o  valor  dos  navios,  e  em  poder  de  quem  se 
acha  vão  os  ditos  objectos,  afim  de  poderem  os  mes- 
mos commissarios  tomar  posse  delles  e  os  resli- 
luirem  aos  vassallos  Portuguezes,  devendo  ser  pre- 
zos  os  ditos  piratas  em  qualquer  parte  onde  os  po- 
dessera  descobrir  (2).  Em  consequência  disto  al- 
guns dos  navios,  que  se  encontrarão,  forâo  resli- 
tuidos,  e  em  26  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  do 
1Í73  o  negociador  Porluguez  publicou  uma  carta 


(1)  Vide  p.  206  e  seguintes. 

(2)  Yidv  Docuin.  p.  208. 
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cm  forma  dlnslrumenío  publico  na  qual,  tratando 
dos  horrores  da  guerra,  dos  benefícios  da  paz  e 
da  execução  dos  Tratados,  declarava  que  o  Mo- 
narcha  Inglez  lhe  havia  promettido  a  restiluiçrio 
dos  outros  e  das  mercadorias  (1),  e  em  virtude  dos 
poderes  que  tinha,  declarou  em  nome  d'ElRei  seu 
Amo,  que  nenhum  súbdito  Inglez  seria  molestado 
ou  inquietado  por  motivo  dos  roubos  feitos  pelo 
dito  Bastardo  e  seus  cúmplices. 

Depois  do  ajustamento  que  acabamos  de  men- 
cionar, Duarte  IV  fez  comprehender  Portugal  nas 
Iregoas  que  celebrou  com  Luiz  XI  em  29  d'Agosto 
de  147o  (2),  em  consequência  do  Duque  de  Bor- 
gonha ter  faltado  ás  condições  da  liga  que  tinha 
ajustado  com  elle  neste  mesmo  anno  contra  EIRei 
de  França. 

Esta  foi  a  ultima  transacção  que  houve  entre  os 
dois  paizes  no  reinado  d'ElRei  D.  Aífonso  V,  o  qual 
vindo  a  fallecer  seis  annos  depois  em  28  d'Agosta 
de  1481,  e  succedendo-lhe  EIRei  D.  João  II  seu 
filho,  mandou  este  Soberano  logo  no  principio  do 
anno  seguinte  de  1482,  a  Inglaterra  por  Embai- 
xadores a  Duarte  IV  Ruy  de  Souza,  pessoa  prin- 


(1)  Este  Documento  prova  a  inexactidão  do  que  refere 
Damião  de  Góes  {Chron.  do  Príncipe  D.  João,  cap.  20),  de 
que  nem  os  Embaixadores  de  Portugal  (era  este  um  só),  nem 
os  do  Duque  de  Borgonha  que  para  o  mesmo  effeito  forão 
também  a  Inglaterra,  poderão  obter  despacho  algum  a  sua 
reclamação!  (Vide  neste  vol.,  p.  202). 

(2)  Vide  p.  213. 
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t'ij)al  c  (Ic  muiU)  sabor,  c  o  Douíor  Joào  d'EIvas, 
c  por  Sccrelíirio  FcM-nâo  de  Pina.  Levarão  csles  Em- 
baixadores por  inslrucçôes  o  exibir  a  renovação  das 
antigas  allianças  e  Tratados,  conforme  era  eslylo  no 
principio  de  novo  reinado,  e  também  mostrar  a  El- 
Hei  d'ínglaterra  os  motivos  por  que  El  Hei  D.  João  11 
tinha  tomado  o  titulo  de  Senhor  de  Guiné,  e  para 
requererem  ao  mesmo  Rei  d'lnglaterra,  e  que  man- 
dasse desaparelhar  a  armada  que  preparavâo  em 
Inglaterra  para  aquelle  destino  dois  individues  por 
ordem  do  Duque  de  Medina  Sidónia  (1). 

Os  mesmos  Embaixadores  levavão  o  instrumento 
de  renovação  e  confirmação  dos  antigos  Tratados, 
feita  pelo  novo  Monarcha  Porluguez  em  Monte-mór 
a  8  de  Fevereiro  do  dito  anno  (2).  Duarte  IV  lendo 
mostrado  receber  contentamento  com  esta  Embai- 
xada de  Ruy  de  Souza,  confirmou  e  renovou  tam- 
bém os  mesmos  Tratados  por  carta  feita  em  West- 
minsler  em  13  de  Setembro  (3).  Tendo  porem  este 


(1)  Vide  Ilcsonde,  Chron.  de  D.  João  11,  cap.  3i. 

Eslc  historiador  contemporâneo  diz  «que  Duarte  TV  em 
«tudo  fizera  inteiramente  o  que  pelos  Embaixadores  lhe  fora 
«requerido,  de  que  elles  trouxcrão  authenticas  escripturas 
«das  diligencias  que  cpm  pubricos  pregões  se  lá  fizcrão,  ctc.» 

Sobre  o  credito  que  merece  este  historiador,  e  sobre  os  ti- 
lulos  que  os  Embaixadores  apresentarão  a  Duarte  IV,  refc- 
rimo-nos  ao  que  escrevemos  a  p.  138  da  nossa  Memoria  so- 
bre a  prioridade  dos  Descobrimentos  Portuguczes  na  cosia 
d' Africa  occidenlal  para  servir  dHllustraçào  á  Chronica  da 
Conquista  de  Guiné  por  Azurara.  Pariz,  1841. 

(2)  Vide  Docum.  p.  215. 

(3)  Ibid.,  p.  2ir». 
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Monarcha  morrido  no  anno  seguinte  de  1483,  c 
Duarle  V  sido  logo  deposto  pelo  Parlamento  e  tendo 
Ricardo  III  subido  ao  throno,  approvou  este  So- 
berano, e  ratificou  em  23  de  Junho  de  148i  os 
antigos  Tratados  entre  a  Inglaterra  e  Portugal  (1). 

Ricardo  III  tendo  ajustado,  em  21  de  Setembro 
deste  anno,  uma  Iregoa  com  Jacques  III  Rei  á^Es- 
cocia,  fez  comprehender  Portugal  no  mesmo  Tra- 
tado, como  um  dos  confederados  especiaes  da  In- 
glaterra, concedendo-se  a  ElRei  de  Portugal  o  prazo 
de  seis  mezes  para  declarar  a  sua  deliberação  a  este 
respeito  (2). 

Por  outra  parte  ElRei  D.  João  II,  seguindo  a 
politica  dos  Reis  seus  predecessores,  de  estreitar 
cada  vez  mais  os  laços  d^amizade  e  parentesco  en- 
tre os  dois  paizes,  sem  ter  attençâo  aos  meios  que 
Ricardo  III  empregara  para  usurpar  a  Coroa,  con- 
vocou nos  primeiros  mezes  do  anno  seguinte  de 
1485  em  Alcobaça  o  seu  Conselho,  no  qual  se 
propoz  o  casamento  da  Infanta  D.  Joanna  sua  ir- 
mãa  com  Ricardo  III,  ao  que  esta  Princeza  se  re- 
cusou (3). 

Pouco  tempo  depois  de  se  ter  tratado  em  Por- 
tugal desta  alliança,  Ricardo  III  perdeu  a  vida  na 
batalha  de  Bosworth  era  22  d' Agosto,  tendo  ape- 
nas reinado  dois  annos  e  dois  mezes. 


(1)  Vide  Docum.  a  p.  217. 

(2)  Ibid.,  p.  218. 

(3)  Ibid.,  e  nola  p,  254. 
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Succcdiiulo-llic  Henrique  Vil  (Tudor)  procla- 
nindo  pelo  exercito,  depois  daquella  batalha,  EIRei 
D.  João  íl  enviou  áquelle  Principe  em  li8S  João 
Álvaro  Rangel  com  carias  e  inslnicçôes  para  re- 
clamar contra  o  Conde  de  Penamacor.  EIRei  d'In- 
glalerra  limilou-se  a  mandar  prender  este  fidalgo^ 
na  Torre  de  Londres  em  virtude  desta  reclamação, 
mas  EIRei  D.  João  II  sabendo  da  sua  prisão  man- 
dou  logo  reclamal-o  por  Ayres  de  Souza,  seu  Em- 
baixador, mas  este  não  pôde  conseguir  a  entrega 
do  prisioneiro  (1). 

Nesta  mesma  época  o  novo  Monarcha  Inglez,  que- 
rendo estreitar  mais  os  laços  d'amizade  c  d^alliança 
entre  as  duas  Cortes,  deu  plenos  poderes  em  11 
de  Dezembro  a  Thomaz  Savage  e  Ricardo  Naufan, 
seus  Embaixadores,  para  Iralarem  com  EIRei  D. 
João  li,  c  ajustarem  uma  ;kí5  perpeíuay  concór- 
dia, liga  e  confederação,  e  um  Tratado  de  com- 
mercio,  Tinhão  os  mesmos  poder  para  discutirem 
e  resolverem  todas  as  questões  e  queixas  que  po- 
dessem  existir  enlre  os  súbditos  respectivos,  allia- 
dos  e  confederados  de  ambos  os  Reis,  c  igualmente 
para  estabelecerem  uma  conferencia  ou  Congresso 
dos  inleressados  em  qualquer  parle  que  lhes  pare- 
cesse conveniente  para  a  conclusão  das  referidas 
matérias. 

E  tanto  interesse  tinha  o  dito  Rei  d'Inglaterra 
em  captar  o  animo  d'ElRei  de  Portugal  que  deu 


(1)   Vide  Resende,  Chron.  de  D.  João  II,  cap.  74. 
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aos  mesmas  Embaixadores  poder  para  receberem 
em  nome  delle  Rei  d'Inglalerra  a  EIRei  D.  João  11 
na  ordem  da  Jarreleira,  e  para  lhe  darem  as  in- 
sígnias da  mesma  ordem  (1). 

Nenhum  documento,  nem,  historiador  nos  revela 
qual  fosse  o  resultado  desta  negociação.  Entretanto 
se  julgamos  pelas  transacções  que  tiverão  logar  no 
anno  seguinte,  limilou-se  á  renovação  e  confirma- 
ção feita  por  Henrique  VII  em  18  d'Agosto  (2),  e 
á  feita  em  Évora  em  8  de  Dezembro  de  1489  por 
EIRei  D.  João  11  do  antigo  Tratado  de  liga,  de  con- 
federação e  d'alliança  celebrado  entre  EIRei  D.  João  I 
e  Ricardo  II  em  9  de  Março  de  1386  (3). 

È  verdade  que  segundo  as  expressões  dos  ple- 
nos-poderes  dados  aos  Embaixadores  Inglezes,  de 
que  acima  faltámos,  os  antigos  Tratados  entre  os 
dois  paizesforão  confirmados  segundo  Henrique  VII 
por  todos  os  Reis  d'Inglalerra  e  de  Portugal  em 
todos  os  tempos,  não  só  pelos  vínculos  do  sangue 
que  entre  elles  existião,  e  pela  utilidade  da  paz, 
mas  também  pela  mutua  necessidade  do  commer- 
cio  (4). 

Talvez  a  Corte  de  Portugal,  d'acordo  com  os 
Embaixadores,  julgasse  que  a  natureza  dos  Trata- 


(1)  Vide  Docum.  p.  220  e  223. 

(2)  Vide  Docum.  em  Rymer,  T.  XII,  p.  378  da  1.»  edi- 
ção. • 

(3)  Vide  Docum,  p.  221. 
W  Jbid. 


—  í:\m  — 

(los  a  qiio  nos  relVrimos  ora  siiílicienlc  para  ga- 
rantir as  relacrKs  Cdiniiierciíics,  lanlo  mais  que  pelo 
artigo  11  lio  Tratado  que  se  confirmava  se  havia 
eslipulado  a  reciproca  liberdade  do  commcreio  cn- 
Ire  os  dois  paizes,  ou  que  durante  a  negociação 
surgissem  diíliculdades  que  obstarão  ao  ajustamento 
de  um  Tratado  especial  de  commercio  entre  os  dois 
paizes :  o  que  é  certo  é,  que  nem  nos  plenos  po- 
deres, nem  na  ratificação  á^/ivora  se  faz  a  menor 
allusão  ao  Tratado  de  commercio  feito  em  Londres 
em  29  d'Outubro  de  1353  no  reinado  d'ElUei  D. 
Fernando  (1). 

Em  quanto  ElRei  D.  João  II  e  Henrique  VII 
confirmavão  as  antigas  allianças  entre  as  duas  Co- 
roas, um  grave  conflicto  se  passava  na  Europa 
acerca  do  casamento  da  Duqueza  de  Bretanha, 
herdeira  destes  Estados,  e  que  esteve  promellida 
a  Maximiliano,  Rei  dos  Romanos,  e  que  por  fim 
casou  com  ElRei  de  França.  Maximiliano  ultrajado 
desta  an'ronla,  e  de  ter  preferido  ElRei  de  França 
esta  Princeza  á  sua  filha  com  quem  se  achava  con- 
Iractado,  para  se  vingar  celebrou  em  11  de  Setem- 
bro de  l^i90  um  Tratado  de  liga  com  Henrique  VII 
contra  a  França,  em  que  Portugal  foi  comprchendido 
no  artigo  XI  no  caso  de  querer  acceder  a  ella  (2). 

Ajustou  em  23  de  Setembro  o  mesmo  Rei  um 
Tratado  d'amizade  e  confederação  com  os  Reis  de 


(1)  Vide  p.  '2-2Í. 

(2)  Ibid.,  [).  222. 
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flcspanha  Fernando  e  Isabel,  c  lambem  ncsle  se  fez 
reserva  acerca  d'ElRei  de  Porlugal  (1).  Fez  o  mes- 
mo Rei  comprehender  igualmente  Porlugal  nos  dois 
Tratados  de  tregoas  que  em  13  de  Marco  e  28  de 
'Maio  de  1492  ajustou  com  a  Escócia  (í). 

Henrique  Vlí,  tendo  feito  por  íim  a  paz  com  a 
França  pelo  Tratado  de  3  de  Novembro  deste  anno, 
nelle  fez  comprehender  Portugal  como  alliado  da 
Inglaterra  (3). 

Terminão  aqui  as  transacções  diplomáticas  que 
houverâo  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  desde  o 
principio  da  Monarchia  até  ao  fim  do  século  xv. 
Apezar  dos  documentos  que  precisamente  se  extra- 
viarão neste  longo  periodo  de  tempo,  os  que  pu- 
blicamos neste  volume  sao  do  maior  interesse.  Por 
elles  se  prova  que  desde  o  principio  da  Monarchia 
até  ao  fim  do  reinado  d'ElRei  D.  João  II,  durante 
mais  de  três  séculos,  não  houve  rompimento  algum 
de  guerra  entre  os  Soberanos  destes  dois  paizes, 
antes  estreitarão  cada  vez  mais  a  alliança  pelos  vín- 
culos de  sangue,  e  pelos  Tratados.  Pelo  estudo  dos 
mesmos  documentos  se  vê  que  esta  alliança  tinha 
já  lançado  tão  profundas  raizes  nos  fins  do  século 
XV,  que  ElRei  D.  AíTonso  V  quando  disposto  a  fa- 
zer todos  os  sacrificios  para  alcançar  o  reconhe- 
cimento dos  direitos  á  Coroa  de  Caslella,  e  que  na 
qualidade  de  Soberano  que  se  intitulava  daquelle 


(1)  Viãc  p.  223. 

(2)  Ibid.,  Docum.  p.  224. 

(3)  Vide  T.  Ill  deste  Quadro,  p.  163  c  seg. 
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líeino,  propoz  a  Luiz  XI  de  renovar  a  alliança  que 
os  Kcis  tle  Caslella  sempre  tinlião  tido  com  a  Traura, 
iiào  o  pode  conseguir,  por  ser  alliado  da  Inglaterra, 
e  uiosiiio  quando  o  Rei  de  França  lhe  propoz  esta 
ailianra  o  Soberano  Portuguez  lhe  objectou  com  as 
grandes  diíliculdades  que  haveria  para  se  eíTeiluar 
tal  Tratado  em  consequência  de  ser  elle  Rei  de  Por- 
tugal alliado  da  Inglalerra  (1).  Nem  os  continua- 
dos actos  de  pirataria  que  os  súbditos  Inglezes  com- 
mctlèrão  contra  o  commercio  Porluguez,  nem  os 
que  os  mesmos  Portuguezes  algumas  vezes  com- 
mellérao  contra  os  Inglezes,  nem  as  continuadas 
guerras  civis  em  que  a  Inglaterra  andou  envolta 
durante  tantos  tempos,  nenhuma  destas  causas  in- 
terrompeu, nem  mesmo  diminuiu  a  alliança  entre 
os  dois  paizes.  Pelo  contrario  observa-se  uma  ten- 
dência progressiva  para  o  augmento  da  mesma  al- 
liança á  proporçào  que  a  Europa  sahia  das  desor- 
dens da  Idade  Media,  e  caminhava  para  uma  nova 
organização  politica  dos  Estados  de  que  ella  se  com- 
punha. A  alliança  da  Inglaterra  com  Portugal  foi 
tão  intima  durante  o  espaço  de  tempo  que  decor- 
reu desde  a  ultima  metade  do  século  xii  até  ao  fim 
do  XV,  que  em  16  Tratados  de  Iregoas  ou  de  liga 
que  os  Soberanos  Inglezes  celebrarão  com  a  França, 
com  a  Escócia,  com  o  Rei  dos  Romanos  e  com  a 
Ilespanha,  Portugal  foi  sempre  comprehcndido  como 
alliado  e  confederado  da  Inglaterra. 


(t)  Vide  T.  Ill  dcslc  Quadro,  de  \).  116  a  123. 
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Em  oulra  parte  desta  obra  mostraremos  como  esta 
alliança  entre  os  dois  Reinos  se  estreitou  cada  \ez 
mais  depois  do  século  xv,  apresentando  o  notável 
exemplo  de  nao  ter  jamais  sido  interrompida  pela 
guerra  durante  mais  de  sete  séculos,  que  tem  de- 
corrido desde  as  primeiras  relações  entre  os  dois 
paizes. 

Este  facto,  provado  pelas  mesmas  transacções  di- 
plomáticas entre  as  duas  Cortes,  e  pela  historia, 
nos  conduz  a  tratar  de  um  assumpto  que  só  ence- 
tamos como  ura  ponto  puramente  do  dominio  his- 
tórico. 

Sustentou-se  ha  pouco  tempo  em  Inglaterra  que 
a  alliança  desta  Potencia  com  a  Áustria  era  mais 
antiga  do  que  a  que  existia  com  Portugal,  pois 
datava  de  um  Tratado  celebrado  em  1202  (1),  em 
quanto  a  que  existia  com  Portugal  datava  só  do 
xiv  século,  da  época  em  que  se  celebrarão  os  Tra- 
tados com  ElRei  D.  Fernando.  Esta  mesma  asser- 
ção também  não  é  exacta,  pois  em  1308,  Duarte  II 
reconheceu  que  existião  entre  os  dois  paizes  Tra- 
tados anteriores  da  amizade  e  de  commercio  (2), 
remontando  assim  os  ditos  Tratados  a  perto  de  um 
século  antes  do  reinado  d'ElRei  D.  Fernando. 


(1)  Este  Tratado  foi  publicado  na  obra  de  Schedius  que 
tem  o  titulo  seguinte :  «  Origines  Guelficae  quihus  íum  vete- 
rum  Aldorsi  comitum  tum  Guelforum  recentiorum  ducum  vi- 
tae, progénies  et  res  gestae  explicantur.»  Hanoveriae,  1750-53 
et  1780,  T.  Ill,  p.  765. 

(2)  Vide  Docum.  p.  21. 
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Sc  nâo  cxislissc  uma  allianra  cnlrc  Portugal  c 
Inglaterra  em  11  ol,  esta  Potencia  níío' consentiria 
que  um  Agente  de  Portugal  alistasse  tropas  no  seu 
território  (1).  Para  que  isto  tivesse  logar  era  for- 
çoso que  Portugal  fosse  alliado  e  confederado  da 
Inglaterra,  conforme  o  uso  diplomático  que  exis- 
tia na  Idade  iMedia.  Um  documento  de  Ricardo  II 
de  28  de  Julho  de  1381  prova,  que  os  Embaixa- 
dores de  Portugal  nesta  época  tiverão  a  faculdade 
de  recrutarem  tropas  em  Inglaterra  em  virtude  de 
um  Tratado  d' alliança  e  d' amizade  (2).  Foi  pois 
conforme  um  igual  direito,  isto  é  em  consequência 
de  um  Tratado  d\alliança  que  precisamente  devia 
existir,  que  em  llol,  o  Embaixador  ou  Agente 
de  Portugal  teve  faculdade  do  Rei  Estevão  para  fa- 
zer taes  recrutamentos  em  Inglaterra  (3). 

O  nao  se  encontrar  um  Tratado  expresso  que 
prove  a  existência  daquella  alliança  no  século  xii 
nao  pôde  servir  d'argumento  contra  a  existência  do 
mesmo  Tratado.  Toda  a  gente  instruída  conheço 
quanto  sâo  raros  os  documentos  políticos  daquelle 
século  que  se  conservarão,  e  lodos  sabem  que  an- 
tes do  estabelecimento  dos  Archivos  fixos  muitos 
se  perderão  e  extraviarão. 


(1)  Vidci^.  1. 

(2)  Vide  Bocum.  p.  71. 

(3)  Devemos  observar  que,  em  nosso  entender,  não  nos 
parece  que  taes  alistamentos  se  fizessem  em  Inglaterra  por 
meio  de  uma  pregação  de  cruzada,  para  virem  os  recrutados 
combater  om  Portugal. 

XIV  / 
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Por  oiilra  parle,  nâo  nos  parece  verosímil  que 
se  nao  existisse  uma  antiga  alliança  e  relações  com 
Inglaterra  no  mesmo  século  xii,  João  Sem  Terra 
mandasse  seus  Embaixadores  a  Portugal  em  1199 
pedir  uma  das  filhas  d'ElRei  D.  Sancho  I  para  sua 
esposa  (1). 

Que  existia  uma  alliança  e  amizade  entre  a  In- 
glaterra e  Portugal  nesta  época  se  prova  pelos  ter- 
mos de  que  o  mesmo  Monarcha  Inglez  João  Sem 
Terra  se  serve  na  carta  de  30  de  Junho  do  mesmo 
anno  de  1199.  Nella  trata  ElRei  de  Portugal  de 
amigo  (2).  Se  não  fosse  seu  alliado  tratal-o-hia  de 
adversário,  segundo  o  uso  daquellas  épocas. 

Á  vista  destes  factos,  a  alliança  de  Portugal  com 
Inglaterra  seria  pelo  menos  anterior  de  51  annos 
ao  Tratado  que  se  invocou  contra  a  antiguidade 
desta  alliança. 

Além  disso  o  Tratado  de  1202  não  foi  celebrado 
com  um  Soberano  reconhecido  e  obedecido  em  Alle- 
manha.  Otton  IV,  posto  que  nesta  época  disputasse 
a  Coroa  Imperial,  não  tinha  a  plenitude  da  sobe- 
rania, em  quanto  Filippe  de  Suabia,  que  era  re- 
conhecido Imperador  eleito  e  coroado  em  Mayença, 
eslava  em  guerra  com  a  Inglaterra,  que  sustentara 
o  partido  do  seu  competidor,  e  que  foi  vencido 
em  1206.  João  Sem  Terra  abandonou  mesmo  a 
Otton  e  accedeu  á  alliança  defensiva  que  Filippe 


(1)  Yide  p.  4. 

(2)  Vide  a  integra  em  Rymcr,  Foeãera,  etc,  T.  I,  p.  113. 


linha  feilo  com  a  Fraiini.  O  Iralado  [xjis  de  1202 
bem  depressa  ficou  sem  eíTeito.  Tal  Tralado  nào  uos 
parece  pois  poder  ser  invocado  em  opposiçào  aos 
que  a  mesma  Potencia  linha  com  Porlugal,  cujos 
Soberanos  que  os  haviao  conlraclado  reinavao  sem 
opposiçào,  e  por  direilo  pleno  e  inconleslavel,  e  que 
sem  inlerrupção  forao  ratificados  e  renovados  du- 
rante tantos  séculos  pelos  Soberanos  dos  dois  pai- 
zes,  e  cujo  eíTeilo  não  cessou  jamais  pela  guerra 
entre  elles,  único  caso  em  que  os  Tratados  se  con- 
siderâo  annullados  conforme  o  Direilo  das  gentes. 
Finalmente  se  esta  questão  fosse  meramente  de  chro- 
nologia  de  Tratados,  nesse  caso  antes  do  de  1202 
que  se  invocou,  a  Inglaterra  linha  conlraclado  uma 
alliança  em  1180  entre  Henrique  II  c  Filippe  Au- 
gusto, Rei  de  França,  e  em  22  de  Maio  de  1200, 
João  Sem  Terra  havia  feito  um  Tratado  de  paz  com 
o  mesmo  Rei  (1). 

Trataremos  agora  d'algumas  particularidades  que 
se  nolão  nos  documentos  desta  época.  Uma  assaz 
curiosa  è  a  das  diversas  denominações  de  que  usava 
o  mesmo  Agente  diplomático. 

No  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386  os  Plenipo- 
tenciários Inglezes  tomarão  os  titulos  de  Procura- 
loreSf  negotiorum  gestores^  commissarios,  dcpula' 
dos  et  Núncios  cspeciales.  E  os  de  Porlugal  de  Am- 
bassalorcs  et  Núncios. 

No  pleno-poder  dado  por  EIRei  D.  João  í  se  le  : 


1)  Vide  Uyaier,  hOrílcnr,  \ .  \,  -iiiiid  cil. 
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« Indubitalos  Procuralores,  actores,  factores  et  ne- 
goliorum  nostrorum,  infra  scriptum  gestores  ac 
Núncios  speciales. » 

Outras  \ezes  se  inlilulavão  Encarregados  de  Ne- 
gócios, e  31ÍSS0S  (enviados).  Outras  vezes  Núncio 
Regis  Portugaliae  (1).  E  o  mesmo  individuo  tendo 
voltado  quatro  annos  depois  a  Londres  com  Ro- 
drigo Fernandes  tomou  o  titulo  ú' Ambassiatores 
Regis  Portugaliae,  tendo  nestas  duas  missões  dois 
caracteres  diplomáticos  diíFerentes  (2). 

Nos  fins  do  século  xv  á  imitação  dos  Embaixa- 
dores Venezianos,  principiarão  a  tomar  o  titulo  de 
Oradores  conjunctamente  com  o  de  Embaixado- 
res (3).  " 

D.  Fernando  de  Castro  e  Pedro  Faleiro  forão  os' 
primeiros  Embaixadores  Porluguezes  que  em  14o5 
tomarão  este  titulo,  e  depois  destes  o  Doutor  João 
d'Elvas  (4)  em  1471,  e  muitos  outros  como  se 
verá  nos  documentos  do  xvi  século. 

Posto  que  nas  cartas  credenciaes,  de  que  erao 


(1)  Vide  Docum.  de  12  de  Julho  de  1417. 

(2)  Docum.  de  30  de  Junho  de  1421. 

A  vista  do  exemplo  que  citamos,  parece-nos  não  ser  exa- 
cto o  que  diz  o  B.  Charles  Martens  [Guide  Diplomatique^ 
T.  I,  p.  55,  edição  de  1851),  que  nos  antigos  tempos  não 
havia  na  Europa  senão  uma  só  cathegoria  de  Ministros  pú- 
blicos qualificada  ora  pelo  nome  iV Embaixadores ,  ora  pelo 
de  Procuradores. 

(3)  Vide  p.  16. 

.  (4)  Vide  p.  208,  211,  Cf.  219. 


—  (.\IJ\  — 

munidos,  se  designava  o  seu  caraclcr  rcprcsenla- 
livo,  elles  nào  gozavão  das  cminenles  prerogalivas 
desle  caracler  como  nos  tempos  modernos.  Vô-se 
que  nestas  épocas  nâo  crao  admiltidos  em  Ingla- 
terra os  principios  da  inviolabilidade  e  da  inde- 
pendência  destes  Ministros  públicos. 

Só  podiào  residir  no  paiz  no  qual  erâo  acredi- 
tados, e  sahir  deíle  com  licença  do  Soberano  do 
mesmo  paiz  (1) ;  parece  que  podião  ser  presos  pe- 
las dividas  contrahidas  por  outros,  posto  que  por 
estas  fosse  responsável  o  Soberano  e  a  Nação  que 
os  linha  enviado  (2),  e  apezar  mesmo  de  se  acha- 
rem munidos  de  cartas  de  segurança  c  de  salvo- 
conduclo  (3). 

A  Martim  Mendes  de  Berredo,  Embaixador  de 
Portugal  em  transito  pela  França  para  a  Corte  de 
Nápoles  no  anno  de  14o8,  as  autoridades  do  Lan- 
guedoc  prenderão  com  o  pretexto  de  lhe  faltar  o 
dito  salvo-conducto,  contra  o  que  representou  El- 
Rei  d'Aragào  a  Carlos  VII,  queixando-se  que  as  di- 
las  autoridades,  sem  respeito  aos  privilégios  e  immu- 
nidadeSj  o  havião  prendido  para  o  roubar,  etc.  (4). 


(1)  Vide  Documentos  de  9  de  Junho  de  1383,  p.  69,  c  de 
27  de  Fevereiro  de  1401,  p.  136  c  seg.,  e  p.  142. 

(2)  Vide\).  82,  123,  14í,  145. 

(4)  Km  um  salvo-conducto  de  Duarte  II  a  favor  dos  Em- 
baixadores Purtuguezes,  ordena,  que  se  lhes  faca  immcdiaía 
reparação  de  qualquer  dcsaguizado  que  por  acaso  possão  ex- 
perimentar. {Vide  p.  25). 

(4)  Vide  T.  111  deste  Quadro,  p.  95. 


—  CL  — 

-  Vê-se  todavia  que  algumas  vezes  no  xv  século 
ós  Enviados  diplomáticos  gozavão  por  favor  espe- 
cial dos  Soberanos  Inglezes  de  algumas  franquias, 
entre  estas  a  de  poderem  transportar  as  suas  ba- 
gagens sem  serem  visitadas,  e  isemptas  de  paga- 
mento de  direitos,  e  tudo  quanto  lhes  pertencesse, 
bem  como  as  da  sua  comitiva  (1). 

Depois  de  faltarmos  dos  negociadores  que  nego- 
ciarão os  Tratados,  diremos  alguma  cousa  sobre  o 
que  se  nota  nestes  documentos  acerca  dos  mesmos 
Tratados  que  nestas  épocas  se  celebrarão. 

Do  exame  destas  transacções  diplomáticas  da 
Idade  Media  se  vè,  que  raras  vezes  a  Inglaterra, 
bem  como  as  outras  Potencias,  fazião  um  Tratado 
de  paz  com  os  seus  adversários.  O  estado  de  guerra 
sendo  permanente,  necessitava  para  que  os  povos 
gozassem  de  algum  temporário  descanço  de  fre- 
quentes Tratados  A' abstinência  de  hostilidades.  Era 
por  este  motivo  que  com  os  adversários  erão  cele- 
brados continuos  Tratados  de  tregoas  (2),  sendo 
estas  renovadas  a  ca*da  passo  pelas  continuadas  in- 
fracções que  se  commeltião. 


(1)  Vide  Docum.  de  1382,  p.  68  e  137. 

As  cartas  de  franquia  cm  favor  dos  Agentes  estrangeiros 
crão  dirigidas  aos  Almirantes  que  commandavão  nos  portos. 
[Vide  Docum.  de  2  de  Julho  de  1382,  p.  68). 

(2)  De  Âbstinentiis  guerrac  cum  Adversário  Franeiae  (Do- 
cum. em  Rymer,  T.  II.  Aun.  de  1464). 


—  cu  — 

.Nestes  Tralaclos  erào  sempre  comprehcndidos  por 
ambas  as  parles  os  ai  liados  e  confederados.  Erâo 
cslos  iiào  só  nominalmenle  mencionados  nos  mes- 
mos áclos,  mas  lambera  convidados  a  acceder  ou 
aceilar  os  mesmos ;  para  o  que  lhes  era  conce- 
dido um  prazo  que  variava  de  seis  a  dezoito  me- 
zes.  Tinhào  em  consequência  os  Principes  que  erão 
comprehendidos  como  alliados,  o  direilo  de  apre- 
sentar ao  seu  aliiado  principal  contractanle  as  ob- 
jecções que  linhâo  para  acceder  ou  aceilar  as  ditas 
trogoas,  ou  recusar-se  a  isso  (1). 

Os  actos  de  accessào  e  de  consentimento  das  di- 
tas tregoas  e  Tratados,  segundo  o  estylo  diplomá- 
tico daquelles  tempos,  communicavão-se  a  todos  os 
interessados,  isto  é  a  todos  os  Soberanos  que  li- 
nhâo sido  comprehendidos  como  alliados  dos  bel- 
ligeranles,  como  se  mostra  por  se  achar  na  Torre 
de  Londres  a  obrigação  do  Duque  de  Nassau  de 
8  dWbril  de  1496  pelo  Tratado  celebrado  entre 
Henrique  Vil  de  Inglaterra  e  Filippe  Archiduque 
d'Auslria  (2).  Era  expresso  nestes  actos  que  os 
Príncipes  confederados  e  alliados  de  um  e  outro 
Príncipe  contractanle,  se  quizessera  ser  compre- 
hendidos, e  seus  Reinos  e  domínios,  o  fariao  cons- 
tar por  suas  cartas  patentes  munidas  de  seus  sel- 


(1)  Veja-sc  o  imporlanlc  documento  publicado  a  p.  107 
c  Ito. 

(2)  Vide  Docum.  cm  Rymcr,  T.  XII,  p.  602. 
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los,  tendo  para  isso  seis,  oito  mezes,  e  mesmo  um 
maior  espaço  de  tempo  depois  da  assignalura  dos 
ditos  actos  (1). 

As  ratificações  dos  Tratados  erao  feitas  ora  por 
um  acto  solemne  em  forma  d'instrumento  publico 
por  um  Notário,  sellado  com  o  sello  pendente,  em 
presença  de  testemunhas,  que  erão  as  principaes 
dignidades,  a  saber  os  Mestres  das  ordens  milita- 
res, os  Prelados,  o  Chanceller  e  outras,  e  em  pre- 
sença igualmente  do  Procurador  e  Embaixador  do 
Soberano  estrangeiro  com  quem  se  tinha  celebrado 
o  Tratado,  e  em  nome  do  qual  se  havia  exigido  a 
ratificação. 

Outras  vezes  estas  ratificações  erao  feitas  por 
cartas  dos  Soberanos  selladas  com  os  grandes  sel- 
los,  e  na  presença  dos  do  Conselho. 

Nos  Tratados  que  durante  este  periodo  da  Idade 
Media  se  celebrarão  entre  Portugal  e  a  Inglaterra 
foi  uso  diplomático  darem  fiança  (securitasj,  de 
parte  a  parte  para  o  caso  que  os  ditos  Tratados 


(1)  Vide  a  carta  que  Henrique  VII,  Rei  dlnglaterra,  es- 
creveu no  1.°  de  Novembro  de  1493  a  ElRei  de  França  em 
resposta  á  que  o  mesmo  Soberano  lhe  tinha  escripto,  com- 
municando-lhe  as  tregoas  que  tinha  celebrado  com  o  Rei  dos 
Romanos  e  com  o  Duque  d' Áustria. 

Os  Tratados  desta  natureza  erão  ás  vezes  ratificados  em 
França  pelos  Ires  Estados  das  diversas  Províncias,  como  se 
vê  no  que  fizerão  os  de  Normandia,  Rouergue,  de  Cahors, 
d'Agen,  de  Poilou,  ctc,  em  1496.  (Docum.  cm  Rymer, 
T.  XII). 
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fossem  violados ;  hypolhecando  os  Soberanos  os  bens 
dos  seus  Ucinos  para  pagamento  das  multas  em  que 
incorressem  no  dilo  caso  (1),  e  jurando  de  assim 
o  cumprir.  Esla  clausula  que  se  encontra  nos  nos- 
sos Tratados  com  Inglaterra  diííeria  do  que  se  usava 
nos  que  ceiebravao  os  Principes  da  Peninsula,  nos 
quaes  cada  um  dos  contractanles  nomeava  um  certo 
numero  de  caslellos,  cujos  Alcaides  Mores  ílcavâo 
responsáveis  pela  execução  do  que  se  tinha  ajus- 
tado, sendo  obrigados  a  tomar  voz  pelo  Rei  estran- 
geiro, ou  a  enlregar-lhos  no  caso  que  o  seu  Sobe- 
rano natural  deixasse  de  cumprir  com  o  que  ajus- 
tara, dando-se  além  disso  de  parte  a  parte  muitas 
personagens  principacs  em  reféns  (2j. 

Muitas  outras  diíferenças  existem  entre  as  for- 
mulas e  estylos  diplomáticos  que  se  notâo  nos  do- 
cumentos destas  épocas,  e  os  que  se  tem  adoptado 
desde  o  século  xv. 


(1)  Neste  volume  produzimos  frequentemente  exemplos 
análogos.  • 

Em  20  d'Agoslo  de  1524  encontramos  ainda  um  exemplo 
no  que  escrevia  Gérard  de  Pleme  ao  Imperador  Carlos  V, 
fallando  das  tregoas  que  a  Inglaterra  queria  fazer:  diz  «que 
o  mesmo  Embaixador  d'Inglatcrra  lhe  perguntara,  se  elle  ti- 
nha Vobligation  de  Vindemnilé  selon  la  forme  qui  vous  a  este- 
cnvoyéc.  ctc.» 

Karl  Lniiz,  ('(irrespimdcnz  drs  Kaiscrs  (correspondência 
<lo  hiijx-i.idor  (lail(».s  V,  T.  I,  p.  1  í 4  . 

{•!)  \'(  ji.i  SC  iKiT.  I  (!(•>((•  (Juailru  os  numerosos  exemplos 
que  ali  6c  cncuiiLràu  dcblt-  uso. 


—  CLIV  — 


Em  outra  parte  desta  obra  indicaremos  estas  dif- 
ferenças  (1). 


(1)  Alguns  dos  documentos  do  Museu  Britânico  que  da- 
mos neste  volume,  e  outros  publicados  por  Soares  da  Silva, 
não  tem  datas.  Tratámos  de  os  fixar  pela  confrontação  com 
outros  documentos,  e  com  as  noticias  dos  historiadores,  mas 
apezar  do  trabalho  que  nisso  tivemos,  indicámos  algumas 
como  incertas,  e  outras  as  não  damos  ainda  como  defini- 
tivas. 

(Vejão-se  a  nota  123  e  a  p.  115,  notas  135,  140 -e  152). 
Veja-se  igualmente  o  que  dissemos  acerca  das  datas  dos  do- 
cumentos nos  Tomos  I,  p.  lxxix  e  lxxx,  c  II  desta  obra  a 
p.  XXIII  da  Introducção. 
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Nesla  dala  chega  a  Porlugal  a  frota  de  cruzados  An.  ii 
composla  de  duzentas  ou  de  cento  c  oitenta  velas '^""^^  ^^ 
que  havia  partido  d'lnglalerra  em  12  de  Abril  (1). 

EIRei  D.  Affonso  I  manda  alistar  tropas  em  In- 


(I)  AmI).  Mirei:  Rcrum  Bclgicarum  chronicon,  in-fol.  p. 
320.  Mcgeri:  Annalcs  Flandriac,  foi.  45.  Cf.  Mokc,  Ilis- 
toirc  de  la  Bclgiqiic,  1840,  p.  159.  Vcja-sc  a  Rclaç.  hist. 
«rii  i{('inViiIj(T-:  Áncicnncs  relaliorm  de  la  liclgique  et  du 
Porluijdl,  p.  tí. 

\l\  1 


glaterra  lendo  encarregado  desta  negociação  Gil- 
berto, Bispo  de  Lisboa  (2). 

ElRei  d'Inglaterra  Henrique  II  Plantagenete  con- 
corre para  o  casamento  da  Infanta  D.  Thereza,  ti- 
Iha  d'ElRei  D.  Affonso  I  de  Portugal,  com  o  Conde 
de  Flandres  (3). 


REINADO  d'eLREI  D.    SANCHO   I. 


An.  1188  Chega  a  Lisboa  uma  frota  de  cincoenta  velas, 
parte  de  Inglaterra,  parte  de  Flandres,  sendo  com- 
mandanle  delias  Jacques  d'Avesnes,  Marechal  do 
Brabante,  e  ajudão  os  Portuguezes  na  tomada  de 
Sylves  (4). 

An.  1189  Ricardo  I  chamado  Coração  de  Leão,  tendo  ido 
embarcar-se  em  Marselha  na  esquadra,  que  ali  li- 
nha preparada,  uma  tempestade  que  sobreveio,  len- 
do dispersado  os  navios  delia,  foi  obrigado  a  ar- 
ribar a  Portugal  por  falta  d'agua.  ElRei  D.  San- 


(2)  Twysden,  Historiae  Anglorum  scriptores,  p.  278.  Ve- 
ja-se  a  Historia  de  Portugal  do  sr.  Herculano,  T.  I,  p.  389. 

(3)  Robert.  du  Mont-Saint-Michel,  apud  Pistor:  Illustr. 
vcteribus  scriptores,  T.  I,  p.  675.  Cf.  Howoden,  ann.  1117, 
p.  622. 

(4)  Monarch.  Lusit.,  T.  IV,  foi.  11  v. 
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cho  I  lhe  fez  grande  acolhimenlo,  e  o  convidou 
para  investir  com  clle  a  villa  de  Santarém,  que 
SC  achava  cercada  por  Miramolim  Rei  de  Marro- 
cos (5). 

ElRei  D.  Sancho  I  conquista  Sylves,  ajudado  dos  An.  1189 
Inglezes,  e  mais  cruzados  (6). 

Chegâo  a  Lisboa  os  capitães  Inglezes  Roberto  de  An.  ii90 
Sabloil  e  Ricardo  de  Cambilla  com  sessenta  e  três 
navios,  e  tratando  com  arrogância  aos  Portugue- 
zes,  e  avexando  os  Mouros  e  Judcos  sujeitos  a  El- 
Rei D.  Sancho,  vierão  as  màos  uns  com  os  outros 
apezar  da  prudência  com  que  ElRei  se  houve  (7). 


(o)  Rapin  de  Thoyras,  Hist.  d'Ingl.,  2.^  edir,.  Londres, 
1732,  Liv.  VII,  p.  246. 

(fi)  Liv.  das  Doaç.  do  Mostr.**  de  Salzcdas,  foL  27,  cm 
que  diz:  «llegnante  Rege  Saneio  I,  regni  ejus  incipiente, 
quando  capta  fuit  civitas  Sylves.  » 

Confrontc-se  sobre  estas  expedições  dos  Enviados  vindos 
de  Inglaterra,  etc,  o  que  se  diz  no  Chrnnicnn  Turoncnse  cm 
D.  Marlene,  T.  V,  p.  1032,  e  com  Ueinerio,  Chronic.  Lam- 
hnti,  p.   1  í. 

V(«|a-s<'  igualmente  P.  Vinisauf,  n."  1,  c.  27:  Ricardi  Re- 
^jis  Ifrr  Ili/rrosolimitanum  nos  scriptorcs  Historia  Anglic, 
\n\.  II.  p.  208,  e  cm  U.  Ilov»  clcn,  ann.  1189. 

(7)  Munarch.  Lusit..  T.  IV.  Cap.  Mil,  foi.  22  c  23. 
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An.  1199  Caria  d'ElRei  íV Inglaterra  João  Sem  Terra  sobre 
Junho  30      ^  ^^^j  iralamento  que  no  seu  fíeino  se  devia  fa- 
zer aos  Embaixadores  de  Portugal,  mandados 
por  ElRei  J),  Sancho  I. 

Manda  o  dito  Rei  d'Ing1aterra  aos  Arcebispos, 
Abbades  e  Priores  de  suas  terras  que  aos  Embai- 
xadores que  seu  mui  querido  Irmão  o  Rei  de  Por- 
tugal lhe  mandou  sejão  feitas  todas  as  honras  pos- 
siveis ;  que  sejão  em  tudo  auxiliados  afim  de  que 
nào  experimentem  falta  de  nenhuma  cousa  que  lhes 
seja  necessária,  como  lhes  seria  exposto  e  reque- 
rido pelo  seu  mui  amado  e  tiel  S.  Leconien  (8). 

An.  1199  Estando  ElRei  d'Inglalerra  em  Ruão  tratando  da 
Junho  pgi2  com  Philippe  Augusto,  partirão  o  Bispo  de  Li- 
sieux  Guillerme  d'Estaing,  Radulpho  de  Ardennes, 
Roberto  Burch  e  outras  personagens,  tanto  Norman- 
dos como  Inglezes,  enviados  a  Portugal  a  pedirem 
a  Sancho  I  para  esposa  de  seu  Soberano,  uma  das 
Infantas  Portuguezas,  cuja  fama  tinha  captivado  o 
animo  de  João  Sem  Terra  (9). 


(8)  Rymer,  Foedera,  conventiones^  litterae  et  cujuscum- 
que  gcneris  acta  publica,  inter  Reges  Angliae  et  alios  quosvis 
imperatores,  reges,  pontífices  vel  communitates ,  ab  ineunte 
saeculo  Xll  viz,  ab  anno  HOÍ  ad  nostra  usque  têmpora  ha- 
bita aut  tractata,  T.  I,  p.  113. 

(9)  Rodulpho  de  Diceto,  A.  contemporâneo  Ymag.  Hist., 
p.  707  passim.  Herculano,  Hist.  de  P.,  T.  I,  p.  91. 


Carta  do  mesmo  Rei  (f  Inglalerra  ás  diversas  au-  An.  ii9í) 
toridadesdo  seu  Urino,  recommendando  que  prés- ^^^^^^^^  ^^ 
tem  lodo  o  auxilio  e  facão  todas  as  honras  aos 
/imbaixadores  de  Portugal. 

Nesta  diz  o  Rei  João  Sem  Terra  refcrindo-se  á 
caria  anleccdcnle,  que  linha  ordenado  que  os  Em- 
baixadores de  seu  mui  querido  Irmão  ElHei  de  Por- 
tugal fossem  providos  do  necessário,  aíim  de  que 
nada  lhes  faltasse  como  o  seu  muito  auiado  e  fiel 
Joào  Lexovien,  Arcediago,  lhes  teria  dito,  além  do 
que,  elle  Rei  lhes  declarava  que  elle  queria  a  paz 
entre  as  duas  Nações  (a  Inglaterra  e  Portugal),  pos- 
loque  elle  nào  tivesse  podido  regular  cousa  algu- 
ma definitiva  acerca  destas  controvérsias  nao  ha- 
vendo pessoa  revestida  dos  poderes  de  nenhuma  das 
ditas  Nações  para  este  eífeito  necessários.  Mas  que 
sem  embargo  disso,  elle  Rei  d'Inglaterra  havia  or- 
denado aos  seus  Senescaes  e  outras  autoridades  do 
dito  Ducado  de  terem  o  maior  cuidado  em  obser- 
varem as  Tregoas  que  deviào  existir  entre  as  ditas 
partes,  afim  que  tanto  por  parte  dos  seus,  como 
dos  outros  Commissarios  dos  ditos  Senescaes,  de- 
])ois  de  lerem  apurado  a  verdade,  procedào  como 
for  de  direito  e  que  a  paz  se  possa  restabelecer  en- 
tre as  partes  tanlo  quanto  for  conveniente,  cm  con- 
sctiucncia  do  que  roga  aos  ditos  Senescaes  que  a 
isso  obriguem  seus  vassallos ;  conclue  o  dito  Rei, 
dizendo  que  se  os  ditos  Senescaes  concorressem  para 
uma  prompta  pacificação,  e  que  seus  vassallos  a 
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ella  acquiescessem,  isso  lhe  seria  muito  agradá- 
vel (10).  Feita  em  Cantuaria. 

Por  este  documento  se  vê  que  já  no  século  xii 
a  Inglaterra  estava  disposta  a  fazer  ura  Tratado 
formal  com  Portugal  (11). 


REINADO  D  ELREI   D.    AFFONSO  II. 


An.  1214     O  Infante  D.  Fernando,  Conde  de  Flandres,  fi- 

Juiho  27  ]ho  d'ElRei  de  Portugal,  peleja  na  batalha  de  Bo- 

vines  com  os  Alliados  de  Inglaterra  (12). 

An.  1217      São  derrotados  os  Mouros,  e  é  tomado  Alcácer 
Set."  11   çQjjj  Qg  soccorros  dos  Inglezes,  Flamengos  e  Fran- 
cezes  (13). 


riO)  Rymer,  T.  II,  p.  609. 

(11)  Veja-se  o  que  dissemos  na  Introducção. 

(12)  D.  Nuno,  Chron. 
lluy  de  Pina,  Chron. 

Souza,  Hist.  geneal.  da  Casa  Real. 

(13)  Vide  neste  Quadro  Elementar,  T.  III,  p.  10. 
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REINADO   d'iíLREI   D.    SANCHO   II. 

Nào  encontrámos  um  só  documento  relativo  ás 
transacções  de  Portugal  com  a  Inglaterra  durante 
este  Reinado. 


REINADO  D  ELREI   D.   AFFONSO    III. 


Lei  d'ElRei  D.  Aífonso  III  regulando  o  preço  dos  An.  1252 
géneros  e  das  mercadorias.  Entre  estas  se  meneio-  ^^^^^^^ 
nào  as  provenientes  de  Londres  (14). 


REINADO  D  ELREI  D.    DINIZ. 


Carta  de  confirmação  d'ElRei  D.  Diniz  da  Bolsa  An.  1293 
do  commercio  fundada  pelos  mercadores  de  Portu-  ^^^*^  ^^ 


(14)  Arch.  R.  da  Torre  do  Tombo,  maç.  1  de  Leis  n.°  14, 
Documento  publicado  por  J.  P.  Ribeiro,  Disserl.  chron.  T. 
IH,  Docum.  21. 

D.  AíToiísi)  III  sendo  Conde  de  Bolonha,  segundo  Nangis 
c  Joinville  na  Uistnria  de  S.  Luiz,  p.  185,  rcpellio  as  tropas 
Inglezas. 
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gal  e  do  Algarve,  na  qual  se  regula  o  que  devem 
pagar  os  navios  que  carregassem  para  os  portos 
d' Inglaterra,  etc.  (15). 

An.  1293  Carta  de  Duarte  /,  Rei  d' Inglaterra,  a  ElReiD. 

Julho  15      Diniz,  sobre  serem  roubados  os  Mercadores  de 

Bayonna  por  vassallos  Portuguezes. 

Refere-se  Duarle  I  ás  carias  que  ElRei  D.  Diniz 
lhe  escrevera  para  justificar  os  seus  vassallos,  mas 
que  elle  Rei  de  Inglaterra  via  pela  narração  do  fa- 
cto, que  vários  cidadãos  e  mercadores  de  Bayonna 
havião  sido  publicamente  despojados  dos  seus  bens 
no  porto  de  Lisboa,  e  que  não  tendo  podido  achar 
segurança  na  mesma  cidade,  forão  obrigados  a  re- 
correr á  immunidade  da  Igreja.  Que  á  vista  disto 
os  moradores  de  Lisboa  erão  culpados  não  de  falta 
commellida  pelos  Castelhanos,  mas  de  sua  própria. 
Mas  como  elle  Rei  se  podia  enganar  sobre  a  ver- 
dade deste  facto,  e  desejava  manter  a  paz  entre  os 
seus  vassallos  e  os  delle  Rei  de  Portugal,  não  po- 
dia ordenar  cousa  alguma  positiva  sobre  estas  des- 
avenças, por  não  ter  junto  de  si  pessoa  munida  de 
poder  por  nenhuma  das  partes  interessadas  para  po- 
der tratar  deste  assumpto  ;  mas  que  sem  embargo 
disso  tinha  ordenado  aos  Senescaes  e  outras  auto- 
ridades do  dito  Ducado  de  se  occuparem  com  effi- 


(15)  Arch.  R.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  das  Extras.  Cf. 
Ribeiro,  Dissert.  chron.,  T.  III,  Docum.  n.°  lxii. 


cacia  (las  Ircgoas  que  se  de v ião  ajuslar  enlrc  as 
duas  partes,  afim  de  que  os  Porluguezes  e  os  vas- 
sallos  delle  Hei  ou  Gommissarios  do  dilo  Senescal 
procedessem  a  invesligações  para  se  conhecer  a  ver- 
dade, ou  para  que  se  remediasse  o  que  se  deva  re- 
mediar, e  que  a  paz  fosse  restabelecida  entre  am- 
bas as  parles,  para  a  qual  elle  Rei  d'Inglalerra  está 
sempre  disposto. 

Roga  pois  a  ElRei  de  Portugal  que  persuada  os 
seus  vassallos  a  manter  a  dita  paz,  e  que  se  elle 
visse  um  meio  prompto  de  restabelecer  a  tranquii- 
lidade,  seria  isto  muito  agradável  a  elle  Rei  d'In- 
glaterra,  e  que  faria  que  seus  vassallos  a  isso  ac- 
ccdcssem  (16). 

Carta  d'ElRei  D.  Diniz  de  Portugal  a  Duarte  I,  An.  i29i 
Rei  d'lnglaterra,  datada  de  Coimbra,  em  que  Ihe^^"*""^ 
diz,  que  tendo  recebido  da  sua  parte  muitas  cartas 
acerca  das  guerras  e  discórdias  suscitadas  entre  os 
vassallos  do  dito  Rei  d'Inglaterra  por  uma  parte, 
e  os  d'ElRei  de  Castella  e  de  Leão  da  outra,  e  que 
tendo  resultado  em  consequência  de  tacs  guerras  e 
discórdias  grandes  perdas  e  damnos,  que  haviâo 
experimentado  não  só  aquelles  que  linhão  sido  os 
autores  delias,  mas  lambem  os  que  erão  innocen- 
les,  e  que  linhão  perdido  as  suas  mercadorias,  que 
havião  carregado  a  bordo  de  seus  navios ;  que  por 


(16;  Rymcr,  Foedera,  etc,  T.  II,  p.  509. 
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estes  motivos  elle  (Rei  de  Portugal)  lhe  mandava 
por  Embaixadores  João  Soeiro  e  Pedro  Martins,  ci- 
dadãos de  Lisboa,  rogando-lhe  que  desse  toda  a  fé 
e  credito  ao  que  elles  lhe  espozessem  da  parle  delle 
Rei  de  Portugal. 

E  porque  era  do  interesse  dos  Príncipes  e  dos 
Reis  de  dar  a  paz  a  seus  vassallos,  afim  de  que  elles 
vivão  com  segurança,  e  que  seus  Reinos  e  provín- 
cias se  mantenhão  Iranquillas,  e  que  elles  não  de- 
vião  soífrer  nem  consentir  que  recorressem  ás  ar- 
mas quando  elles  com  a  sua  autoridade  o  podião 
impedir  e  evitar,  lhe  rogava  que  houvesse  por  bem 
de  pôr  termo  á  guerra  que  existia,  e  obrar  de  ma- 
neira que  se  estabelecesse  a  paz  e  boa  amizade  en- 
tre as  duas  Nações,  etc.  (17). 

Salvo-conduclo  de  Duarte  /,  Rei  d' Inglaterra,  a 
favor  das  gentes  de  Hespanha  e  Portugal,  para 
que  possão  ir  commerciar  ao  seu  Reino  até  o 
S.  Miguel  do  dito  anuo  de  1294. 

Notifica  este  Soberano,  como  Duque  d'Aquita- 
nia,  a  Henrique  de  Lacy,  Conde  de  Nicole,  seu  Lo- 
gar-Tenente  era  Gasconha,  e  a  João  de  S.  João  seu 
Senescal  nas  mesmas  partes,  que  o  Conde  de  Flan- 
dres e  o  Marquez  de  Namur  seus  amigos,  a  reque- 
rimento dos  mercadores  e  marítimos  d'Hespanha  e 


(17)  Rymer,  T.  II,  p.  667,  ediç.  3.» 


—  li- 
de Portugal,  lhe  tinhão  pedido  a  elle  Rei  d'lngia- 
lerra  que  para  seu  proveito,  c  do  dello  Rei  e  de 
suas  terras,  houvesse  de  dar  salvo-conduclo  aos  di- 
tos mercadores  e  marilimos,  para  irem,  voltarem 
ou  demorarem-se  no  seu  Reino  (d'Inglalerra)  até 
os  quinze  dias  de  S.  Miguel  próximo  futuro,  e  que 
os  Reis  dllespanha  e  de  Portugal  darião  igual  sal- 
vo-conduclo ás  gentes  do  Reino  d'Inglaterra.  E  co- 
nhecendo elle  Rei  que  isto  seria  proveitoso,  ordena 
que  elles  assim  o  notifiquem  ás  gentes  de  Bayon- 
na,  para  que  estas  possâo  enviar  aos  ditos  Reis  de 
Hespanha  e  de  Portugal,  para  saber  se  elles  assim 
o  querem,  para  neste  caso  concederem  outras  car- 
tas (de  salvo-conducto)  para  os  súbditos  da  Ingla- 
terra, como  as  que  elle  Rei  d'Inglaterra  dava  em 
garantia  para  os  daquelles  Soberanos. 

Que  as  cartas  de  salvo-conducto  dadas  por  elle 
Rei  d'Inglaterra,  as  linha  enviado  ao  dito  Conde  de 
Flandres  pelo  Bispo  de  Cestre  (sic)  seu  Thesourei- 
ro,  as  quaes  devião  ficar  em  poder  do  dito  Conde 
de  Flandres  e  do  dito  Thesoureiro  até  que  se  sou- 
besse qual  era  a  resolução  que  os  ditos  Soberanos 
tomariâo  sobre  aquelle  objecto. 

Determinando  que  neste  intervallo  de  tempo  el- 
les proclamassem  a  tregoa  em  favor  dos  vassallos 
dllespanha  e  de  Portugal,  tanto  para  elles,  como 
para  as  suas  mercadorias  a  principiar  do  prazo  in- 
dicado. 

Conclue  dizendo,  que  lhes  enviaria  o  traslado  da 
carta  que  tinha  feito  em  favor  dos  mercadores  de 
Hespanha  c  de  Portugal,  afim  de  que  elles  podes- 
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sem  saber  qual  devia  ser  o  salvo-conduclo  que  cl- 
les  devião  obler  dos  dilos  Soberanos  (18). 

An.  1294  Carta  de  Duarte  /,  Rei  d' Inglaterra,  concedendo 
Abril  23  ^^^  Inglezes  e  Portuguezes  faculdade  para  no- 
mearem quatro  Juizes,  que  decidão  as  discus- 
sões que  entre  os  mesmos  houver  ao,  e  que  não 
concordando  estes,  o  mesmo  Rei  nomeará  outros, 
sendo  consultado  ElRei  de  Portugal  sobre  esta 
nomeação.  Concedendo  igualmente  salvo-condu- 
cto  aos  vassallos  de  ambas  as  Nações,  que  fo- 
rem aos  mesmos  Reinos, 

ElRei  dlnglaterra  faz  saber  a  todos  os  seus  vas- 
sallos, tanto  d'Inglalerra  como  da  Gasconha,  que 
entre  os  seus  súbditos  tanto  daquelie  Reino,  como 
de  Bayonna,  e  os  vassallos  d'ElRei  de  Portugal,  e 
sobretudo  as  gentes  de  Lisboa  se  havia  suscitado 
um  grave  motivo  de  discórdia  por  causa  de  certas 
violências,  injurias  e  prejuízos,  em  consequência 
do  que  ElRei  de  Portugal  mandara  a  Inglaterra  En- 
viados munidos  de  poderes,  afim  de  tratar  do  acom- 
modamento  pacifico  de  taes  discórdias.  A  vista  do 
que,  elle  Rei  d'Inglaterra  determina  que  sejão  no- 
meados quatro  homens  de  probidade,  a  saber :  dois 
de  Bayonna  e  dois  de  Portugal  que  apurem  a  ver- 
dade deste  negocio,  e  que  facão  reparar  os  ditos 
males  como  elles  julgarem  conveniente,  lendo  além 


(18)  Rymer,  Foedera,  T.  II,  p,  627. 
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tlisso  poderes  para  Iralar  da  Paz  e  de  a  consoli- 
dar. 

iNo  caso  porém  que  esles  qualro  Juizes  se  não 
possâo  concordar,  poderá  ajunlar-sc  um  (juinlo  com 
tanto  que  nâo  seja  suspeito  a  nenhuma  das  duas  par- 
les, e  o  que  decidir  a  pluralidade  dos  ditos  arÍ3Í- 
tros  deverá  ser  rigorosamente  observado,  com  tanto 
que  os  Enviados  e  Procuradores  de  Portugal  pos- 
sâo receber  as  ordens  d'ElRei  seu  Amo  acerca  da 
adjuncçào  do  dito  quinto  Juiz,  ou  arbitro  nomeado 
por  elle  Rei  d'Inglaterra.  E  porque  nossas  terras 
são  muito  distantes  das  do  sobredito  Rei  (acres- 
centa Duarte  I),  e  que  este  negocio  nâo  poderá 
ser  debatido  e  concluido  em  breve  tempo,  ambos  os 
ditos  Reis  deveriâo  determinar  que  neste  intervallo 
de  tempo  os  vassailos  de  ambos  os  Reinos  podes- 
sem  ir  livremente  por  mar  e  por  terra  com  toda  a 
segurança  aos  dominios  respectivos  durante  um  anno 
até  á  festa  da  Paschoa  do  Espirito  Santo,  era  cujo 
tempo  este  negocio  poderia  com  probabilidade  ter- 
so arranjado. 

E  para  que  durante  o  tempo  deste  seguro  nâo 
aconteça  cousa  que  possa  alterar  a  Paz,  será  pro- 
hibido  aos  mercadores  de  Portugal  de  navegarem 
em  navios  dos  Castelhanos,  e  de  carregarem  nes- 
tes suas  mercadorias  c  fazendas  debaixo  de  qual- 
quer pretexto  que  seja,  em  quanto  durarem  as  dis- 
sensões c  discórdias  entre  os  naluraes  de  Rayonna 
e  os  Porluguezes.  Sobre  isto  os  Enviados  c  Procu- 
radores de  Portugal  reclamarão,  que  para  poderem 
transportar  as  suas  íiizendas  c  mercadorias  para 
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differentes  logares,  os  Bayonnezes  ou  outros  súbdi- 
tos dlnglaterra  lhes  aífretassem  seus  navios,  visto 
que  tinhâo  falta  destes,  promettendo  dar  maior  be- 
neficio aos  de  Bayonna,  ou  a  outros  quaesquer  dos 
domínios  d'Inglaterra.  E  tendo  em  consideração 
disto  o  dito  Rei  dlnglaterra  a  Paz  como  ratifica- 
da, aceita  a  dita  reclamação  e  a  manda  observar. 
Ordenando  além  disso,  que  os  seus  súbditos  não 
causem  prejuízo  ou  damno  algum  aos  vassallos  do 
dito  Rei  de  Portugal  em  parle  alguma  dos  ditos 
territórios  e  domínios  d'lnglaterra,  durante  o  prazo 
acima  estabelecido,  e  que  pelo  contrario  antes  os 
protejâo  e  defendão  em  qualquer  parte  onde  se 
achem  (19). 

An.  1294  Carta  de  Duarte  /,  Rei  d^ Inglaterra,  a  ElRei  D. 
Dez.°30      Diniz,  sobre  as  discórdias  suscitadas  entre  os 
vassallos  daquella  Coroa  e  os  de  Castella. 

Diz  ElRei  d'lnglaterra,  que  não  será  permittido 
aos  mercadores  de  Portugal  de  navegarem  em  na- 
vios dos  Castelhanos,  nem  carregar  nos  mesmos  as 
suas  mercadorias  debaixo  de  qualquer  pretexto  que 
seja,  nem  de  carregarem  nos  seus  próprios  navios 
as  mercadorias  e  bens  dos  ditos  Castelhanos  em 
quanto  durarem  as  discórdias.  E  como  os  domí- 
nios e  terras  delle  Rei  sejão  muito  distantes  das 


(19)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  II,  p.  631 


—  Io- 
dei le  Rei  de  Portugal,  c  por  isso  se  níio  possa  dis- 
culir  cm  pouco  tempo  um  negocio  desla  natureza 
entre  as  gentes  d'Inglaterra  e  de  Bayonna  e  as  de 
Portugal  e  de  Lisboa,  pede  em  consequência  a  El- 
Rei  D.  Diniz,  que  ordene,  que  no  dito  inlervallo 
os  seus  vassallos  e  os  d'Inglaterra  possão  ir  tanto 
por  mar,  como  por  terra,  a  Iodas  as  partes  do  seu 
dominio,  ou  do  dlnglaterra,  como  se  tivessem  se- 
guro de  uma  e  outra  parle  (20). 

Carta  de  Duarte  /,  Rei  d' Inglaterra,  pela  qual\n.í29^ 
confirma  a  licença  concedida  pelo  Duque  João  ^"'•''  ^^ 
de  Bretanha  seu  Log ar- Tenente  na  Gasconha, 
para  se  tomarem  aos  Porluguezes  tantos  bens 
quantos  forem  necessários  para  indemnizar  Ber- 
nardo Dongressili,  mercador  de  Bayonna,  do 
que  os  Porluguezes  lhe  havido  tomado. 

Neste  documento  diz  ElRei,  que  Bernard  Don- 
gressili,  cidadão  e  mercador  de  Bayonna,  lhe  li- 
nha mostrado  que  tendo  ha  tempos  carregado  em 
um  navio  de  Bayonna  nas  partes  d'Africa  diversos 
géneros,  e  que  regressando  o  dito  navio  para  as 
parles  d'Inglalerra,  e  lendo  ancorado  no  porto  de 
Lagos  nas  costas  de  Portugal  por  causa  do  tempo- 
ral, e  lendo-se  demorado  ali  em  consequência  de 
ler  durado  a  mesma  tempestade,  vierão  de  Lisboa 
(navios  armados)  que  atacarão  hostilmente  o  dito 


(20)  Rymer,  Vocdera,  ctc,  T.  II,  p.  667. 
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navio  e  os  que  nelle  se  achavâo,  e  o  aprezariío 
com  todas  as  mercadorias  e  o  conduzirão  a  Lis- 
boa, tendo  ElRei  de  Portugal  recebido  a  decima 
parle  do  valor  das  mercadorias,  e  havendo-se  re- 
partido as  outras  partes  pelos  que  haviâo  aprezado 
o  navio,  causando-lhe  um  prejuizo  de  700  libras 
slerlinas.  Pedia  em  consequência  uma  carta  de 
marca  contra  os  vassallos  d'ElRei  de  Portugal,  par- 
ticularmente contra  os  de  Lisboa,  para  fazer  repre- 
sálias, tanto  por  mar  como  por  terra,  para  se  po- 
der indemnizar  pelos  bens  delles  em  qualquer  parle 
que  estes  se  encontrem.  O  dito  Rei  d'Inglaterra  con- 
siderando a  malicia  com  que  os  captores  haviâo 
procedido  era  tempo  de  paz,  lhe  concedeu  a  elle  e 
a  seus  herdeiros  e  successores  a  dita  licença,  como 
requeria,  para  se  apossar  do  mesmo  valor  pelos  bens 
dos  Portuguezes  (21). 

An.  1297  Sako-conducto  concedido  por  Duarte  I  d^lngla- 

Fev.°  17      l^y.^fJ^^  ^Qg  mercadores  de  Portugal  e  de  Hespa- 

nha  para  poderem  ir  áquelle  Reino, 

Principia  este  Diploma  da  maneira  seguinte : 
«Edwarte  pela  graça  de  Deos  Rei  d'Inglaterra,  Se- 
nhor d'Irlanda  e  Duque  d'Aquitania. »  È  dirigido 
a  Henrique  de  Lacy,  Conde  de  Nicole,  seu  Logar- 


(21)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  II,  p.  691. 
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Tcnenlc  na  Gasconha,  c  a  João  de  S.  João,  Senes- 
cal  do  mesmo  paiz. 

Diz-lhcs  que  o  Conde  de  Flandres  e  o  Marquez 
de  Namur  lhe  linhão  pedido  que  aos  mercadores  e 
marilimos  de  llespanha  e  de  Portugal  lhes  fosse 
concedido  seguro  c  salvo-conduclo  para  poderem 
ir  a  Inglaterra,  c  para  se  poderem  ali  demorar  c 
regressarem,  e  oulrosim  para  poderem  commerciar 
no  dito  Reino,  de  que  resultava  proveito  para  o 
mesmo ;  e  que  para  o  dito  eíTeito  se  lhes  conce- 
desse este  seguro  e  salvo-conduclo  ale  ao  S.  Mi- 
guel próximo  futuro  ;  lendo  os  ditos  Conde  de  Flan- 
dres e  Marquez  de  Namur  pedido  aos  Heis  d'lles- 
panha  e  de  Portugal  que  dessem  iguaes  seguros  e 
saivo-conduclos  aos  vassallos  d'lnglaterra. 

Ao  que  lendo  allenção,  e  ao  proveito  que  resul- 
taria dislo  para  os  ditos  paizes,  ordena  ás  ditas  au- 
toridades que  convoquem  os  Bayonnezes  e  lhes  com- 
muniquem  este  negocio,  e  depois  disso,  enviem  aos 
ditos  Reis  d'Hespanha  e  de  Portugal  para  saber  se 
estes  Principes  a  isso  accedem.  No  caso  que  obte- 
nhão  a  dila  accessão,  deverião  passar  cartas  com 
iguaes  garantias  ou  seguros,  cujas  cartas  elle  Rei 
(dlnglaterra)  tinha  mandado  ao  dito  Conde  de  Flan- 
dres pelo  Bispo  de  Cestre  (Chester),  seu  Thesou- 
reiro,  devendo  as  mesmas  cartas  ficar  em  poder  do 
Conde  de  Flandres  ou  do  dito  Thesoureiro  até  que 
se  soubesse  qual  era  a  determinação  dos  Reis  de 
Hespanha  c  de  Portugal. 

Determina  que  no  entretanto  as  ditas  autorida- 
des fizessem  publicar  a  Tregoa  dos  de  Hespanha  e 

XIV.  2 
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de  Portugal  tanto  para  as  pessoas,  como  para  seus 
bens  e  mercadorias  (22). 

An.  1307  Carla  de  Duarte  II  d' Inglaterra  a  ElRei  D.  Diniz 
Sct.°26        g^  resposta  a  uma,  que  este  Soberano  havia  es^ 

cripío  a  Duarte  I  sobre  um  navio  Inglez  tomado 

pelos  piratas. 

Principia  dizendo,  que  linha  recebido,  depois  que 
havia  tomado  as  rédeas  do  Governo,  as  cartas  que 
ElRei  D.  Diniz  tinha  dirigido  ao  Rei  Edwardo  (seu 
pai),  que  as  acolhera  com  aíFeição,  e  que  tinha  lido 
com  attençao  o  seu  conteúdo.  Que  este  lhe  linha 
mostrado  a  affeiçâo  que  ElRei  D.  Diniz  linha  tido  por 
ElRei  seu  pai,  e  pelos  seus  vassallos,  e  em  conse- 
quência da  qual  o  dito  Monarcha  Portuguez  linha 
feito  reter  durante  mais  de  dois  annos  um  navio 
que  continha  vários  objectos  roubados  por  pira- 
tas e  conduzidos  a  Lisboa,  postoque  lhe  constasse 
que  o  navio  de  que  se  tratava  tivesse  sido  apre- 
zado  por  súbditos  Inglezes,  e  o  retêra  em  quanto 
nâo  viesse  algum  dos  seus  súbditos  pedir  a  resti- 
tuição do  dito  navio,  postoque  da  parte  d'ElRei  de 
Caslella,  tivesse  sido  reclamada  a  elle  Rei  de  Por- 
tugal a  restituição  do  mesmo  por  conta  de  certos 
súbditos  Castelhanos,  que  querião  provar  que  lhes 
pertencia,  pelo  que  elle  Rei  d'Inglaterra  lhe  dá  os 
seus  agradecimentos. 


(22)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  II,  p.  7S8. 
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Que  apczar  de  nenhum  de  seus  vassallos  lhe  ler 
dirigido  reclamação  alguma  a  este  respeito,  dese- 
jando todavia  que  os  seus  súbditos  sejão  favoreci- 
dos, e  se  lhes  faça  justiça,  roga  a  ElRei  de  Portu- 
gal, que  se  no  futuro  algum  dos  vassallos  d'Ingla- 
lerra  pertender  reivindicar  o  dito  navio,  elle  nao 
seja  excluido  do  direito  que  lhe  assistir,  e  também 
que  se  não  faça  injustiça  aos  súbditos  d'ElRei  de 
Castella. 

Que  além  disso  elle  Rei  dlnglaterra  linha  rece- 
bido outras  cartas  delle  Rei  de  Portugal  pelo  teor 
das  quaes  tinha  visto  que  elle  (Rei  D.  Diniz)  de- 
sejava a  prosperidade  c  honra  delle,  pelo  que  lhe 
dirige  lambem  muito  especiaes  agradecimentos,  si- 
gniGcando  a  Sua  Alteza,  que  está  disposto  a  fazer 
tudo  que  desejar. 

E  conclue  dizendo  a  ElRei  D.  Diniz  que  hou- 
vesse por  bem  de  desculpar  os  seus  Enviados  por- 
tadores das  ditas  cartas  pela  demora  que  experi- 
mentarão, visto  que  elle  Rei  d'lnglaterra  os  linha 
feito  demorar  retendo-os  junto  da  sua  pessoa  por 
certos  motivos  (23). 


(23)  Uymcr,  Focdcra,  T.  III.  p.  12. 

A  ultima  parte  deste  documento  parece  indicar  (pie  ElRei 
D.  Diniz  logo  que  lhe  constou  da  morte  de  Duarte  I.  man- 
dara Embaixadores  au  seu  succesáíu  ,  h  \aiMÍo  cartas  sobre  a 
sua  exaltação  an  lliroiio. 
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An.  1307  Caria  de  Duarte  II  d' Inglaterra  dirigida  aos  fíás 
Dez."  4        fig  Portugal,  Castella,  Sicília  e  Aragão  sobre 
as  accusações  que  se  fazião  contra  os  Templá- 
rios. 

Nesta  caria  expõe  o  Monarcha  Brilannico  o  ne- 
gocio dos  Templários  nos  termos  seguintes :  diz 
elle,  que  aquelles  que  pela  defeza  da  Fé  Caiholica 
resistirão  aos  inimigos  de  Chrislo,  e  que  pelas  suas 
acções,  valor  e  fadigas  se  tornarão  illuslres  e  re- 
commendaveis,  devião,  como  convinha  em  honra 
de  Deos  e  da  exaltação  da  Fé,  serem  tratados  com 
favor.  Que  um  Jurisconsulto  (24)  tinha  vindo  á 
presença  delle  Rei,  e  que  empregara  lodos  os  ar- 
gumentos para  o  persuadir  da  necessidade  de  se 
abolir  a  ordem  da  Milicia  do  Templo  de  Jerusa- 
lém. Que  o  dito  Jurisconsulto  principiara  a  expor 
na  presença  delle  Rei  e  do  seu  Conselho  as  cousas 
mais  horríveis,  detestáveis  e  repugnantes  á  Fé  Ca- 
iholica contra  os  ditos  Templários,  diífamando-os,  e 
tratando  de  persuadil-o  de  que  devia  mandar  pren- 
der lodos  os  que  residião  nos  dominios  delle  (Rei 
d'Inglaterra).  Mas  que  considerando  que  a  dita  or- 
dem se  tinha  feito  tão  celebre  pela  sua  religião  no 
tempo  dos  Reis  seus  predecessores,  e  mostrado  a 


(24)  O  termo  de  que  se  serve  ElRei  significava,  na  lin- 
guagem da  idade  média,  um  medico,  um  notário,  advogado 
ou  mestre  em  direito. 
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sua  devoçào  a  Deus  c  á  sua  Santa  Igreja  desde  a 
sua  fundação,  e  que  para  salvar  a  Fé  Calholica  li- 
nha a  mesma  ordem  preslado  soccorros  c  auxílios 
nas  regiões  de  ultramar,  nào  quizera  elle  Rei,  em 
razào  disto,  acreditar  em  taes  accusaçôes  contra  os 
ditos  Templários. 

A  vista  disto,  pedia  e  requeria  aíTectuosamente 
a  ElRei  de  Portugal  de  considerar  com  a  maior  al- 
lenção  o  muito  que  se  devia  á  dita  Milicia  e  as  ca- 
lumnias  dos  perversos  que  (segundo  a  opinião  deile 
Rei  dlnglaterra)  erào  propagadas  pela  cubica  e  pela 
inveja,  c  não  pelo  zelo  do  bem  ;  em  consequência 
do  que  lhe  requeria,  não  fizesse  ou  não  deixasse 
fazer  algum  mal  (aos  ditos  Templários)  que  resi- 
dissem em  Portugal,  até  que  fossem  condemnados 
segundo  as  Leis  canónicas.  (Escripla  em  Reding, 
etc.)  (25). 

Carla  de  Duarte  II,  Rei  d' Inglaterra,  a  ElRei  D.  An.  1308 
Diniz  sobre  os  Ajustes  e  Tratados  celebrados  ^^^''^  ^ 
entre  os  mercadores  dos  dois  Reinos,  concedendo 
faculdade  aos  vassallos  das  duas  Coroas  para 
passarem  a  Inglaterra,  e  ali  se  demorarem  e 
negociarem. 

Nesta  carta,  diz  o  Monarcha  Inglez,  «  que  linha 
recebido  as  cartas  d'ElRei  D.  Diniz  que  o  seu  En- 
viado lhe  linha  trazido,  c  que  havia  tomado  per- 


(25)  Rymcr,  Foedcra,  etc,  T.  III,  p.  35. 
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feito  conhecimento  do  que  ellas  continhao,  regozí- 
jando-se  cordialmente  do  Tratado  de  união  e  de 
amizade  que  até  ali  linha  existido  entre  os  merca- 
dores Porluguezes  e  os  d'Inglaterra,  como  elle  Rei 
(D.  Diniz)  lhe  expunha  na  sua  carta  :  « E  nós  de- 
« sejamos  (acrescenta)  que  este  Tratado  seja  indis- 
«  solúvel  e  perpetuo  entre  elles,  »  Que  pelo  que  di- 
zia respeito  ás  depredações  e  outros  males,  que  os 
mercadores  de  Castella  haviào  commeltido  arvo- 
rando (nos  seus  navios)  as  insignias  e  bandeiras 
Portuguezas  representando  as  Armas  Reaes  delle 
Rei  de  Portugal,  dizendo  falsamente  serem  Porlu- 
guezes para  que  por  meio  de  tal  falsidade  os  Por- 
tuguezes  tivessem  inimizades  com  os  mercadores 
dlnglaterra ;  que  entretanto  elle  Rei  nâo  tinha  re- 
cebido nenhuma  queixa  dos  negociantes  do  seu 
Reino  a  este  respeito. 

Que  em  consequência  da  reclamação  que  lhe  di- 
rigia ElRei  D.  Diniz,  elle  linha  julgado  opportuno 
conceder  aos  mercadores  Porluguezes  cartas  de 
salvo-conducto,  permillindo-lhes  que  podessem  ir 
a  Inglaterra  com  suas  mercadorias  e  fazendas,  e 
de  commerciarem  como  lhes  parecesse  útil,  com 
tanto  que  elles  observassem  os  usos  e  costumes  es- 
tabelecidos naquelle  Reino,  e  que  dessem  satisfa- 
ção áqueties  que  se  quizessem  queixar  delles  como 
fosse  de  justiça,  e  que  obedecessem  ás  Leis  como 
devião»  (26). 


($6)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  111,  p.  107. 

Martens,  no  T.  I,  p.  469,  da  sua  obra  intitulada  Cours 
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RKLNADO    D  ELREl    D.    AIFONSO   IV. 


Carla  de  Duarle  II,  Hei  dlnglalcrra,  a  ElRei  D.  An.  1325 
Áffonso  IV  de  Portugal,  recornmendandoAhc  Pe-  -^^^^  '^ 
dru  Bernardo  de  Payusolio,  e  algumas  provi- 
dencias sobre  o  commercio. 

Esta  carta  principia  pelas  seguintes  palavras : 
«Ao  magnifico  Principe,  Senhor  D.  AíTonso,  pela 
graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  etc.  » 

Diz,  que  o  seu  muito  amado  Sargento  d'armas 
Pedro  Bernardo  de  Poyuzolio,  dirigindo-se  a  Por- 
tugal com  um  dos  seus  navios  carregado  de  mer- 
cadorias para  ali  commerciar,  e  bem  assim  para 
fazer  provisão  de  trigos  e  de  outros  viveres,  e  fa- 
zendo esta  viagem  para  utilidade  dos  v assaltos  delle 
Rei,  lhe  pedia  pela  amizade  delle  Rei  de  Portugal, 
e  por  causa  da  sua  mulua  affeição,  que  o  dito  Pe- 
dro Bernardo  podesse  fazer  o  dito  commercio  e  sa- 
hir  do  sobredito  Reino  (comtanto  que  ellc  obser- 
vasse os  usos  e  costumes  do  dito  ReinoJ,  e  que  seja 
acolhido  com  favor  pelos  vassallos  e  pelos  Minis- 
tros delle  Rei  de  Portugal,  se  assim  aprouvesse  a 
Sua  Alteza  Real  (27). 


iJipInmatiquc,  ele.  (Berlin,  1801),  chama  a  este  acfo,  pri- 
meiro Iratado  de  commercio  entre  Porlu^íal  c  Inglaterra  rrn 
forma  de  cartas. 

(27)   Rymer,  foedcra,  ctc,  T.  IV,  p.  146. 
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An.  1325  Em  Madoc,  Firma  Bnrgi,  cap.  XI,  secç.  4.", 
se  encontra  uma  lista  dos  estrangeiros  que  commer- 
ciavão  nesta  época  com  Inglaterra,  entre  os  quaes 
se  mencionâo  os  Portuguezes  (28). 

An.  í  325  Carta  de  Duarte  II  cV  Inglaterra  a  El  Rei  D.  Âf- 
Julho  19      yow50  IV,  na  qual  declara  que,  para  se  tratar 
do  casamento  de  seus  Filhos,  era  necessário  no- 
mear Embaixadores  especiaes  a  esse  fim. 

Começa  ElRei  d^Inglaterra  dizendo,  que  «  Pedro 
de  Lara,  portador  da  presente,  que  tinha  trazido 
cartas  credenciaes  delle  Rei  de  Portugal,  lhe  ha- 
via exposto  a  tenção  que  tinha  de  se  ajustarem  al- 
guns contractos  de  casamento  entre  as  duas  Fami- 
lias  Reaes,  mas  que  como  elle  Rei  não  podia  dar 
seguimento  a  esta  proposta  sem  se  acharem  presen- 
tes Embaixadores  para  esse  eífeito,  por  isso  des- 
pedira o  dito  Enviado  Portuguez ;  significando  em 
consequência  ao  mesmo  Rei,  que,  quando  elle  lhe 
quizesse  mandar,  como  convinha  para  um  tal  ob- 
jecto Embaixadores  especiaes  com  as  necessárias 
instrucçôes,  elle  Rei  d'Inglaterra  eslava  disposto  a 
ouvil-os  favoravelmente,  e  a  tratar  com  elles  tudo 
o  que  fosse  conforme  com  a  honra  das  duas  par- 
tes, tendo  elle  Rei  d^Inglaterra  muito  a  peito  de 
conservar  os  estreitos  vínculos,  que  tinhão  existido 


(28)  A  Historical  and  Chronological  Deduction  of  the  ori- 
gin  of  Commerce,  by  Anderson,  T.  I,  p.  268  e  291. 
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em  lodos  os  Icmpos  entre  as  duas  Famiiias  Heaes, 
e  de  salisfazer  lambem  aos  desejos  delle  Hei  de  Por- 
tugal em  todas  as  occasiões  (29).  (Londres,  ele.) 

Salvo-comhicío  concedido  por  Duarte  //,  fíei  d' In-  An.  t32G 
glaterra,  aos  Embaixadores  Porlugnezcs,  Ma-^^^^^^^ 
noel  Pessanha  e  Rodrigo  Domingues,  que  ião 
tratar  com  o  mesmo  Rei. 

Este  Diploma  6  dirigido  por  Duarte  II  aos  Vis- 
condes, Minislros  e  a  todos  os  seus  vassallos,  di- 
zendo-lhes,  que  Manoel  Pezano  (Pessanha),  Almi- 
rante do  illuslre  Rei  de  Portugal,  e  Mestre  Rodri- 
go, Enviados  do  sobredito  Rei  (que  tinhão  ultima- 
mente chegado  a  Inglaterra),  onde  deviao  tratar  al- 
guns negócios  com  o  beneplácito  delle  Rei,  para 
voltarem  depois  para  Portugal,  elle  Rei  os  tinha 
tomado  debaixo  da  sua  protecção  e  defcza,  em  con- 
sequência do  que  lhes  ordena  que  se  lhes  nao  faça 
nem  se  lhes  deixe  fazer  a  menor  injuria  ou  pre- 
juízo, ou  ás  pessoas  do  seu  séquito,  mas  que  an- 
tes se  lhes  faça  bom  gasalhado  todas  as  vezes  que 
elles  o  requererem,  e  no  caso  de  experimentarem 
algum  desaguisado,  lhes  seja  dada  immediala  re- 
paração (30). 


29)  Kynier,  Fordmi .  r|,  .,  T.  IV,  p.  i57. 

30)  Ibid.  p.  201 
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An.  1326  Carta  de  Duarte  II,  Rei  (T Inglaterra^  a  ElRei  D. 

Abril  15  j^Ufonso  IV,  Rei  de  Portugal,  sobre  o  casamento 
de  seu  Filho  primogénito,  proposto  pelos  Em- 
baixadores de  Portugal. 

ElRei  (l'Inglaterra  declara  que  havia  recebido 
com  muito  prazer  Manoel  Pessanha  e  Rodrigo  Do- 
mingues, Embaixadores  de  Portugal,  que  lhe  tinhão 
sido  enviados,  e  que  lhe  haviâo  entregado  as  car- 
ias delle  Rei  de  Portugal ;  que  os  ouvira  com  a 
maior  benevolência,  e  que  elles  tinhão  exposto  cora 
intelligencia  e  elegância  o  negocio,  que  dizia  res- 
peito ao  Tratado  matrimonial  entre  as  duas  Casas 
reinantes. 

Que  visto  que  elles  Reis  desejavão  celebrar  um 
Tratado  de  perpetua  amizade  entre  as  suas  respe- 
ctivas Famílias  Reaes,  acontecia  comtudo  pelo  que 
dizia  respeito  ao  Tratado  de  casamento  entre  Duarte 
seu  Filho  primogénito,  Duque  d'Aquilania,  Conde 
de  Chester,  ele,  que  existia  um  Tratado  desta  na- 
lureza  não  concluído  entre  o  dito  Príncipe  e  a  Ir- 
mãa  d'ElRei  d'Hespanha.  Que  havia  já  algum  tem- 
po que  elle  Rei  dlnglaterra  linha  mandado  Em- 
baixadores a  Hespanha  para  concluírem  o  dito  Tra- 
lado,  e  bem  assim  á  Sé  Apostólica  para  obter  a  dis- 
pensa de  parentesco ;  que  os  Enviados  encarrega- 
dos desta  negociação  não  Unhão  ainda  regressado, 
e  elle  Rei  ignorava  o  resultado  da  sua  missão  ;  que 
além  disso  o  Príncipe  seu  Filho,  que  elle  tinha  ha- 
\ia  algum  tempo  mandado  a  França  para  prestar 


honicnogcni  a  El  Hei  de  França  na  qualidade  de  Du- 
que d'Aquitania,  tinha  ficado  neste  paiz ;  que  em 
ra/fiu  de  tudo  isto  nao  lhe  convinha  em  quanto  du- 
rasse a  negociação  do  Tratado  a  que  se  referia,  c 
durante  a  ausência  do  Principe,  começar  a  nego- 
ciação de  outro  Tratado  de  casamento.  Se  todavia 
a  negociação  do  dito  Tratado  se  frustrasse,  elle  Rei 
d'Inglaterra  estava  promplo  e  decidido  a  tratar  com 
os  Embaixadores  de  Portugal,  que  para  esse  effeilo 
lhe  fossem  enviados  (31).  (Escripla  em  Kenilworlh). 

Carta  de  Duarte  IH  d' Inglaterra  a  ElRei  D.  Af-  An.  1332 
fonso  /K,  recommendando  a  este  Soberano  Ma-^^^^^^  ^* 
noel  Pessanha^  irmão  do  Almirante,  e  Carlos 
Pessanha  seu  filho. 

Diz  ElRei  d'ínglaterra  que  soubera  pela  relação 
que  lhe  linha  feito  o  seu  mui  amado  e  fiel  Cava- 
lheiro e  Conselheiro  António  Pessanha,  dos  favo- 
res e  mercês  que  elle  Rei  de  Portugal  tinha  feito 
a  Manoel  Pessanha,  seu  Almirante,  irmão  do  dito 
António,  em  consequência  do  interesse  que  elle  Rei 
d'Inglalerra  tomava  pelo  dito  Almirante,  o  que  tudo 
elle  Rei  dlnglaterra  muito  lhe  agradece  ;  suppli- 
cando-o  com  a  maior  instancia  que  em  considera- 
ção a  elle  Rei,  tratasse  Manoel  e  Carlos  Pessanha 
seu  filho,  com  a  sua  benevolência,  em  todas  as  oc- 
casiôcs  que  occorressem  (32). 


(31)   Uymcr,  Vncdcra,  ctc,  T.  IV,  p.  201. 

(32;   Ibkl.  p.  52Í. 
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An.  1332  Carta  de  Duarte  III  dlnglaterra  sobre  o  objecto 
Julho  24         ^^  antecedente  dirigida  a  Lopo  Ferreira. 

Nesla  recommenda  o  dilo  Rei  a  Lopo  Ferreira, 
Cavalheiro  e  Conselheiro  d'ElRei  de  Porlugal,  para 
ElRei  de  Portugal  conceder  á  familia  dos  Pessanhas 
lodos  os  favores  e  mercês  (33). 

An.  1343  Carla  de  Duarte  III,  Rei  d' Inglaterra,  a  ElRei 
Jan.°  24       j^   Affonso  /F,  sobre  o  damno  causado  por  al- 
guns Inglezes  a  um  navio  Portuguez  carregado 
de  mercadorias. 


Referindo-se  Duarte  III  á  carta  que  ElRei  D. 
Affonso  IV  lhe  tinha  dirigido  acerca  de  um  navio 
carregado  de  pannos  pertencente  a  commerciantes 
Portuguezes,  que  fazendo-se  de  vela  no  porto  Der- 
mouth  alguns  súbditos  Inglezes  o  apresarão  e  as 
mercadorias  que  valião  36,000  libras  tornezas, 
servindo-se  para  isso  do  pretexto  de  que  os  ho- 
mens da  tripulação  erão  inimigos,  em  consequên- 
cia do  que  o  dito  Rei  de  Portugal  reclamava  a  res- 
tituição. 

ElRei  dlnglaterra  manifesta  o  seu  sentimento  do 
occorrido,  tanto  mais  que  elle  considera  os  vas- 
sallos  de  Portugal  como  seus  amigos.  Que  para  se 
fazer  justiça  sobre  este  objecto  elle  tinha  ordena- 


(33)  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  IV,  p.  524. 


(lo  ao  Visconde  do  logar  em  que  havia  occorrido 
aquelle  aconlecimenlo,  de  se  informar  das  parlicu- 
laridades  do  mesmo,  e  de  dar  plena  e  inleira  re- 
paração dos  dilos  prejuízos.  Quanto  porém  aos  pre- 
juízos e  damnos  que  se  dizia  terem  causado  os  seus 
súbditos  de  Bayonna  aos  de  Portugal,  elle  Rei  li- 
nha ordenado  ás  suas  autoridades  naquclle  paiz 
que  reparassem  os  prejuízos  que  linhao  causado 
aos  Porluguezes  naquelle  logar. 

Gonclue  o  Rei  d'Inglaterra  dizendo,  que  tanto 
nestes  objectos  como  em  quaesquer  outros  faria 
sempre  o  que  fosse  conveniente,  e  o  que  podesse 
ser  agradável  a  ElRei  de  Portugal  (34). 

Ordem  geral  d'EIRei  D.  Affonso  IV  para  qucAn.  i3ii 

nenhum  dos  seus  súbditos  vá  a  corso  contra  os  In-    J^^- 

Dez  ® 

glezes,  ele.  (35). 

Carta  de  Duarte  III,  Rei  d' Inglaterra^  a  ElReiXn.  íwí- 
D.  Affonso  IV,  sobre  os  damnos  causados  por^'^^-"  ^ 
alguns  Inglezes  aos  Porluguezes  no  porto  de 
Br  est. 

Diz  ElRei  dlnglaterra,  que  recebera  com  satis- 
fação as  cartas  que  ElRei  D.  Affonso  lhe  escrevera 
sobre  a  resposta  que  em  outra  parle  lhe  tinha  sido 


(34)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  V,  p.  372. 
(3o)  Rymer,  Focdera,  cit.  na  caria  de  Duarle  III  de  8  de 
Janeiro  de  i3ií,  P.  V,  p.  402. 
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dada  acerca  da  justiça  que  ellc  reclamava  que  fosse 
feita  aos  seus  vassallos  pelos  Inglezes  lhes  terem 
tomado  diversos  pannos  e  outros  objectos  exigindo 
satisfação  e  indemnisaçôes,  acrescentando  que  elle 
Rei  de  Portugal  tinha  publicamente  mandado  de- 
clarar que  pessoa  alguma,  sob  pena  de  morte,  po- 
deria fazer  nenhuma  injuria  ou  damno  aos  vassal- 
los da  Inglaterra. 

Agradece  o  dito  Rei  ao  de  Portugal  esta  prova 
de  affeição,  e  acrescenta  que  querendo  ser-lhe  agra- 
dável e  dar-lhe  provas  do  desejo  que  tinha  que  se 
augmentasse  o  amor  e  relações  pacificas  entre  am- 
bos e  seus  respectivos  vassallos,  ordenara  aos  seus 
Conselheiros  e  Ministros  que  fizessem  prompta  e 
plena  justiça,  e  dessem  as  indemnisaçôes  dos  dam- 
nps  de  que  se  tratava,  e  além  disso  que  tinha  feito 
proclamar:  que  ninguém  fizesse,  nem  causasse  dam- 
no aos  vassallos  Portuguezes  em  qualquer  parte  que 
fosse,  e  que  antes  fossem  tratados  como  amigos,  e 
os  defendessem  cora  todas  as  suas  forças  de  quaes- 
quer  injurias  ou  violências,  e  que  se  em  alguma 
cousa  lhes  causarem  damno,  elles  sejão  obrigados 
a  reparal-o.  Que  além  disso  tinha  elle  Rei  man- 
dado expedir  cartas  especiaes  aos  seus  súbditos  das 
cidades  de  Bordeaux  e  Bayonna,  e  das  outras  so- 
bre aquelle  objecto  (36). 


(36)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  V,  p.  402. 


k 
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Carla  de  Duarte  líl,  Rei  d' Inglaterra,  a  famr  Xn.i^i 
dos  vassallos  Portuguezes.  •^'^"''  '^'^ 

Esta  caria  é  dirigida  aos  Viscondes  de  Londres. 
Diz  EIRei  que  o  illustre  Rei  D.  Affonso  de  Portu- 
gal, lendo-lhe  feilo  constar  que  em  razão  do  desejo 
que  linha  de  conservar  a  paz  e  as  relações  pacifi- 
cas que  existiâo  entre  os  vassallos  d'elle  Rei  de  Por- 
tugal e  d^ínglaterra,  mandara  proclamar  em  Ioda 
parte  dos  seus  domínios  e  intimar  a  cada  um  dos 
seus  vassallos  que  não  fizessem  injuria,  nem  cau- 
sassem damno  algum  aos  vassallos  dlnglalerra,  nem 
por  terra,  nem  por  mar,  mas  antes  os  proteges- 
sem por  todos  os  modos  e  meios  que  estivessem  a 
seu  alcance  e  os  tratassem  como  a  irmãos.  E  que 
tendo-lhe  o  dito  Rei  de  Portugal  pedido  que  fizesse 
uma  proclamação  idêntica,  elle  Rei  d'Inglaterra, 
aceitando  estas  provas  de  amor  e  affeição,  orde- 
nava ás  ditas  autoridades  que  fizessem  immediata- 
mente  uma  proclamação  similhanle  em  lodos  os 
jogares  da  cidade  que  elles  julgassem  mais  pró- 
prios, ele.  (37). 


(37)  Rymcr.  Focdrra,  ctc,  T.  \,  p.  402. 
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Aiui3ii  Carta  de  Duarle  III^  Rei  d' Inglaterra,  conceden^ 
am)2í.      ^^  poderes  a  Henrique  de  Lencastre,  e  a  Ricar- 
do, Conde  d^Arundel,  para  tratarem  da  alliança 
e  mutuo  auxilio  com  ElRei  D.  Affonso  IV  de 
Portugal,  e  com  os  Reis  de  Castella  e  d' Aragão, 

Neste  documento,  ElRei  dlnglalerra  menciona 
entre  os  tilulos  d'ElRei  de  Castella,  o  de  Rei  do 
Algarve. 

Dá  aos  seus  Embaixadores  poderes  não  só  para 
ajustarem  Tratados  d'amizade  e  d'alliança,  e  de 
soccorro  que  mutuamente  se  deviào  prestar,  mas 
também  para  consolidar  e  dar  novo  e  mais  firme 
\igor  ao  que  anteriormente  se  havia  tratado,  e  final- 
mente para  obrarem  como  julgassem  conveniente, 
bem  como  para  revogar  o  que  lhes  parecesse  op- 
portuno.  Declara  ElRei  d'lnglaterra  além  disto  que 
elle,  tanto  em  seu  nome,  como  no  de  seus  herdei- 
ros e  successores,  terá  como  ratificado  tudo  o  que 
elles  tratarem,  seja  por  si,  ou  por  aquelles  que  os 
subslituirem. 

Declarando-se  além  disto  que  os  mesmos  Diplo- 
matas se  achavão  munidos  de  iguaes  poderes  para 
tratar  com  o  magnifico  Principe  o  Senhor  D.  Af- 
fonso, pela  graça  de  Deos  illuslre  Rei  de  Portu- 
gal e  do  Algarve,  seu  muito  amado  parente,  e  bem 
assim  com  ElRei  D.  Pedro  d'Aragâo  (38). 


(38)  Rymer,  Foedera,  T.  V,  p.  410. 
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Carla  de  crença  de  Duarte  fJI  d' Inglaterra  diri-  '\^-  ^^*^^ 
II ida  a  1:1  liei  D.   Àlfonso  IV  para  seus  Embai- 
j'adores  Xndrê  d' Oxford y  e  Ricardo  de  Saliam 
e  Pkilippe  de  Barloii  tratarem  do  casamento 
dos  filhos  de  ambos  os  Heis. 

Nesla  caria  diz  Duarte  III  a  ElRei  D.  Aííonso  IV, 
que  considerando  a  Nobreza  da  sua  Real  Casa,  e 
o  quanlo  isto  importava  para  a  propagação  de  uma 
boa  raça  (lilteral),  desejando  por  esses  motivos  con- 
Iractar  uma  alliança  entre  as  duas  Casas  Reaes,  llio 
enviava  os  Emljaixadores  acima  nomeados,  pedindo 
a  ElRei  de  Portugal  que  se  dignasse  acredital-os 
em  tudo  quanto  elles  lhe  dissessem  da  parte  delle 
Rei  (39). 

Westminster.  —  Carta  de  Duarte  III  d' Inglaterra,  An.  I3í5 
pela  qual  dá  poderes  aos  seus  Embaixadores  ^^^-'^  ^ 
para  tratarem  com  ElRei  D.  Ajfonso  IV  o  ca- 
samento de  filíios  de  ambos  os  Reis. 

Por  este  Diplomata  Duarte  III  dá  poderes  aos 
seus  Embaixadores  (acima  nomeados)  para  contra- 
ctarem  e  ajustarem  o  casamento  de  Edwardo,  Prín- 
cipe de  Galles,  Duque  de  Cornwallis  e  Conde  de 
Chester,  ou  d'outro  de  seus  filhos,  com  uma  das 
Princczas,  lilhas  d'ElRei  D.  AíTonso  IV  de  Portu- 


(39)   Rymcr,  Focdcra,  ctc,  T.  V,  p.  i82. 
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gal,  e  para  tratarem  das  doações  por  dote  e  arras, 
e  para  poderem  fazer  qiiaesquer  actos  que  fossem 
convenientes  para  este  eíTeilo,  no  caso  mesmo  que 
elles  requeressem  ordem  especial. 

Declarando  que,  tudo  quanto  fizerem  e  negocia- 
rem os  seus  ditos  Embaixadores,  elle  o  lerá  como 
ratificado  (40). 

An.  1347  Calais.  —  Carta  de  Duarte  III  d' Inglaterra  con- 

Julho  7        cedendo  poderes  aos  seus  Embaixadores  manda- 

dos  a  Portugal  para  tratarem  o  casamento  de 

Edwardo,  Príncipe  de  Galles,  seu  filho,  com  a 

Infanta  D,  Leonor,  filha  d'ElRei  /).  Affonso  IV, 

Faz  ElRei  saber  a  todos,  que  confiando  na  fide- 
lidade e  na  circumspecção  de  seus  fieis  súbditos, 
Roberto  de  Stratton,  cónego  da  Igreja  cathedral  de 
Chester,  e  Ricardo  de  Saham,  jurisconsulto,  lhes 
dá  poder  para  tratar  com  o  serenissimo  Rei  de 
Portugal  D.  Affonso,  o  casamento  de  seu  filho  pri- 
mogénito. Príncipe  de  Galles,  etc,  com  a  illustre 
Senhora  D.  Leonor,  filha  do  dito  Rei  de  Portugal, 
e  outrosim  para  ajustarem  as  condições  do  dote, 
arras  e  presentes,  etc,  para  o  que  lhes  dá  pleno 
poder,  declarando  que  tudo  quanto  negociarem  e 
ajustarem  elle  Rei  promette  em  seu  nome,  e  no  de 
seus  herdeiros,  de  o  considerar  como  ratificado  (41). 


(40)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  V,  p.  482. 

(41)  Ibid.,  p.  S73. 
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Carta  de  Duarte  Ilf  cr  Inglaterra^  concedendo  pie-  An.  131' 
nos  poderes  aos  seus  Embaixadores  para  trata-  -'"'^^  "^ 
rem  das  clausulas  do  casamento  do  Príncipe  de 
G alies y  seu  fiJJio,  com  a  Infante  D.  Leonor  de 
Portugal,  filha  dTARci  D.  Affonso  IV,  e  do 
tempo  em  (jue  a  dita  Princcza  deverá  ser  con- 
duzida a  Inglaterra. 

Diz  ElRei  que  para  se  ajustar  a  época  cm  que 
a  Infanta  D.  Leonor  deverá  ir  para  Inglaterra,  para 
o  palácio  delle  Rei,  ou  para  o  de  seu  filho,  e  da 
maneira  por  que  se  deverá  effeituar  esta  viagem,  e 
bem  assim  do  modo  por  que  se  deverá  confirmar 
o  que  a  estes  respeitos  for  ajustado,  e  lornal-o  obri- 
gatório para  seus  herdeiros,  e  obrigar  ás  clausulas 
do  aju^e  os  seus  bens  moveis  e  immoveis,  e  dar 
qualquer  segurança  obrigatória  por  elle  Rei  c  pelo 
seu  dito  filho,  e  outrosim  pelo  que  se  estipulasse 
no  caso  de  morte  de  um  dos  dois,  do  filho  ou  da 
filha  ;  para  tudo  isto  dá  e  confere  pleno  poder  aos 
ditos  Embaixadores  Roberto  de  Stralton  e  Ricardo 
de  Saham,  promettendo  em  seu  nome  e  no  de  seus 
herdeiros  e  successores  de  o  considerar  como  rati- 
ficado e  obrigatório  para  sempre  (42). 


(12)  Rymcr,  Foedera,  etc,  T.  V,  p.  574. 
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An.  1352  Carla-paíeníe  de  Duarte  Hl,  Rei  cnnglaterra,  a 

Julho  25      j-^^g.^  ^Q^  Portuguezes  que  forem  negociar  áquelle 

Reino f  dirigida  aos  seus  Almirantes. 

Diz  EIRei  (i'Inglaterra,  que  desejando  pela  con- 
sideração que  tem  pelo  sereníssimo  Príncipe  D.  Af- 
fonso,  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  seu  mui  amado 
parente,  conceder  os  maiores  favores  e  mercês  aos 
mercantes,  navios  e  capitães,  e  suas  equipagens  dos 
ditos  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  aos  de- 
mais vassallos  do  dito  Rei,  toma  debaixo  da  sua 
protecção,  defeza  e  salvaguarda  e  seu  salvo-con- 
duclo,  os  ditos  navios,  capitães  e  equipagens  para 
que  possão  ir,  entrar,  e  residir  em  todos  os  Esta- 
dos submettidos  á  sua  Coroa,  e  para  nelles  pode- 
rem commerciar  e  vender  as  suas  mercadorias,  e 
para  poderem  sahir  livremente  dos  mesmos  para 
irem  para  onde  lhes  possa  convir.  Em  consequên- 
cia do  que  ordena  que  se  dê  a  cada  um  em  par- 
ticular dos  ditos  mercadores  esta  salvaguarda,  ele. 

Derão-se  estas  cartas  de  protecção  no  mesmo  dia 
aos  seguintes : 

1."*  A  Domingos,  clérigo,  mestre  do  navio  cha- 
mado Santa  Maria  de  Portugal. 

2.**  Gonçalo  AíFonso,  mestre  da  náo  de  Lisboa. 

3."*  Pedro  de  S.  Martinho,  mestre  e  capitão  do 
navio  Santa  Clara  de  Lisboa. 

4.**  João  Rodrigues,  capitão  do  navio  Santo  Es- 
pirito, do  Porto  (em  Portugal). 
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íi."*  Joào  Ortlelo,  capilào  de  um  navio  de  Lis- 
boa. 

6."*  Gonvieiro  (Gonçalo?)  de  Limas,  capilao  de 
um  navio  de  Lisboa,  chamado  S.  João  (43). 

Carla  de  Duarte  líl  d' Inglaterra  a  EÍRei  D.  Áf-  Xn.  1352 
fonso  /F,   respondendo  a  este  Soberano  sobre    ^^^^' 
ajustes  de  mutua  amizade  e  commercio  entre 
Portugal  e  Inglaterra. 

Diz  o  Monarcha  Inglez,  que  havia  recebido  ul- 
limamenle  com  muito  prazer  a  caria  que  ElRei  de 
Portugal  lhe  tinha  dirigido  por  Gomes  de  Linpas 
(sic)  (Limpo)  de  Lisboa,  e  por  AíTonso,  etc,  do 
Porto,  mercadores  e  vassallos  delle  Rei,  na  qual 
ellc  dizia  que  conforme  os  dictaraes  da  razão,  os 
Príncipes  deviao  cuidar  de  promover  a  felicidade 
e  prosperidade  de  seus  vassallos,  e  desejando  por 
outra  parle  elle  (Rei  d'lnglalerra)  que  a  prosperi- 
dade dos  seus  súbditos  se  augmenlasse,  e  que  lendo 
além  disso  elle  Rei  de  Portugal  ordenado  que  os 
Inglezes  fossem  recebidos  e  acolhidos  debaixo  da 
sua  protecção  nos  seus  dominios  assim  por  mar 
como  por  terra,  e  que  elles  podessem  com  toda  a 
segurança  ir  e  voltar  a  Iodas  as  partes  dos  seus 
Reinos,  reclamando  em  consequência  disso  que  o 
mesmo  fosso  concedido  e  guardado  aos  Porluguo- 
zes  que  fossem  a  Inglaterra :  que  sendo  isto  uma 


(43)   Uymcr,  Focdcra,  ctc,  T.  \',  p.  7i0. 
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demonslraçào  da  grande  aífeiçâo  que  elle  Rei  de 
Portugal  linha  por  elle  Rei  de  Inglaterra  e  pelos 
seus  vassallos,  como  elle  via  da  carta  que  elle  lhe 
dirigira,  estreitando  com  esta  os  laços  de  paren- 
tesco que  os  ligavão,  e  que  em  consequência  disto, 
elle  Rei  dlnglaterra  tomava  debaixo  da  sua  pro- 
tecção especial  e  da  sua  salvaguarda  os  vassallos 
Portuguezes,  suas  mercadorias,  e  seus  bens  e  na- 
vios que  fossem  tanto  ao  Reino  d'Inglaterra  como 
a  outra  parle  dos  seus  dominios,  ou  que  nos  mes- 
mos se  demorassem,  ou  a  elles  tornassem  ;  e  havia 
ordenado  aos  seus  vassallos  debaixo  das  penas  mais 
severas  de  não  fazerem  a  menor  injuria  ou  damno 
aos  mesmos,  mas  antes  de  tratarem  os  ditos  vas- 
sallos Portuguezes  com  amizade  e  com  benevolên- 
cia, como  se  podia  ver  e  provar  pelas  numerosas 
cartas  patentes,  tanto  geraes  como  especiaes,  que 
elle  Rei  dlnglalerra  tinha  feito  em  favor  de  Gomes 
e  d^AíFonso,  os  quaes  Unhão  prevenido  os  Minis- 
tros delle  Rei  d'Inglaterra  que  elles  e  outros  mer- 
cadores Portuguezes  devião  vir  a  Inglaterra  na  épo- 
ca do  natal  com  suas  fazendas  munidos  de  plenos 
poderes  para  ajustarem  Tratados  d' amizade  entre 
as  suas  duas  Casas  reinantes,  em  vista  do  que,  elle 
Rei  d'Inglaterra  tinha  mandado  expedir  as  ditas 
cartas  patentes  com  a  esperança  que  um  tal  Tra- 
tado se  eífeituasse  por  tempo  indeterminado  (44). 


(44)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  V,  p.  741. 
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Sahv-conducto  de  Duarte  III  d' Inglaterra  a  favor  An.  1353 
dos  Portuguezes,  que  passarem  a  Inglaterra.     J"^^^^^^ 

Nesle  Diploma,  diz  ElRei  dlnglalerra  que  em 
consideração  e  em  testemunho  d'amizade  a  ElRei 
de  Portugal  D.  AíTonso  IV,  declara  a  lodos  os  seus 
Almirantes  que  querendo  tratar  com  favor  lodos 
os  mercadores,  navios  e  seus  commandanles,  vas- 
sallos  do  dito  Rei  e  do  Reino  de  Portugal,  os  ha- 
via tomado  debaixo  da  sua  protecção,  como  já  li- 
nha declarado  era  outras  cartas  patentes.  Em  tes- 
temunho do  que  as  autoridades  do  seu  Reino  lhes 
passariào  carias  (de  salvo-conducto)  que  terião  va- 
lidade até  á  festa  de  S.  Miguel  próximo  futuro  (45). 

Londres.  —  Tratado  de  commercio  por  50  anwos  An.  1353 
nitre  Duarte  III,  Rei  dlnglalerra,  e  os  ^i^'''- out."20 
cadorcs,  marítimos,  e  communidades  da  m^ari- 
nha  das  cidades  e  villas  marítimas  de  Portu- 
gal, sendo  Enriado  destas  Affonso  Martins  Alho, 
que  assignou  o  mesmo  Tratado. 

Principia  este  acto  pela  forma  seguinte : 
«Seja  a  todos  notório,  que  as  genles,  os  mer- 
cadores, communidades  (associações)  das  cidades 
maritimas  de  Lisboa  e  Porto,  e  outras  do  Reino  c 
Senhorios  do  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  en- 


(45)  Kymcr,  Focdera,  ctc,  T.  V,  p.  730. 
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viárão  Affonso  Marlins,  chamado  Alho,  como  seu 
mensageiro  e  procurador  perante  o  cxcellenle  Prin* 
cipe,  Edwardo  pela  graça  de  Deos  Rei  d'Inglalerra 
e  de  França,  afim  de  se  conlraclar  e  firmar  um 
Tratado  de  amizade  c  alliança  entre  o  dilo  Rei, 
seus  \assallos  e  os  povos,  mercadores,  marilimos, 
e  communidades  das  dilas  cidades  marilimas  de 
Portugal  com  todas  em  geral,  e  com  cada  uma 
delias  em  particular  para  sempre,  ou  por  um  tempo 
determinado,  em  consequência  do  que  resolve  e  de- 
termina ElRei  que  se  estabeleça  uma  alliança  firme 
e  d'amizade,  afim  de  entreter  a  melhor  aífeiçao  en- 
tre o  dito  Rei  d'lnglaterra  e  a  de  seus  vassallos, 
e  os  do  sobredito  povo  e  cidades  marítimas  de  Por- 
tugal, para  mutua  vantagem  e  proveito  de  ambas 
as  partes.  Em  virtude  do  que  se  estipulou  o  se- 
guinte : 

1.*"  Haveria  a  melhor  intelligencia  e  firme  al- 
liança tanto  por  mar,  como  por  terra,  entre  as  di- 
tas partes  contractantes,  por  50  annos  a  partir  da 
data  deste  Tratado. 

2.**  Em  consequência  d'isso,  os  vassallos  d'El- 
Rei  d'Inglaterra  não  serião  injuriados  nem  maltra- 
tados, tanto  nas  suas  pessoas  como  nos  seus  na- 
vios, mercadorias  ou  outros  objectos  a  elles  per- 
tencentes, pelos  mercadores  e  maritimos,  ou  com- 
munidades das  cidades  marítimas  de  Lisboa  e  Porto. 

3.*"  Pela  mesma  maneira  o  povo,  mercadores  e 
communidades  das  sobreditas  cidades  não  recebe- 
riâo  injuria,  vexação,  ou  prejuízo  nas  suas  pes- 
soas, navios,  mercadorias  ou  outros  objectos  dos 
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niarilimos  de  Inglaterra,  Gasconha,  Irlanda  c  de 
Galles,  nem  de  nenhum  oulro  subdilo  d'ElUei  de 
Inglaterra. 

4."*  Nenhum  dos  povos  ou  súbditos  de  uma  ou 
de  outra  parte  poderia  contractar  allianca  com  os 
inimigos,  opponenles,  ou  adversários  da  outra,  nem 
causar-lhe  prejuízo,  nem  preslar-lhe  ajuda  ou  soc- 
corro. 

ò'.""  Eslipuía-se  igualmente  que  os  súbditos  com- 
merciantes,  maritimos  e  quaesquer  outros  de  que 
condição  forem  de  uma  e  de  outra  parte  pos- 
sào  livremente,  e  com  toda  a  segurança,  ir  e  vol- 
tar por  mar  ou  por  terra  a  todos  os  portos  de  mar, 
cidades  e  villas  de  um  e  de  oulro  paiz,  e  passar 
por  lodos  os  togares  dos  ditos  Reinos  quando  e 
onde  lhes  convier,  assim  como  seus  navios  gran- 
des e  pequenos,  e  Iodas  as  mercadorias  que  trou- 
xerem nos  seus  ditos  navios,  de  qualquer  paiz  de 
onde  ellas  possâio  provir. 

6.**  Todas  as  disputas,  dissensões  e  discórdias 
que  existirão  nos  tempos  passados,  bem  como  to- 
dos os  damnos  o  prejuízos  causados  por  uma  ou 
por  oulra  das  parles  (contraclantes)  anteriormente 
á  data  do  presente  Tratado  (se  por  ventura  exis- 
leui)  serão  fe  amdlandas)  annuladas  para  sempre, 
c  nao  se  intentará  nenhuma  acção  nem  processo  por 
nenhuma  das  duas  partes. 

Se  porôm  no  futuro  alguma  das  duas  partes  con- 
traclantes causar  algum  aggravo  ou  prejuízo  á  ou- 
lra, neste  caso  o  aggravo,  ou  damno  será  dcvi- 
damcnle  reparado  pelos  senhorios  ou  autoridades 
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das  parles  respectivas,  e  a  parte  prejudicada  será 
indemnizada  das  despezas  que  fizer  no  prosegui- 
mento  da  pessoa  ou  dos  bens  da  pessoa  que  lhe  ti- 
ver causado  o  prejuízo. 

No  caso  porém  que  esta  não  possua  sufficienles 
mercadorias  ou  bens  para  pagar  as  multas  será 
constrangido  e  preso,  e  justiça  será  feita  em  pro- 
veito da  pessoa  que  soífreu  o  aggravo. 

7.^  Estipula-se  também  que  no  caso  que  ElRei 
d'Inglaterra,  ou  algum  dos  seus  yassallos,  tome 
ou  ganhe  sobre  seus  adversados  alguma  cidade, 
castello,  ou  porto  no  qual  se  achem  mercadorias, 
ou  fazendas  pertencentes  ao  povo,  mercadores,  ma- 
rítimos ou  communidades  das  cidades  mencionadas 
(Lisboa  e  Porto,  etc),  ou  navios  nos  quaes  se  en- 
contrem mercadorias  pertencentes  ás  mesmas,  nesse 
caso  o  dito  Rei  d'Inglaterra  e  de  França,  ou  a  pes- 
soa que  commandar  em  seu  nome,  procederá  a  uma 
pesquiza  sobre  a  pessoa  em  cujas  mãos  se  achão 
taes  mercadorias  ou  effeitos,  fazendo  taes  diligen- 
cias conforme  a  Lei,  e  exibindo  este  Tratado,  afim 
de  que  taes  navios  e  mercadorias  sejão  restituídas 
e  recobradas  pelo  povo,  mercadores,  marítimos  ou 
outras  pessoas  das  associações  marítimas  acima  men- 
cionadas, tendo  estas  declarado  previamente  com  ju- 
ramento que  estas  lhes  pertencião. 

Advertindo  todavia  que  taes  navios  não  eslejão 
armados,  ou  que  tenhão  dado  ajuda  ou  auxilio  aos 
inimigos  do  dito  Rei  dlnglalerra.  No  caso  que  al- 
gum dos  ditos  navios  seja  encontrado  armado,  ou 
lendo  assistido  ou  soccorrido  os  inimigos  do  dilo 
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Rei,  perderá  os  seus  bens  e  das  pessoas  a  quem 
I)erlencerem,  mas  que  os  outros  que  cumprirem 
lealmente  este  acordo  nâo  deverão  experimentar 
nenhum  dam  no. 

Oulrosim  no  caso  que  os  vassallos  do  dito  Rei 
dlnglaterra  e  de  França  tomem  ou  capturem  no 
mar,  ou  em  um  porto,  algum  ou  alguns  na\ios 
dos  seus  adversários  e  inimigos,  e  que  nelles  se 
encontrar  algumas  mercadorias  ou  objectos  per- 
tencentes ás  ditas  cidades  marítimas,  estas  serão 
transportadas  para  Inglaterra  onde  serão  cuidado- 
samente guardadas  até  que  os  interessados  provem 
o  seu  direito  a  ellas. 

Em  idênticos  casos  o  mesmo  será  observado  pelo 
povo  e  marinha  das  ditas  cidades  a  respeito  dos 
vassallos  do  dito  Rei  d'lnglalerra. 

S.**  Oulrosim  se  ajustou  que  os  pescadores  das 
ditas  cidades  marítimas  (de  Portugal)  poderão  ir 
pescar  livremente  sem  incorrer  em  nenhum  perigo 
nos  portos  d'Inglaterra  e  de  Bretanha,  e  nos  ou- 
tros portos  e  logares  que  elles  julgarem  opportu- 
nos,  pagando  somente  os  direitos  f costumes J  devi- 
dos ao  senhor  do  paiz. 

Feilo  era  Londres  a  20  d'Outubro  do  anno  da 
graça  de  13o3  (46). 


(16)  Uymcr,  T.  V,  |».  763. 
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An.  1357  Carta  de  Duarte  III,  Rei  d' Inglaterra,  em  res- 
Abnl  29      p^gifj^  ^  giji^j^  j)    Affonso  IV  sobre  as  merca- 
dorias carregadas  em  navios  apresados  pelos 
inimigos. 

Começa  o  Monarcha  Inglez  dizendo,  que  rece- 
bera as  cartas  que  EiRei  D.  Aífonso  IV  lhe  havia 
dirigido  nas  quaes  lhe  pedia  que  fizesse  restituir 
aos  mercadores  Portuguezes,  conforme  uma  con- 
venção que  se  achava  em  vigor  entre  ambos  os 
paizes,  os  bens  e  mercadorias,  e  o  navio  chamado 
S.  Salvador  que  tinhão  sido  apresados  no  mar  pe- 
los Francezes,  seus  communs  inimigos,  e  que  elles 
conduzirão  depois  a  um  dos  portos  do  dominio 
delle  Rei  d'Inglaterra. 

Que  lendo  já  sido  feita  judicialmente  a  dita  re- 
clamação perante  o  seu  Almirante,  este  se  não  li- 
nha lembrado  da  existência  daquella  convenção,  e 
considerara,  sem  pensar,  os  ditos  bens,  como  presa 
de  guerra,  e  que  não  devião  em  consequência  ser 
restituídas  as  ditas  mercadorias. 

Que  todavia,  como  elle  Rei  de  Portugal,  para 
melhor  o  convencer  a  elle  Rei  d'Inglaterra  da  jus- 
tiça da  reclamação,  linha  ajuntado  ás  suas  cartas 
a  forma  e  teor  da  dita  composição  anteriormente 
ajustada,  lhe  declara  que  elle  Rei  d'lnglalerra  es- 
tará sempre  prompto  para  observar  e  fazer  obser- 
var em  lodos  os  seus  artigos  toda  e  qualquer  con- 
venção, ou  composição  existente  entre  ambos,  e  a 
conceder  todos  os  favores  a  todos  os  mercadores, 
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e  a  qiiacsquor  dos  vassallos  Porliiguczcs,  que  a 
elle  recorrem  para  obler  justiça.  Mas  que  para  al- 
lentler  lanlo  á  requisição  dellc  Rei  de  Portugal, 
como  á  dos  vassallos  delle  Hei  d'Inglaterra,  de  os 
deixar  gozar  pacilicamenlc  de  todos  os  seus  bens 
e  propriedades  durante  a  guerra  com  os  seus  ini- 
migos, e  desejando  fazer  justiça  a  ambas  as  partes 
conforme  a  composição  que  existia  entre  elle  Rei 
d'Inglaterra  e  o  de  Portugal,  determinara  o  se- 
guinte : 

«  Se  os  seus  vassallos  tomarem  no  mar  ou  em 
um  porto  quaesquer  navios  dos  adversários  delles 
lieis  d' Inglaterra  e  de  Portugal,  nos  quaes  se  en- 
contrarem fazendas  'pertencentes  aos  mercadores 
PortuguczeSy  serão  as  mesmas  conduzidas  para 
Inglaterra,  e  ali  serão  guardadas  com  toda  a  se- 
gurança, até  que  os  mercadores,  a  quem  perten- 
cerem, provem  o  direito  que  a  ellas  tem ;  devendo 
reciprocamente  obrarem  do  mesmo  modo  os  Poríu- 
guezes  a  respeito  das  que  pertencer  em  aos  merca- 
dores Inglezes  em  idêntico  caso.  » 

Declara  o  mesmo  Rei  d'lnglaterra,  que  depois 
de  terem  ha\ido  diversos  exames  e  deliberações  dos 
peritos  do  seu  conselho,  parecera  que  a  dita  con- 
venção invocada  pelos  mercadores  Portuguezes  em 
favor  dns  ditas  fazendas,  não  podia  ser  applicada 
ás  de  que  se  tratava,  visto  que  pelas  mesmas  car- 
tas delle  Rei  de  Portugal  era  evidente  que  as  ditas 
fazendas  roubadas  pelos  inimigos  delles  Reis  se  acha- 
vão  em  poder  delles,  como  seus  próprios  bens,  e 
por  este  modo  fora  inteiramente  da  posse  dos  mer- 
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cadores  Porluguezes.  E  porque  estes  bens  e  fazen- 
das, sendo  uma  verdadeira  propriedade  dos  seus 
inimigos,  havião  sido  adquiridas  pelos  Inglezes  em 
uma  guerra  regular,  deviào  em  consequência  per- 
tencer aos  ditos  Inglezes,  tendo  sido  adquiridas  pelo 
Direito  da  guerra. 

Que  tendo  todas  estas  cousas  sido  maduramente 
consideradas,  se  mostrava  que  o  seu  Almirante  nao 
havia  tomado  uma  resolução  precipitada,  mas  an- 
tes razoável  contra  os  ditos  mercadores  Portugue- 
zes,  que  as  reclamarão  perante  o  dito  Almirante, 
quando  aliás  os  ditos  bens  lhes  havião  sido  rou- 
bados pelos  Francezes. 

Se  todavia  (concluo  ElRei  d'Inglaterra)  estas  mer- 
cadorias se  encontrarem  em  um  navio  dos  nossos 
inimigos  no  mar,  ou  n'um  porto,  e  em  poder  e  de- 
baixo da  guarda  de  mercadores  Porluguezes,  vies- 
sem a  ser  apresadas  pelos  vassallos  Inglezes,  elle 
Rei  as  faria  restituir  sem  a  menor  difficuldade,  con- 
forme a  dita  composição,  aos  mercadores  a  que 
pertencessem,  e  elle  satisfaria  do  melhor  grado  aos 
outros  desejos  que  elle  Rei  de  Portugal  lhe  havia 
manifestado  (47). 


(47)  Rymcr,  Foedera,  etc,  T.  VI,  p.  i4. 
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REINADO  d'eLREI  D.   PEDRO   I. 


Villa  Nova. — Carta  de  privilégios  concedidos  An.  lioi 
aos  Inglezes  pelo  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  (48).     j^^^i:^^^ 

AD. 

Marro  7 

Manda  ElRel  D.  Pedro  I  uma  Embaixada  a  In-  An.  i366 
glalerra,  sendo  Embaixadores  o  Bispo  d'Evora,  e[j||^jj,^^^ 
Gomes  Lourenço  do  Avelar,  para  se  desculpar  com  pio) 
o  Principe  de  Galles  do  que  dizia  ElRei  D.  Pedro  ^"-^^^^ 
de  Caslella  (49). 


REINADO  D  ELREI  D.  FERNANDO. 

Carta  de  Duarle  IH,  Rei  d^Inglalerra,  concedendo  An.  1371 
aos  Portuguezes  a  faculdade  de  irem  commer-  ^^^-^  ^ 
ciar  nos  seus  domínios. 

Duarle  III  faz  saber  ao  Maire  e  aos  Bailios  da 
cidade  de  Bristol,  que  de  acordo  com  o  seu  Con- 


(18)  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  I,  de  D.  Pedro  í, 
f.  81,  etc. 

Cod.  Mss.  da  casa  de  Pombal,  com  o  titulo  Privilégios 
dos  Inglezes. 

(49)  Fernão  Lopes,  Chronica  do  dito  Rei  (Inéditos  da 
Academia,  T.  IV,  p.  108,  cap.  i2). 
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selho,  resolvia  e  ordenava  que  os  mercadores  de 
Porliigai  podesscm  ir  commerciar  em  Inglaterra,  c 
trazer  as  suas  mercadorias  e  bens,  com  tanto  que 
nào  vendessem  senão  as  fazendas  legaes  (oO)  (lit- 
teral),  e  que  pagassem  como  devião,  os  subsídios 
e  outros  direitos ;  recommendando  ás  ditas  autori- 
dades que  logo  que  recebessem  a  presente  carta,  a 
fizessem  publicamente  proclamar  pela  cidade  e  nos 
arrabaldes  delia,  bem  como  nos  logares  que  elles 
julgassem  a  propósito,  e  que  defendessem  da  parle 
delle  Rei  a  toda  e  qualquer  pessoa  de  qualquer  con- 
dição que  fosse  de  fazer  o  menor  mal,  ou  causar 
damno  ou  prejuízo  aos  dílos  mercadores,  que  vies- 
sem a  Inglaterra,  ou  neste  reino  se  demorassem  para 
commerciar,  ou  quando  regressassem  para  o  seu 
paiz ;  mas  que  antes  os  tratassem  como  a  amigos 
delle  Rei,  com  tanto  que  elles  pagassem  os  direi- 
tos. Se  porem  alguns  bens  ou  mercadorias  dos  mes- 
mos fossem  por  inimizade  ou  por  outro  qualquer 
motivo  embargadas  ou  postas  em  sequestro  na  dila 
cidade,  ordena  ás  ditas  autoridades  de  as  fazer  res- 
tituir immediatamenle  aos  ditos  mercadores  (51). 


(50)  Julgamos  que  mercadorias  legaes  se  deve  entender 
as  que  não  forem  de  contrabando  ou  prohibidas. 

(51)  Rymer,  Foedera,  etc.,  T.  VI,  p.  703. 


PIrno-podrr  iVElRei  D.  Fernando  cm  forma  rfe  An.  1372 
procuração  dado  a  João  Fernandes  Andeiro,  (?Nov.''27 
Vasco  DomiugueSy  chantre  da  Sé  de  Braga^  Em- 
baixadores de  Portugal  em  Inglaterra,  para  tra- 
tarem com  Duarte  IIL 

Ncsle  pleno-poder  dado  por  ElRei  e  pela  Rai- 
nha D.  Leonor  sua  mulher  aos  ditos  Embaixado- 
res, o  dilo  Soberano  os  intitula  Procuradores,  En- 
viados e  Embaixadores.  Declara  que  elles  serào  so- 
lidários na  responsabilidade  dos  negócios  de  sua 
missão,  e  que  desta  sorte  o  que  primeiramente  tra- 
tar um  negocio  o  outro  o  poderá  concluir.  Dá-lhes 
plenos-poderes  para  tratarem  com  o  dito  Rei  d'In- 
glaterra,  e  com  o  Príncipe  de  Galles  e  d'Aquita- 
nia  seu  filho  primogénito,  e  com  outros  filhos  do 
mesmo  Rei,  e  com  seus  successores,  bem  como 
com  seus  Reinos,  terras  e  dominios.,  Tratados  de 
alliança,  de  liga  e  de  confederação  contra  todas  as 
pessoas,  de  qualquer  estado  e  condição  que  sejão 
dos  ditos  reinos,  com  as  condições  que  aos  ditos 
Embaixadores  parecerem  opportunas  e  convenien- 
tes, para  utilidade  c  defeza  do  Reino  de  Portugal, 
de  suas  terras  e  dominios,  com  reserva  todavia  do 
que  diz  respeito  ao  Estado  do  Papa  e  da  Igreja  ro- 
mana. Que  no  caso  (Jue  os  ditos  Embaixadores  ajus- 
tassem os  ditos  Tratados  de  alliança  entre  elle  Rei 
de  Portugal  e  o  dlnglalerra,  e  o  Príncipe  de  Gal- 
les, elle  D.  Fernando  promettia  confirmar  os  ditos 
Tratados,  pados,  confederações  c  allianças  feitas 
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peies mesmos  Plenipotenciários,  tanto  cm  seu  nome 
como  no  de  seus  successores,  e  de  as  fazer  obser- 
var fielmente,  e  de  prestar  homenagem  e  jural-as; 
exigindo  do  dito  Rei  d'Inglaterra  e  do  Príncipe  de 
Galles  e  de  seus  successores  o  mesmo  juramento 
de  observarem  fielmente  os  ditos  Tratados  e  con- 
federações. 

Declara  entretanto  o  mesmo  Rei  de  Portugal  que 
tanto  elle,  como  suas  terras  e  domínios,  assim  como 
outros  Príncipes,  sujeitavâo  certas  obrigações  es- 
pirítuaes  e  lemporaes  á  jurisdicção  de  N.  S.  o  Papa 
e  á  Santa  Igreja  de  Roma,  em  consequência  do  que 
elle  Rei  exigia  do  de  Inglaterra  uma  similhante  obri- 
gação em  seu  nome,  e  de  seus  filhos  e  successores. 

Que  para  os  ditos  Tratados  e  confederações,  al- 
lianças  e  ligas,  convenções,  juramentos,  homena- 
gens, elle  Rei  de  Portugal  daria  tantas  cartas  e  ins- 
trumentos públicos,  quantos  ElRei  d'Inglaterra  e 
seus  filhos  desejassem  obter  em  nome  delle  Rei  de 
Portugal,  e  no  de  seus  successores.  Exige  em  con- 
sequência do  dito  Rei  d'Inglaterra  e  de  seus  filhos 
símilhantes  cartas  e  instrumentos. 

Dá  igualmente  poder  aos  ditos  Embaixadores  para 
fazerem  quaesquer  outros  ajustes  mesmo  sem  man- 
dado ou  poder  especial,  obrigando-se  elle  Rei  de 
Portugal  e  a  Rainha  sua  mulher  por  sua  palavra 
real  de  considerar  como  ratificado  tudo  o  que  os 
ditos  Embaixadores  prometterem  e  ajustarem,  de 
o  observar  fielmente,  e  nunca  o  revogar ;  obri- 
gando-se outrosim  a  dar  cartas  e  instrumentos  com 
hypolheca  e  obrigação  de  seus  Reinos  e  de  seus 
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bens  para  pagar  as  penalidades  pelos  dilos  João 
Fernandes  Andeiro  e  Vasco  Domingues,  seus  Em- 
baixadores. Em  consequência  do  que  lhes  mandou 
passar  o  presenle  poder,  assignado  por  elle  Hei  c 
pela  Rainha,  e  sellar  com  os  seus  sellos  penden- 
les,  em  presença  de  Lancerole  Pessanha,  Almirante 
do  Portugal,  Suciro  João  de  Parada,  e  Gomes  Lou- 
renço do  Azinhal  ou  Avelar,  Cavalheiros  e  Con- 
selheiros do  dilo  Rei  (52). 

Santarém.  —  Tratado  entre  Portugal  e  Castella,  An.  1373 
em  que  ha  estipulações  contra  Inglaterra  (53).      Marro^^io 

Pleno-poder  dado  por  Duarte  líl  d' Inglaterra  para  An.  1373 
os  seus  Plenipotenciários  tratarem  paz  e  alliança  «^""^^^  ^ 
com  Elílei  D.  Fernando  c  com  a  Rainha  D,  Leo- 
nor sua  esposa. 

Principia  dizendo  que,  confiando  na  fidelidade 
c  na  circumspecçâo  de  William,  Senhor  de  Laly- 
mer,  seu  Conselheiro,  c  de  Mestre  Thomaz  (juris- 


(52)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  VI,  p.  754. 
Vcja-se  Secção  XV  deste  Quadro,  T.  I,  p.  229. 

(53)  F.  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  83.  Extra- 
cto. 

Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  II,  p.  285,  cdir.  de  Lisboa, 
1774,  Extracto. 

Monarch.  Lusit..  P.  VIII,  liv.  XXII,  cap.  25,  p.  174, 
Extracto. 

Vide  Soerão  XV',  T.  I,  p.  2'V2  c  sej^. 
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consulto),  Membro  do  Tribunal  de  Canluaria,  os 
nomeava  Procuradores,  e  seus  Encarregados  de 
negócios,  concedendo-lhes  pleno  e  inteiro  poder 
para  tratarem  com  o  magnifico  e  illustre  Príncipe 
o  Senhor  D.  Fernando,  Uei  de  Portugal  e  do  Al- 
garve, e  com  a  illustre  Senhora  Rainha  D.  Leonor 
sua  esposa,  e  com  seus  successores,  e  com  seus 
Reinos,  terras  e  dominios,  ou  com  seus  Procura- 
dores, Embaixadores  ou  Enviados,  de  ajustarem 
boas  allianças,  ligas  e  confederações  contra  todas 
as  pessoas  de  qualquer  estado,  dignidade  ou  con- 
dição que  fossem,  e  com  seus  Reinos  e  terras,  e 
bem  assim  para  ajustarem  tudo  o  que  julgassem 
útil  para  a  honra  e  defensa  dos  seus  Reinos  e  do- 
minios, com  a  reserva  do  que  era  devido  ao  Se- 
nhor Papa  e  á  Igreja  romana,  querendo  elle  Rei 
d'Inglaterra  que  os  ditos  pactos,  confederações  e 
allianças  estipuladas  e  ajustadas  por  elles  sejão  con- 
solidadas, e  que  ás  mesmas  se  preste  homenagem, 
e  juramento  de  as  observar  fielmente  em  nome  delle 
Rei  d'Inglaterra,  e  no  de  seus  successores.  Devendo 
elles  exigir  dos  ditos  Rei  e  Rainha  de  Portugal, 
e  de  seus  successores,  iguaes  homenagens  e  jura- 
mentos, e  além  disso  obrigarem-se  segundo  as  for- 
mas e  condições  que  parecerem  convenientes  con- 
forme o  direito,  sob  penas  espirituaes  e  temporaes, 
bem  como  seus  Reinos  e  senhorios  a  observar  fiel- 
mente todas  estas  estipulações,  e  a  darem  outras 
tantas  cartas  e  instrumentos  que  lhes  parecerem 
convenientes,  bem  como  a  darem  tantas  cartas  e 
instrumentos  dos  ditos  pactos,  tratados,  confedera- 
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çOes  e  allianças  quantos  desejarem  os  mesmos  Rei 
e  Hainha  de  Portugal,  ou  seus  Embaixadores  para 
a  conservação  do  seu  direito,  as  quaes  lhe  serião 
dadas  em  nome  delle  Rei  d'lnglaterra,  e  no  de  seus 
herdeiros  e  successores. 

Confere  também  poder  aos  ditos  negociadores  para 
tratarem  c  ajustarem  com  os  de  Portugal  quaesquer 
outras  convenções,  salvo  as  allianças  celebradas  ou 
ajustadas  com  outros  Príncipes.  Promette  o  dito  Rei 
dlnglalerra  ratificar  tudo  o  que  fizerem  os  seus  di- 
los  Plenipotenciários,  dando  o  que  elles  ajustarem 
como  ratificado,  e  se  obriga  a  observal-o  fielmente 
e  de  nunca  o  revogar,  e  para  maior  segurança  hy- 
potheca  os  seus  Reinos  e  bens  para  pagamento  da 
pena  imposta  pelos  seus  ditos  Procuradores  ou  de 
um  delles,  mas  quer  esta  seja  paga,  quer  não,  ludo 
o  que  for  ajustado  ficará  sendo  valido.  Em  teste- 
munho do  que  mandou  fazer  esta,  munida  do  seu 
grande  sello  (54).  (Por  ElRei  e  o  seu  grande  con- 
gelho). 


(54)   Rymer,  Fnrdcra,  ele,  T.  VII,  p.  11. 
E  na  :J."  edir.  vcni  no  T.  III,  P.  III,  p.  8,  com  a  data  de 
16  de  Junho. 
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An.  1373  Londres.  —  Tratado  de  paz,  amizade  e  alliança 
entre  ElRei  D.  Fernando  de  Portugal  e  Duar- 
te II íj  Rei  d' Inglaterra,  sendo  Embaixadores  e 
Plenipotenciários  de  Portugal  João  Fernandes 
Andeiro  e  Vasco  Domingues,  e  d' Inglaterra  Gui- 
lherme, Senhor  de  Latymer,  e  Thomaz  o  Joven, 

Principia  este  acto  :  «  A  todos  os  que  o  presente 
\irem  nós  Procuradores  e  negociadores  do  mui  il- 
luslre  Príncipe,  ele.  Duarte  pela  graça  de  Deos  Rei 
d'Ing]alerra  e  de  Franca,  ele,  e  o  illusire  e  ma- 
gnifico Principe  o  Senhor  D.  Fernando,  Rei  de  Por- 
tugal e  do  Algarve,  e  a  muito  illusire  Rainha  D. 
Leonor,  sua  esposa,  e  nós  Embaixadores  e  Procu- 
radores e  Enviados  especiaes,  a  saber  :  o  Nobre  mi- 
litar João  Fernandes,  e  o  Reverendo  Senhor  Vasco 
Domingues,  chantre  de  Braga,  lendo  formado  as 
allianças,  e  confederações  e  Tratados  de  paz  e  ami- 
zade entre  o  Rei  de  Portugal  e  a  Rainha,  e  ElRei 
D.  João  de  Caslella,  e  o  chefe  da  Legião  de  Len- 
castre (55),  filho  do  dito  Rei  d'Inglalerra,  em  con- 
sequência dos  laços  de  parentesco,  e  das  antigas 
allianças  entre  elles  e  seus  progenitores,  tanto  pela 
consideração  da  pessoa  do  dito  Rei,  como  pelos  di- 
reitos de  seus  filhos,  e  como  o  dito  Rei  de  Portu- 
gal tem  tido  de  todo  o  tempo  a  peito  o  evitar  os 
ataques  de  seus  inimigos,  e  desmanchar  as  maqui- 


(55)  Veja-se  este  Quadro  elementar,  T.  I,  p.  229  a  232. 
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iiarnos  ou  projeclos  contra  elle  Rei  (J'Inglalerra,  e 
ciiiida  s(ni  filho  primogénito  Duarte,  Principc  de 
rialics  e  seus  outros  fillios,  com  os  quaes  os  ditos 
Heis  de  Portugal  linhào  conlractado  em  outro  tempo 
allianeas,  assim  como  com  a  Coroa  d^lnglaterra,  cele- 
brando contractos  de  confederação  e  Pactos  de  amor 
contra  todos  os  inimigos  de  qualquer  estado  ou  con- 
dição que  fossem,  em  consequência  do  que  os  di- 
tos Embaixadores  Portuguezes  nao  só  exposerâo 
isto  de  viva  voz  em  nome  do  seu  Soberano,  mas 
apresentarão  os  ditos  Tratados  revestidos  do  sello 
real  d^ElRei  e  da  Rainha,  e  bem  assim  o  poder 
dos  mesmos  Príncipes  para  ajuntarem  e  renovarem 
as  ditas  allianeas,  e  para  ajustarem  a  estes  novos 
artigos  com  outros  pados  e  convenções  que  se  jul- 
gassem convir  a  cada  um  dos  ditos  Reinos,  allia- 
dos  e  vassallos  delles,  e  para  jurarem  cada  uma 
das  dilas  convenções. 

Em  virtude  do  que  jurâo  em  nome  d'ElRei  seu 
Senhor  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  e  de  seus 
\assallos,  que  serão  observadas  e  guardadas  invio- 
lavelinenle  para  sempre  as  ditas  confederações  e 
allianeas  entre  ElRei  de  Portugal  e  ElRei  Duarte 
d'Inglaterra  e  seus  respectivos  Reinos,  os  quaes  se- 
rão perpetuamente  amigos  fieis  de  seus  amigos,  e 
inimigos  de  seus  inimigos. 

1."  Ôue  os  dilos  Reinos  se  ajudarão  e  se  sus- 
leiílaiào  tanto  por  terra  como  por  mar,  e  defende- 
rão a  sua  honra,  e  os  seus  direitos  e  interesses,  e 
seus  amigos  oppondo-se  iuiuellcs  que  contra  elles 
nuKiuinarem,  icn ciando  e  descobrindo  taes  tramas, 
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e  communicando-as  immediatamenle  por  carias,  ou 
por  um  mensageiro,  ou  pelo  melhor  meio  que  se 
offerecer. 

2."  Pelo  mesmo  leor  nenhuma  das  duas  parles 
(contractanles)  poderá  ligar-se  nem  conlraclar  ami- 
zade e  alliança  com  os  inimigos,  rivaes,  e  perse- 
guidores da  outra,  ou  que  lhe  liver  causado  pre- 
juízo ou  damno,  nem  os  poderá  recebei'  ou  aco- 
lher nos  seus  Reinos,  domínios,  províncias,  nem 
consentir  que  elles  ali  se  reforcem,  sustentem  ou 
residão  publicamente,  ou  ás  oecultas,  ou  seja  como 
desterrados  ou  fugitivos  por  qualquer  motivo  que 
seja  tanto  do  presente  como  do  futuro,  devendo  ser 
expulsados  do  Reino  e  domínios  de  um  ou  de  ou- 
tro, e  no  caso  que  taes  fugitivos  ou  desterrados  o 
tenhâo  sido  por  causa  de  crime  de  Leza  Magesta- 
de,  e  como  taes  condemnados,  como  traidores  ao 
Rei  e  ao  Reino,  para  evitar  discórdias  e  outros 
males,  por  isso  deverão  taes  indivíduos  ser  repu- 
tados como  inimigos  e  perseguidores.  Neste  caso 
uma  das  partes  poderá  requerer  á  outra  de  os  ex- 
pulsar, banir  ou  desterrar  de  seus  Reinos  e  domínios. 

3.**  Do  mesmo  modo  se  acontecer  que  um  dos 
dois  Reinos  e  seus  domínios  seja  opprimído,  oífen- 
dido,  ou  invadido  por  terra  ou  por  mar  pelos  ini- 
migos, ou  pelos  seus  rivaes,  ou  que  estes  entre- 
prendão  de  os  offender  ou  de  os  invadir,  a  outra 
parte  contractante  ou  seus  successores  deverá  pres- 
tar-lhe  todo  o  auxílio,  e  soccorro  d'armas  e  de  sol- 
dados, de  navios  e  petrechos  e  armamentos  de  guer- 
ra. A  parle  a  quem  se  fizer  tal  requisição  porcar- 


.)  i 


las  ou  por  En\ia(los,  poderá  dar  taes  auxílios  con- 
tra eslas  invasões,  em  outras  terras  e  domínios  ou 
logares  contra  os  inimigos  invasores  de  qualquer 
estado,  dignidade  ou  condição  que  sejào.  A  dita 
parte  contractante  será  obrigada  neste  caso  a  dar 
um  soccorro  d'armas  e  d'archeiros,  de  navios  e  de 
galés  próprias,  para  a  guerra  conforme  for  neces- 
sário, e  o  Reino  enviará  quatro  militares  (Gene- 
raes?)  escolhidos,  ou  outras  gentes  fieis  e  hábeis, 
o  saber :  dois  de  cada  uma  das  partes.  Estes  mi- 
litares deverão  ser  da  mesma  qualidade  e  condi- 
ção, que  tenhão  valor  e  hajão  praticado  acções  glo- 
riosas na  guerra  ;  devendo  taes  soccorros  ser  prom- 
ptamente  enviados. 

4."  Pelo  mesmo  teor  ElRei  d^Inglaterra  abra- 
çado com  ternura  e  amor  com  os  ditos  Reis  de  Por- 
tugal, e  a  Rainha  D.  Leonor  sua  esposa,  e  não 
obstante  as  presentes  necessidades  do  seu  Reino 
mandará  dlnglaterra  um  grande  numero  de  sol- 
dados, a  saber :  600  homens  d'armas  e  80  bes- 
teiros para  auxilio  e  defesa  do  Rei  e  Rainha  de  Por- 
tugal afim  de  combaterem  e  resistirem  com  todas 
as  suas  forças  ás  invasões  hostis  e  lyranicas  d'Hen- 
rique  o  Bastardo,  sétimo  Rei  de  Castella  e  de  Leão, 
que  injustamente  se  intitulava  Pertendente  á  Coroa 
de  Portugal.  Finalmente  conclue-se  este  Tratado 
regulando  a  maneira  do  pagamento  das  tropas  au- 
xiliares (56).  Em  virtude  do  que  e  para  que  taes 

(50)   lvsl(>  arliffo,  que  se  acha  no  documento  manuscripto 
fio  Museu  líritanico,  não  se  encontra  no  documento  que  Ry- 


ajustes  e  obrigações  sejâo  cumpridas,  elles  Procu- 
radores promelleni  lealmente  e  em  nome  d'ElRei 
d'ínglalerra,  pondo  a  mão  sobre  os  Santos  Evan- 
gelhos, e  jurào  as  ditas  allianças  e  confederações 
em  todos  os  seus  artigos  e  de  as  fazer  inviolavel- 
menle  guardar  e  observar. 

An.  J373  Tratado  cFalliança  entre  ElRei  D.  Fernando,  Rei 
de  Portugal,  e  o  Principe  de  Galles  e  d' Aqui- 
tania,  ajustado  pelos  Embaixadores  de  Portu- 
gal João  Fernandes  Andeiro,  e  Vasco  Domin- 
gues. 

Este  Tratado  é  quasi  idêntico  nos  artigos  prin- 
cipaes  com  o  que  pomos  acima.  Principia  todavia 
pela  declaração  dos  Embaixadores  de  Portugal  dos 
poderes  que  lhes  forão  dados  para  tratarem  das 
allianças  e  confederações  com  ElRei  d'Inglaterra, 
e  com  seus  filhos,  herdeiros  e  successores.  Omil- 


mer  publicou.  Do  mesmo  modo  falta  no  do  Museu  o  ultimo 
artigo,  que  se  encontra  no  de  Rymer.  Julgámos  pois  dever 
notar  esta  particularidade,  e  dar  neste  logar  tanto  o  que  existe 
no  dito  manuscripto,  como  em  Rymer,  T.  VII,  p.  15  e  19. 
Dumont  publicou  também  este  Tratado  no  T.  II  do  seu  Corps 
Diplomatique,  p.  92. 

O  leitor  poderá  melhor  notar  as  differcnças  entre  estes  dois 
actos  quando  produzirmos  as  integras  originaes  destes  docu- 
mentos em  a  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático  Português 
nos  volumes  que  encerrão  os  documentos  de  Direito  publico 
convencional  com  a  Inglaterra. 


—  :;o  — 

lio-sc  lolla^ia  ncslc  o  arligo  relativo  ao  Duque  de 
J.cncaslrc  (o7),  intitulado  Rei  de  Castella. 

A  Inglaterra  é  comprehendida  com  Portugal  no  An.  1373 
Tratado  de  paz  cora  a  Bretanha,  etc.  (08).  '^^''''•^ 


Pede  ElRei  de  Castella  por  uma  Embaixada  a  An.  1374 
EIRei  de  Portugal  que  assigne  uma  convenção  em 
que  se  estipulasse  que  Portugal  forneceria  10  ga- 
lés contra  os  Inglezes  e  era  ajuda  d'£lRei  de  Cas- 
lelU  (59). 

EIRei  D.  Fernando  ajuda  a  EIRei  D.  Henrique  An.  i37i 
de  Castella  com  5  galés  contra  Inglaterra  (60). 

(^arla  credencial  de  Ricardo  II,  Rei  d^Inglalerray  An.  1380 
dada  a  João  Fernandes  Andeiro,  para  tratar  ^^'^^^'^^ 
da  aíliança  com  EIRei  D.  Fernando  de  Por- 
lugal. 

Principia  Ricardo  II  dizendo,  que  tendo  julgado 
conveniente  fazer  vir  á  sua  presença  João  Fernan- 
des Andeiro,  o  qual  se  achava  plenamente  instruído 
das  intenções  e  da  vontade  delle  Rei  d'lnglaterra, 


(57)  Rymcr,  Foedera,  clc,  T.  ÍII  da  3.»  cdiç.,  P.  III, 
p.  10. 

(58)  Vide  T.  III  deste  Quadro  Elementar,  p.  lli>. 

(59)  Vide  Secção  XV,  T.  1,  p.  238  desle  Quadro  Elcmcn- 
lar. 

(60)  r.  Loprs,  Chroii..  cq..  94. 


—  60  — 

como  claramente  se  podia  vêr  de  algumas  trans- 
acções escriplas  e  revestidas  do  seu  sello  privado, 
dirigidas  ao  dito  João  Fernandes  Andeiro,  acerca 
de  certas  allianças,  amizades  e  soccorros  mútuos 
ajustados  na  presença  do  Senhor  D.  Fernando,  Rei  de 
Portugal  seu  parente,  e  da  illustre  D.  Leonor,  Rai- 
nha de  Portugal,  por  elles  e  em  nome  de  seus  herdei- 
ros e  dos  seus  Reinos,  terras  e  domínios  de  uma 
parte,  e  elle  Rei  d^Inglaterra  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  terras,  domínios  e  vassallos  da  outra ;  e 
confiando  na  fidelidade  e  circumspecção  do  dito 
João  Fernandes  Andeiro  lhe  dava  poder  pelo  teor 
das  presentes  cartas  para  tratar  por  elle  Rei  d'In- 
glaterra  e  em  seu  nome  com  os  ditos  Reis  e  Rai- 
nha, e  com  os  de  seu  Conselho,  sobre  estas  allian- 
ças e  auxílios  conforme  se  estipulara  nos  artigos, 
cartas  e  convenções  com  os  ditos  Rei  e  Rainha  de 
Portugal  sobre  o  que  estes  Soberanos  farão  sobre 
este  objecto.  Obrigando-se  o  dito  Rei  de  Inglaterra 
a  dar  como  ratificado  tudo  quanto  fizer  o  dito  An- 
deiro em  nome  delle  Rei.  (Foi  dada  em  Westmin- 
ster) (61). 


(61)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  253. 


—  61  — 

Carta  d^ElRei  D.  Fernando  e  da  Rainha  D.  Leo-  Xn.  1380 
wor,  confirmando  as  AUianças  e  Tratados  ul-'^^^^^^^ 
timamente  ajustados  com  Duarte  IIÍ,  Rei  d' In- 
glaterra. 

Declara  que  ha  por  firmes  e  estáveis  Iodas  as 
allianças  que  forão  ajustadas  entre  clle  e  Duarte 
III  (62),  Rei  que  fora  Rei  d'Inglalerra,  por  João 
Fernandes  Andciro  e  Vasco  Domingues,  chantre 
de  Braga,  seus  Procuradores,  determinando  que  es- 
tas mesmas  allianças  se  observem  com  Ricardo,  que 
enlâo  era  Rei  d'Inglalerra  e  de  França,  conforme 
forâo  ajustadas  sem  nenhuma  alleraçào. 

E  jura  e  promelte  de  as  guardar  lealmente  ao 
dito  Rei. 


(62)  Uymer,  Foedcra,  etc.  T.  VII,  p.  262. 

Duarte  III  morreu  om  21  de  Junho  de  1377,  esuccedeu- 
Ihe  Ricardo  II,  fillio  do  famoso  Príncipe  deGalles,  que  ape- 
nas tinha  onze  annos  d'idade. 

As  aUianças  de  que  se  trata  nesta  conOrmação  e  ratifica- 
rão d'EIRei  D.  Fernando  são  as  que  acima  produzimos  na 
daU  de  16  de  Junho  de  1373. 


—  62  — 

An.  1380  Carla  patente  d'Ellíei  D.  Fernando  e  da  Rainha 
Julho  15      j)    iQQyiQf  'pQia  q^di  ratificão  as  alíianças  fei- 
tas e  ajustadas  com  Duarte  III,  liei  dTngla- 
terra. 

Principia  ElRei  declarando  que  elle  juntamente 
com  a  Rainha  D.  Leonor  sua  mulher,  querem,  ou- 
lorgao  e  hão  por  firmes  e  estáveis  todas  as  alíian- 
ças que  forão  feitas  e  firmadas  entre  1).  João,  Rei 
de  Caslella  e  de  Leão,  e  Duque  de  Lancaslre,  e  a 
Rainha  D.  Constança  sua  mulher  e  elles  Reis,  por 
João  Fernandes  Andeiro,  e  por  Vasco  Domingues, 
chantre  de  Braga,  seus  Procuradores,  sem  que  elle 
Rei  e  seus  successores  por  nenhum  modo  ou  ma- 
neira as  possão  alterar. 

E  jurâo  e  promettem  em  boa  fé  e  lealmente  de 
guardar  ao  dito  Rei  D.  Joào  e  á  dita  Rainha  sua 
mulher  as  ditas  alíianças,  como  forâo  ajusíadas  e 
firmadas  pelos  seus  ditos  Procuradores.  Promet- 
tem outrosim  que  \indo  o  Conde  de  Cambridge  com 
1,000  homens  d'armas  e  com  1,000  archeiros  ar- 
ribar a  Portugal,  que  acolherão  o  dito  Conde  e  os 
2,000  homens,  e  lhe  darão  ao  mesmo  Conde  e  ao 
dito  exercito  cavallos  por  três  mezes  por  preços  ra- 
zoáveis, e  pela  mesma  maneira  que  ElRei  d'Ingla- 
terra  mandara  pagar  os  soldos  ao  dito  Conde,  e  aos 
homens  d'armas  que  o  acompanhão. 

Prometlendo  igualmente  receber  e  fazer  receber 
o  mesmo  Conde  e  seu  exercito,  amigavelmente, 
como  amigos,  tanto  nas  villas,  como  nos  caslcllos, 


—  r,a  — 

nos  quacs  ellcs  poderão  estar  seguros  denlro  dos 
seus  Heinos,  com  tanto  que  o  dito  Conde  e  os  seus 
capitães  pronieltessem  de  nâo  fazerem  a  guerra,  e 
de  guardarem  a  elle  Rei  e  aos  seus  Reinos  o  que 
fosse  de  serviço  dos  mesmos  Reinos.  Que  logo  que 
o  dito  Conde  e  as  suas  gentes  chegassem  a  Portu- 
gal, elle  Rei  romperia  a  guerra  abertamente  por 
mar  e  por  terra  á  sua  própria  custa  contra  os  Rei- 
nos de  Castella,  em  auxilio  do  dito  Rei  D.  João  e 
da  Rainha  sua  mulher,  até  que  elles  recuperem  os 
ditos  Reinos. 

Promette  além  disso  que  trazendo  comsigo  o  dito 
Conde  de  Cambridge  seu  filho,  elle  Rei  D.  Fernando 
o  casaria  com  a  Infanta  D.  Beatriz,  sua  filha,  e  o 
faria  proclamar  e  reconhecer  Rei  depois  da  sua 
morte,  segundo  o  que  fora  prometlido  em  seu  nome 
por  João  Fernandes  Andeiro. 

E  conclue :  que  para  que  isto  fosse  mais  firme 
e  estável,  mandara  fazer  esta  carta,  assignada  por 
elle  e  pela  Rainha,  e  sellada  dos  seus  sellos  gran- 
des. (Dada  em  Estremoz.)  (63). 

Carta  d'EIRei  D.  Fernando  c  da  Rainha  D.  Leo-  An.  1380 
nor,  promellendo  ao  Conde  de  Cambridge  as  mes-^"'^^  ^^ 
mas  cousas  da  anlcccdcnle  (64). 


(63)  Rymer,  Foedera,  clc,  T.  VII,  p.  262,  cm  Portiiguez 
e  Lalim.  E  na  S."  edição,  T.  III,  P.  Ill,  p.  103. 

(64)  Uynacr,  Foedera,  ctc,  T.  VII,  p.  263. 

Este  documento  c  idêntico  do  que  acima  Iresladamos. 


—  6i  — 


An.  1381  (Indirecto.) — Tratado  celebrado  entre  Carlos  VI, 
Abril  22      ji^j^  ^^  França,  e  D.  João,  Rei  de  Castella,  que 
se  intitulava  Rei  de  Portugal,  prevenindo  o  caso 
em  que  o  Duque  de  Lancastre  fosse  feito  prisio- 
neiro. 


Por  este  aclo  renovarão  os  ditos  Reis  as  antigas 
ligas  6  confederações  que  existião  entre  os  dois  Rei- 
nos, e  ajustarão  o  que  se  devia  fazer  no  caso  que 
o  Duque  de  Lancastre,  que  se  intitulava  Rei  de 
Castella,  seu  filho  primogénito,  seus  herdeiros  ou 
qualquer  outra  pessoa  de  sangue  real  d'Inglaterra 
fosse  feito  prisioneiro,  etc.  (65). 

An.  1381  Carta  de  Ricardo  H,  Rei  d' Inglaterra,  para  se-- 
Maio  12       gurar  a  viagem  do  Conde  de  Cambridge  para 
Portugal. 

Faz  ElRei  saber  a  João  de  la  Haye,  Martim  Fer- 
rers,  Roberto  Brull,  e  William  de  Lokington,  ju- 
risconsultos, que  confiando  na  sua  fidelidade  e  cir- 
cumspecção,  os  encarrega  de  escolher  entre  si  dois 
ou  três  d'entre  elles,  ou  mesmo  todos  quatro  para 
proverem  ao  que  respeita  aos  homens  d'armas, 
guerreiros  e  archeiros  do  seu  querido  tio  Edmun- 
do, Conde  de  Cambridge,  e  dos  outros  Senhores 


(65)  Bibliotheca  Imperial  de  Pariz,  Codex,  n.®64,  fonds 
de  Brienne,  p.  150. 


que  (levião  partir  para  Portugal,  e  para  fazerem 
comprar  Iodas  as  cousas  necessárias  para  esse  ef- 
feilo  ;  aulorizando-os  a  redigir  listas  nominaes  dos 
ditos  militares,  onde  se  indiquem  os  que  por  ven- 
tura faltarem,  devendo  enviar  sem  demora  as  di- 
las  listas  ao  Ihesoureiro  delle  Rei,  e  aos  Barões  da 
sua  thcsouraria. 

Ordena  o  dito  Rei,  em  consequência,  aos  mes- 
mos de  se  occuparem  com  a  maior  altençâo  deste 
objecto,  declarando  que  ordena  pelas  presentes  a 
lodos  os  capitães  e  homens  d'armas,  guerreiros  e 
archeiros,  e  a  todos  os  outros  seus  fieis  súbditos, 
de  lhes  obedecerem  tanto  a  elles,  como  aos  que  de 
entre  elles  fossem  escolhidos  para  fazer  executar 
tudo  o  que  a  este  respeito  lhes  fosse  pelos  mesmos 
requerido  em  nome  delle  Rei  (66). 

Confirmação  de  Ricardo  lidos  Tratados  d'alliança  An.  1381 
celebrados  entre  Portugal  e  Inglaterra, 

Faz  saber  a  lodos  aquelles  que  as  presentes  car- 
ias vissem,  que  tendo  em  outro  tempo  sido  con- 
Iractadas,  ajustadas  e  firmadas  certas  allianças  en- 
tre ElRei  Duarte  de  boa  memoria.  Rei  (l'Inglaterra 
e  de  França,  seu  Avô,  e  o  muito  nobre  e  poderoso 
Príncipe  seu  muito  amado  primo,  D.  Fernando, 
Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  a  sua  muito  hon- 
rada prima  a  Senhora  D.  Leonor,  Rainha  de  Por- 


(66)  Hymcr,  Fncdcra,  T.  VII,  p,  305. 
XIV 


—  66  — 

lirgal,  sua  esposa,  por  William,  Senhor  de  Laty- 
mer,  e  Mestre  Thomaz  Joven,  Procuradores  e  Men- 
sageiros especiaes  do  dilo  Rei  seu  Avô  para  isso 
autorizados ;  e  como  o  dito  Rei  de  Portugal  havia 
por  suas  cartas  patentes  prometlido  de  guardar  e 
cumprir,  para  com  elle  Rei  d'Inglaterra,  as  ditas 
alh'anças,  sem  jamais  ir  contra  o  disposto  nellas, 
e  desejando  elle  que  ellas  sejào  observadas  e  guar- 
dadas como  havião  sido  ajustadas  e  firmadas  com 
o  dito  Rei  seu  Avô,  as  aceita,  confirma  e  ratifica 
como  se  tivessem  sido  feitas  e  celebradas  entre  elle 
e  seus  successores  e  o  dito  Rei  de  Portugal  e  a  dita 
Rainha  e  seus  successores ;  prometlendo  de  as  cum- 
prir e  guardar  fielmente.  Em  testemunho  do  que 
mandou  passar  as  presentes,  em  que  fez  pôr  o  seu 
grande  sello.  (Dada  era  Westminster.)  (67). 

An.  1381     Dá  fundo  em  Restelo  (Belém)  a  armada  Ingleza 
Julho  20  qyg  [rmíi  o  soccorro  de  gente  contra  Castella  (68). 

An.  1381  Chega  a  Lisboa  Aimon  ou  Edmundo,  Conde  de 
Cambridge,  5.^  filho  d'ElRei  D,  Duarte  d'lngla- 
lerra,  com  1,000  lanças  em  soccorro  d'ElRei  D. 
Fernando  (69). 


(67)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIÍ,  p.  307. 

(68)  Monarch.  Lusit.,  P.  VIII,  Liv.  XXII,  cap.  46,  p. 
359. 

Vide  Secção  XV,  T.  I,  p.  2i8  deste  Quadro  Elementar. 

(69)  Garibai,  Compendio  Historial,  Liv.  III,  p.  152. 


07  — 


Vem  ElRei  D.  Fernando  de  Santarém  a  Lisboa  An.  I38i 
:eber  a  armada  Ingleza,  qi 
soccorro  conlra  Gastei  la  (70) 


receber  a  armada  Ingleza,  que  trazia  a  ^enlc  de ''"'''^ '"^'^ 


Celebrào-se  em  Lisboa  os  dcsiwsorios  da  ^Infanta  An.  i38i 
D.  Beatriz,  lilha  do  Senhor  Hei  1).  Fernando,  com^^"^^*^^ 
D.  Duarte,  filho  do  Conde  Edmundo,  irmão  do  Du- 
que de  Lancaslrc  (71). 

Lisboa.  — Doação  do  Senhor  Rei  D.  Fernando  á  An.  1419 
Infanta  D.  Beatriz  sua  filha,  proptcr  nupiias,  com  D.  ^^  lasi 
Duarte,  filho  do  Conde  Edmundo,  das  \illas  de  Lei-    ad. 
ria,  xMontemór  o  velho,  Porto  de  Moz,  Evoramonle,  ^'^^•"  *^ 
as  Alcáçovas,  Arganil,  Chaves  e  Bragança  (72). 

Grandes  hostilidades  dos  Inglezes  em  Portugal,  An.  1381 
que  mais  pareciao  inimigos  que  auxiliares  (73). 

Nesta  época  operava  no  Alemtejo  contra  o  exer-  An.  1382 
cito  Castelhano  o  Portuguez,  reforçado  com  as  Iro- ^'^^-^^ '^ 
pas  Inglezas  do  Conde  de  Cambridge,  alliado  d'EI- 
Rei  D.  Fernando  (74). 


(70)  Monarch.  Lusit.,  P.  Vílí,  Liv.  XXII,  cap.  37,  p. 
336. 

(71)  Ibid.,  cap.  4G.  p.  3G0. 

(72)  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  11  da  Chancellaria 
de  D.  Fernando,  foi.  90. 

Monarch.  Lusit.,  P.  VIU,  Liv.  XXII,  cap.  46,  p.  360  cit. 

(73)  Jbid.  cap.  47,  p.  362. 

(74)  Fernão  Lopes,  Chron.,  cap.  133. 

Quinlclla,  Annaes  da  marinha  Portugucza,  T,  í.  p.  iO. 
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An.  1382  Corta  de  Ricardo  11^  Rei  d' Inglaterra,  em  favor 
Julho  5        j^  Embaixador  de  Portugal  Lourenço  Annaes 
Fogaça,  para  poder  fazer  conduzir  livres  de  di- 
reitos para  Portugal  lodos  os  objectos  que  lhe 
per  tendão. 

Declara  ElRei  a  lodos  os  seus  Almirantes,  ele, 
que  querendo  conceder  lodo  o  favor  ao  seu  mui  lo 
amado  Lourenço  Fogaça,  Chanceller  de  Portugal, 
que  havia  tempo  lhe  linha  sido  enviado  como  Em- 
baixador d'ElRei  de  Portugal,  e  que  ia  regressar 
para  o  seu  paiz,  e  por  consideração  tanio  por  El- 
Rei de  Portugal,  como  pela  pessoa  do  dito  Embai- 
xador, ordenava  aos  ditos  Almirantes  que  deixas- 
sem carregar  e  embarcar  nos  navios  de  Portugal, 
oiro,  prata,  jóias,  pannos,  moveis,  armas,  e  to- 
dos haveres  e  arnezes  (75),  bem  como  os  de  toda 
a  sua  comitiva.  Ordenando-lhes  igualmente  que 
deixem  embarcar  Iodas  as  provisões  e  mantimen- 
tos que  quizer,  e  bem  assim  levar  nos  mesmos  na- 
vios quantos  cavallos  elle  quizer  transportar  para 
Portugal,  e  de  deixar  transitar  livremente  o  dito 
Embaixador,  e  tudo  quanto  levar  sem  pagar  ne- 
nhum imposto  ou  finta,  como  se  devião  pagar  a  elle 
Rei,  não  obstante  as  leis,  edictos  e  ordens  em  con- 
trario. (Dada  em  Westminster.)  (76). 


(75)  Hernesia  significava  não  só  peito  d'aço,  mas  tam- 
bém armadura  completa. 

(76)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  361. 


—  G9  — 

Tratado  de  paz  enlrc  Porlugal  e  Caslclla,  e  de  An.  1382 
casamenio  da  Infanla  D.  Brites  com  D.  Fernando,  ^gosio  9 
filho  segundo  d'ElRei  de  Castelia,  dissolvendo-se 
os  desposorios  da  raesma  Infanta  com  o  filho  do 
Conde  de  Cambridge  (77). 

Embaixada  de  Portugal  a  Inglaterra,  Embaixa- An.i383 
dor  Ruy  Cravo,  lendo  por  objecto  desculpar-se  El-  j^^íj^-^ 
Rei  D.  Fernando  com  ElRei  de  Inglaterra  sobre  o 
casamenio  de  sua  filha  com  ElRei  de  Castelia,  etc. 
Teve  em  resultado  o  despedir  ElRei  d'Inglalerra  o 
Embaixador  com  as  respostas,  ele.  (78). 

Salvo-conduclo  de  Ricardo  Ih  Rei  d' Inglaterra,  An.  i3S,3 
concedido  ao  Embaixador  de  Portugal,  parapo-  •'""^^^  ^ 
der  transportar  todas  as  suas  bagagens, 

ElRei  faz  saber  aos  seus  Almirantes,  que  Aífonso 
Rodrigues  de  Córdova,  Enviado  dTlRei  de  Portu- 
gal, tinha  vindo  ultimamente  a  Inglaterra  para  tra- 
tar certos  negócios  do  dito  Rei ;  que  estando  o  dito 
Enviado  prompto  para  regressar  a  Porlugal  com 
permissão  delle  Rei  d^Inglalerra,  elle  tinha  tomado 
o  dito  Enviado  debaixo  da  sua  protecçiio,  bem  como 
as  pessoas  da  sua  comitiva,  seus  cavallos,  arma- 


(77)  Monarch.  Liisit.,  P.  VIU,  Liv.  XXII,  cap.  47,  p. 
370.  —  Extracto. 

Fernão  Lopes,  cap.  155.  — Extracto. 

Yidc  Secção  XV,  T.  I,  p.  2i9  deste  Quadro  Elementar. 

(78)  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  163,  p.  412. 
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duras,  e  tudo  quanto  lhe  pertencia,  o  o  navio  que 
o  devia  conduzir.  Em  testemunho  do  que  lhe  man- 
dava dar  estas  cartas  (79). 


BEINADO  D  ELBBI   D.   JOÃO  I. 


An.  1383     O  Gran  Mestre  d'Aviz  foi  eleito  pelo  povo  De- 
Ai>.    fensor  e  Regedor  do  Reino y  o  que  começou  logo 
a  exercitar. 

An.  1383  Embaixada  que  o  Gran  Mestre  d'Aviz  mandou 
Bez.^Tim  ^  Rjcardo  II,  pedindo-lhe  licença  para  alistar  no 
seu  Reino  soldados  veteranos  e  práticos  da  guer- 
ra, e  para  este  effeilo  deu  poderes  a  Lourenço  Bíar- 
tins  e  a  Thomaz  Daniel,  ambos  pessoas  de  sua  con- 
fiança (80). 

An.  1384  Carla  de  Ricardo  II,  Rei  d'Inglaterra,  para  o 
Senhor  D.  João,  Mestre  d'Aviz  e  Defensor  do  Reino 
de  Portugal,  sobre  haver  recebido  a  seus  Embai- 
xadores o  Mestre  de  S.  Thiago,  e  Lourenço  Foga- 
ça, etc.  (81). 


(79)  Rymer,  Foedera,  etè.,  T.  VII,  p.  376. 

(80)  Sylva,  Mem.  do  Senhor  D.  João  I,  T.  II,  p.  922. 
Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  48. 

(81)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  48. 
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Caria  de  Uicanlo  //,  Pui  (F Inglaterra,  pela  qual  An.l3i8 
concede  licença  a  Fernando,  Mestre  da  ordem   " 
de  S.  Thiago^  e  a  Lourenço  Annes  Fogaça,  para 
conduzirem  a  Portugal,  e  assoldadarem  os  mi* 
liíares  que  lhes  parecer  para  soccorro  e  defensa 
daquelle  Reino, 

Principia  o  Hei  dlnglalerra,  dizendo  que  vislo 
o  Tratado  d'alliança  e  de  amizade  que  linha  sido 
celebrado  entre  elle  e  o  defunclo  Rei  de  Portugal, 
e  seus  herdeiros  e  successores,  e  os  vassallos  dos 
dois  Reinos,  e  do  interesse  que  lhe  inspirava  a  elle 
Rei  e  a  seus  vassallos  o  celebre  Governador  do  Reino 
de  Portugal  (82),  e  querendo  prover  favoravel- 
mente e  assistir  com  soccorros  c  auxílios  o  dilo 
Reino,  que  se  achava  vexado  pelas  invasões  mili- 
tares dos  inimigos  delle,  que  o  erão  lambem  delle 
Rei  d'Inglaterra,  o  acontecimento  que  elle  via  com 
sentimento.  Em  consequência  do  que  concedia  po- 
der e  faculdade  a  Fernando,  Mestre  da  ordem  da 
milicia  de  S.  Thiago,  e  a  Lourenço  (Annes)  Foga- 
ça, Chanceller  do  dito  Reino  de  Portugal  (que  em 
outro  tempo  linhâo  vindo  a  Inglaterra  reclamar  um 
igual  auxilio),  de  recrutarem  em  seu  Reino  cnlre 
os  homens  que  lhe  devião  serviço  c  homenagem 


(82)  Alludc  J).  João  I.  Mrsdc  tl'A\iz,  que  noanno  ante- 
cedente, eoHio  acima  indicámos,  linha  sido  eleito  pelo  povo 
Defensor  c  Regedor  do  Reino. 
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seus  vassallos  tantos  homens  d'armas  e  archeiros, 
quantos  lhes  fossem  necessários  para  os  conduzir 
nos  seus  navios  a  Portugal,  com  seus  cavallos  e 
armas  para  soccorrer  e  defender  o  dito  Reino  de 
Portugal,  e  para  que  podessem  partir  livremente 
e  sem  obstáculo  algum.  Dando  outrosira  aos  ditos 
homens  {Liges)  seus  vassallos  que  acompanharem 
o  dito  Mestre  de  S.  Thiago,  licença  e  faculdade  de 
ficarem  livremente  todo  o  tempo  que  quizerem  com 
as  suas  armas  e  cavallos  no  dito  Reino  de  Portu- 
gal; o  que  tudo  pelas  presentes  fazia  saber  aos  seus 
homens  {Liges)  (83)  seus  vassallos.  (Dada  em  West- 
minster.) (84). 


An.  1384  Carta  de  Ricardo  lí,  Rei  d' Inglaterra,  dando  pro- 
l^e^-"  ^        tecção  para  o  Mestre  de  S,  Thiago  passar  a  Por- 
tugal. 


Nesta  diz  ElRej,  que  Henrique  e  Abbyndon  de 
Welles,  do  Condado  de  Sommerset,  que  por  pe- 
dido delle  Rei  vai  em  companhia  de  Fernando,  Mes- 
tre da  ordem  de  S.  Thiago  em  Portugal,  que  deve 
partir  para  este  paiz,  onde  deverá  demorar-se  por 


(83)  O  homem  Lige  {Ligius)  era  aqueUe  que  devia  fideli- 
dade, serviço  e  homenagem  ao  seu  Senhor  em  razão  do  Feudo 
que  possuía.  Se  o  vassallo  adquiria  um  novo  Feudo  perten- 
cente a  outro  Senhor,  contractava  uma  nova  ligeidade. 

(84)  Rymcr,  Foedera,  ctc,  T.  VII,  p.  436. 
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ordem  delle  Rei,  lhes  sào  concedidas  cartas  de  pro- 
lecção  por  um  anno.  (Dada  em  Westminster.)  (85). 

Carta  de  Ricardo  II,  Rei  d^Inglaterray  pela  qual  An.  1385 
manda  fazer  embargo  nos  navios  que  forem  pre-  ^"•° 
cisos  para  transportar  a  Portugal  alguns  ho- 
mens d^armas. 

Esta  carta  é  dirigida  a  Guilherme  de  Newport, 
a  quem  Ricardo  II  trata  por  mui  querido.  Este  So- 
berano lhe  faz  saber  que  elle  havia  ordenado  que 
se  embargassem  nos  Condados  de  Devon  e  de 
Cornwallis  tantos  navios,  quantos  fossem  precisos 
para  transportar  para  Portugal  Reinaldo  Cobham, 
Pedro  de  Gressyngham,  Elias  Blylhe,  Roberto  de 
Grantham,  e  Thomaz  Dale,  e  os  seus  homens  d'ar- 


(83)   Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIÍ,  p.  450. 

Passárão-se  iguaes  Carias  de  protecção  aos  seguintes,  que 
parecem  terem  vindo  da  comitiva  do  Mestre  da  ordem  de  S. 
Ililíi^o,  para  Portugal: 

João  Miller,  de  Nolbech. 

Guilherme  de  BlumhulI,  do  condado  de  Chesler. 

Ricardo  Bretieford,  de  Londres. 

(iularte  Godfelawc,  ou  Garlof,  Escudeiro. 

João  Finch,  do  condado  de  Cambridge. 

Julião  Blomhull,  Executor  leslamenlario  de  Guilherme 
Trussel,  Cavalleiro. 

Jacob  Wychyngham,  cidadão  de  Londres. 

Henrique  Somerville,  do  condado  de  StalTord. 

Guilherme  de  Neuport,  Escudeiro,  de  Staflford. 

Edmundo  Herd,  de  Cherdoubois. 

João  May,  de  Keslkynd,  do  condado  de  Cornwallis. 
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mas  e  archeiros ;  e  que  linha  ordenado  além  disso 
que  fossem  conduzidos  os  dilos  navios  e  marinhei- 
ros ao  porto  de  Plymoulh  até  ao  Domingo  antes 
da  festa  da  Purificação  de  Nossa  Senhora,  afim  de 
partirem  dlnglalerra  por  ordem  delle  Rei  para  se 
dirigirem  para  Portugal.  Que  para  terminar  as  dis- 
putas que  se  ha\iâo  suscitado  entre  os  ditos  Rei- 
naldo, Pedro,  Elias  e  os  outros  dois  acima  nomea- 
dos lhes  fora  ordenado  por  elle  Rei,  que  fossem  pre- 
sos e  encarcerados  todos  os  que  se  rebellassem  con- 
tra as  suas  ordens,  e  que  deverião  ficar  em  pri- 
são todo  o  tempo  que  elle  Rei  julgasse  conveniente. 
Em  consequência  desta  resolução,  ordena  ao  dito 
Guilherme  de  Nevvport  de  vigiar  attentamente  so- 


Henrique  Feraur,  do  condado  de  Berk. 

Guilherme  Tutbury,  do  condado  de  Stafford. 

Guilherme  Paston. 

Julião  Turnour,  de  Londres. 

Wbter  Helyan,  Escudeiro,  do  condado  de  Devonshire. 

João  Dabyngton,  do  condado  de  Northampton. 

João  Beverley, — D.° 

Estevão  Holewell, — D.*^ 

Guilherme  Selby,  Escudeiro. 

Frederic  (?)  Gemyskisk,  Cavalleiro. 

Frederic  Massane. 

João  Mallynges,  Escudeiro. 

Thomaz  Bukyngham,  de  Londres,  Escudeiro. 

João  Pykerynge,  Mercante. 

João  Richemond,  do  condado  deste  nome,  Escudeiro. 

Guilherme  Ingram,  de  Londres. 

Roberto  de  Leyn,  de  Londres,  Cavalleiro. 

[Ibid.,    p.  citada). 


Ijre  a  execução  destas  delcrminaçôes ;  dolerniinaiulo 
outrosim  que  os  Viscondes,  Maires,  Bailios,  Minis- 
tros, Senhores,  mestres  de  navios,  marinheiros,  bem 
como  lodos  os  seus  vassallos  executem  as  referi- 
das ordens  Iodas  as  vezes  que  para  isso  forem  re- 
queridos pelo  dito  Guilherme  de  Newporl  em  nome 
delle  Rei  (86). 

Carta  de  protecção  de  Ricardo  H  para  o  Mestre  An.  í3S^ 
de  S,  Thiago  passar  d' Inglaterra  a  Portugal    ''^"•"  ^^ 

Esta  carta  c  dirigida  a  Guilherme  Leche,  do  Con- 
dado de  Norlhampton,  que  por  ordem  delle  Rei  de 
Inglaterra  ia  na  companhia  de  Fernando  (87),  Mes- 
tre da  ordem  da  Milicia  de  S.  Thiago  de  Portugal, 
e  que  devia  partir  para  este  Reino,  e  ali  ficar  re- 
sidindo por  ordem  delle  Rei  d'Inglaterra,  em  con- 
sequência do  que  lhe  concedeu  cartas  de  protec- 
ção por  um  anno  (88).  (Dada  em  Westminster). 


(86)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  454. 

(87)  Ricardo  II  dá  neste  Documento  o  titulo  de  Rei  e  Mes- 
tre da  ordem,  etc,  a  Fernando  Mestre  de  S.  Thiago. 

(88)  Rymer,  Foedcra,  ele,  T.  VII,  p.  454. 

Iguaes  Cartas  de  protecção  forão  passadas  pelo  dito  Rei  de 
Inglaterra  aos  54  individuos,  de  que  abaixo  damos  os  no- 
mes, e  que  acompanharão  a  Portugal  o  Mestre  de  S.  Thiago 

Ki(  ;ii(l(i  Sl«»kk(  r,  do  condado  de  Norlhani[)lon. 

Thomaz  Driírdd,  Escudeiro. 

Hugo  de  Pininglon,  o  Moro. 

líM(|iil|»li(>  .V*)t\  MKli.ini. 

Rolando  de  lilkvsl. 
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An.  i385  Caria  de  Ricardo  II  d' Inglaterra,  mandando  fa- 
Jan.°  23      ^^^  apprehensão  em  todos  os  navios  Portugue- 
zes  existentes  naquelle  Reino, 

Esta  carta  é  dirigida  a  lodos  os  Maires,  Bailios, 
e  Guardas  dos  portos  de  mar,  e  de  outros  logares 
situados  no  districto  do  seu  Almirantado  do  lado 
do  occidente. 


João  Toff,  do  condado  de  Dorset. 

Nicolau  Acton. 

João  London. 

Guilherme  Elneden. 

João  Vegsy,  Escudeiro,  de  Londres. 

Rogério  Barve. 

Thomaz  Smith. 

Thomaz  de  Sottreworth,  Cavalleiro. 

João  Buteler,  Cavalleiro. 

Roberto  de  Fermont. 

Estevão  Beyford. 

João  Bedford,  de  Londres. 

Roberto,  filho  de  William  de  Workeslegh. 

Guilherme  Pelham. 

João  Laivig. 

Thomaz  Ruydyng. 

Henrique  Ilcomb,  Cavalleiro. 

Guilherme  Ilcomb. 

João  Bere. 

João  Bolton,  Escudeiro. 

Galifredo  Bradmedwe. 

Roberto  Hodlyston. 

Nicolau  Hokkeleye. 

Gilberto  Diniz,  Cavalleiro. 
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Diz  El  Rei  que  á  visla  de  certas  causas,  e  dos  pa- 
receres do  seu  Conselho,  lhes  ordenava  que  fizessem 
embargar,  apprehender,  e  guardar  com  segurança 
lodos  os  navios  e  mercadorias  dos  Porluguezes  que 
existissem  nos  ditos  dislrictos,  e  do  mesmo  modo 
os  mercadores,  mestres  e  marinheiros  da  mesma 
nação  até  que  lhes  mandasse  outras  ordens  (89). 


Thomaz  Dcyster,  Magistrado. 

Rogério  Canon,  cidadão  de  Londres. 

Ricardo  de  Mascy. 

Roberto  d'Eccliston. 

Matheus  de  Tideslegli. 

Hugo  de  Claylon. 

Ricardo,  filho  de  Thurstand  de  Ilolland. 

Henrique  de  Bradeshangh. 

Gilberto  de  Longetre. 

Henrique  de  Grene. 

João,  filho  de  Thomaz  de  Bothe. 

João  Dowstowe. 

João  Sivayns. 

João  Croft,  de  Dalton. 

João  Crost. 

Guilherme  de  Montferrant,  Cavalheiro . 

Roberto  Markele. 

João  Perkin. 

Roberto  de  Perkham,  de  Colchester. 

Gilberto  de  Briche. 

Gilberto  de  Halsale. 

Ricardo  Talbot. 

Guilherme  de  HoUand. 

João  Wincheon,  Escudeiro. 

João  de  Slralham. 

(89)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VH,  p.  455. 
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An.  1385  Carla    de   fíicardo    II  d' Inglaterra,    mandando 

Fgv."  16       aprompíar  quanto  fosse  preciso  para  a  viagem 

das  tropas  que  passàvão  a  Portugal, 

Dirige  ElRei  csla  caria  a  João  de  Kentwode  e 
Marlim  Ferrers,  fazendo-lhes  saber  que  linha  dado 
ordem  para  fazer  parlir  homens  d'armas,  guerrei- 
ros e  archeiros  em  companhia  do  Meslre  de  S.  Thia- 
go  de  Portugal  e  do  Chanceller  de  Portugal  reli- 
dos em  Inglaterra,  e  que  para  pôr  cobro  a  todos 
os  debates  e  dissensões  que  poderião  occorrer  en- 
tre os  ditos  militares,  e  o  referido  Mestre  de  S.  Thia- 
go  e  o  Chanceller,  e  pôr  tudo  em  boa  ordem,  de- 
terminara que  fossem  punidos,  pela  maneira  que 
conviesse,  todos  os  que  se  revoltassem,  até  sendo 
presos. 

Que  desse  conhecimento  á  Ghancellaria  deite  Rei 
do  numero  dos  ditos  militares,  e  de  suas  disputas 
(se  acaso  existirão),  e  do  que  elle  Kentwode  ha- 
via obrado  a  este  respeito,  e  que  fizesse  tudo  quanto 
fosse  possível  para  a  prompta  partida  das  ditas  tro- 
pas, recommendando-lhe  que  tivesse  nisto  o  maior 
cuidado,  e  que  vigiasse  tudo  isto  com  a  maior  at- 
lenção :  ordenando  igualmente  aos  ditos  militares 
de  obedecer  ás  ordens  que  elle  lhe  dera  (90). 

An.  1385     Chega  a  Lisboa,  Porto  e  Setúbal  o  primeiro  soe- 
corro  de  gente  d^Inglaterra  (91). 


(90)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  VII,  p.  462. 

(91)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  4. 
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Coimbra.  —  PIcno-poder  dado  por  Elíteí  D.  Joilo  /An.  i385 
ao  Mcslrr  de  S.  Tliiago  c  a  Lourenço  João  Fo-  ^^^^'^^  ^^ 
gaça,  para  negociarem  e  ajustarem  o  Tratado 
de  paz,  amizade  e  confederação  com  Jticardo  II, 
Rei  d' Inglaterra, 

EIRei  faz  saber  a  todos  a  quem  esla  caria  fòr 
moslrada,  que  confiando  na  probidade,  fidelidade 
e  circumspecçâo  dos  discretos  Senhores,  Fernando, 
Mestre  da  ordem  de  S.  Thiago  no  Reino  de  Por- 
tugal e  do  Algarve,  e  Lourenço  Joào  Fogaça,  Chan- 
celler,  os  consliluia  seus  Procuradores  e  Enviados 
especiaes  para  tratar  com  Ricardo,  Rei  d'Inglater- 
ra,  e  com  João,  Rei  de  Caslella,  de  Leão,  e  Du- 
que de  Lancastrc,  ou  com  quaesquer  outras  pes- 
soas de  qualquer  estado  que  fosse,  e  negociar  lo- 
dos os  Tratados  e  allianças  que  julgassem  conve- 
nientes, e  a  respeito  dos  homens  d'armas  e  dos  ar- 
cheiros que  devião  ser  enviados  para  Portugal,  e 
isto  segundo  as  condições  e  convenções  que  elles 
julgassem  opporlunas,  bem  como  dassommas  de  di- 
nheiro que  fossem  necessárias  para  pagamento  dos 
mesmos  militares;  concedendo  aos  ditos  Embaixado- 
res também  a  faculdade  de  promctlcrem  e  jurarem 
em  nome  delle  Rei  a  observância  das  ditas  conven- 
ções e  ajustes,  approvando  desde  já,  e  ratificando  tu- 
do quanto  sobre  este  objecto  clles  fizessem,  como 
convinha  á  honra  e  ulilidade  de  seus  Reinos,  renun- 
ciando a  todas  as  isenções  de  direito  ou  de  facto, 
obrigando  e  hypolhecando  os  seus  bens  e  os  do  seu 
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Reino  presentes  e  futuros  ao  fiel  cumprimento  dos 
ditos  ajustes  (92). 

An.  J  385  Carta  de  Ricardo  11.  Rei  d' Inglaterra,  jiela  qual 
Maio  26       tnanda  levantar  o  embargo  que  se  havia  posto 

em  todos  os  navios  e  fazendas  pertencentes  aos 

Portuguezes. 

Esta  carta  dirigida  a  João  Polymond,  Maire  {Ma- 
jor) da  villa  de  Soutliampton,  e  a  Roberto  Beker- 
ton,  Sargento  d'armas  do  dito  Rei,  fazendo-Ihes 
saber  que  elle  Rei  lhes  havia  ordenado  conjuncla 
e  separadamente  que  embargassem  todos  os  navios 
de  Portuga],  que  se  achassem  tanto  nos  portos, 
como  nos  mares  sujeitos  á  soberania  delle  Rei,  e 
bem  assim  que  apprehendessem  todos  os  mercado- 
res e  fazendas  que  existissem  nos  mesmos  navios. 
Que  os  autorisava  porém  a  decidir  e  resolver  com 
o  Mestre  de  S.  Thiago,  um  dos  Embaixadores  e 
Procuradores  do  Rei  de  Portugal,  certas  cousas  ex- 
postas pelo  dito  Mestre  ao  Conselho,  o  qual  pro- 


(92)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  515,  518. 

A  este  pleno-poder  seguem-se  os  nomes  das  testemunhas 
que  forão  presentes. 

Nos  manuscriptos  do  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Cotto- 
niana,  se  encontra  também  este  documento,  mas  é  apenas 
um  resumo,  e  differe  do  que  se  acha  publicado  nas  Actas  de 
Rymer. 

Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  3,  n.°  25,  in- 
cluid.  no  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386. 

Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  p.  2,  cap.  79,  cit. 
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mellôra  em  squ  nome  e  no  d^EIRci,  e  das  comnui- 
nidadcs  de  Porlugal,  de  fazer  justiça,  c  indemnizar 
aquclle  que  se  queixar  dos  mercadores  c  navios 
sobreditos,  conforme  a  delerminaçào  mencionada. 
Em  consequência  do  que  lhes  ordena  que  tra- 
lem  daquelle  objecto,  mandando  elle  Hei  a  lodos  os 
seus  Almirantes,  Capitães,  Guardas  dos  portos  de 
mar  e  de  outros  logares  marítimos,  aos  Viscondes, 
Maires,  Bailios,  etc,  de  lhes  obedecerem  e  de  lhes 
prestar  auxilio,  para  a  execução  das  ditas  cousas 
todas  as  vezes  que  forem  por  elles  requisitados  em 
nome  dellc  Rei,  com  tanto  que  o  dito  Mestre  de 
S.  Thiago  pague  exactamente  os  direitos  e  subsí- 
dios que  são  devidos  pelas  ditas  mercadorias  (93). 

Justas  executadas  por  Roginaldo  Desrois  e  cin-An.  1385 
coenia  outros  Cavalleiros  Francezes  na  presença  do     W 
exercito  do  Duque  de  Lancaslre  em  Porlugal  (94). 


(93)  Rvmer,  Focdera,  ele,  T.  Vil,  p.  472. 

O  original  deste  documento  parece-nos  viciado.  Além  de 
se  achar  errado  o  nome  do  Mestre  de  S.  Thiago,  que  em  to- 
dos 08  outros  documentos  Inglezes  se  encontra  com  o  seu 
primeiro  nome  de  Fernando  (era  D.  Fernando  Affonso  d'Al- 
buquerque),  este  lhe  chama  João  e  João  Fernandes,  é  tam- 
bém o  dito  documento  mui  obscuro  no  sentido,  de  maneira 
que  só  se  pode  concluir  que  tendo-se  obrigado  o  dito  Mestre 
em  seu  nome,  e  no  d'ElRei  seu  Amo,  a  indemnizar  aquelle  ou 
aquelles  que  tivessem  soíTrido  prejuizo  causado  pelos  navios 
e  mercadores  Portuguezes,  ás  ditas  autoridades  Inglezas  se 
lhes  dava  faculdade  para  levantar  o  embargo,  uma  vez  que  o 
Mestre  pagasse  os  direitos  estabelecidos  e  devidos. 

(9i)  Arch.  do  r)tM\'i(lo  dr  í,.incrislre  cm  Tnglaterr.i. 
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An.  1385     Escreve  ElRei  D.  João  1  ao  Duque  de  Lancas- 
(depoisdejp^    coiTio  Rei  (Jc  Caslella,  dando-lhe  conla  da  ba- 

Agoslo)         ' 

talha  de  Aljubarrota  (95). 

An.  1383     Carla  do  Senhor  Rei  D.  João  1  para  ElRei  de 
(depoisdejpgjj^leri^a    daiido-lhe  conla  da  batalha  d'Aliubar- 
*^"^'°^  rofa  (96). 

An.  1385  Saho-conducío  de  Ricardo  II  d' Inglaterra  a  fa- 
Out.°  20      ^^^,  ^^^  Embaixadores  Porluguezes,  o  Mestre  de 
S,  Thiago,  e  Lourenço  Ânnes  Fogaça. 

Esta  caria  de  salvo-conduclo  é  dirigida  aos  Vis- 
condes e  outras  autoridades.  ElRei  principia  di- 
zendo que,  como  os  nobres  Senhores,  Fernando, 
Mestre  da  orden)  de  S.  Thiago,  e  Lourenço  Foga- 
ça, Chanceller  do  magnifico  Príncipe  Rei  de  Por- 
tugal seu  Alliado,  que  linhâo  vindo  a  Inglaterra 
havia  tempos  como  Enviados  especiaes  e  Embai- 
xadores do  dito  Rei  para  tratarem  de  certos  negó- 
cios mui  difficeis  que  dizião  respeito  ao  seu  dito 
AUiado  e  ao  seu  Reino,  e  que  como  para  a  reso- 
lução e  expedição  dos  ditos  negócios  se  tivessem 
demorado  muito  tempo,  seguindo-o  a  elle  Rei  e  ao 
seu  Conselho,  e  como  linhão  ainda  de  demorar-se, 
e  considerando  que  elles  tinhâo  vindo  a  Inglaterra 


(95)  Vide  Secção  XV,  T.  I,  p.  265. 
Fernão  Lopes,  cap.  80. 

(96)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Joãol,  P.  Ti,  cap.SOcit. 
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debaixo  (lo  seguro  e  da  sua  protecçào  fieal,  e  con- 
fiaudo  que  a  continuação  desta  poderia  ser  provei- 
tosa nâo  só  ao  <lito  Rei  e  Reino  de  Portugal,  mas 
lambem  á  bonra  delle  Rei  dlnglalerra,  e  muito 
ulil  para  o  seu  Reino ;  e  considerando  outrosim 
que  qualquer  insulto  que  se  fizesse  a  estes  Envia- 
dos, seria  nào  só  prejudicial  á  Republica,  mas  lam- 
bem vergonhoso  para  elle  Rei ;  e  querendo  pelo 
respeito  para  com  a  pessoa  do  seu  Alliado  prover 
especialmente  á  segurança  e  tranquillidade  dos  di- 
los  Emliaixadores,  para  que  nào  experimentassem 
demora  alguma  (na  sua  commissâo),  nem  lhes  fosse 
feita  violência  pelos  seus  vassallos,  toma  os  ditos 
Embaixadores,  seus  Sargentos  e  suas  armas  c  seus 
bens,  pelas  presentes  cartas,  debaixo  da  sua  pro- 
lecçào  e  defeza  Real  e  especial,  em  qualquer  parte 
onde  elles  residissem,  nâo  querendo  elle  Rei  que 
o  dito  Mestre  de  S.  Thiago  e  o  Chanceller  fossem 
presos  nem  molestados,  manda  observar  este  salvo- 
conduclo  a  favor  delles  (97). 

Pleno-podcr  de  Ricardo  11,  Hei  d' Inglaterra,  dado  An.  I38fí 
aos  seus  Procuradores,  para  o  Tratado  de  paz,  ^^'^^^  ^ 
amizade  e  confederação  com  ElUei  D,  João  I 
de  Portugal. 

ElRei  d'lnglalerra  faz  saber  por  estas  patentes, 
que  confiando  na  fidelidade  e  na  circumspecção  de 


(97)   Hymrr,  Vordna,  ctc.  T.  Vlí,  p.  179. 
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Ricardo  de  Alberbury,  JoOo  Clanowe,  e  Ricardo 
Ronhale,  Doclor  em  Leis,  lhes  dá  poder  para  Ira- 
larcni  com  o  muito  alto  e  poderoso  Príncipe,  e  seu 
parente,  João  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  ou 
cora  os  Enviados  delle,  tudo  quanto  os  mesmos 
propozerem  e  ajustarem  das  ligas,  confederações  e 
amizades  entre  os  dois  Reis  e  seus  Reinos  e  vas- 
sallos,  e  bem  assim  da  subvenção  que  mutuamente 
se  deverá  dar  pelos  soccorros.  Dá-lhes  igualmente 
poder  para  estipular  todas  as  condições  relativas 
ás  communicaçôes  entre  os  vassallos  dos  dois  pai- 
zes  e  á  segurança  das  pessoas  delles,  promettendo 
cumprir  o  que  elles  ajustarem,  obrigando  a  esse 
cumprimento  lodos  os  seus  bens  por  hypotheca,  e 
considerando-se  obrigado  para  sempre  ao  cumpri- 
mento de  tudo  quanto  fosse  pelos  mesmos  firma- 
do (98), 


(98)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  Vil,  p.  515. 

Vem  este  documento  inserto  no  Tratado.  Foi  dado  em 
Westminster.  No  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana, 
existe  uma  copia,  que  diífere  da  que  Rymer  publicou.  A  do 
Museu  parece  ser  um  resumo.  Este  documento  acha-se  tam- 
bém no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  na  Gav.  18,  Maç. 
3,  n."  25,  incluido  no  Tratado  de  9  de  Maio  deste  anno. 
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Salvo-condudo  de  Ricardo  II,  Hei  d^Inglalerray  ^n.nsG 
para  o  Bispo  í/7:V()/yí,  e  Gonçalo  Gomes  daSil"^^^^^ 
vtty  Embaixadores  de  Portugal,  passarem  livre- 
mente á  Corte  de  Roma  por  todas  as  terras  de 
outros  Príncipes. 

Este  salvo-conducio  é  dirigido  a  lodos  os  Reis, 
Principes,  Marquezes,  Condes  e  Barões.  O  Rei  de 
Inglaterra  diz  que  pelo  interesse  que  tinha  pela  pes- 
soa do  illustre  e  magnifico  Principe,  Rei  de  Por- 
tugal, seu  amigo  e  alliado,  desejando  tratar  com 
amizade  os  vassallos  de  seu  Reino,  havia  determi- 
nado tomar  debaixo  do  seu  saho-conducto  e  da  sua 
protecção  e  defensa  especial  o  venerável  Bispo  de 
Évora,  e  Gonçalo  Gomes  da  Silva,  Embaixadores 
e  Enviados  especiaes  do  dito  Rei  de  Portugal  que 
se  dispunhao  a  partir  para  a  Sé  Apostólica  como 
Enviados  do  mesmo  Rei,  para  tratar  de  certos  ne- 
gócios concernentes  áquelle  Soberano. 

Tomando  igualmente  debaixo  da  sua  protecção 
os  criados,  cavalleiros,  bagagens  e  armaduras  dos 
mesmos  Embaixadores,  em  quanto  se  demorassem, 
ou  quando  partirem,  ou  quando  regressarem.  Em 
consequência  do  que  requeria  a  todos  os  seus  ami- 
gos e  aos  seus  vassallos  que  os  deixassem  demo- 
rar, transitar,  ou  voltar  livremente  em  todos  os 
districtose  domínios.  (Dada  em  Westminster.)  (09). 

(99)   Rymcr,  Fordera,  ele.  T.  VII,  p.  508. 
Este  salvo-conduclo  só  era  valido  por  um  anno. 


86 


An.  1386  Windsor.  —Tratado  de  paz  entre  Elfíei  J>.  João  I 
Maio  9  ^  Ricardo  II,  Rei  d' Inglaterra,  sendo  Plenijw- 
tenciarios  de  Portugal,  Fernando  Affonso  d' Al- 
buquerque, Mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  e 
Lourenço  João  Fogaça^  Chanceller  de  Portugal^ 
e  d' Inglaterra,  Ricardo  d^Alberbunj,  João  Cla- 
nowe  e  Ricardo  Ronkale, 

Em  \irlude  das  respectivos  plenos-poderes  que 
acima  flcâo  transcriptos,  assignárào  os  respectivos 
Ministros  o  Tratado  seguinte,  principiando  este  acto 
desta  maneira  :  «  A  todos  os  que  as  presentes  car- 
tas virem,  nós  Fernando,  Mestre  da  ordem  de  S. 
Thiago  nos  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e 
Lourenço  João  Fogaça,  Chanceller,  Embaixadores, 
Procuradores  e  Commissarios  do  Serenissirao  Prin- 
cipe  o  Senhor  D.  João  pela  graça  de  Deos,  Rei  de 
Portugal,  etc. 

«O  piedoso  propósito  dos  bons  Reis,  e  o  dos 
que  reinão  com  justiça  deve  ser  de  preferir  o  bem 
commum  de  seus  vassallos,  aos  seus  particulares 
interesses,  e  de  segurar  a  tranquillidade  dos  seus 
Estados  por  meio  de  auxilios  e  soccorros,  para  evi- 
tar as  perturbações  e  as  invasões  dos  inimigos,  o 
que  se  pode  conseguir,  quando  os  Reis  e  Prínci- 
pes chrislãos  se  manteem  na  verdadeira  obediência 
á  Santa  Igreja  de  Roma. » 

Proseguem  dizendo,  que  ElRei  seu  Amo  lhes 
dera  poderes  para  tratar  c  estabelecer  cm  seu  nome 
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Tralados  de  li^a,  amizade  e  conÍLHieiaçào  perpe- 
tuas, com  us  Plenipolenciarios  de  Ricardo  II,  Hi- 
cardo  d'Alberbury,  João  Clanowe,  Cavalleiros,  e 
Mestre  Ricardo  Ronhale,  Doclor  em  Leis.  Que  em 
virtude^  dos  poderes  respectivos,  e  depois  de  diver- 
sas conferencias,  nas  quaes  os  ditos  poderes  forâo 
apresentados,  estipularão  e  ajustarão  os  artigos  se- 
guintes : 

Artigo  I.  Estipulou-se  que  para  o  bem  publico 
e  tranquillidade  dos  Reis  e  dos  vassallos  dos  dois 
Reinos,  haveria  entre  os  mesmos  Reis  e  seus  her- 
deiros e  successores,  e  vassallos  de  ambos,  uma 
lifja,  amizade  e  confederação  real  e  perpetua,  e 
com  os  alliados  delles,  de  maneira  que  um  seria 
obrigado  a  prestar  auxilio  e  soccorro  ao  outro  con- 
tra lodos  os  que  tentassem  de  destruir  o  Estado  do 
outro,  excepto  porém  contra  o  Soberano  Ponlifice 
actual  Urbano  (VI)  e  seus  successores,  eW^ences- 
lau,  Rei  dos  Romanos  e  de  Rohemia  (100),  eJoao, 
Rei  de  Caslella  e  de  Leão,  Duque  de  Lencastre, 
lio  d'EIRei  dMnglalerra. 

Artigo  H.  Ajustou-se  por  este  artigo  e  convie- 
rão  em  que  lodos  os  vassallos  e  súbditos  dos  do- 
mínios e  terras  dos  sobreditos  Prelados,  Duques, 
Condes,  Barões,  Cavalleiros,  Magistrados,  Escu- 
deiros, Mercadores  de  qualquer  estado  ou  condi- 


flOO)  Sobre  este  Soberano,  vcja-se  a  Historia  cfAUema- 
nha  de  Pfcnd,  T.  I,* ».  588. 
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çâo  que  fossem,  poderiào  ir,  com  toda  a  seguran- 
ça, aos  domínios  e  lerras  da  outra,  ali  demorar- 
se,  residir  e  commerciar  com  seus  subdilos ;  po- 
dendo livre  e  pacificamenle  voltar  para  seus  res- 
pectivos paizes,  devendo  cada  um  ser  tratado  e  re- 
cebido nos  dominios  da  outra  parle  conlractante 
amigavelmente  como  se  fosse  natural  delles,  e  con- 
forme o  modo  por  que  as  gentes  de  igual  condição 
erão  nelles  tratadas,  devendo  todavia  pagarão  res- 
pectivo Soberano  e  aos  Senhores  os  direitos  e  en- 
cargos que  se  devem  pagar  nos  ditos  paizes  e  igual- 
mente observar  as  Leis  e  estatutos  reaes  dos  mes- 
mos, e  os  usos  e  costumes  das  sobreditas  terras. 
Artigo  III.  Conveio-se  mutuamente,  que  por  ne- 
nhum modo,  nem  em  caso  algum,  seria  permiltido 
aos  ditos  Reis,  e  a  nenhum  de  seus  vassallos  de 
qualquer  estado  ou  condição  que  fossem,  dar  con- 
selho ^  soccorro  ou  auxilio  nas  suas  terras  e  domi- 
nios á  Nação  que  tiver  sido  inimiga  ou  rebelde  á 
outra  (das  parles  conlractantes).  Que  não  seria 
permiltido  igualmente  a  nenhuma  delias  conceder 
ou  fretar  aos  inimigos  da  outra  navios,  nem  ga- 
lés, ou  outras  em-barcações,  que  podessem  causar 
damno  á  outra  parte,  e  bem  assim  lhes  seria  de- 
feso de  prestar  qualquer  outro  soccorro  seja  de  que 
natureza  for,  ou  por  nenhum  motivo.  Obrigando- 
se  além, disso  a  considerar  os  inimigos  dos  ditos 
Reis,  terras  e  dominios,  e  os  de  seus  herdeiros  e 
successores,  como  seus  próprios  e  morlaes  inimi- 
gos, davendo  além  disso  evitar  de  ter  relações  com 
os  mesmos,  mas  antes  pcrseguiKos  com  iodais  as 
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suas  forças.  Ajuslando-se  que,  se  qualquer  dos  sub- 
(Jilos  delles  fosse  convencido  de  ler  violado  eslas 
( siipulações,  deveria  ser  castigado  segundo  o  arbí- 
trio e  o  modo  que  determinar  o  Soberano  que  re- 
ceber a  oíTensa. 

Artigo  IV.  Concordou-se  e  ajuslou-se  que  se  no 
fuluro  um  dos  ditos  Reis  ou  seus  herdeiros  e  succes- 
sores  faltar  a  obrigação  de  dar  auxilio  ou  soccorro 
ao  outro,  quando  este  lhe  for  legitimamente  recla- 
mado, a  parte  a  quem  for  requerido  seria  ol)rigada 
a  dal-o  áquella  que  o  exigir  conforme  o  modo  por 
que  ella  o  poderia  prestar  por  causa  dos  perigos 
que  amcaçavào  os  Reinos  e  domínios  delia,  e  isto 
sem  fraude  nem  astúcia  alguma.  Estipula-se  lam- 
bem que  se  poderião  (neste  caso)  ajustar  entre  os 
dois  Soberanos,  seus  commissarios  e  seus  respecti- 
vos conselhos,  o  que  respeitar  ás  despezas,  com 
lanto  porém,  que  a  reclamação  de  soccorro  fosse 
feila  seis  mezes  antes  de  se  exigir  a  execução  delia. 

Artigo  V.  Ajustou-se  igualmente  que  todos  os 
bens  moveis  de  qualquer  natureza  que  fossem,  que 
forem  tomados  por  os  súbditos  de  um  dos  ditos 
Reis,  ou  de  seus  herdeiros  e  successores,  aos  ini- 
migos do  Rei  que  tiver  reclamado  o  auxilio,  per- 
tencerão ao  Rei  e  ás  gentes  que  tiver  prestado  o 
dito  auxilio  para  disporem  das  ditas  prezas  confor- 
me o  costume  estabelecido  no  seu  Reino,  se  porém 
laes  bens  forem  aprezados  no  mar,  a  terça  parte 
pertencerá  ao  Rei  que  tiver  feito  as  despezas  de  ar- 
inainrntos  para  fazer  damno  e  resislir  aos  ditos  ini- 
nii^^os ;  mas  se  acontecer  que  se  aprczcni  alguns 
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chefes  ou  grandes  capitães  de  guerra  lanlo  no  mar 
como  em  terra,  estes  serão  immediatamente,  esem 
objecção,  entregues  ao  Rei  que  tiver  feito  as  prin- 
cipaes  despezas  com  o  exercito  (auxiliar),  salvo  po- 
rém a  recompensa  que  o  dito  Rei  deverá  dar  áquel- 
les  que  capturarem  os  ditos  chefes  e  capitães. 

Artigo  VI.  Os  bens  immoveis,  a  saber:  as  ter- 
ras, cidades,  campos  e  outros,  se  forem  invadidos 
e  conquistados  pelos  yassallos  de  um  dos  ditos  Reis 
aos  inimigos  delles,  e  aos  que  tiver  direito  um  dos 
ditos  Reis  ou  seus  herdeiros  e  successores,  nesse 
caso  lhes  será  feita  justiça  sem  contradicção  nem 
difficuldade  em  qualquer  parte  que  estes  bens  se 
acharem  situados,  tanto  a  ElRei  d'Inglaterra  como 
ao  de  Portugal,  ou  áquelle  que  por  direito  heredi- 
tário ou  por  qualquer  outra  via  legitima  tiver  acção 
sobre  os  mesmos  bens. 

Artigo  VII.  Ajustou-se  também  que  se  vier  ao 
conhecimento  de  uma  das  ditas  parles,  que  algum 
mal,  damno,  ou  injuria  se  trama  contra  a  outra 
parte  tanto  por  terra,  como  por  mar,  aberta  ou 
secretamente,  a  dita  parte  contraclante  o  deveria 
impedir,  empregando  para  isso  todo  o  seu  poder, 
como  se  ella  impedisse  o  seu  próprio  damno,  de- 
vendo assim  obrar  em  favor  da  outra  parte  contra 
a  qual  se  tiver  maquinado. 

Artigo  VIII.  Do  mesmo  modo  se  ajustou,  que 
nenhumas  tregoas  ou  armistícios,  tanto  por  mar 
como  por  terra,  serião  celebrados,  nem  ajustados 
por  um  dos  ditos  Reis,  ou  por  seus  herdeiros,  sem 
que  o  outro  Rei,  seus  Reinos  c  vassallos  fossem  com- 
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prehcndidos  nas  mesmas  Ije^jjoas  c  armislicios,  aíim 
de  que  elles  podessem  gozar  dos  beneficius  de  laes 
aj  lis  los  se  isso  lhes  parecer  ulil. 

Artigo  IX.  Se  no  futuro  acontecer  (o  que  praza 
a  Deos  que  não)  que  se  lenha  feito  alguma  cousa 
contraria  ás  estipulações  da  presente  alliança  pelos 
súbditos  de  um  dos  ditos  Reis  ou  de  seus  succes- 
sores  e  contra  a  outra  parte,  seja  por  incarcera- 
çôes,  invasões,  tomadas  de  fortalezas,  cidades  ou 
campos,  depredações,  roubos  de  pessoas  ou  de  cou- 
sas, nestes  casos  o  Rei  cujos  vassallos  tiverem  cora- 
metlido  taes  injurias  e  seus  herdeiros  serào  res- 
ponsáveis e  obrigados  a  reparal-as,  e  a  repor  as 
mesmas  cousas  no  estado  em  que  anteriormente  se 
achavão,  e  oulrosim  de  punir  os  delinquentes  com 
a  maior  promptidào,  seis  mezes  ao  menos  depois 
de  feita  a  reclamação,  ficando  a  dita  punição  ao 
arbitrio  do  Soberano  a  quem  tiver  sido  feita  a  in- 
juria, sem  que  por  isso  as  presentes  allianças  se 
possào  considerar  annulladas  ou  dissolvidas,  e  an- 
tes pelo  contrario  ficarão  para  sempre  em  vigor. 

Artigo  X.  E  ajustou-se  por  este  artigo,  que  para 
a  conservação  das  ditas  allianças,  que  por  nenhu- 
ma (infracção)  de  um  dos  artigos  antecedentes,  ou 
de  lodos  juntos,  ou  mesmo  pela  morte  ou  mutila- 
ção das  pessoas,  nem  por  nenhuma  ^iolencia  ou 
machinação  que  podesse  occorrer,  não  poderião  es- 
tas allianças  ser  dissolvidas  nem  violadas,  antes 
pelo  contrario  os  altentados  que  se  mencionarão 
dcvcrião  ser  reparados,  e  as  presentes  ligas  deve- 
riào  iíj;ualmenle  ficar  em  pleno  vigor. 
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Artigo  XI.  Se  porém  no  futuro  acontecer,  que 
um  dos  ditos  Reis  ou  seus  herdeiros  queira,  con- 
tra o  ajus(ado  neste  Tratado,  para  elle  ou  para 
seus  súbditos,  ou  para  outrem,  sem  ordem,  von- 
tade ou  approvaçâo  dos  mesmos  Reis,  fazer  por 
elles  ou  em  seu  nome,  guerra  aberta  por  terra  ou 
por  mar,  e  causar-lhe  damno  seja  sob  que  pretexto 
fôr,  se  ajustou  e  conveio  unanimemente,  que  neste 
caso,  a  parte  que  commetter  a  injuria  ou  violên- 
cia perderá  o  beneficio  das  presentes  ligas  e  allian- 
eas  ao  arbitrio  da  outra  parle  que  receber  a  injuria. 
E  a  parte  oífendida  terá  a  livre  escolha  de  infringir 
as  ditas  allianças  em  prejuizo  da  outra,  ou  de  as 
considerar  em  vigor  em  seu  proveito,  e  além  disso 
de  proceder  á  reparação  dos  attentados  por  todos  os 
meios  que  lhe  parecerem  opportunos,  sem  que  por 
isso  possa  ser  tachada  de  perjuro  ou  de  infâmia. 

Artigo  XII.  Estipulou-se  e  ordenou-se  que  todos 
os  herdeiros  e  successores  dos  ditos  Reis  nos  tem- 
pos futuros,  um  anno  a  datar  do  dia  da  sua  co- 
roação, serão  obrigados  a  jurar,  e  a  renovar,  ra- 
tificar, e  confirmar  por  cartas  patentes  munidas 
de  seus  grandes  sellos  as  presentes  allianças,  e  isto 
solemne  e  publicamente  em  presença  das  pessoas 
notáveis ;  e  depois  de  assim  juradas,  renovadas  e 
ratificadas,  elles  serão  obrigados  a  mandar  fazer 
instrumentos  públicos,  e  a  transmittil-os  á  outra 
parte  contraclante  por  uma  pessoa  segura  e  digna 
de  credito  (101). 

(101)  Em  consequência  deste  uso  diplomático,  fizerão-se 
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Arligo  XIII.  Esli|)ulou-se  e  ordenou-se  oulrosim 
que  as  presentes  ligas,  logo  que  fossem  escriplas  e 
assignadas,  serião  juradas  solemncmenle  por  elles 
Commissarios  e  Procuradores  dos  dilos  Principes, 
mas  lambem  pelos  mesmos  Reis  anles  de  serem  en- 
tregues ás  parles  conlraclanles. » 

Seguem-se  os  plenos-poderes  dos  dois  Sobera- 
nos (102),  e  depois  destes  o  juramento  dos  nego- 
ciadores Porluguezes  em  presença  dos  do  Kei  de 
Inglaterra,  de  guardar  e  fazer  observar  as  ditas  li- 
gas, em  testemunho  do  que  sellárào  com  seus  sel- 
los  este  acto,  no  Palácio  de  Windsor  no  dia  9  de 
Maio  do  dito  anno  de  1386,  em  presença  dos  Pre- 
lados, e  Senhores  e  Conselheiros  da  Corte  e  Con- 
selho de  Ricardo  II  (103),  e  ali  mesmo  o  Notário 
publico  que  se  achava  presente  á  leitura  do  dito 
Tratado  de  liga  e  d'alliança  que  teve  logar  na  casa 
capitular  na  Capella  Real  de  Windsor  deu  fé  de 
todas  estas  cousas;  e  depois  no  dia  17  do  mesmo 


dois  inslrumenlos  deste  Tratado:  o  que  vem  em  Rymer,  e 
que  damos  no  texto,  foi  feito  pelos  Embaixadores  Porlugue- 
zes, e  o  que  se  guarda  no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tom- 
bo, Gav.  16,  Mac.  8,  Docum.  n.°  25,  pelos  dTnglaterra,  que 
é  o  que  traz  a  ratificarão  de  Ricardo  II. 

(102)  Vide  acima  os  Plenos-Poderes  d'ElRei  D.  João  I  e 
de  Ricardo  II,  p.  83  e  88. 

(103)  Os  nomes  destas  testemunhas  se  encontrão  no  do- 
cumento original,  que  o  leitor  verá  publicado  na  sua  inte- 
gra e  na  língua  em  que  se  acha  escripto  em  a  nossa  obra  do 
Corpo  Diplomático  Portugucz,  ou  Collecrão  de  Tratados,  etc. 
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mez  na  camará  chamada  Estrelada  do  Palácio  Real 
de  Weslminsler,  os  Embaixadores  de  Portugal  tor- 
narão a  pôr  os  sellos  no  presente  insíriímento  em 
presença  de  dois  Bispos  e  de  outras  pessoas  (104). 

An.  1386  Convenção  ajustada  entre  ElRei  D.  JoCio  I  e  Ri- 
4^-         cardo  II,  Rei  d' Inglaterra,  sobre  o  auxilio  que 
deve  prestar  de  dez  galés  ao  dito  Rei  d'Ingla- 
terra. 

O  Mestre  da  ordem  de  S.  Thiago  em  Portugal, 
e  Lourenço  João  Fogaça,  Chanceller  de  Portugal, 
Cavalleiros  e  Embaixadores,  Procuradores  c  Com- 


(i04)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  5lS. 

Silva,  Memorias  d'ElRei  D.  João  1,  T.  IV,  p.  226,  n.°  32. 

Arch.  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  3,  n.°  25, 
e  Corpo  Chronolog.,  P.  I,  docum.  10,  de  que  possuímos  co- 
pia tirada  do  mesmo  Archivo. 

Temos  igualmente  uma  copia  deste  Tratado  tirada  com 
muita  nitidez  dos  manuscriptos  do  Museu  Britânico,  Biblio- 
theca  Cottoniana.  Neste  ultimo  documento,  em  que  se  en- 
contra incluida  a  ratificação  d'ElRei  D.  João  I  no  Palácio 
Real  de  Coimbra  a  12  d'Agosto  do  anno  seguinte  de  1387, 
se  notão  muitas  variantes  do  documento  dos  Archivos  de  Lon- 
dres publicado  em  Rymer,  sendo  uma  copia  imperfeita  do 
acto  de  que  se  trata. 

Soares  da  Silva  publicou  a  copia  do  exemplar  deste  Tra- 
tado que  se  acha  na  Torre  do  Tombo,  e  que  acima  citámos... 
O  do  Archivo  é  que  encerra  a  ratificação  de  Ricardo  II  e  que 
foi  enviado  para  Portugal.  (Compare-se  o  documento  que 
extractámos  com  o  publicado  no  T.  IV  das  Memorias  d'El- 
Rei  D.  João  I,  docum.  n.°  32,  pag.  226  a  243). 
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missarios  cspeciacs  d'EIUci  I).  João  I,  munidos  dos 
poderes  suílicienles,  e  em  virlude  de  outro  poder 
especial,  e  lambem  em  consideração  aos  encargos 
e  despezas  que  necessariamente  El  Rei  Ricardo  de 
Inglaterra  devia  fazer  em  consequência  da  partida 
de  seu  illuslre  tio,  João,  Rei  de  Castella  e  de  Leão, 
Duque  de  Lancaslre,  para  susíenlar  os  seus  direi- 
tos, 6  com  os  soccorros  mandados  neste  anno  a  EI- 
Rei  de  Portugal ;  em  consideração  de  tudo  isto  elles 
Embaixadores  prometlêrão  e  ajustarão  o  seguinte: 
Artigo  I.  Que  o  dito  Rei  de  Portugal  mandaria 
no  principio  do  próximo  verão  a  EIRei  dlnglaterra 
dez  galés  (lOo)  esquipadas  á  custa  delle  Rei  de  Por- 
tugal, bem  armadas,  a  saber  com  um  patrão  (106), 
Ires  alcaides  (107),  se\s  avrenisi  (sic)  (108),  dois 
carpinleiros,  oito  ou  dez  marinheiros,  trinta  bal- 
lesteiros  (109),  cento  e  oitenta  remeiros  (110), 
dois  aubanei  (?)  em  cada  galé. 


(105)  Sobre  as  dilTercntcs  formas  destas  embarcações  da 
idade  média,  veja-se  o  que  refere  Jal  na  sua  obra  intitula- 
da: Archéologie  navalc,  T.  I,  p.  13,  29,  44,  55,  330,  346. 

(106)  Patrão,  era  o  Commandante  que  tinha  a  seu  cargo 
a  direcção  de  tudo.  Sobre  os  regulamentos  náuticos  relati- 
vos a  este  cargo,  veja-sc  a  obra  citada  T.  TI,  p.  41  e  203. 

(107)  Alcaides.  M.  Jal  diz  que  erão  os  encarregados  da  po- 
licia sobre  as  galés  Portuguczas  do  xiv  século  (T.  I,  p.  475). 

(108)  Avrenisi.  Parece-nos  um  termo  alterado,  talvez  seja 
o  Aviron  posto  cm  latim  bárbaro.  Neste  caso  significaria 
Leme.  Iria  assim  cada  galé  munida  de  seis  lemes  de  sobre- 
celente? 

(109)  BaUesteiros,  do  Catalão  Ballester,  ArbaJétricr. 

(110)  O  numero  de  remeiros  e  das  gentes  que  levavão  es- 
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Arligo  II.  Logo  que  as  dilas  galés  chegarem  a 
Inglalerra,  servirão  com  lealdade  o  dilo  Rei  Ri- 
cardo n,  e  executarão  as  ordens  delle,  e  dos  seus 
Almirantes,  isto  porém  até  á  Fesla  de  S.  Miguel 
(29  de  Setembro),  empregando  todas  as  suas  for- 
ças na  destruição  dos  inimigos  delle  Rei,  não  de- 
vendo por  esse  serviço  pedir  ou  exigir  cousa  al- 
guma do  dito  Rei  d'Inglaterra. 

Arligo  111.  No  caso  que  no  verão  próximo  as 
dilas  dez  galés  nâo  liverem  servido  seis  mezes  ao 
dito  Rei  dMnglalerra,  á  cusla  d'ElRei  de  Portugal, 
este  porá  de  novo  á  disposição  do  mesmo  Soberano 
no  verão  seguinte,  quando  por  este  lhe  for  reque- 
rido, seja  por  meio  de  cartas,  ou  por  um  Enviado 
do  sobredito  Rei,  dez  galés  sufficientemente  arma- 
das para  servirem  durante  o  espaço  de  seis  mezes, 
e  pela  maneira  sobredita ;  com  tanto  porém  que  o 
dito  Rei  d'lnglaterra  satisfaça  ao  de  Portugal  a  som- 
ma  de  1,200  francos  por  mez  por  cada  galé  por 
lodo  o  tempo  que  exceder  o  serviço  de  seis  mezes. 

Artigo  IV.  Os  seis  mezes  sobreditos  principia- 
rão a  contar-se  do  dia  em  que  as  ditas  galés  par- 
tirem para  Inglaterra,  e  poderão  estas,  no  fim  dos 
ditos  seis  mezes,  isto  é,  quinze  dias  antes  de  ter- 
minar o  dilo  praso,  voltar  para  o  seu  paiz. 


las  galés  prova  que  estas  embarcações  erão  de  dobrada  forca 
das  que  em  1336  ElRei  D.  Aífonso  IV  confiou  aocommando 
de  D.  Gonçalo  Camello,  que  sendo  vinte  em  numero  leva- 
rão só  dois  mil  homens,  em  quanto  estas  sendo  10,  levarão 
dois  mil  tresentos  e  quarenta. 
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-Arligo  V.  Kslipulou-sc  (lue  em  quanto  as  gcn- 
les  das  dilas  galés  se  demorarem  em  Inglaterra  ou 
nos  portos  vizinhos  do  mesmo  Ileino,  c  ás  ordens 
d'£llUM  dlnglalcrra,  e  isto  á  custa  d'ElRei  de  Por- 
tugal, ou  quando  estiverem  para  regressar,  o  dito 
Hei  (Ricardo  II)  lhes  fornecerá  o  pão  necessário  ale 
á  somma  de  iOO  marcos  slerlinos. 

Arligo  VI.  Determinou-se  que  os  bens  moveis 
de  qualquer  natureza  que  fossem,  sendo  apresados 
aos  inimigos  do  Rei  d'Inglaterra  pelas  gentes  das 
ditas  galés,  em  quanto  estivessem  ao  serviço  da 
Inglaterra,  c  á  custa  e  expensas  d'EIRei  de  Por- 
tugal, pertenceriào  a  'esle  ultimo  Soberano,  c  ás 
gentes  das  dilas  galés,  para  disporem  das  mesmas 
prezas  conforme  o  costume  de  Portugal. 

Artigo  VII.  Quanto  porém  aos  bens  que  pode- 
riao  ser  adquiridos  pelas  ditas  gentes  durante  o 
lempo  em  que  servirem  á  custa  d'ElRei  d'Ingla- 
lerra,  ajustou-se  que  taes  bens  pertenceriào  ao  dito 
Rei,  e  lhe  seriâo  entregues  ou  a  seus  Commissa- 
rios  sem  conieslação,  com  tanto  porém,  que  se  as 
ditas  gentes  apresarem  aos  inimigos  um  ou  mui- 
tos chefes  de  guerra  (Generaes)  ou  grandes  Capi- 
tães ^  ellas  os  entregarão  ao  dito  Rei,  devendo  cor- 
responder-lhe  (com  recompensa)  como  entre  elles 
se  ajustasse,  ou  com  os  Commissarios  dellc  Rei  do 
Inglaterra. 

Artigo  VIII.  Ajustou-sc  que  se  os  bens  immo- 
veis,  a  saber,  cidades  e  terras  dos  inimigos  do  dito 
Rei  d'Inglaterra,  fossem  invadidas  ou  tomadas  pe- 
las gentes  das  ditas  galés,  em  quanto  estas  estiNcs- 
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sem  ao  serviço  do  dito  Rei,  e  que  sobre  as  mes- 
mas cidades  e  terras  o  mesmo  Rei  reclame  seu  di- 
reito hereditário,  nesse  caso  lhe  deveriao  ser  en- 
tregues immediatamente  e  sem  a  menor  condição 
ou  diíTiculdade. 

Em  consequência  destes  ajustes,  os  ditos  Embai- 
xadores, Commissarios  e  Procuradores  d^EIRei  de 
Portugal  promettêrão  em  nome  d'ElRei  seu  Amo, 
c  no  seu,  e  jurarão  sobre  os  Santos  Evangelhos, 
cm  presença  dos  Procuradores  do  dito  Rei  d'In- 
glaterra,  de  observar  e  fazer  observar  todas  as  di- 
tas cousas  como  se  ajustarão,  em  testemunho  do 
que  pozerao  os  seus  sellos  (na  presente  convenção) 
em  Windsor  (no  dia  acima  indicado)  em  presença 
de  um  grande  numero  de  testemunhas  (111). 

An.  1386  Carta  de  Ricardo  II,  Rei  d' Inglaterra,  ao  Buque 
Junho  1       (Iq  Lancastre,  intitulado  Rei  de  Castella  e  de 

Leão,  sobre  a  esquadra  que  o  devia  transpor- 

tar  e  acompanhar  á  Península. 

Nesta  diz  ElRei  ao  dito  Principe  que  achando- 
se  a  maior  parte  da  frota  Ingleza  empregada  no 
serviço  do  dito  Duque  de  Lancastre  para  o  Irans- 


(111)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  Vil,  p.  521. 

Existe  uma  copia  manuscripta  deste  documento  no  Museu 
Britânico. 

Foi  feito  este  acto  em  presença  de  quatorze  testemunhas 
entre  as  quaes  se  achava  Simão  Burley,  ChanceHerd'Ingla- 
terra,  e  Henrique  Percy,  Conde  de  Norlhumbcrland. 
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porlar  para  Ilospanha,  o  podendo  cm  consequên- 
cia disso  acontecer  algum  damno  irreparável  ao 
seu  Reino,  se  algum  ou  alguns  dos  navios  delia 
experimentassem  prejuízo  causado  pelos  inimigos 
da  Inglaterra,  quando  a  dita  esquadra  voltasse  da- 
quelle  paiz ;  e  querendo  nessa  previsão  evitar  tal 
perigo,  lhe  confere  autoridade  e  poder  especial  para 
prover  á  segurança  da  dita  esquadra  depois  que 
elle  Duque  chegar  a  Ilespanha,  afim  de  que  a  dita 
armada  possa  regressar  para  a  Inglaterra  a  salva- 
mento. Em  consequência  do  que  ordena  o  dito  Rei 
a  lodos  os  Senhores,  Mestres  e  marinheiros  dos  na- 
vios da  dita  frota,  de  obedecerem  ao  dito  Du- 
que (112). 

Chegào  a  Portugal  os  Embaixadores,  o  Mestre  An.  1386 
de  S.  Thiago,  e  Lourenço  João  Fogaça,  que  ElRei  /fj"^^^^ 
D.  João  l  mandara  a  Inglaterra,  os  quaes  vierão   de  2i) 
em  companhia  do  Duque  de  Lancastre  (113). 

Ratificação  de  Ricardo  II,  Rei  d^Inglaterra,  do  An.  1386 
Tratado  de  paz  que  fez  com  ElRei  D.  João  I  em  r^^^\ 
9  de  Maio  de  1386  (11  í). 


(112)  Uymer,  Foedera,  ctc,  T.  VII,  p.  524. 

(113)  Fornno  í.opcs,  Chron.  de  I).  João  l,  P.  II,  cap.OO. 
(Ui)   Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  1,  n.°  3. 

c  Mar.  7,  n. '  28. 

Sn.iics  (l;i  Siha.  Mi-mor.  de  I).  João  I,  T.  IV,  n."  22,  p. 

2G.  l"^>la  ;  ilíii(  i<  iM  \(  íii  incluida  iio  Tratado  in  fm", 
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An.  1387      EIRci  D.  João  I  Gspósa  a  Princcza  D.  Philippa, 
^"'•"^    filha  do  Duque  de  Lancaslre  (115). 

An.  1387    Doação  feita  a  ElRei  D.  João  I  pelo  Duque 
Tif  ^^'cin  de  Lancastre,  como  Rei  de  Caslella 

M.irço  26  ' 

O  Duque  de  Lancaslre  e  a  Duqueza  sua  mulher^ 
D.  Constança,  que  se  inlitulavão  Reis  de  Castella, 
dizem,  que  considerando  o  grande  devido  que  ti- 
nhâo  com  ElRei  D.  João  I  e  as  boas  acções  que  o 
dito  Rei  para  com  elles  tinha  praticado,  lhe  davão 
e  oulorgavão  todo  o  direito  que  podiíío  ler  aos  Rei- 
'  nos  de  Portugal  e  do  Algarve  por  qualquer  titulo 
que  fosse,  renunciando  ao  titulo  deiles  por  si  e  por 
seus  herdeiros  para  sempre. 

ElRei  D.  João  I,  que  se  achava  presente,  acei- 
tou a  dita  renunciaçâo,  consentindo  nella  pela  ma- 
neira por  que  era  feita  com  a  reserva  que  em  caso 
algum  e  em  nenhum  tempo  tal  renúncia  poderia 
causar  prejuizo  ao  direito  que  tinha  já  anterior- 
mente aos  ditos  Reinos  de  Portugal  e  do  Algarve, 
nem  lambem  prejudicar  os  vassallos  deiles  que  o 
tomarão  por  seu  Rei  e  Senhor  havendo  os  ditos  Rei- 
nos por  vagos,  ele.  (116). 


(115)  Vide  T.  I  desta  obra,  p.  271. 
Veja-se  Wassinghara. 

(116)  Soares  da  Silva,  Meraor.  d'ElRei  D.  Joaol,  T.  IV, 
docum.  n."  11  tirado  da  Torre  do  Tombo.  VideT.  I  deste 
Quadro,  p.  271. 
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Ikilificarào  (T  1:1  liei  J).  João  1  ao  Tratado  de  paz  An.  1387 
celebrado  com  Ilicnrdo  //,  Hei  d^Inglalcrra,  <?wi  ^  ^^j.^' ^^ 
9  de  Maio  de  1386.  Feila  em  Coimbra. 


Diz  EIRei  que  examinara  o  Tralado  de  paz  e  per- 
petua amizade  concluido  e  ajustado  entre  o  seu  ama- 
do parente,  Ricardo,  Rei  d^ínglalerra  e  de  França, 
e  Senhor  da  Ilibernia,  cm  seu  nome,  e  no  de  seus 
herdeiros,  e  de  seus  Reinos  por  uma  parte,  e  elle  Rei 
de  Portugal  e  seus  Dominios  por  outra  na  forma  con- 
teiida  no  dito  Tratado  celebrado  cm  9  de  Maio  de 
1386,  confirma  e  ratifica  pelas  presentes  Cartas  pa- 
tentes, os  ditos  Tratados,  Federações,  Convenções, 
Allianças,  Amizades,  Pados,  Condições,  Promessas 
e  Ligas,  ajustadas  pelos  seus  Procuradores  com  os 
do  dito  Rei  d'Inglalerra  ;  promeltendo  por  si  e  por 
seus  herdeiros  e  successores  de  cumprir  perpetua- 
mente os  ditos  ajustes,  e  de  não  consentir  que  sejao 
infringidos;  mas  antes  inviolavelmente  observados; 
jurando  de  assim  o  cumprir  (117).  Foi  feito  este 


(117)     Rymer,  Foedera,  clc,  T.  VII,  p.  561. 

Deste  documento  possuímos  também  uma  copia  do  que  se 
encontra  manuscripto  no  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cot- 
toniana.  Nero-B-1-13. 

Este  acto  foi  feito  em  presença  das  grandes  dignidades  do 
Ilcino,  cujos  nomes  se  achão  no  fim  do  mesmo.  Entre  estas 
se  lèm  os  nomes  de  Mcm  Rodrigues  de  VasconceHos,  Mes- 
tre da  ordem  de  S.  Thiago,  Álvaro  Gonçalves  Camello,  Prior 
da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém  cm  Portugal,  o  Dr.  João 
das  Regras,  ctc. 
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Acto  em  presença  de  Guilherme  de  Farynge,  Em- 
baixador de  Ricardo  II. 

An.  1387     Westminster.  —  Ratificação  de  Ricardo  II,  Rei 

AD  * 

Fcv.°24  d'Inglalerra,  ao  Tratado  de  paz  de  9  de  Maio  de 
1386,  entre  o  mesmo  Rei  D.  João  I  (118). 

An.  1388  Carta  de  Ricardo  11  d' Inglaterra,  ordenando  ás 
Julho  29  autoridades  de  Dermouth  e  Falmouth  que  per- 
mi t tão  ao  Senhor  Infante  D.  Diniz,  irmão  de 
ElRei  D.  João  I,  o  entrar  naquelle  Reino  para 
tratar  certos  negócios  entre  aquella  Corte  e  a 
de  Portugal. 
*  * 

O  Monarcha  Inglez  dirige  esta  carta  ás  autori- 
dades das  cidades  de  Derlmouth  e  de  Plymouth, 
dizendo-Ihes  que  o  Infante  D.  Diniz,  irmão  do  seu 
muito  amado  Parente  ElRei  de  Portugal,  que  tinha 
sido  enviado  a  elle  Rei,  para  tratar  certos  e  diíB- 
ceis  negócios  concernentes  á  Inglaterra  e  ao  Reino 
de  Portugal,  lhe  linha  representado  que  tanto  elle, 
como  a  sua  comitiva,  e  o  na\io  que  os  conduzia, 
tinhão  sido  retidos  como  represálias,  posto  que  fos- 
sem amigos  d'elle  Rei,  segundo  os  Tratados  d'al- 
liança  e  amizade  existentes  entre  os  dois  Paizes,  e 


(118)  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  3,  n.« 
25,  incluído  no  mesmo  Tratado. 

Nos  meus  manuscriptos,  copia  authentica  extrahida  do 
mesmo  Archivo. 
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(]uc  Icndu-ihc  pedido  oíii  consequência  disso  que  os 
mandasse  relaxar,  elle  Hei  ordenava  ás  dilas  au- 
toridades, que  relaxassem  immedialamenle  o  dilo 
Infante  D.  Diniz,  c  as  suas  gentes,  mercadorias  e 
o  seu  navio,  e  o  deixassem  ir  livremente. residir 
junto  d'elle  Rei  afim  de  lhe  expor  os  negócios  con- 
forme lhe  linha  annunciado  (119). 


Coimbra.  —  Carla  credencial  d^ElRei  D.  João  /An.  1389 
acreditando  Fernando  Gonçalves  junto  do  Con-    ^^'  ^ 
sclho  d'ElRci  d' Inglaterra  Ricardo  IL 


Principia  este  documento  pela  forma  seguinte  : 
« Joào  pela  graça  de  Deos  Rei  de  Portugal  e  do  Al- 
garve aos  Reverendos  Padres  e  notáveis  Senhores 
do  Conselho  d'EiRei  dlnglaterra  e  de  França  nosso 
muito  amado  irmão.  Considerando  as  saneias  má- 
ximas relativas  á  conservação  da  paz  entre  os  súb- 
ditos, diz  que  o  seu  muito  amado  Fernando  Gon- 
çalves, a  quem  devem  assim  como  El  Rei  dlngla- 
lerra  dar  todo  o  credito,  c  pelo  qual  mandava  os 
instrumentos  públicos  das  Ircgoas  ajustadas  e  ju- 
radas com  ElRei  de  Castella  seu  adversário  (120).  » 


(119)  Rymcr,  Focdera,  ctc,  T.  VII,  p.  59í. 

(120)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniapa,  doru- 
mento  orifçinal  com  a  assignatiira  (rElRei  D.  João  I. 

As  Ircgoas  de  que  trata  este  documento  crâo  as  que  se  ce- 
lebrarão em  Fevereiro  deste  anno  (vida  neste  Quadro,  T.  l. 
p.  273),  e  foi  em  virtude  da  missão  de  Fernando  Goiíralxcs 
c  do  pleuo-podcr  que  levou,  que  Portugal  foi  depois  <  oní- 
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An.  1389 
Junho  18 


Indirecto) — Tratado  de  tregoas  entre  Carlos  F/, 
Rei  de  França,  e  ElRei  D.  João  I  de  Castella 
de  uma  parte,  e  Ricardo  II,  Rei  d' Inglaterra, 
da  outra,  em  que  Portugal  é  comprehendido  por 
parte  da  Inglaterra,  como  alliado  desta  (121). 


prehendido  no  Tratado  de  18  de  Junho  do  mesmo  anno  por 
parle  da  Inglaterra,  etc.  (Ihid.,  p.  273). 

(121)   Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VII,  p.  622. 

Dumont,  Corps  Diplomatique  univcrs.,  T.  II,  P.  I,  p.  223. 

Bibliolheca  Imperial  de  Pariz,  casa  dos  manuscriptos,  Cod, 
n."  8,357-9,  p.  390,  inserto  na  Ratificação  de  5  de  Julho  de 
1389. 

Vide  sobre  este  Tratado  a  Secção  XV  deste  Quadro,  T.  I, 
p.  273. 


Âlliados  por  parte 
da  Inglaterra. 


Âlliados  da  França. 


1.  O  Rei  dos  Romanos. 

2.  O  Rei  de  Portugal. 

3.  O  Rei  d'Aragão. 

4.  O  CondedeSalesburypela 

Senhoria  do  Man. 

5.  O  Duque  de  Gueldrcs. 

6.  João  das  Ilhas. 

7.  O  Duque  e  Communida- 

des  de  Génova. 


1.  O  Rei  dos  Romanos. 

2.  O  Rei  d'Escocia. 


3. 


O  Rei  d'Aragâo. 


4.  O  Rei  de  Navarra. 

5.  OCondedeLaMarchcpcla 

Senhoria  do  Man. 

6.  O  Duque  de  Brabante. 

7.  O  Duque  e  Communida- 

des  de  Génova. 


(  aíla  de  Ricardo  11,  Rei  dlnglalerra,  mandando  An.  í:ís\) 
observar  as  trcgoas  ajustadas  com  a  França  ^'^^^'st. li 
com  Caslellaj  e  os  alliados  deslas  Po  lendas. 

ElRci  dlnglalerra  nomeia  para  esleeíTeilo  osca- 
pilães  das  cidades  e  caslellos  de  Calais,  Guygnes, 
c  de  liam,  e  lhes  ordena  que  façào  observar  as 
Iregoas  ullimamenle  ajustadas  enlre  elle,  e  porelle 
Rei,  seus  Reinos,  terras,  senhorios  e  vassallos,  e 
pelo  Rei  dos  Romanos,  pelo  de  Portugal,  Duque 
de  Guerle?  João  das  Ilhas,  e  o  Duque  e  commu- 
nidades  de  Gcnova,  o  Conde  de  Salesbury  por  o 
senhorio  do  Man,  e  seus  Alliados,  c  o  seu  admr- 
sario  de  França,  seus  Reinos  e  vassallos  e  o  ad- 
versário de  Caslclla  e  de  Leão,  o  Rei  dos  Roma- 
nos, o  adtersario  d'' Escócia,  o  Rei  d'Aragâo,  o  de 
Navarra,  a  Duqueza  de  Rrabante,  o  Duque  e  as 
communidades  de  Génova,  o  Conde  de  La  Marche, 
por  o  senhorio  do  Mans,  Alliados  dos  ditos  Rei  de 
França  e  de  Caslella.  Concluindo  que  lhes  dava  po- 
der para  fazer  observar  as  dilas  tregoas  por  elle  c 
pelos  Alliados  delle  Rei  acima  mencionados,  cn- 
viando-lhes  um  instrumento  das  dilas  Iregoas,  com 
o  seu  sello  Real,  ordenando-lhcs  que  as  façâo  pu- 
blicas, e  que  façao  em  virtude  delias  indemnisar 
aquelles  que  forem  lesados,  quando  forem  viola- 
das ;  mandando  outrosim  a  todos  os  Prelados,  No- 
bres, e  communas  das  cidades,  villas,  castellos, 
etc,  e  a  lodos  os  Ministros  e  oíTiciaes  que  cum- 
prissem e  fizessem  cumprir  as  ditas  tregoas  todas 


•       —loc- 
as vezes  que  por  elles  coiiservadores  das  mesmas 
lhes  fosse  requerido  (122). 

An.  1389     Pleno  podcf  d^EIRei  de  Gaslella  para  se  Iralar 
^^^•'^  *    das  tregoas  com  seus  adversários  os  Reis  de  Por- 
tugal e  d'Inglaterra,   comprehendendo  por  parle 
delle  Rei  de  Gaslella,  o  Rei  de  França,  e  o  de  Es- 
cócia se  a  ellas  quizessem  acceder  (123). 


(122)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  Vil,  p,  639. 

(123)  Incluído  no  instrumento  das  ditas  tregoas  que  se 
acha  nos  Mss.  do  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana. 
Foi  este  Tratado  de  tregoas  que  ElRei  D.  João  I  mandou  com- 
municar  a  ElRei  d'Inglaterra  por  Fernando  Gonçalves,  como 
se  mostra  pelo  documento  acima  do  1.°  d'Abril.  Mas  para 
concordar  estas  datas  existe  grande diíficuldade,  \.^  sendo  o 
poder  d'ElRei  de  Castella  do  1.°  de  Novembro  para  ellas  se 
assignarem,  como  poderia  ElRei  D.  João  I no  l.''  d' Abril  an- 
tecedente, isto  é,  sete  mezes  antes,  communicar  a  ElRei  de 
Inglaterra  o  dito  Tratado,  que  ainda  não  estava  feito  ?  Esta 
difficuldade  só  se  poderá  resolver  admittindo  que  em  Abril 
ElRei  de  Portugal  tinha  já  jurado  e  contractado  umas  tregoas 
com  ElRei  de  Castella,  e  que  o  documento  de  29  de  Novem- 
bro de  1389  é  relativo  á  prorogação  dessas  mesmas  para  as 
quaes  ElRei  de  Castella  tinha  passado  o  pleno  poder  no  1." 
do  dito  mez  e  anno.  Ecom  effeito  nesta  nossa  obra  T.  l,  p. 
273,  mostrámos  que  em  Fevereiro  deste  mesmo  anno  ElRei 
de  Portugal  linha  feito  umas  tregoas  por  seis  mezes  com  El- 
Rei de  Castella. 
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fía:ò('s  c.rposlas  por  parle  cl  Hl  Rei  1).  João  I  a  An.  1389 
Ricardo  II,  Rei  d' Inglaterra,  convidando-o  a    ^^^  *J^ 
acceder  á  prorogaçrw  das  íregoas  com  Castella 
e  França  por  mais  três  annos,  vindo  assim  a 
serem  as  ditas  tregoas  por  seis  annos. 

A  redacção  deste  documento  mostra  que  fora 
apresentado  a  ElRci  d'lnglaterra  e  ao  seu  Governo 
por  Fernão  Gonçalves. 

Principia  dizendo  :  as  cousas  que  devem  ser  ex- 
postas a  V.  A.  U.  da  parte  do  Sereníssimo  Prín- 
cipe o  Senhor  D.  João,  liei  de  Portugal  vosso  ir- 
mão, sao  as  seguintes : 

l.""  Que  se  notifica  a  elle  Rei  d'Inglaterra,  que 
naquelle  anno  quasi  findo,  no  mez  de  Setembro, 
quando  ElReí  de  Portugal  tinha  cercado  Tuy  (124), 
os  Adversários  apresentarão  ao  dito  Soberano  car- 
tas da  parte  dos  Embaixadores  d'elle  Rei  d'íngla- 
tcrra  vindas  da  Picardia  sobre  uma  tregoa  princi- 
piada com  o  inimigo  (125)  significando  que  EiRei 
de  Portugal  e  o  Adversário  de  Castella  erâo  com- 
prehendidos  nas  ditas  tregoas  e  Allíanças  ajustadas 
com  elle  Rei  d'Inglaterra,  para  declarar  se  que- 


(124)  ElRci  D.  João  I  cercou  c  tomou  Tuy  em  ScUmiiIm.» 
(leste  anno  de  1389.  {Vide  neste  Quadro,  T.  í,  p.  274). 

(125)  Ksl.is  tregoas  de  que  se  trata  no  texto  devem  ser  ;l^ 
que  neirnn  mmcionamos  de  18  de  .liiiiho  deste  anno  (vidt 
\K  lOi)  c  neste  Quadro,  \  1,  p.  273  T/V/r  i-iialmenle  o  do- 
eumento  acirn.i  de  11  (PAiíosto  do  mesmo  anno. 


—  108  — 

rião  nellas  ser  comprehendidos,  como  amplamente 
se  expunha  nas  Carias  dos  dilos  Embaixadores  de 
Inglaterra  (126). 

2.**  Que  o  mesmo  Rei  de  Portugal  havia  nego- 
ciado tanto  quanto  lhe  fora  possível  com  elle  Rei 
d'lnglaterra  as  ditas  tregoas,  e  que  nisto  tinha  dado 
Iodas  as  provas,  bem  como  os  seus  vassallos  de 
amizade  para  com  elle  Rei  d'Inglalerra. 

3.''  Que,  quando  principiara  a  execução  das  di- 
las  tréguas  nas  ditas  partes  da  Picardia,  ElRei  de 
Portugal  e  o  seu  Conselho  examinarão  com  a  maior 
altenção  este  negocio,  e  decidirão  que  lhe  não  con- 
vinha a  elle  Rei  de  Portugal,  nem  a  seus  vassal- 
los e  domínios,  o  serem  comprehendidos  ao  mesmo 
tempo  nas  ditas  tregoas,quando  o  Adversariode  Cas- 
lella  lhe  linha  offerecido  um  Tratado  de  Liga  (127). 
Que  á  vista  disto,  tendo  sido  meditadas  e  ponde- 
radas todas  as  circumstancias  do  que  ElRei  de  Por- 
tugal negociara  com  o  Adversário  de  Castella,  o 
mesmo  Rei  de  Portugal  declarara  que  lhe  não  era 
avantajoso  neste  momento  ser  comprehendido  nas 
ditas  tregoas,  e  que  se  nisso  consentisse,  não  re- 
sultaria nenhum  proveito  para  ElRei  d'Inglaterra. 

4.**  Que  continuando  as  negociações,  como  aci- 


(126)  ElRei  D.  João  I  recebeu  communicação  dos  instru- 
mentos das  ditas  tregoas  de  que  faz  menção  o  documento  de 
11  d'Agosto  acima  transcripto. 

(127)  Parece  alludir-se  ás  propostas  que  fizerão  os  Cas- 
telhanos das  negociações  que  precederão  as  tregoas  de  29 
de  Novembro  de  1389.  (Vide  Quadro,  T.  I,  p.  274). 
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ma  fica  dito,  aconlccèra  que  a  cidade  de  Tuy  li- 
nha sido  tomada  pelo  mesmo  Rei  de  Portugal  no 
reinado  do  sca  adversário  (128),  e  lambem  oulros 
Jogares  e  campos  no  destricto  da  mesma  cidade  ; 
que  quando  isto  se  passava,  o  adversário  de  Cas- 
lella  negociara  com  elle  Hei  de  Portugal  uma  tre- 
goa  e  alliança  (129). 

o."*  Que  em  consequência  do  que  fica  dilo,  El- 
Hei  D.  João  I  tratara  com  o  seu  adversário  de  Cas- 
lella  tregoas  geraes  por  terra  e  por  mar  durante 
3  annos  (130),  e  isto  com  as  mesmas  condições  e 
pela  mesma  forma  com  que  linhão  sido  feitas  e  ajus- 
tadas na  Picardia,  Calais  e  Douvre  entre  elle  Rei 
d'Inglaterra,  e  o  seu  adversário  de  França,  e  que 


(128)  As  expressões  no  reinado  do  seu  adversário  pare- 
cem indicar  que  se  trata  da  tomada  de  Tuy  em  Setembro  de 
1389,  no  tempo  em  que  reinava  em  Castella  ElRei  D.  João  I, 
o  qual  fallcceo  em  9d'Outubro  de  1390,  e  que  quando  este 
documento  foi  apresentado  ao  Governo  Inglez  já  reinava  em 
Castella  Henrique  III. 

(129)  Esta  tregoa  c,  segundo  nos  parece,  a  de  29  de  No- 
vembro de  1389,  em  que  se  estipulou  a  entrega  de  Tuy,  de 
Salvaterra,  etc,  e  na  qual  Portugal  fez  comprehcnder  El- 
Rei d*Inglaterra.  (Vide  T.  I  deste  Quadro,  p.  275). 

Nesta  parte  do  texto  do  documento  do  Museu  Britânico 
falta-lhe  uma  linha. 

(130)  A  concordância  do  documento  das  tregoas  de  29  de 
Novembro  de  1389  com  as  que  se  mencionão  no  texto  offe- 
rece  por  outra  parte  a  diííiculdade  de  serem  as  celebradas 
naquclla  época  de  seis  annos  em  quanto  no  texto  se  diz  que 
o  forão  por  três.  Mas  esta  duvida  se  desvanece  pelo  que  se 
diz  adiante  no  artigo  3  do  Tratado,  vcndo-se  que  as  ditas 
tregoas  forão  prolongadas  por  mais  trrs  annos. 
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principiarão  no  mesmo  dia,  e  acabarão  no  mesmo 
lempo;  e  que  ellc  Rei  de  Portugal  o  fizera  com- 
preliender  a  elle  Rei  d'íng1aterra,  c  seus  vassallos 
e  domínios  nas  mesmas  tregoas,  conforme  as  allian- 
ças  que  exisliao  entre  ambos,  e  que  nellas  fora  tam- 
bém comprehendido  o  adversário  de  França  (131), 
o  que  as  ditas  ligas  e  confederações  de  que  acima 
se  trata  tinhâo  sido  todas  observadas  por  elle  Rei 
d'lnglaterra,  bem  como  a  forma  destas  trcgoas  com- 
preliendida  em  alguns  instrumentos  públicos. 

C."*  Que  sendo  assim  expostas  com  sinceridade 
estas  cousas,  o  mesmo  Rei  de  Portugal  negociara 
e  confirmara  outras  tregoas  de  três  outros  annos 
cora  o  adversário  de  Castella,  em  que  o  fizera  com- 
prehender  a  elle  Rei  d'Inglaterra,  e  ao  seu  adver- 
sário de  França,  se  nellas  quizessem  ser  compre- 
hendidos,  como  tudo  se  mostrava  com  mais  cla- 
reza pelos  instrumentos  públicos  asslgnados  pelos 
Procuradores  d'ElRei  de  Portugal  e  pelos  do  seu 
adversário  de  Castella,  que  deviíío  ser  apresenta- 
dos a  elle  Rei  d'ínglaterra  (132). 

7."*  Que  ElRei  de  Portugal  notificara  a  elle  Rei 


(13i)  Que  neUas  (tregoas)  serião  também  comprehendi- 
dos  ElRei  d'Inglaterra  por  parte  de  Portugal,  e  os  Reis  de 
*  França  e  d'Escocia  por  parte  de  Castella.  [Vide  T.  I  deste 
Quadro,  p.  275). 

(132)  No  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Mss. 
Néro-B,  I,  se  encontra  o  instrumento  destas  tregoas  em  Por- 
tugez,  que  foi  sem  duvida  o  que  se  menciona  no  texto.  Te- 
mos a  copia  deste  documento,  que  o  leitor  encontrará  no  T. 
II  da  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático. 


—  1 1 1  — 

(ringlalcrra  a  forma  c  o  modo  da  Ircgoa  dos  Ires 
primeiros  aunos,  que  havia  sido  negociada  por  ellc 
Hei  de  Portugal  o  por  clle  Rei  dlnglaterra  com 
os  adversários  das  duas  parles  coutractanlcs  em 
favor  das  genles  e  domínios  sugeilos  a  cada  uma 
delias,  e  como  o  dilo  Rei  de  Portugal  mantivera 
neste  mesmo  Tratado  as  confederações,  bem  como 
as  allianças,  tratando  nào  somente  por  si,  mas  lam- 
bem por  parle  dellc  P\ei  d'Inglaterra ;  que  em  vir- 
tude d'isso  lhe  rogava  quizesse  declarar  a  sua  ver- 
dadeira vontade  sobre  as  primeiras  tregoas,  se  a 
ellas  queria  acceder  e  consentir  nellas  por  si  e  pe- 
los seus  adversários  de  França e  no  caso  delias 

Ihô  convirem,  que  houvesse  de  o  declarar  expres- 
samente por  suas  carias,  como  se  devia  praticar 
em,  similhante  caso  conforme  os  Tratados  d' allian- 
ça,  afim  de  que  EIRei  de  Portugal  podesse  ter  a 
certeza  da  sua  sincera  tenção  de  não  recusar  as 
ditas  tregoas,  o  lambem  para  poder  elle  Rei  de 
Portugal  ficar  assim  mais  liberto  nas  suas  acções 
com  o  seu  adversário. 

8."  Que  para  as  tregoas  dos  3  annos,  elle  Rei 
de  Portugal  não  exigia  dello  Rei  d'Inglaterra  que 
declarasse  a  suf  vontade,  visto  que  ainda  nào  era 
chegado  o  prazo  em  que  elle  a  devia  declarar,  bem 
como  a  do  sobredito  adversário  de  França,  mas  El- 
Rei  de  Portugal  determinara  intimar  estas  cousas 
a  elle  Rei  d^Inglaterra  antes  de  chegar  ao  dito  pra- 
zo, afim  de  que  ellc  podesse  prevenir  todas  as  cou- 
sas que  poderiào  occorrer  com  os  adversários  de 
Franca  e  de  Caslella. 
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9."  Que  eslas  tregoas  deviào  ser  denunciadas  a 
clle  Rei  d'Inglalerra  dentro  do  prazo  de  30  mezes 
depois  d'ajusladas,  e  ao  adversário  de  França  den- 
tro de  24  mezes,  e  no  dilo  prazo  de  tempo  a  in- 
tenção delle  Rei  dlnglalerra  devia  ser  manifestada 
a  seus  confederados.  Do  mesmo  modo  o  adversá- 
rio de  França  devia  manifestar  se  esta  tregoa  lhe 
convinha,  e  depois  disso  elle  Rei  d'Inglaterra  de- 
veria declarar  a  sua  tenção  se  com  eíTeito  a  dita 
tregoa  era  agradável  ao  adversário  de  França.  Que 
se  elle  Rei  dlnglalerra  a  regeitasse,  nesse  caso  a 
declaração  do  adversário  de  França  ficaria  sem  va- 
lor, e  nao  lhe  aproveitaria  em  cousa  alguma.  Fi- 
nalmente, que  ficava  ao  arbítrio  delle  Rei  dTngla- 
lerra  de  a  approvar  ou  de  a  contestar.  No  caso  po- 
rém em  que  o  adversário  de  França  a  aceitasse,  e 
que  por  isso  o  mesmo  Kei  recebesse  um  termo  (ou 
prazo)  mais  longo,  devendo  ser  denunciada  a  dita 
tregoa  a  elle  Rei  d'Inglaterra,  estava  na  sua  von- 
tade e  poder  de  louvar  a  dita  tregoa  (laudare  treu- 
guamj,  ou  de  ter  a  guerra  se  lhe  parecesse  isso 
vantajoso. 

10."  Que  se  as  clausulas  e  a  forma  da  tregoa 
dos  3  ^nnos  agradassem  ao  adverfario  de  França 
(e  não  á  Inglaterra),  ella  não  teria  ali  valor  algum, 
e  se  ella  lhe  desagradasse,  ficarião  lá  do  mesmo 
modo  sem  valor.  O  mesmo  Rei  (o  de  Castella  ?)  e 
o  de  Portugal  consentirão  nesta  tregoa  porcjue  o 
campo  do  primeiro  foi  pilhado,  e  não  pôde  reco- 
bral-o,  mas  foi-lhe  entregue  em  virtude  de  uma 
convenção  ou  pacto  feita  entre  o  mesmo  Rei  de  Por- 


liigal  o  o  seu  advcMsario,  em  cuja  resliluição  níío 
queria  o  adversário  de  Caslella  por  maneira  algu- 
ma consiMilir  (133),  se  eslas  Iregoas  nào  fossem 
ajustadas  por  esla  forma.  Pois  os  adversários  de- 
clararão, que  se  eslas  Iregoas  fossem  feitas  de  ou- 
tra maneira,  elies  níío  poderiào  consentir  nas  mes- 
mas se  eilas  não  agradassem  ao  Hei  de  França,  por 
que,  dizião  elles,  é  tal  a  liga  entre  os  Reis  de  França 
e  de  Caslella  que  elles  não  podião  por  maneira  al- 
guma tratar  com  os  Inglezes  de  tregoa  ou  de  paz, 
sem  a  licença  e  consentimento  do  da  França,  c  que 
por  isto  por  uma  forma,  ou  por  outra,  elles  não 
podião  sem  isso  consentir  na  dita  tregoa.  Em  con- 
sequência do  que,  ElRei  de  Portugal  recebera  e 
aceitara  o  prazo  (acima  indicado)  para  denunciar 
ao  dito  Rei  d'Inglaterra  a  tregoa  de  que  se  trata- 
va, ficando  ao  arbitrio  delle  Rei  de  aceitar  a  dita 
tregoa  ou  a  guerra,  se  isto  lhe  parecesse  útil  e 
conveniente. 

11."  Que  poderia  acontecer  que  alguns  merca- 
dores (Inglezes),  que  negociarão  (134)  com  o  Mes- 
tre de  Santiago,  e  com  Lourenço  Fogaça,  Chance- 
ler d'EIRei  D.  João,  fizessem  algumas  represálias 
nos  bens  e  navios  dos  vassallos  de  Portugal,  quando 


(133)  P.irccc  rcfcrir-sc  aqui  o  documcnlo  á  lomada  de 
Badajoz  por  ElRei  D.  João  I  no  dia  12  de  Maio  de  1396 
{Vide  neslc  Quadro,  T.  I,  p.  278),  c  cuja  praça  loi  resli- 
luida? 

{13'í      í"«'ii)  :i  |i,ila\i,i  sf  thuluassc. 
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esles  aportassem  em  Inglaterra,  de  que  se  seguiria 
o  maior  escândalo.  Em  consequência  do  que  ElRei 
de  Portugal  requeria  ao  dlnglalerra  que  ordenasse 
a  lodos  aquelles  que  se  dizião  credores  (dos  ditos 
Embaixadores),  que  apresentassem  as  obrigações 
por  clles  contrahidas,  e  quanto  lhes  era  devido  por 
elle  Uei  de  Portugal,  e  que  nomeassem  e  envias- 
sem lodos  um  Procurador,  sendo  a  vontade  delia 
Rei  de  Portugal  de  lhes  pagar  tudo  quanto  fosse 
de  direito,  prevenindo-se  assim  a  occasiâo  do  es- 
cândalo de  represálias. 

l^.""  Que  elle  Rei  d'Inglaterra  consentisse  que 
elle  Rei  de  Portugal  podesse  estabelecer  uma  longa 
tregoa  para  a  paz  com  o  adversário  de  Castella, 
ajuntando  nesta  a  condição,  que  se  rebentasse  a 
guerra  entre  elle  Rei  dlnglaterra  e  o  adversário 
de  França,  que  elle  Rei  de  Portugal  poderia  aju- 
dar o  dito  Rei  d' Inglaterra  seu  alliado,  por  lodos 
os  meios  que  lhe  parecessem  opportunos,  porque 
se  a  paz  ou  a  tregoa  fossem  ajustadas  entre  o  dito 
Rei  de  Portugal  e  o  seu  adversário  de  Castella,  o 
dito  Rei  ficaria  nesse  caso  mais  livre  e  mais  apto 
para  poder  prestar  auxilio  a  elle  Rei  d'lnglalerra, 
e  nâo  poderia  assim  existir  guerra  entre  elle  e  o 
seu  adversário  durante  todo  o  tempo  que  durassem 
estes  auxilies,  e  o  mesmo  Rei  de  Portugal  e  seus 
vassallos  tirarião  grandes  utilidades  disso,  em  quanto 
elle  Rei  d'Inglalerra  nào  experimentaria  prejuízo  al- 
gum. A  vista  pois  de  lodo  exposto,  rogava  a  ElRe' 
d'Inglaterra  quizesse  condescender  com  os  votos  e 
com  as  intenções  delle  Rei  de  Porlugal  em  tudo 
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(|nanto  fica  acima  exposto,  como  o  pedia  a  fralcr- 
nidatlc  o  amizade  (13;)). 

A  ri  ir/ o  especial  do  Porto  nas  Cortes  de  Coimbra 
relativo  aos  fnglezes. 

Nesta  resposta  dada  aos  juizes,  Conselho  e  ho-An.  1390 
mens  bons  da  cidade  do  Porto,  ElRei  diz,  que  vira  ^^^''CoíO 
a  representação  que  lhe  fizeríio  por  seus  Procura- 


(13o)  Museu  Britânico,  fíibliotheca  Cottoniana,Mss.  Ne- 
ro-B-l,  27.  Este  documento  não  tem  data,  e  está  mui  vicia-  • 
do;  faltão-lhc  muitas  palavras,  e  tem  frequentes  repetições. 

Tivemos  grande  diíTiculdade  em  fixar-lhe  uma  data.  Com- 
binando porém  as  particularidades  que  nelle  se  encontrão 
com  os  documentos  e  noticias  que  demos  no  T.  I  desta  obra 
sobre  as  diversas  negociações  de  tregoas  que  se  tratarão  {Ibid. , 
p.  275  e276),  pareceria  á  primeira  vista  que  deveria  fixar-se 
no  anno  de  1390  pelo  mez  de  Novembro,  visto  que  ElRei 
D.  João  I  de  Castella  era  já  fallecido,  docum.  adiante.  Mas 
outra  passagem  mais  positiva  e  clara  do  mesmo  se  oppõe 
a  adoptar  esta  data,  a  saber:  o  que  se  lè  no  principio  do 
mesmo,  onde  se  diz:  «Neste  anno  quasi  findo,  no  mez  de 
Setembro,  quando  ElRei  de  Portugal  tinha  cercado  Tuy. » 
Ora  este  cerco  e  tomada  da  dita  cidade  teve  logar  justamente 
em  Setembro  do  armo  antecedente  de  1389. 

Por  outra  parte  não  é  provável  que  estas  razões  sobre  as 
tregoas  fossem  datadas  do  mesmo  dia  em  que  se  fizerão  as 
tregoas  dos  seis  annos,  isto  é  em  29  de  Novembro  do  dito 
.111110  <1(;  1389.  I)('j)ois  deste  exame  pareceo-nosquc;  oble  do- 
cuiiicnlo  deverá  ser  dos  fins  de  Dezembro  do  dito  anno  de 
1389,  para  ir'd'acordo  com  o  qiw  s(  diz  relativamente  ao 
mez  em  que  Tuy  fui  tomado,  etc. 

8* 
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dores,  quando  vierão  as  Côrles  que  se  celebrarão 
cm  Coimbra,  de  que  frequentes  vezes  acontecia  aos 
naturaes  e  vizinhos  daquella  cidade,  que  em  Flan- 
dres e  em  Inglaterra  os  prendião  sem  motivo  nem 
razão,  nem  direito,  e  lhes  embargavam  seus  bens 
e  haveres,  tendo  requerido  os  ditos  Procuradores 
a  ElUei  que  mandasse  prender  os  súbditos  daquel- 
les  paizes  que  se  achassem  em  Portugal,  e  que  po- 
dessem  ser  demandados  perante  as  justiças  do  Reino 
pelos  males  e  prejuízos  que  delles  tinhâo  recebido  ; 
em  consequência  do  que  ElRei,  deferindo  a  este  pe- 
dido, ordenara  aos  juizes  do  Porto,  e  aos  de  lodo 
o  Reino,  que  conhecessem  daquelles  feitos,  e  fizes- 
sem delles  direito,  concluindo  ElRei  formaes  pala- 
vras «  sem  outro  embargo,  que  lhes  sobre  ello  po- 
«  nham,  por  quanto  nossa  mercê  he  que  estas  pes- 
«  soas  nâo  sejâo  por  ello  demandadas,  e  de  se  fa- 
«  zer  sobre  ello  direito  a  humas  e  a  outras  partes,' 
«e  vos  huns  e  os  outros  ai  nom  façades  (136).  » 


(136)  Livro  -A-  da  Camará  do  Porto,  folhas  4,  etc. 

ElRei  o  mandou  por  D.  João,  Bispo  de  Silves,  e  por  João 
Aífonso  de  Santarém,  scolar  em  leis,  vassallo  do  seu  desem- 
bargo, etc. 

Devemos  a  copia  deste  documento  ao  Sr.  Albano  Anthero 
da  Silveira,  que  teve  a  bondade  de  nol-a  enviar. 
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Reclamação  feita  por  parte  de  Portugal  á  Itigla-  An.  1390 
terra,  para  se  rcslituirem  certos  toneis  de  vinho  ^^""^ 
que  tin/tão  sido  capturados  no  mar  pelos  In- 
glezes,  e  exame  a  que  mandou  proceder  o  Con- 
selho privado  sobre  um  navio  Portuguez  apre- 
sado pelos  Inglezes,  e  conduzido  a  Sandivich. 

O  Conselho  privado  de  Ricardo  II,  em  conse- 
quência da  reclamaçào  feita  pelos  Porluguezes,  man- 
dou proceder  a  um  exame  e  inquérito  de  testemu- 
nhas sobre  este  negocio,  nomeando  para  esse  ef- 
feito  Edemondo  StaíTord,  Guarda  do  sello  privado, 
c  Duarlc  Dalingrug.  O  navio  e  fazendas  aprezadas 
perlenciao  a  um  certo  Vasco  Vicente  e  Gonçalo 
João,  Ijnhâo  sido  carregadas  em  Portugal,  e  os  In- 
glezes  do  porto  de  Sandwich  (137)  aprezárão  o 
dito  navio  no  mar  e  o  conduzirão  ao  dito  porto. 
Pelo  depoimento  das  testemunhas  constou  que  um 
individuo  tinha  tomado  14  toneis  de  vinho  proce- 
dentes do  mencionado  navio,  e  outro,  segundo  pa-  - 
rece,  tivera  por  sua  parte  outros  li  toneis,  c  que 
os  outros  havião  sido  restituídos  em  consequência 
de  uma  ordem  do  conselho.  Outra  testemunha  de- 
poz,  que  tinha  ouvido  que  o  dito  navio  linha  sido 
aprezado  havia  7  annos,  e  que  o  tinhào  restituido ; 


{137)  Sandwicli  é  situado  no  Condado  de  Kcnt  sobre  o 
Stour.  Tem  um  peciueno  i)urlo,  que  noutro  tempo  foi  impor- 
tante, quando  fez  pai  Ir  dos  cinco  portos  do  Kent. 
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outra  declarou  que  o  vinho  fora  vendido,  e  que  o 
produclo  tendo-se  guardado  no  cofre  (da  cidade) 
EIRei  de  Portugal  escrevera  ao  dlnglaterra,  de  que 
resultara  a  ordem  do  Conselho,  que  mandara  res- 
tituir a  somma,  por  que  tinhão  sido  vendidos  100 
toneis  do  dito  vinho  a  razão  de  100  escudos  ou  de 
o  marcos  cada  um  (138). 

An.  1390  Westminster.  —  Carta  d' EIRei  ã' Inglaterra,  Ri- 

Dez  °  9       cardo  II,  a  EIRei  D.  João  /,  em  resposta  a  que 

lhe  entregara  o  Enviado  de  Portugal  Fernão 

Gonçalves  sobre  as  tregoas  que  o  primeiro  tinha 

feito  com  EIRei  de  França, 

Principia  o  Monarcha  Inglez  dizendo :  que  re- 
cebera com  aíFeclo  as  cartas  que  elle  Rei  de  Por- 
tugal lhe  tinha  escripto,  e  que  lhe  forâo  apresen- 
tadas por  Fernão  Gonçalves,  seu  Enviado,  acom- 
panhadas de  alguns  artigos  escriptos  pelo  dito  En- 
viado (139).  Que  elle  Rei  d'Inglaterra  se  tinha  in- 
teirado de  todo  o  conteúdo  dos  mesmos  artigos, 
bem  como  de  tudo  que  lhe  havia  exposto  o  dito 
Enviado  em  consequência  da  credencial  que  lhe  ti- 
nha sido  dada.  Que  entre  outras  cousas  que  o  mesmo 
lhe  havia  exposto,  e  pelo  exame  dos  ditos  artigos, 


(138)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Mss.  Ne- 
ro-B-I-6. 

(139)  Os  artigos  a  que  allude  Ricardo  11  são  os  que  acima 
ficão  transcriptos  a  p.  107. 
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vira,  que  as  Ircgoas  que  se  linliuo  ajustado  entro 
ellc  (Ricardo  11)  e  o  seu  Adversário  de  França, 
por  cl!e  Rei  dlnglalerra  e  seus  Alliados,  c  os  do 
dilo  Adversário  de  França,  lhe  tinhão  sido  com- 
municadas  (a  ello  Rei  de  Portugal)  por  cartas  dos 
Enviados  d'lnglaterra  entào  residentes  em  Picar- 
dia, e  que  vira  igualmente  que  elle  Rei  de  Portu- 
gal e  o  seu  Conselho  declaravão  que  neste  momento 
lhe  não  podia  ser  vantajoso  o  ser  comprehendido 
nas  ditas  tregoas,  e  isto  depois  que  elle  Rei  de  Por- 
tugal linha  tratado  deste  objecto  com  ElRei  de  Cas- 
lella,  e  que  tinha  lido  a  immensa  vantagem  de  lhe 
serem  restituídos  os  seus  campos  (praças,  etc),  do 
que  elle  Rei  dlnglaterra  muito  se  regozijava. 

Que  (pelos  mesmos  artigos  tinha  visto)  elle  Rei 
de  Portugal  tinha  feito  e  firmado  tregoas  geraes 
por  mar  e  por  terra  por  Ires  annos  com  ElRei 
de  Castella  pelo  mesmo  teor,  e  com  as  mes- 
mas condições  das  que  elle  Rei  d'Inglaterra  tinha 
ajustado  com  o  seu  Adversário,  e  como  Alliado 
das  duas  parles,  no  que  elle  Rei  de  Portugal  lhe 
linha  dado  provas  da  sua  aíTeição,  e  lambem  do 
quanto  desejava  observar  fielmente  a  Alliança.  E 
que  visto  elle  Rei  de  Portugal  desejar  ler  delle  Rei 
d' Inglaterra  uma  segurança  mais  positiva  se  elle 
aceitava  ou  rejeitava  csías  Ligas,  agradecendo-lhc 
estas  demonstrações  de  aíTecto  e  de  fidelidade,  lho 
significava  (jue  era  muito  do  seu  agrado  admillir 
as  ditas  Ligas  por  lodo  o  tenipo  que  durarem  as 
tregoas  entro  elle  Rei  d'ínglaterra  e  o  seu  Adver- 
sário de  Franca. 
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Acrescentando  que,  para  satisfazer  plenamente 
a  El  Rei  de  Portugal  sobre  outros  pontos,  era  do 
seu  agrado,  e  muito  lhe  aprazeria  que  elle  Rei  do 
Portugal  podesse  ajustar  uma  longa  tregoa  ou  paz 
com  o  dito  Rei  de  Castella,  com  a  condição  porem, 
que  se  sobreviesse  a  guerra  entre  elle  Hei  d'Ingla- 
lerra  e  o  seu  Adversário  de  França,  elle  Rei  de 
Portugal  o  podesse  defender  e  auxiliar  como  seu 
Aíliado,  como  elle  Rei  de  Portugal  desejava.  E 
querendo  elle  Rei  d'Inglaterra  emlar  por  oulra 
parte  os  escândalos  que  se  seguião  das  represálias, 
e  dos  embargos  das  propriedades  dos  súbditos  Por- 
tuguezes  quando  ião  a  Inglaterra,  e  como  tam- 
bém elle  Rei  de  Portugal  lhe  tinha  manifestado  as 
suas  intenções  acerca  d'alguns  dos  súbditos  Ingle- 
zes,  que  asseguravâo  ter  emprestado  dinheiro  ao 
Mestre  de  S.  Thiago,  e  a  Lourenço  João  Fogaça, 
Embaixadores  de  Portugal,  que  elle  Rei  d'Ingla- 
terra  os  tinha  mandado  prevenir,  para  que  apre- 
sentassem os  seus  títulos  perante  o  Enviado  de  Por- 
tugal antes  da  sua  partida,  tendo  outro  sim  man- 
dado prevenir  os  que  se  achavão  ausentes  para  en- 
viarem a  Portugal  um  ou  mais  procuradores  para 
tratarem  dos  seus  interesses,  \isto  ser  a  vontade 
d'elle  Rei  de  Portugal  de  pagar  todas  as  sobredi- 
tas dividas  (140). 


(140)  Este  documento  foi  publicado  por  Soares  da  Silva, 
no  T.  IV  das  Memorias  d'ElRei  D.  João  I,  doe.  33,  p.  243. 
Este  autor  não  indicou  a  data  nem  o  logar  em  que  se  achava. 
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Carla  de  Uiciudo  II,  Ilcí  dliKjlalerra  pria  /yz/a/ An.  1397 
concede  lieença  para  que  o  Embaixador  de  Por-    ^^' 
lufjal  possa  comprar  em  Inglaterra  500  lanças, 
e  conduzil-as  áqucUc  Reino. 

Esla  caria  c  dirigida  por  ElRei  d'Inglalerra  a 
todos  os  seus  Almirantes,  dizcndo-lhes  que  o  seu 
muilo  amado  Gamar  (?),  Enviado  d'EIUei  de  Por- 


Em  iiraa  indicação  que  temos  ha  mais  de  vinte  annos  ti- 
rada do  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  gav.  18,  maç.  7, 
n.**  28,  SC  acha  um  documento  similhante  com  a  data  de  9 
de  Dezembro  de  1103;  esta  porém  não  é  exacta,  pois  no  dito 
anno  já  Ricardo  II  era  falecido.  Não  podemos  examinar  este 
ultimo  por  nos  ter  ficado  em  Lisboa. 

Somos  pois  á  vista  da  falta  desta  copia  obrigados  a  recor- 
rer ás  conjecturas  para  fixarmos  a  data. 

É  evidente  que  esta  carta  de  Ricardo  II  é  a  resposta  ás  ra- 
zões que  por  escripto  lhe  apresentou  o  Enviado  de  Portugal 
sobre  as  tre^oas  ajustadas  entre  a  Inglaterra  e  a  França  em 
1389,  e  em  que  ElRei  D.  João  I  convidava  o  dito  Rei  d'ln- 
glaterra  a  admittir  as  tregoas  dos  seis  annos  que  tinha  cele- 
brado com  o  Rei  de  Castella  em  29  de  Novembro  do  dito 
anno. 

Ora  o  tempo  necessário  para  que  os  instrumentos  chegas- 
sem a  Lisboa,  c  que  o  Enviado  partisse  com  este  documento 
<•  para  chegar  a  Inglaterra,  na  época  em  que  os  navios  gas- 
lavão  quinze  dias  para  ir  de  Lisboa  a  Inglaterra,  deitaria 
pelo  menos  a  vinte  dias,  o  que  nos  leva  ao  dia  19  de  Dezem- 
bro. Como  pois  se  poderá  tomar  a  data  de  9  de  Dezembro 
que  se  acha  no  documento  pelo  mcz  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  de  138i> .' 

Podcr-sc-fi.i  objectar  que  a  data  de  9  de  Dezembro  do 
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tugal,  lhe  havia  requerido  licença  para  comprar 
500  lanças  e  carregal-as  a  bordo  de  navios  sur- 
tos no  porlo  de  Londres,  e  para  as  poder  depois 
transportar  d'Inglaterra  para  Portugal.  Accedendo 
a  este  requerimento  ordena  ás  ditas  autoridades  que 
deixem  o  dito  Enviado  embarcar  e  transportar  as 
mesmas  para  o  dito  Reino  depois  de  pagar  os  di- 
reitos e  subsídios  que  erão  devidos  a  elle  Rei  de 
Inglaterra  (141). 

An.  i398  Carta  de  Ricardo  11,  Rei  d' Inglaterra,  feia  qual 
Junho  6       concede  a  Edemundo  Arnaldo  de  Darmouth  a 

licença  de  conduzir  para  Portugal  20  homens 

d'armas  e  400  de  lança. 

ElRei  d'Inglaterra  concede  a  licença  ao  dito  Ede- 
mundo Arnaldo  para  conduzir  para  Portugal  os  re- 
feridos soldados  para  servirem  a  EiRei  D.  João  I 
e  á  custa  deste  Soberano,  e  au\ilial-o  contra  seu 
irmão,  que  tinha  levantado  o  estandarte  da  rebel- 
lião  contra  o  dito  Rei  (142). 


anno  seguinte  de  1390  que  lhe  assignamos  é  mui  remota, 
mas  parece-nos  que  se  deve  reflectir  que  havia  um  prazo  de 
dezoito  mezes,  e  mesmo  de  dois  annos,  para  os  Soberanos 
que  erão  comprehendidos  nas  tregoas  decidirem  se  as  acei- 
tavão  ou  não. 

(141)  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  VIII,  p.  29,  e  na  3."  edi- 
ção vem  a  p.  141  da  4.*  parte. 

(142)  Rymer,  Focdera,  etc,  T.  VIII,  p.  40. 

A  rebellião  de  que  trata  este  documento  é  a  do  Infante 
D.  Diniz,  que  tendo  ajuntado  em  Castella  grande  numero 


Carla  de  ílicardo  //,  Hei  d^lnglalena,  sobre  o  An.  1398 
assinnplo  da  outra  de  6  de  Junho  deste  anuo.       J"iho5 

EIRei  diz  que  dera  licença  a  Edemundo  de  Derlh- 
moulh  para  passar  ao  Reino  de  Portugal  com  20 
homens  d'armas,  e  400  archeiros  Inglezes,  e  para 
os  poder  conduzir  para  o  mesmo  Reino  debaixo  do 
seu  commando,  afim  de  servirem  dentro  dos  limi- 
tes do  mesmo  Reino  e  nas  costas  do  mesmo  por  certo 
tempo,  declarando  que  este  armamento  era  feito  á 
custa  d'EIRei  de  Portugal,  para  combater  contra  seu 
irmão,  que  se  rebcllara,  e  lhe  movia  guerra  (143). 

Carta  d' Henrique  IV,  Rei  d' Inglaterra,  a  EIRei  XnAS99 
D,  João  Ipara  ser  indemnizado  Guilherme  Myr-  ^^^•'^  ^ 
resson  do  damno  feito  por  alguns  mercadores  de 
Lisboa  ao  navio  mercante  chamado  Gabriel  de 
Lancastre. 

EIRei  d'Inglaterra  diz  ao  de  Portugal  que  vira 
com  desprazer  a  grave  queixa  que  lhe  fizera  Gui- 
lherme Myrresson  seu  escudeiro,  acerca  de  um  na- 
vio chamado  Gabriel  de  Lancastre,  que  elle  linha 
carregado  de  mercadorias,  afim  de  serem  estas  trans- 


<lo  Porlui^Mirzcs,  tomou  o  titulo  do  Uci  de  Portugal,  c  inva- 
<lio  a  provincia  Ua  IJ<'ira  «orn  2,000  homens. 

(143;  Hyincr,  /v-m/mw.    i.   .  r.  VIII,  p.  11,  ena  S.-edic., 
T.  III.  P.  IV,  p    j'ía 
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portadas  para  Porlugal ;  que  durante  a  viagem  fora 
o  dito  navio  atacado  por  alguns  marilimos  do  des- 
Iriclo  de  Lisboa,  os  quaes  o  despojarão  de  Iodas 
as  fazendas,  etc. 

Que  el!e  Rei  esperava  que,  quando  elle  Rei  de 
Portugal  tivesse  conhecinfienlo  destes  attentados, 
contrários  á  paz  que  existia  entre  as  duas  nações, 
experimentaria  um  vivo  sentimento.  Nesta  certeza 
lhe  roga  que  mande  restituir  tudo  ao  interessado 
ou  ao  seu  Procurador,  que  iria  reclamar  a  dita  res- 
tituição das  mercadorias  aprezadas,  que  se  acha- 
vâo  debaixo  de  sequestro  em  Lisboa  (144), 


An.  1399  Carta  d' Henrique  IV  d" Inglaterra  á  Rainha  de  Por- 
lugal  D,  Filippa,  reclamando  a  sua  intervenção 
no  negocio  da  restituição  do  namo  e  fazendas 
de  que  se  trata  no  documento  antecedente. 


Nesta  carta  mui  affectuosa  diz  EtRei  dlnglaterra 
á  Rainha  de  Portugal,  que  posto  que  se  achassem 
separados  por  um  longo  espaço  de  terra,  elle  es- 
tava certo  que  esta  Princeza,  pela  affeição  que  lhe 
tinha,  faria  tudo  quanto  fosse  em  favor  delle  Rei  e 
da  honra  e  bem  estar  de  seus  vassallos.  Em  con- 
sequência do  que,  lhe  recommenda  Guilherme  Myr- 
resson,  ou  seu  Procurador,  que  devião  reclamar  a 
restituição  do  navio  e  fazendas  aprezadas  pelos  Por- 


(144)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  99. 
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tuguezcs,  alini  de  que  se  lhes  fizesse  prompla  jus- 
tiça (14  ri). 

Propostas  e  reclamações  sobre  o  commercio  e  wa- An.  1399 
vegação  apresentadas  por  Pedro  João,  Embai-      ^'^l 
xador  dl^lfíei  D.  João  /,  a  Henrique  IV  d" In-  ]vov.°) 
(jlalerra,  e  respostas  deste  Soberano. 

O  Embaixador  Portuguez  principia  dizendo,  que 
apresentava  estas  reclamações  da  parle  d'EIRei  seu 
Amo,  pedindo  que  se  lhe  do  resposta  a  ellas  con- 
forme as  grandes  Amizades  e  Allianças  que  de  lon- 
gos annos  exisliâo  entre  os  dois  paizes,  e  seus  Mo- 
narchas. 

1.°  Que  em  consequência  das  tregoas  que  forâo 
novamente  concluidas  entre  elle  (Rei  de  Portugal) 
e  elle  Rei  d'ínglalcrra  mandasse  ordens  a  todos  os 
Juizes  de  todo  o  seu  Reino  e  aos  Senhores  de  as 
fazerem  proclamar  por  todo  o  seu  Reino  e  Ilhas, 
assim  por  terra,  como  por  todas  as  costas  e  portos 
dclle,  afim  de  se  conservar  a  paz  (entre  vos  Liges 
et  ses  Liges)  sob  pena  de  prisão.  Que  El  Rei  de  Por- 
tugal faria  observar  o  mesmo  nos  seus  Reinos. 

2.**  Que  se  prohibisse  aos  seus  vassallos  de  na- 
vcLSTivm  armados  em  guerra,  c  só  levando  as  ar- 
mas indispensáveis  para  sua  segurança,  e  isto  re- 
clamava em  consequência  dos  muitos  damnos  e  pre- 
juízos causados  ás  naves,  navios  e  súbditos  d'EI- 


(1Í5)  Rymcr,  Fn,vJrrn,  otc,  T.  VíIT,  p.  99. 


Rei  de  Portugal  seu  Amo.  Quq  se  houvessem  al- 
guns prejuízos,  fossem  estes  indemnizados  pelos  Ba- 
lios  e  gentes  da  cidade  em  que  o  armamento  tivesse 
sido  feito.  Que  EIRei  de  Portugal  mandaria  pro- 
mulgar um  Decreto  para  igual  eíFeito  conforme  as 
leis  do  seu  Reino,  e  por  este  modo  se  asseguraria 
a  paz  por  ambas  as  partes,  e  se  evitaria  o  darem-se 
de  novo  as  excusas  que  o  Conselho  d'EIRei  d'In- 
glaterra  já  dera,  de  que  se  os  negociantes  e  nave- 
gantes Portuguezes  linhão  sido  roubados,  o  havião 
sido  por  ladrões. 

3."  Que  EIRei  de  Portugal  fazia  lambem  saber 
a  seu  Primo  EIRei  d'lnglalerra,  que  os  ínglezes  li- 
nhão causado  grandes  damnos  e  perdas  aos  mer- 
cadores Portuguezes,  vendendo  até  as  mercadorias 
delles,  e  roubando-os,  e  que  tendo-se  recorrido  ás 
justiças  e  autoridades  de  seus  Reinos,  só  os  Por- 
tuguezes poderão  obter  em  resposta  «  que  taes  gen- 
« tes  eslavão  sob  a  protecção  do  governo  delle  Rei 
«e  em  seu  serviço  de  guerra,  e  que  por  esse  mo- 
«tivo  as  ditas  autoridades  não  tinhão  acção  sobre 
«  elles ;  ficando  assim  os  vassallos  de  Portugal  ex- 
«  postos  a  grandes  perdas. »  Roga  pois  o  Embai- 
xador que  se  ordenasse  a  Iodas  as  justiças  de  fa- 
zer restituir  as  mercadorias,  e  pagar  as  dividas, 
declarando-se  que  tudo  linha  sido  feito  contra  as 
leis. 

4.®  Que  elle  Rei  dlnglalerra  considerasse  as 
grandes  Allianças  e  Amizades  que  exislião  entre 
elle  e  EIRei  de  Portugal,  e  como  de  todos  os  tem- 
pos vierão  as  suas  naves  e  navios  com  suas  mer- 
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cadorias,  a  Inglaterra  pacificamente,  pagando  re- 
gularmente os  direitos,  observando  os  regulamen- 
tos, e  depois  de  concluirem  os  seus  negócios,  se 
partiâo  para  outros  paizcs,  onde  elles  enlravão  em 
boa  paz,  mas  que  no  anno  antecedente  os  seus  na- 
vios havião  sido  capturados,  e  seus  bens  roubados, 
sem  se  lhes  dar  indemnisaçào.  Reclamava  em  con- 
sequência cartas  de  segurança  e  salvo-conducto  para 
os  vassallos  Portuguezes,  da  parte  das  autoridades 
Inglezas,  e  para  os  navios  Portuguezes  e  suas  mer- 
cadorias, e  vassallos  d'ElRei  de  Portugal  que  dali 
em  diante  fossem  aos  Reinos  d'lnglaterra,  aíim  de 
poderem  commerciar  pacificamente,  vender  as  ditas 
mercadorias  ou  reexportal-as  pagando  os  direitos  es- 
tabelecidos, e  isto  tanto  em  tempo  de  guerra  como 
de  paz,  segundo  tinhâo  feito  por  longo  espaço  nos 
tempos  anteriores,  sem  o  que  os  navios  e  merca- 
dores Portuguezes  se  verião  forçados  a  nao  fre- 
quentar os  dominios  da  Inglaterra,  o  que  causaria 
prejuízo  e  diminuição  nos  direitos  e  rendimentos 
do  dito  Rei  d'lnglaterra. 

5."*  Que  ElRei  de  Portugal  fazia  saber  a  elle 
Rei,  que  no  mez  d'Agosto  passado  lhe  forào  feitas 
representações  e  queixas  por  lodos  os  seus  com- 
merciantcs  e  navegadores,  e  por  outras  pessoas  do 
seus  Reinos  e  ilhas,  por  terem  sido  roubados  de 
todas  as  suas  mercadorias  no  mar  em  seus  pró- 
prios navios  fiíefsj  pelos  súbditos  da  Inglaterra, 
contra  cujos  maleficios  linhíío  feito  reclamações  as 
justiças  inglezas,  e  ao  Conselho  d'elle  Rei  Henri- 
que IV  para  obterem  satisfação.  Sobre  o  que  o  pro- 
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prio  Rei  de  Portugal  seu  Amo,  tinha  cscripto  a  ellc 
Rei  d'lnglaterra  muitas  vezes,  e  que  jamais  se  li- 
nha feito  justiça  a  estas  reclamações,  nem  o  direito 
que  era  estipulado  e  conforme  com  os  Tratados  de 
AUiança  e  Amizade.  Reclama  á  vista  disto  que  se 
faça  justiça  sem  demora  a  estas  reclamações,  e  que 
se  ordene  que  d'ali  em  diante  os  vassallos  Inglezes 
se  abstenhão  de  fazer  taes  depredações  aos  d'ElRei 
de  Portugal. 

6.®  Que  ElRei  de  Portugal  eslava  plenamente 
informado  de  quaes  erão  os  vassallos  Inglezes  que 
tinhâo  commetlido  aquelles  roubos,  que  erão  todos 
conhecidos,  e  que  apezar  disso  erão  recebidos  nos 
Reinos  dlnglalerra  e  nos  portos  de  mar  do  mesmo 
Reino  em  presença  do  Maire  e  das  outras  autori- 
dades Inglezas,  e  ficavão  impunes,  e  não  recebião 
o  castigo  merecido  por  taes  malefícios,  e  que  erão 
assim  adraittidos  publicamente  nos  mesmos  portos. 
Exige  em  consequência  que  sejão  punidos  como  o 
merecem,  e  conforme  o  que  exige  ElRei  de  Portu- 
gal seu  Amo,  mandando-se  declarar  os  nomes  dos 
ditos  malfeitores,  apezar  de  elles  serem  conhecidos 
não  só  em  Inglaterra,  mas  até  pelos  do  Conselho 
delle  Rei  dlnglaterra. 

7.^  Que  ElRei  de  Portugal  lhe  fazia  saber  que 
os  mercadores  e  capitães  das  naves  e  outras  suas 
gentes  lhe  havião  dito  que  neste  presente  anno  al- 
guns dellcs  havião  sido  embargados  com  os  ditos 
navios  e  mercadorias  nos  portos  d'Ing]alerra  por 
ordem  delle  Rei  dlnglaterra  para  não  sahirem  sem 
sua  licença,  posto  que  elles  tivessem  esta  licença 
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e  lhes  fora  ordenado  por  com  mando  dcllo  Iki  que 
nào  fossem  a  Flandres,  para  cujo  paiz  elles  li- 
nhào  sido  afretados,  e  que  antes  de  se  lhes  con- 
ceder licença  para  sahir  dos  portos  inglezes  se  exi- 
gira dellcs  que  prestassem  juramento  de  não  irem 
a  Flandres,  causando-se-lhes  assim  enormes  pre- 
juízos em  razão  de  se  passar  a  boa  e  opporluna 
occasião  de  venderem  as  suas  mercadorias,  alem 
de  que  era  infinita  a  diíTiculdade  que  experimen- 
lavâo  para  poderem  dar  taes  cauções  e  juramen- 
tos, sendo  assim  tratados  da  maneira  mais  inau- 
dito, contra  os  Tratados  de  Alliança  e  Amizade  exis- 
tentes entre  os  dois  paizes.  Reclama  em  consequên- 
cia em  nome  d'ElRei  de  Portugal  que  os  seus  di- 
los  vassallos  sejâo  relevados  de  dar  caução  e  jura- 
mento, pelos  prejuízos  que  isto  lhes  causava  e  a 
Portugal,  e  que  os  mesmos  podessem  commerciar 
livremente  nos  domínios  de  Inglaterra. 

8.**  Que  ElRei  de  Portugal  fazia  saber  igual- 
mente a  ElRei  seu  irmão  e  primo,  que  as  boas  gen- 
tes, mercantes,  e  marítimos  de  Portugal,  lhe  tinhão 
representado  que  do  longo  tempo,  elles  havião  pago 
lanto  a  ElRei  d'Inglalerra  como  aos  seus  Predeces- 
sores certo  costume  (direito)  por  cada  tonel  de  vi- 
nho, e-que  ha  5  annos  a  esta  parte  se  gravara  com 
um  novo  imposto  os  ditos  mercadores  e  súbditos, 
como  a  outros  estrangeiros,  reclama  pois  que  em 
virtude  das  ditas  Allianças  e  Tralados  haja  de  man- 
dar abolir  tal  imposto,  e  que  os  Portuguezes  tives- 
sem as  mesmas  franquias  nos  Reinos  d'Inglaterra 
e  suas  ilhas  de  que  gozarão  no  tempo  dos  Reis  seus 

XIV  9 
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predecessores,  e  do  mesmo  modo  que  os  vassallos 
Ijrilannicos  erao  Iralados  no  dilo  Reino  de  Portu- 
gal e  ilhas,  gozando  no  mesmo  desde  tempos  pas- 
sados mais  liberdades  e  mais  franquias  de  direitos 
fcostumesj  do  que  seus  próprios  vassallos,  não  lendo 
iíiesmo  no  tempo  de  guerra  sido  gravados  com  ne- 
nhum encargo  nos  ditos  Reinos  de  Portugal. 

9."*  Que  para  tratar  de  todas  estas  reclamações 
e  expol-as,  ElRei  de  Portugal  seu  Senhor  o  no- 
meara seu  procurador  geral,  e  reclama  que  se  ex- 
peçâo  ordens  a  todas  as  justiças  Inglezas,  Maires, 
Balios  e  oííiciaes  de  terra  e  de  mar  para  castiga- 
rem aquelles  que  delinquirem  era  prejuízo  dos  vas- 
sallos Portuguezes. 

Respostas  dos  do  Conselho  d' ElRei  d^ Inglaterra 
Henrique  lY  ás  reclamações  do  Embaixador 
Portuguez  Pedro  Joíio,  Escudeiro  da  Camará 
d' ElRei  de  Portugal. 

Quanto  ao  1.*"  ElRei  d'Inglaterra  determina  e  de- 
cide, que  se  ponha  em  execução  o  que  exige  ElRei 
de  Portugal. 

Quanto  ao  2.**  ElRei  d'Inglaterra  havia  já  res- 
pondido a  Luiz  d'Azevedo,  Embaixador  deiPortu- 
gal,  que  tinha  residido  ultimamente  em  Inglaterra, 
como  pelos  artigos  das  tregoas  com  o  dilo  Reino 
de  Portugal,  mas  agora  elle  dito  Rei  d'Inglaterra 
quer  e  determina  que  o  seu  Chanceller  faça  uma 
ordenança  sobre  esta  matéria  para  a  regular  da  me- 
lhor maneira  que  possível  for.; 
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Quanto  ao  .'i."  FJUci  d'Inglalerra  quer,  que 
quanlo  seja  possível,  nenhum  tios  vassalios  do  seu 
dito  irmão  e  primo  ElRei  de  Portugal  experimente 
damno  ou  prejuízo  dos  súbditos  Inglezes,  e  quando 
estes  o  causarem,  não  lhes  será  dada  protecção, 
nem  garantia.  Sc  porem  algum  de  seus  vassalios 
lhe  fizer  petição  ou  reclamação  sobre  este  objecto, 
o  dito  Hei  quer  que,  durante  o  tempo  que  medear 
entre  esta  e  a  decisão,  nenhum  dos  ditos  seus  vas- 
salios commetta  hostilidade,  nem  maldade  contra 
nenhum  súbdito  de  seu  irmão  c  primo  ElRei  de 
Portugal. 

Quanto  ao  4."  artigo,  ElRei  responde  que  o  que 
se  pede  c  contrario  á  Liga  feita  entre  elle  Henri- 
que IV  e  ElRci  de  Portugal,  como  se  mostra  no 
capitulo  que  começa  pelas  palavras:  —  Item. — 
Motuo  concordalu  (sic)  est.  A  qual  Liga  ElRei  de 
Inglaterra  quer  observar  confiando  que  o  seu  dito 
irmão  o  Rei  de  Portugal  a  guardará  igualmente. 

Quanto  ao  5.*^  artigo,  ElRei  dlnglaterra  declara 
não  conhecer  nenhuma  das  pessoas  que  praticarão 
hostilidades  contra  os  súbditos  Porluguezes,  em  cujo 
caso  leríão  sido  castigadas.  E  que  o  mesmo  Rei 
desejando  era  todos  os  tempos  que  justiça  fosse 
feita  a  lodos  aquelles  que  eráo  vexados  ou  preju- 
dicados, ordenara  ao  seu  Chanceller,  que  chamasse 
á  sua  presença  as  justiças  d'elle  Rei  para  procede- 
rem conforme  a  lei  nestes  casos. 

Quanto  ao  6.*"  artigo,  os  Senhores  do  Conselho 
do  dito  Rei  dizem  e  respondem,  que  não  tem  co- 
nhecimento de  similhantes  cousas,  como  se  suppoem 

9* 
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no  dito  artigo,  pois  se  o  tivessem  sabido  elles  (e- 
riao  cumprido  com  o  seu  dever,  punindo  os  cul- 
pados. A'  visla  do  que  exigem  os  do  dito  Conselho, 
que  o  dito  Embaixador  declare  os  nomes  daquelles 
de  quem  se  queixa,  para  serem  castigados  confor- 
me a  lei,  ao  que  o  dito  Embaixador  já  havia  res- 
pondido que  elle  nílo  tinha  inslrucção  para  isso,  e 
o  nâo  faria  sem  ordem  expressa  d'ElRei  seu  Amo. 

Quanto  ao  7.**  artigo,  ElRei  faz  saber  que  o  em- 
bargo e  segurança,  de  que  se  faz  menção  no  dito 
artigo,  não  foi  contrario  ás  ligas  contractadas  en- 
tre elle  e  o  dito  Rei  de  Portugal,  mas  pelo  contra- 
rio conforme  com  ellas,  como  se  diz  na  resposta 
dada  ao  4."  artigo  supradito.  Entretanto  pelo  que 
pertence  ás  cauções,  o  mesmo  Rei,  considerando 
que  as  ditas  cauções  forão  feijias,  quer  e  determina 
que  sejãío  relaxados  delias  os  que  a  isso  forão  obri- 
gados. 

Quanto  ao  8."*  artigo,  ElRei  determina  e  resolve 
que  os  negociantes  e  marinheiros  e  navegantes  do 
seu  dilo  irmão  ElRei  de  Portugal  que  vierem  ao 
Reino  de  Inglaterra  não  sejão  gravados  com  ne- 
nhum outro  tributo  ou  costume^  além  daquelle  que 
se  acha  estipulado  nos  Tratados  de  liga  celebrados 
com  ElRei  de  Portugal,  e  que  as  pessoas  a  quem 
este  cumprimento  haja  de  pertencer  o  guardem  e 
observem  assim. 

Quanto  ao  9.**  artigo,  ElRei  considera  que  o  cas- 
tigo dado  ao  súbdito  ou  súbditos  de  seu  irmão  El- 
Rei de  Portugal,  que  delinquirem  no  Reino  d'In- 
glaterra,  pertence  (ou  é  do  direito  d'EIRei  de  In- 
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glalerra  ou  dos  seus  olliciacs,  c  de  nenhum  oulro), 
que  lodavia  os  que  forem  dignos  de  castigo  serào 
punidos  conforme  o  caso  o  requerer.  Parece  pois 
ao  dilo  Hei  (juc  lai  se  nào  pode  conceder. 

E  conclue  : 

Da  mesma  maneira  e  forma  foi  muluamenle  ajus- 
tado, que  não  seria  permitlido  aos  ditos  Reis,  nem 
a  seus  \assalIos,  Senhores  de  terras  ou  domitiios 
de  qiiakiuer  estado  ou  condição  que  sejâo,  de  dar 
soccorro  algum  a  Naçào  e  terra  que  se  rebellar  ou 
insurgir  no  domínio  da  outra,  nem  de  ceder  navios 
alguns  ou  galés  aos  inimigos  da  outra,  ou  de  lhos 
alugar  por  maneira  alguma,  empregando  qualquer 
cor  (bandeira)  ou  qualquer  vela,  seja  directa  ou 
indirectamente,  publicamente  ou  em  segredo  e  clan- 
destinamente, e  bem  assim  lhes  seria  prohibido  de 
soccorrer  os  inimigos  ou  rebeldes  que  poderiâo  fa- 
zer damno  á  outra  Nação  contractante.  Além  disso 
SC  ajustou  que  se  perseguirão  os  inimigos  dos  di- 
los  Reis,  Reinos  e  Senhorios,  e  os  dos  seus  her- 
deiros e  successores  como  seus  próprios  e  mortaes 
inimigos,  e  se  obrigarão  os  ditos  Soberanos  a  dis- 
Iruil-os  com  todas  as  suas  forças.  E  se  algum  dos 
súbditos  respectivos  attentar  contra  este  Tratado, 
deverá  ser  punido  conforme  a  vontade  e  decisão 
do  Rei,  contra  o  que  a  offensa  tiver  sido  feita  (146). 


(Ii6)  Manuscriplos  do  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Col- 
toniana.  Nero  B-1-20. 
Eslc  documento  é  cscripto  cm  Franccz  da  Idade  Media, 
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An.  1399  Carla  d'ElRei  D.  João  1  pela  qual  ordena  que, 
Det^e  "^  ^^^^  ^^  h(i\ev  guerra  entre  Inglaterra,  e  os  Se- 
nhorios de  França  e  de  Bretanha,  os  mercadores 
das  partidas  de  Flandres,  de  Bretanha  e  d'oulras 
partes,  nao  sejão  por  isso  retidos,  e  embargados 
nos  Reinos  de  Portugal,  etc.  (147). 

An.  1400  Lisboa.  — Ratificação  d\ElRei  D.  João  I  de  Por-- 
Dez.°  30       Ilegal  a  Henrique  IV  d' Inglaterra  do  Tratado 

que  tinha  concluido  com  Castella,  no  qual  a 

Inglaterra  era  comprehendida. 

Neste  diploma  em  forma  de  carta,  diz  ElRei  D. 
João  I  que  ElRei  d'Inglaterra  estava  inteirado  da 
que  elle  Rei  de  Portugal  lhe  tinha  participado  por 
João  Gomes  da  Silva,  seu  Alferes  (Mor)  do  seu 
Conselho,  e  pelo  Dr.  Martim  Docem,  que  lhe  ti- 
nha mandado  por  Embaixadores,  de  que  havia  feito 
e  firmado  tregoas  por  10  annos  (148)  com  ElRei 
de  Castella,  com  a  condição  que  elle  Rei  d'Ingla- 
terra  fosse  comprehendido  nas  mesmas  como  alliado 


cheio  d'abreviaturas  e  de  palavras  obsoletas,  e  o  folio  rela- 
tivo ao  Tratado  é  em  Latim. 

(147)  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  II  da  Extremadura, 
f.  110. 

Cod.  Mss.  da  casa  de  Pombal,  com  o  titulo  Privilégios  dos 
Inglezes. 

(148)  São  as  tregoas  de  Segóvia  de  28  de  Setembro  do 
anno  de  1400. 

Vide  neste  Quadro  Elementar y  T.  I,  p.  283. 
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de  Porliigal.  Que  os  mesmos  Embaixadores  lhe  ha- 
viào  coinmunicado  o  dilo  Tratado  para  que  ellc  de- 
clarasse se  queria  convir  nas  mesmas  Iregoas  e  ra- 
lifical-as,  atini  de  ellc  Hei  de  Portugal  o  fazer  de- 
clarar a  ElRei  de  Caslclla,  conforme  se  havia  es- 
tipulado nos  contractos  das  mesmas  Iregoas,  e  como 
um  dos  ditos  Embaixadores  (Marlim  Docem)  lhe 
linha  mandado  a  clle  Rei  de  Portugal  duas  cartas 
d'elle  Rei  d'Inglalerra  em  que  declarara  que  lhe 
aprazeria  entrar  nas  mesmas  tregoas,  e  gozar  delias, 
e  ralifical-as,  em  consequência  do  que  mandara  logo 
uma  das  ditas  cartas  a  ElRei  de  Castella.  Que  sendo 
esta  vista  por  este  Soberano  e  pelos  do  seu  Con- 
selho, declararão  que  por  ser  esta  adl#sao  retar- 
dada já  de  annos,  e,  por  nâo  indicar  a  data  de 
quando  fora  feita,  nem  trazer  sello  authenlico  que 
provasse  a  sua  genuinidade,  em  vista  do  que  a  não 
liverão  por  approvada,  e  exigirão  que  se  lhes  man- 
dasse outra  delle  Rei  de  Portugal  confirmada  por 
outra  carta  d'elle  Rei  dlnglalcrra  em  que  fosse  posta 
a  era  (data)  e  o  seu  sello  pendente  authentico. 

Roga  pois  ao  dito  Rei  que  haja  de  acceder  ás 
ditas  tregoas  enviando-lhe  as  ditas  cartas  na  forma 
devida,  e  como  se  indicava,  mandando-as  entregar 
ao  Dr.  Marlim  Docem  (li9). 


(líO)  ^íuscu  Britânico,  Bihliotheca  Cotíoniana,  Mss. 

Vc\n  ( artíi  de  Henrique  IV  de  27  de  Fevereiro  (h)  .mno 
seguinte  que  fica  transcripla,  se  vò  que  JMartim  Docem  re- 
gressara por  este  tempo  para  Portugal. 
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An.  1401  Carta  d" Henrique  I\\  Rei  d' Inglaterra,  permit- 
.  ^^'  lindo  ao  Embaixador  de  Portugal  o  poder  vol- 

tar para  o  seu  paiz  com  toda  a  sua  família  e 
bagagens. 

Esta  caria  foi  expedida  ás  autoridades  das  ci^ 
dades  de  Soulhamplon,  Plynioulh  e  de  Darraoulh 
em  favor  do  Embaixador  de  Portugal,  Marlim  Do^ 
cem.  ElRei  d'Inglaterra  ordena  ás  ditas  autoridades 
que  deixam  passar  livremente  o  dito  Martira  Do- 
cem,  Doutor  em  Leis,  Embaixador  d'ElRei  de  Por- 
tugal, que  residia  era  Inglaterra  por  consentimento 
delle  Rei,  e  que  ia  partir  para  Portugal  com  25 
pessoas,  e  15  cavallos,  e  com  todas  as  suas  baga- 
gens, devendo  as  ditas  autoridades  abster-se  de 
abrir  os  cofres,  malas,  ou  fardos  pertencentes  ao 
dito  Embaixador,  não  obstante  as  proclamações  e 
ordens  em  contrario  (150). 


(150)  Uymer,  Foeãera,  ele,  T.  VIII,  p.  178, 
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Wcslniiiisler.  —  Carta  d^ Henrique  IV,  Rei  d' In-  (?) 
(jlalerra,  a  Elfíei  D.  João  /,  em  que  lhe  cíí^i^^ev.MC 
que  convém  em  confirmar  as  allianças  feitas  en- 
tre o  mesmo  Rei  e  Ricardo  U,  dando  na  mes- 
ma o  seu  consentimento  para  que  o  dito  Rei  de 
Portugal  podesse  fazer  tregoa  em  paz  com  El- 
Rei  de  C  as  te  11  a. 


Principia  Henrique  IV  dizendo  que,  o  honrado 
e  sapiente  Marlini  Docem,  Doctor  em  Leis,  Em- 
baixador d'el!e  Rei  de  Portugal  na  Corte  d'Ingla- 
lerra  lhe  linha  manifestado  formalmente  os  dese- 
jos que  elle  Rei  de  Portugal  tinha  de  que  elle  Rei 
d'lnglaterra  renovasse  as  ligas,  convenções  e  Tra- 
tados feitos,  ajustados,  e  redigidos  em  forma  de 
instrumentos  públicos  entre  Ricardo,  Rei  d'Ingla- 
tcrra  seu  antecessor  de  venerável  memoria  (131), 
e  elle  Rei  de  Portugal,  exigira  o  mesmo  que  elle 
Rei  d'lnglalerra  observasse  as  ditas  ligas,  bem  como 
seus  herdeiros  c  succcssores ;  no  que  elle  Rei  de 
Inglaterra  via  uma  prova  de  aíTeiçao  pela  sua  pes- 
soa e  pelos  seus  Reinos.  E  que  visto  elle  Rei  de 
Portugal  desejar  ter  uma  segurança  mais  manifesta 
da  intenção  delle  Rei  d'Inglaterra  acerca  da  reno- 


(151)  Ricardo  II  foi  preso  pelo  Duque  de  Lencastre,  c  dr- 
poslo  pelo  Parlamento. 
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vaçào  das  dilas  ligas  e  confederações,  lhe  aprazia 
de  as  renovar,  e  de  as  fielmente  observar  em  tudo, 
lanlo  por  elle,  como  por  seus  herdeiros  e  succes- 
sores. 

Finalmente,  para  comprazer  com  os  outros  de- 
sejos delle  Rei  de  Portugal  lhe  aprazia  lambem  que 
elle  podesse  confirmar  as  tregoas  com  ElRei  de  Cas- 
tella  seu  adversário,  com  a  condição  porém  que 
se  rompesse  a  guerra  entre  a  Inglaterra  e  o  ad- 
versário de  França,  elle  Rei  de  Portugal  podesse 
defendel-o,  e  auxilial-o  (a  elle  Rei  d'Inglaterra) 
como  a  seu  alliado,  obrigando-se  elle  a  uma  igual 
condição  em  consequência  das  tregoas  ajustadas 
entre  Rei  dlnglaterra  e  o  seu  adversário  de 
Fraivça. 

Outrosim  se  obriga  a  fazer  administrar  no  fu- 
turo a  melhor  justiça  a  todos  os  súbditos  Portu- 
guezes  que  tiverem  de  queixar-se  dos  Inglezes.  Que 
havia  comtudo  alguns  destes  que  asseguravao  ter 
emprestado  dinheiro  ao  Mestre  de  S.  Thiago,  e  a 
Lourenço  João  Fogaça  Chanceller,  Embaixadores 
delle  Rei  de  Portugal.  Que  alguns  dos  interessa- 
dos neste  negocio  tinhão  mandado  seus  Procura- 
dores á  presença  delle  Rei  de  Portugal  para  rece- 
berem as  sommas  que  lhes  erão  devidas,  mas  que 
não  tinhão  alcançado  cousa  alguma :  que  elle  Rei 
tinha  mandado  apresentar  os  ditos  credores  munidos 
de  seus  títulos,  ao  Embaixador  de  Portugal,  afim 
de  que  se  podesse  verificar  o  que  com  eífeilo  se 
lhes  devia,  c  que  pelo  que  respeitava  aos  ausentes 
que  estavão  no  mesmo  caso,  lhes  havia  ordenado 
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que  enviassem  seus  Procuradores  pcranlc  ellc  Hei 
para  serem  pagos  do  que  lhes  fosse  devido  (152). 

Westminster.  —  Carta  patente  de  Henrique  IV,  An.  im 
Rei  cflnf/laterray  peia  qual  confirma  e  rali  fica  ^^^""'^  ^^ 
o  Tratado  de  paz  e  de  confederação  celebrado 
cm  O  de  Maio  de  1386  entre  ElJIci  D.  João  1 
e  llicardo  11,  Hei  d' Inglaterra. 

Principia.  —  A  lodos,  ele.  Diz  que  havia  exa- 
minado o  Tratado  de  paz,  de  concórdia  e  de  per- 
petua amizade  entre  Ricardo  (lí)  em  oulro  tempo 
Rei  d^Inglatcrra  seu  predecessor  por  elle,  seus  Rei- 
nos, terras,  e  senliorios,  e  vassallos  por  uma  par- 
le ;  e  ElRei  D.  João  de  Portugal,  seus  herdeiros, 


(152)  Soares  da  Silva,  Memorias  de  D.  João  /,  T.  IV,  do- 
çura. 35,  p.  267. 

Este  documento  não  tem  data  no  que  produzio  o  autor  ci- 
l;i(l().  iKin  mesmo  a  do  anno  do  reinado  de  Henrique  IV;  mas 
combinando  o  teor  do  mesmo  documento  com  a  data  da  morte 
de  Ricardo  II  e  com  outras  pecas,  parece-nos  que  eUe  deve 
ser  deste  dia  e  anno,  c  redigido  no  mesmo  dia  em  que  se  re- 
digio  a  ratificação  dos  Tratados  feitos  com  o  fallecido  Sobe- 
rano. 

E  posto  que  Soares  da  Silva  não  citasse  a  fonte  donde  ti- 
rou esLe  documento,  parece-nos  ser  o  mesmo  que  encontrá- 
mos ha  muitos  annos  no  Archivo  N.  e  Real  da  Torre  do  Tombo 
na  r.av.  18,  Mac.  7,  n.°  28,  datado  do  dito  dia  16  de  Feve- 
reiro de  1403,  o  que  não  podemos  verificar  antes  de  publi- 
car este  volume,  jíoís  seiia  retardar  de  uuiilos  nie/cs  a  pu- 
blicação dello  se  houve#emos  de  esperar  esta  verificação. 
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Reinos,  e  domínios  por  outra  parte  aqui  inserto. 
(Segue-se  inserta  outra  carta  dos  Plenipotenciários 
que  negociarão  e  assignárâo  o  dito  Tratado  na  qual 
dizem)  «  Em  elles  Ricardo  de  Alberbury,  e  João 
Cianowe,  Cavalleiros,  e  Ricardo  Ronhale,  Doctor 
cm  Leis,  Procuradores  e  Commissarios  do  dito  Rei 
Ricardo,  deputados  especiaes  para  os  ditos  ajus- 
tes. » 

Segue-se  o  preambulo  e  o  Tratado  de  9  de  Maio 
de  1386  (153). 

E  depois  a  confirmação  do  mesmo  por  Henri- 
que IV  d'Inglaterra,  que  principia  «Nós  Henrique 
Rei  dlnglaterra,  approvamos  pela  nossa  Real  boca, 
renovamos,  ratificamos  e  confirmamos  pelas  pre- 
sentes, os  Tratados,  confederações,  convenções,  al- 
lianças,  amizades,  pactos,  condições,  promessas  e 
ligas  pela  maneira  e  forma  acima  dita.  » 

E  conclue  promettendo  em  seu  nome,  e  no  de 
seus  herdeiros  e  successores,  de  observar  perpe- 
tuamente os  ditos  ajustes,  e  de  os  não  alterar  em 
disposição  alguma,  mas  antes,  de  os  observar  e  fa- 
zer comprir,  jurando  os  ditos  Tratados,  ele,  em 
testemunho  do  que  fez  publicar  estas  em  forma  de 
instrumento  publico,  pelo  seu  Notário  João  Kinge- 
lon,  fazendo-as  munir  do  seu  grande  sello  (lo4). 


(153)  Vide  o  Tratado  transcripto  acima,  p.  91. 

(154)  Rymer,  Foedera,  etc,  T,  VIII,  p.  347. 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  17,  Mac.  2,  n.°  7. 

llid.,  Gav.  18,  Mac.  7,  n.°  28,  c  Livro  das  Demarcações  e 
Pazes,  foi.  107.      *  • 


Carla  de  Hcnrifjue  IV  (r Inrjfalcrra,    (Ivrhiraíuío  \\\.  wm 
querer  ser  comprehcndido  nas  Iregoas  [cilas  cn-  ^^^'  ^"^ 
Ire  Porlufjal  e  Casíella,  na  conformidade  do  que 
lhe  h (IV ião  proposlo  João  Gomes  da  Silva,  e  Mar- 
lim  J)occm,  Embaixadores  de  PorlugaL 

Nesle  diploma  ElRci  principia  dizendo  que  o  seu 
querido  irmào  EIRei  D.  João  de  Portugal  lhe  linha 
enviado,  para  tratar  de  certos  negócios,  João  Go- 
mes da  Silva,  Cavalleiro,  e  seu  Alferes  Mor,  e 
Conselheiro,  e3Iartim  Docem,  Doutor  em  Leis  seu 
Chanceller,  seus  Embaixadores,  os  quaes  lhe  par- 
licipárào  da  parle  delle  Rei  de  Portugal  que  entre 
este,  e  o  Rei  de  Castella,  adversário  delle  Rei  de 
Inglaterra,  e  que  elles  Embaixadores  chamavam 
lambem  seu  adversário,  se  havia  ajustada  Iregoas 
por  mar  e  por  terra  no  anno  de  César  já  passado 
de  1440  (1402)  a  10  d'Agosto  a  datar  da  festa  de 
S.  Miguel  do  mesmo  anno  ale  ao  1.*"  de  Março  do 
anno  de  César  de  1441  (1403  A.  D.)  e  depois  por 
dez  annos  inteiros,  nas  quaes  elle  tinha  feito  com- 
prehender  a  elle  Rei  d'Inglalerra  se  isso  lhe  fosse 
agradável,  no  que  elle  reconhecia  a  aíTeiçao  que 
EIRei  de  Portugal  tinha  por  elle,  e  pelos  seus  Rei- 
nos, e  do  que  devia  á  alliança  que  tinha  tido  com 
EIRei  d'Inglaterra  seu  predecessor.  E  que  tendo 


Silva,  Mpmorias  de  D.  João  I,  T.  IV,  docum.  n.**  34-,  p. 
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sido  requerido  pelos  ditos  Embaixadores  para  que 
promulgasse  uma  carta  pela  qual  provasse  que  ellc 
Iici  d'ínglaterra  queria  ser  comprchcndido  na  dita 
Iregoa,  em  consequência  do  que  elle  fazia  saber  a 
todos  a  quem  isto  podesse  importar  no  futuro,  que 
lhe  era  agradável  e  lhe  aprazia  entrar  nas  ditas 
tregoas  por  lodo  o  tempo  que  ellas  durassem,  sendo 
sua  tenção  de  as  aceitar  e  cumprir  fielmente.  Em 
testemunho  do  que  mandou  fazer  estas  cartas  e  as 
assignou  e  fez  sellar  cora  o  seu  grande  sello  (15o). 

An.  14-03  Carla  d' Henrique  IV,  Rei  d' Inglaterra,  pela  qual 
Set."9         ordena  que  o  Embaixador  de  Portugal,  João 

Gomes  da  Silva  possa  livremente  saJiir  d'Ingla^ 

terra. 

Esta  carta  é  dirigida  aos  Almirantes;  em  que  lhes 
diz  que  João  Gomes  da  Silva,  Embaixador  d'ElRei 
de  Portugal  que  tinha  vindo  ultimamente  a  Ingla- 
terra para  tratar  de  certos  negócios  d'ElRei  seu 
Amo,  e  de  seus  vassallos,  devendo  partir  em  breve 
para  Portugal  com  licença  delle  Rei  d'Inglaterra, 
ordena  que  em  qualquer  dos  portos  de  seu  Reino 


(135)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIÍI,  p.  351.  Este  docu- 
mento traz  no  fecho  o  anno  5  do  reinado  de  Henrique  IV, 
que  é  o  de  1403. 

Em  um  longo  summario  que  ha  ôiuitos  annos  tirámos  no 
Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  7,  n,"  28,  traz  a 
data  de  1404. 


—  143  — 

em  quo  clle  quizcsse  embarcar  com  a  sua  comili- 
va.  criados,  cavallos,  c  bagagens,  lhe  não  ponhào 
impedimento  algum,  com  lanlo  que  nâo  causem 
prejuizo  algum  ao  Reino  dlnglaterra  (156). 

Carla  (riícnrifjue  IV,  liei  (f Inglaterra,  para  que  An.  1403 
se  reslilwlo  aos  Porluguezes  os  navios  que  seus   ^^' 
vassallos  lhes  tomarão,  ou  o  seu  valor. 

ElRei  dirigio  aos  Almirantes  d'Inglaterra  esta 
carta  dizendo-lhes,  que  constava  que  muitos  na- 
vios, bens,  e  mercadorias  dos  Portuguezes  haviào 
sido  aprezados  ultimamente  no  mar,  por  alguns  dos 
vassallos  delle  Rei,  e  por  elles  conduzidos  a  di- 
versos portos  e  togares  d'Inglaterra,  onde  ainda  en- 
tão se  achâo  delidos,  contra  os  Tratados  e  Allian- 
ças  que  tintião  sido  celebradas  entre  Ricardo  II  e 
ElRei  de  Portugal,  lhes  ordena  pela  maneira  mais 
positiva,  que  os  ditos  navios,  e  mercadorias,  se- 
jào  immcdiatamente  restituidas  aquelles  a  quem 
pertencerem,  ou  a  seus  Depulados,  ou  o  seu  justo 
valor,  se  já  não  existissem,  e  outrosim  lhes  ordena 
que  deixem  partir  livremente  para  onde  desejarem 
os  Mestres  e  marinheiros  dos  ditos  navios  com  os 
mesmos  e  com  as  mercadorias  sem  lhes  pôr  impe- 
dimento algum  (lol). 


(156)  Ryrncr,  Foedcra,  ele,  T.  VIII,  p.  320. 

(157)  Ibid. 
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An.  1404  Weslminsler.  —  Caria  d' Henrique  IVcV Inglaterra, 

Fev."  16       ordenando  que  nenhum  Porluguez  de  qualquer 

condição  que  fosse,  ou  mercador  do  mesmo  paiz, 

fosse  preso  por  causa  das  dividas  do  Mestre  de 

S,  Thiago. 

ElRei  dlnglaterra  ordena  a  Iodas  as  autorida- 
des dos  seus  Reinos  que  nenhum  Porluguez  seja 
de  que  condição  fòr,  possa  ser  preso  nos  domí- 
nios da  sua  coroa,  nem  os  navios,  e  vasos,  bens 
e  mercadorias  dos  mesmos  Portuguezes  embarga- 
dos ou  aprezados  com  o  pretexto  de  Marca,  ou  de 
roprezalia  por  motivo  de  quaesquer  dividas  conlra- 
hidas  pelo  Mestre  da  ordem  de  S.  Thiago  e  Lou- 
renço João  Fogaça,  mas  que  antes  pelo  contrario 
os  ditos  Portuguezes  possão  ir  com  seus  navios  e 
mercadorias  a  Inglaterra  e  seus  domínios. 

Esta  concessão  foi  feita  por  dois  annos  (158). 

An.  1404  Westminster.  —  Segunda  carta  d' Henrique  IV,  Rei 
^^^^         d' Inglaterra,  prohihindo  que  se  capturassem  as 
mercadorias  dos  Portuguezes  com  o  pretexto  das 
dividas  contrahidas  pelos  Embaixadores  de  Por- 
tugal. 

Esta  carta  é  dirigida  ao  Visconde  de  Bristol,  di- 
zendo-lhe  que  por  graça  especial,  e  por  conside- 


(158)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  372. 


rnçiio  dTJUei  de  l*orlugal,  olle  Hei  d'lnglaleiTa  ha- 
via determinado  que  nenhum  mercador,  ou  qual- 
quer outra  pessoa  do  Reino  de  Portugal,  que  viesse 
a  Inglaterra  com  os  seus  navios,  mercadorias  e  bens 
fosse  aprchendido  com  o  pretexto  de  rejjresalias  pe- 
las dividas  do  Mestre  de  S.  Thiago,  e  de  Lourenço 
João  Fogaça ;  que  em  consequência  fizesse  procla- 
mar estas  cartas  Patentes  no  districlo  da  sua  Ba- 
liagem  e  onde  fosse  necessário,  declarando  que  os 
que. infringirem  estas  disposições  serão  castigados 
e  incorrerão  na  sua  indignação.  Ordena  oulrosim 
á  mesma  autoridade  que  faça  igualmente  procla- 
mar, que  nenhum  de  seus  vassallos  de  qualquer 
estado  ou  condição  que  sejão  deverá  ler  a  audá- 
cia de  despojar,  roubar,  inquietar,  ou  molestar  os 
Portuguezes  seja  debaixo  de  que  pretexto  fòr,  por 
ser  isto  também  contrario  ás  allianças  confirma- 
das entre  elle  Rei  dlnglaterra,  e  ElRei  de  Portu- 
gal ílo9) 

Westminster.  —  Carla  d' Henrique  IV,  Hei  d' In-  An.  UOí 
gíalerra,  mandando  observar  as  tregoas  ajusta- ^^^^^-^^^ 
das  enlre  os  lieis  de  Portugal  e  Caslella. 

Ksla  carta  é  expedida  ás  autoridades  de  Londres, 
ordcnando-lhes  que,  logo  que  a  vissem,  a  fizessem 


(159)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  352. 
Passárão-se  outras  iguacs  cartas;  1."  ao  Visconde  de  Sou- 
thamplon,  2"  ao  Visconde  do  Kent,  '3."  ao  de  Dcvon. 
MV  10 
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proclamar  cm  nome  delle  Rei  em  lodos  os  logare;^ 
da  dita  cidade,  em  seus  arrabaldes,  e  em  lodos  os 
portos  e  logares  da  sua  jurisdicção,  afim  de  que 
pessoa  alguma  seja  de  que  qualidade  for  faça  a  me- 
nor cousa  contra  certas  tregoas  que  devem  durar 
dez  annos  enlre  ElRei  de  Castella  e  o  de  Portugal, 
e  nas  quaes  elle  Rei  d'Inglaterra  e  seus  vassallos 
erâo  comprehendidos  como  Alliados  de  Portugal, 
defendendo  sob  pena  de  castigo  lodo  acto  contra- 
rio ás  mesmas,  tanto  por  mar,  como  por  terra  (160) . 


An.  1405  Saint-Albain.  —  Carla  d'Henrique  IV cF Inglaterra 
sobre  a  maneira  por  que  deum  ser  tratados  em 
Inglaterra  os  Poríuguezes. 

Esta  carta  é  dirigida  aos  Recebedores  dos  direi- 
tos no  porto  da  cidade  de  Sandwich.  Ordena-Ihes 
ElRei  que  deixem  conduzir  e  carregar  sem  pagar 
direitos,  certos  objectos  destinados  para  ElRei  de 
Portugal,  e  que  tinhão  sido  comprados  em  Ingla- 
terra pelos  deputados  do  dito  Rei,  afim  de  serem 
transportados  para  Portugal,  e  isto  não  obstante 
qualquer  estatuto  ou  ordem  em  contrario  (161). 


(160)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  354,  e  na  3.^ 
edição,  T.  IV,  P.  I,  p.  651. 

Expcdirão-se  iguaes  cartas  ás  autoridades  de  Bristol,  e  de 
outros  portos  dlnglaterra. 

(161)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  393. 
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Inslrumenlo  do  rccebimcnio  do  Conde  dWrun- An.iios 
dei,  com  a  Infanta  D.  líealriz,  filha  natural  d'El-^^"^^^ 
ílei  D.  João  I,  cíTciluado  cm  virtude  de  uma  pro- 
curação do  dito  Conde,  inserta  no  mesmo  instru- 
mento (162). 

Lisboa.  —  Carla  (l\ElHei  D.  João  I  de  obrigação  An.  1405 
[cila  ao  Conde  d^Arundel,  de  6,250  marcos  de^^^^^^^ 
moeda  d^ Inglaterra,  com  sua  filha  D.  Beatriz, 
Feita  em  Lisboa,  sendo  presentes  João  Willhie, 
Mestre  João  Snapp,  e  João  Vabelate,  Procura- 
dores do  mesmo  Conde,  e  João  Vaz  dWlmada, 
?flartim  Docem  e  outros. 

ElRci  D.  Mo  I  se  obriga  a  dar  a  Thomaz,  Conde 
d'Arundel,  6,250  marcos  de  moeda  dlnglaterra 
com  o  dote  da  Senhora  D.  Beatriz  sua  filha,  e  além 
disso  6,280  marcos  de  moeda  corrente  d'Inglaterra 
em  propriedade  ao  dito  Conde,  conforme  o  conlra- 


(162)  Arch.  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  17,  Mar.  8, 
n."  6. 

Temos  á  vista  o  siimmario  que  transcrevemos  no  texto, 
tirado  ha  muitos  annos  no  Archivo.  Franklin,  antij,^o  oíTicial 
maior  daquclla  repartição,  deu  a  este  documento  o  anno  de 
1400,  o  que  nos  parece  impossível,  pois  todos  os  documen- 
tos e  o  historiador  Fernão  Lopes,  põem  o  principio  desta  ne- 
gociação em  Fevereiro  de  1405.  Não  é  pois  admissivel  que 
a  mesma  durasse  cinco  annos.  Logo  que  nos  occorrèrão  es- 
tas duvidas,  fizemos  tirar  copia  do  dito  documento  em  o  anno 

10* 
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cio  de  casamenlo,  cuja  somma  devia  ser  empre- 
gada pelo  dito  Conde  em  diversas  cousas  antes  de 
se  celebrar  o  casamenlo  em  Inglaterra  com  a  dita 
D.  Beatriz.  Quq  a  dita  somma  de  6,280  marcos 
devia  ser  paga  por  elle  Rei  ao  dilo  Conde  na  con- 
formidade de  certos  ajustes  redigidos  em  forma  de 
instrumentos  públicos,  ou  a  seu  Procurador,  ou  a 
seus  successores,  no  Reino  d'lnglaterra  na  cidade 
de  Londres,  e  isto  no  espaço  de  um  anno  a  con- 
tar do  momento  em  que  a  dita  D.  Beatriz  sua  fi- 
lha chegar  a  Inglaterra.  Para  o  cumprimento  do 
que  obrigava  os  seus  Reinos  e  seus  successores, 
bera  como  os  seus  bens  moveis  e  immoveis.  E  para 
que  todas  estas  cousas  fossem  ainda  mais  fielmente 
cumpridas,  elle  Rei  linha  feito  um  ajuste,  antes 
mesmo  da  celebração  do  dilo  casamenlo  com  os  ne- 
gociantes Inglezes  estabelecidos  em  Portugal,  para 
o  pagamento  da  dita  somma  de  6,280  marcos,  e 
isto  pelo  melhor  modo  que  convier  ao  dito  Conde, 
ao  que  tudo  se  obrigarão  João  Wiltfhire,  Mestre 
João  Snapp,  Doclor  em  decretos,  e  João  Vabelate, 
Escudeiro,  Embaixadores,  Procuradores,  que  ti- 


de  1827,  mas  desgraçadamente  deixámos  esta  copia  em  Lis-r 
boa,  o  que  nos  impossibilita  de  resolver  cabalmente  esta  du- 
vida, e  como  não  podemos  demorar  a  publicação  deste  vo- 
lume até  que  nos  seja  remettida  a  dita  copia,  e  os  esclareci- 
mentos que  exigimos,  decidimo-nos  a  dar  aqui  a  simples  in- 
dicação do  dito  documento,  que  o  leitor  encontrará  integral 
na  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático  Portuguez^  ou  Collec- 
ção  dos  Tratados  de  Portugal  com  as  diversas  Potencias. 
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nhiio  sido  Enviados  pelo  dilo  Conde  a  elle  IUm  para 
este  ohjeclo,  o  que  tudo  se  passou  em  presença  de 
João  Vaz  d 'Al  Ilíada  e  de  Marlini  Docem,  Doelor 
em  Leis,  e  do  Notário  publico  e  de  outras  teste- 
munhas (163). 

Carta  (rKíllcl  D.  João  I  a  Henrique  IV  d' hg  la-  An.  UOo 
terra  sobre  os  negócios  do  casamento  do  Conde  ^f^^^^ 
dWnindel  com  a  infanta  D.  Beatriz.  d'Abrii?) 

Principia  ElRci  dando  ao  dlnglaterra  noticias  e 
cumprimentos  da  Rainha,  e  dos  Infantes  seus  fi- 
lhos, e  dizendo-lhe  que  elle  devia  saber  que  o  ca- 
samento do  Conde  d'Arunde!  com  D.  Beatriz  sua 
filha  se  tinha  ajustado,  como  elle  Rei  de  Portugal 
lhe  linha  parlicipado  pela  carta  de  que  forào  por- 
tadores João  Raltake,  que  o  dilo  Conde  lhe  tinha 
enviado,  e  o  cavalleiro  João  A\>íchira,  osquaes  da- 
riao  conta  ao  dito  Conde  como  tudo  se  passara. 
Que  sendo  o  dito  Conde  obrigado  a  dar  a  elle  Rei 
de  Portugal  2,000  marcos  em  razão  do  seu  casa- 
mento, e  como  por  este  motivo  elle  era  obrigado 
a  tomar  casa  e  fazer  grandes  despezas,  e  como  pe- 
las necessidades  da  guerra  em  que  andava  por  ser- 
viço delle  Rei  de  Portugal,  os  nâo  pode  pagar,  e 


(163)  Sonzn,  Ilist.  f^cneal.  da  Casa  Real,  T.  I  das  Pro- 
vas, docuni.  11."  O,  |).  374.  Docum.  lirado  do  Archivo  Real 
da  Torre  do  Tomljo.  (i;i  (lav.  17.  Mac  2.  sf^^uiido  a  tilarão 
dcsle  autor. 
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que  por  oulra  parle  elle  Rei  de  Portugal  tinha  cau- 
sado por  muitas  vezes  á  Inglaterra  muitos  encar- 
gos que  elle  Rei  d'Inglalerra  por  honra  delle  tinha 
tomado,  pelo  que  lhe  era  mui  grato,  e  como  nâa 
devesse  por  então  dar-lhe  outros  pelos  grandes  cui- 
dados em  que  eslava  (164),  e  considerando  o  de- 
vido que  tinha  com  o  dito  Conde  d'Arundel  «  que 
é  nosso  filho  »  e  que  pelas  razões  expendidas  jul- 
gava ficaria  prejudicado  se  houvesse  de  fazer  o  pa- 
gamento indicado,  rogava  a  elle  Rei  d'Inglaterra 
lhe  desse  quitação  dos  ditos  2,000  marcos  (165). 

An.  1405  Carta  d'ElReiD.  João  Ide  Portugal  a  Henrique IV, 
^"^•"  Rei  d" Inglaterra. 

Nesta  carta  concebida  nos  termos  da  maior  e  da 
mais  cordial  amizade,  EIRei  D.  João  l  participa  ao 
Monarcha  Inglez  que  tinhão  já  chegado  a  Portugal 
João  Vasquez  d'Almada  e  o  Dr.  Martim  Docem, 
que  elle  lhe  havia  enviado  por  Embaixadores,  pelos 
quaes  linha  recebido  uma  carta  delle  Rei  d'Ingla- 
lerra,  e  que  tanto  por  esta,  como  pela  relação  que 
os  mesmos  lhe  tinhão  feito,  o  linha  certificado  da 


(164)  Os  cuidados  em  que  Henrique  IV  estava  e  a  que 
EIRei  D.  João  I  allude,  erão  naturalmente  os  que  lhe  devia 
causar  a  nova  revolta  que  neste  anno  de  1405  rebentou  em  In- 
glaterra, excitada  por  Scroop,  Arcebispo  d'York,  Thomaz 
Mowbrai,  Grande  Marechal,  c  o  Conde  de  Northumberland. 

(165)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cottoniana,  carta  ori- 
ginal e  assignada  por  EIRei  D.  João  I.  Nero  Ií-1'-14. 


1)0111  Iralamcnlo  que  os  dilo;^  Embaixadores  linhào 
recebido  dclle  Hei  d'Ing1aleira,  c  bem  assim  da  re- 
solução de  todos  os  negócios  de  que  linha  mandado 
encarregar  os  dilos  Embaixadores  por  via  de  João 
Gomes,  e  especialmente  do  casamento  do  Conde  de 
Arundel  e  de  D.  Beatriz,  filha  dclle  Rei  de  Portu- 
gal ;  o  que  tudo  muito  lhe  agradecia,  oíTcrecendo- 
se  para  corresponder  em  outros  casos  similhantes, 
dizendo  formaes  palavras :  « E  nós  oferecemos  a 
«vós  em  outros  similhantes  ou  maiores  de  fazer- 
«  mos  com  todo  nosso  poder  o  que  nos  por  vós  c 
«da  vossa  parle  for  rogado  e  encommcndado  se- 
«  gundo  he  razom  de  fazermos  por  vós  que  sobre 
« lodolos  os  Príncipes  do  mundo  mais  presamos  e 
«  amamos.  » 

Conclue  dizendo,  que  para  regular  e  ajustar  al- 
gumas cousas,  que  diziâo  respeito  á  ida  de  sua  fi- 
lha para  Inglaterra  e  outros  negócios,  lhe  enviava 
Martini  AíToiíso  Diniz,  seu  creado,  que  era  porta- 
dor desta  caria,  rogando  ao  dito  Rei  que  lhe  desse 
credito  em  tudo  quanto  elle  lhe  dissesse  acerca  do 
dito  casamento,  como  das  outras  cousas  de  que  elle 
Rei  o  havia  encarregado,  e  que  elle  circumstan- 
ciadamente  lhe  exporia  (166). 


(166)  Museu    liritanico,    Bibliothcca    Cottoniana.   Nero 
B-1-14. 

Documento  original  assignado  por  ElRci  D.  João  I. 
A  assignatura  da  copia  que  possuímos  é  em  fac  similc. 


m 

An.  1405  Carta  d'Affonso  Madaral  (?)  (Madeira)  a  Ilenri- 
<^"^-°  (?)      que  IV,  Rei  d' Inglaterra,  em  favor  de  Martim 
A  ff  ouso  Diniz. 

Refere  o  dito  Madeira  a  ElRei  d'Ing]aterra  que 
partindo  para  aquelle  Reino  Martim  AíTonso  Diniz 
com  cartas  d'EiRei  de  Portugal,  e  da  Rainha  sua 
esposa,  lhe  devia  dizer  que,  quando  elle  fora  a  Por- 
tugal este  cavalleiro  lhe  linha  prestado  grandes  ser- 
viços tanto  a  elle,  como  a  todos  os  cavalleiros  e 
escudeiros  Inglezes  que  linhão  vindo  a  Portugal, 
o  que  tudo  tinha  obrado  em  consideração  delle  Rei 
d'lnglaterra.  Por  estes  motivos  lhe  roga,  que  em 
consideração  não  só  aos  mesmos,  mas  lambem  por 
ser  o  dito  Martim  AíFonso  Diniz  pessoa  de  muito 
valor,  e  um  dos  ricos  homens  que  havia  em  Por- 
tugal,  lhe  faça  Ioda  a  honra,  e  lhe  pede  por  mercê 
que  lhe  dê  bom  despacho  dos  negócios  de  que  ia 
encarregado,  e  que  ordene  aos  seus  officiaes,  que 
quando  for  á  sua  real  presença  o  possa  vêr.  Con- 
cluindo que  seja  de  Portugal  ou  de  Castelia  lhe 
mandaria  as  noticias  que  soubesse  (167). 


(167)  Museu  Britânico,  Jiibliotheca  Cottoniana,  Mss.  Nero 
B-1-13. 


Carta  il  rAlíit  I).  João  Ia  JJriuKjiir  IV  díiKjla-  Au.íUiií 
terra  sobre  o  dote  da  Infanta  D.  Beatriz,        Out."29 

Nesta  caria,  diz  EIRci,  depois  dos  cumprimen- 
tos do  cstylo,  que  ElUei  dlnglaterra  devia  sal)cr 
que  no  contracto  de  casamento  do  Conde  d'Arun- 
del  com  D.  Beatriz,  sua  filha,  fura  ajustado,  que 
clle  Rei  de  Portugal  daria  a  esta  Princeza  50,000 
coroas,  e  que  quando  se  fizesse  a  entrega  da  mesma 
Princeza,  lhe  serião  pagas  25,000  coroas,  e  que 
as  outras  25,000  se  lhes  daria  delias  fiança  em 
Inglaterra  á  satisfação  do  dito  Conde  d'Arundcl. 
Que  alguns  mercadores  Porluguezcs  acabavâo  de 
tomar  a  seu  cargo  dar  ao  dito  Conde  a  fiança  da 
dita  somma,  e  que  para  esse  eíTcito  lhes  convinha 
enviarem-na  em  fazendas,  mas  que  receando-se 
elles  que  estas  lhes  fossem  tomadas  ou  embarga- 
das pelos  nax)ios  da  armada  dclle  Rei  d' Inglaterra, 
ou  depois  que  as  tivessem  desembarcado  em  razão 
das  dividas  que  elle  Rei  ali  devia,  ou  por  qual- 
quer outro  motivo ;  em  consequência  disto  lhe  ti- 
nhão  pedido  que  obtivesse  dclle  Rei  dlnglalerra 
cartas  patentes,  para  que  as  mercadorias  e  fazen- 
das, que  ali  enviassem  para  este  efíeito,  e  os  na- 
vios que  as  levassem  fossem  seguros  de  nao  serem 
tomados,  nem  embargados,  tanto  no  mar,  como 
em  terra,  á  vista  do  que  lhe  roga  que  haja  de  dar 
as  ditas  cartas  de  seguro  (168). 

(168)  Museu  Britânico,  IHbliotheca  Cottoniana,  Mss.  ori- 
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An.  1405  Inslrumenlo  do  recebimento  da  Senhora  D.  Beatriz, 
Nov.°  26     jiiha  d'ElRei  B.  João  /,  com  Thomaz,  Conde 

de  Arundel,  em  'presença  d' Henrique  IV,  Rei  de 

Inglaterra, 

Esle  documento,  depois  d'indicar  o  anno  e  mez, 
e  o  2.*"  do  Pontificado  d'lnnocencio  VII,  menciona 
que  EIRei  d'Inglaterra,  o  Príncipe  de  Galles,  e  di- 
versos Senhores  da  dita  Corte  se  achavão  presen- 
tes, e  bem  assim  o  Conde  D.  Affonso,  filho  d'El- 
Rei  de  Portugal,  e  outros  Senhores  e  Cavalleiros 
Portuguezes,  e  Marlim  Docem,  Dr.  em  Leis,  e  Hen- 
rique Ware,  licenciado  em  direito,  ele,  e  veio  a 
Senhora  D.  Beatriz  conduzida  por  EIRei  Henrique 
iV  ao  occidenle  da  capella  do  Arcebispo  de  Can- 
tuaria,  Primaz  dlnglaterra,  e  na  presença  de  di- 
versos Bispos  revestidos  das  insígnias  episcopaes, 
o  dito  Arcebispo  fez  as  perguntas  do  eslylo  ao  Conde 
d'Arundel  e  á  Princeza,  e  depois  das  respostas  dos 
dois  contrahentes,  perguntou  o  Arcebispo,  quem  era 
a  pessoa  que  apresentaria  a  Senhora  D.  Beatriz  ao 
dito  Conde  d'Arundel  para  se  unirem  pelos  vínculos 
do  matrimonio,  e  immediatamente  EIRei  Henrique 
d'Inglaterra  respondeu,  que  seria  elle  mesmo,  por- 
que desejava  neste  dia  servir-lhe  de  pai,  e  apre- 
sentou a  dita  Princeza  ao  Conde,  na  presença  do 


ginal  assignada  por  EIRei  D.  João  1,  de  que  possuímos  uma 
copia  com  a  assignatura  real  em  fac  simile. 


(lilo  Arcebispo  com  grande  solem n idade.  Enlào 
aquellc  Prelado  pronunciou  as  palavras  do  eslylo, 
entregou  o  annel  d'oiro  ao  Conde,  e  este  o  deu  á 
Princeza.  Depois  o  Conde  e  sua  esposa,  o  dilo  Rei 
d'Inglalerra,  a  Rainha,  o  Principc  de  Galles  e  ou- 
tros Senhores,  o  uma  mullidão  de  povo  entrarão 
na  capella  do  dilo  Arcebispo,  e  dirigirão-se  ao  al- 
tar-mór,  onde  o  Prelado  pronunciou  diversos  dis- 
cursos, e  depois  de  ter  celebrado  a  Missa,  assis- 
tido de  diversos  Bispos,  durante  a  qual  o  Conde 
d^Arundel  e  a  Princeza  offerecerão  duas  velas  com 
uma  moeda  de  oiro,  se  concluiu  esta  solemnidade 
conforme  os  estylos  observados  em  Inglaterra.  E 
Martim  Docera  requereu  ao  Notário  publico,  em 
nome  dTlRei  de  Portugal,  que  lhe  passasse  um, 
ou  muitos  instrumentos  públicos  de  ludo  quanto 
se  linha  passado  nesta  solemnidade  (169). 


(169)  Soares  d;i  Siha.  Memorias  dElIlei  D.  João  J,T. 
IV,  docum.  13,  p.  7G. 

Souza,  llist.  gcncal.  da  Casa  Real,  Prov.,  T.  I,  n.°  11, 
p.  391.  S«'-iiiHÍo  esto  aiilor  acha-se  cslc  documeiílu  no  Ar- 
chivo  Keul  da  Torre  de  loinbo,  gav.  17,  mar.  6. 


—  1 


An.  íios  Ellham.  —  Carla  (fllenrique  IV,  Rei  d' Inglaterra, 
^^'  dirigida  a  ElRei  D.  João  /,  em  que  declara  que- 

rer entrar  em  a  nona  tregoa  celebrada  entre  o 
mesmo  Rei  e  o  de  Castella. 

Diz  ElRei  d'Inglalerra  que  recebera  as  carias 
delle  Rei,  que  lhe  forão  apresentadas  por  João  Go- 
mes da  Silva,  Cavalleiro,  e  Alferes  Mor,  e  por  Mar- 
lira  Docem,  Dr.  em  Leis,  seus  Embaixadores,  e  ao 
raesmo  lempo  alguns  artigos  redigidos  por  elles,  e 
de  cujo  conteúdo  elle  ficava  inteirado,  bem  como 
o  que  os  mesmos  Embaixadores  exposerão  em  ^n- 
sequencia  de  sua  credencial.  Que  depois  da  expo- 
sição que  fizerão  os  ditos  Embaixadores,  e  do  exame 
a  que  se  procedeu  dos  artigos,  lhe  constava  que  elle 
Rei  de  Portugal  tinha  feito  tregoas  geraes  por  terra 
e  por  mar  com  o  seu  adversário  de  Caslella  a  prin- 
cipiar do  dia  de  S.  Miguel  já  passado  alé  ao  mez 
de  Março,  e  que  devião  durai*  10  annos  comple- 
tos, nas  quaes  o  tinha  feito  comprehender  a  elle 
Rei  d'Inglaterra  como  a  seu  irmão  e  alliado  ;  e  por- 
que elle  Rei  de  Portugal  lhe  manifestava  o  desejo 
de  saber  com  certeza  as  suas  intenções  áquelle 
respeito,  e  se  elle  queria  cora  effeito  cumprir  ou 
não  as  ditas  tregoas,  á  visla  do  que,  elle  Rei  d'In- 
glaterra  lhe  significava  a  elle  Rei  de  Portugal  pela 
presente  carta,  agradecendo-lhe  ao  mesmo  tempo 
as  provas  de  amor  e  de  fidelidade  que  elle  dava 
do  que  devia  á  alliança  que  o  mesmo  Rei  de  Por- 
tugal tinha  tido  cora  o  Rei  seu  predecessor. 
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Concilie  declarando  que,  lhe  aprazia  de  aceilar 
as  dilas  Ircgoas,  por  todo  o  lempo  que  ellas  du- 
rassem entre  elle  Hei  de  Portugal  e  o  de  Castella 
seu  adversário,  querendo  ser  nas  mesmas  compre- 
hendido.  Em  leslemunlio  do  que  fez  esla  carta,  c 
confirmou  o  conteúdo  delia  com  sua  assignalura, 
etc.  (170). 

Carla  d' Henrique  IV,  Rei  d' Inglaterra,  em  favor  Xn.  lioô 
de  D.  Álfonso,  Conde  de  Barcellos,  filho  á'^/-^'"*"^^ 
Rei  D.  João  I  e  dos  Cavalleiros  que  o  acom- 
panharão a  Inglalerra. 

Esta  carta  6  dirigida  ás  autoridades  de  Southam- 
plon,  dizendo-lhes  ElRei  que,  querendo  fazer  uma 
mercê  cspeóial  a  D.  AíTonso,  Conde  de  Barcellos, 


(170)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  245,  e  no  Ar- 
chivo  N.  e  R.  da  Torre  do  Tombo,  gav.  18,  mar.  7,  n.°  28, 
f.  25. 

No  mesmo  Archivo  e  na  mesma  gav.  mar.  c  n.°,  a  f.  26 
se  encontra  outro  documento  inteiramente  idêntico  com  a 
data  de  21  d'Agosto.  A  existência  de  dois  exemplares  deste 
documento  com  datas  differentes  só  se  ])od(!  explicar,  cm  nosso 
entender,  admittindo  que  a  de  21  d' Agosto  devendo  servir 
de  titulo  nulhcnticopara  Portugal  da  adhesâo  d'ElRei  d'In- 
glalerra  ás  ditas  trcgoas,  a  2.*  carta  de  27  de  Dezembro  do 
mesmo  fora  de  novo  escripta  a  requerimento  dos  Embaixa- 
dores de  Portugal  para  ser  communicada  na  forma  do  estylo 
a  ElRei  de  Castella.  Estas  duas  cartas  são  datadas  de  dois 
logares  differentes,  a  de  21  d'Agosto  do  castello  de  Lcyces- 
ter  (Castrum  LcfjccstcrJ,  e  a  2.*  de  27  de  Dezembro  de  El- 
Iham  (Datum  in  manero  nostro  de  EHhnm). 
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filho  d'EIRei  de  Portugal  e  a  lodos  os  Cavalleiros 
que  o  acompanharão  na  sua  viagem  a  Inglaterra, 
os  isenta  do  pagamento  dos  direitos  que  lhe  erão 
devidos  a  elle  Rei,  pelos  objectos  e  fazendas  que 
elles  tinhâo  trazido  para  Inglaterra,  até  á  somma 
de  Cem  Libras  somente.  Ordenando  ás  ditas  auto- 
ridades que  se  ellas  tivessem  recebido  do  dito  Con- 
de, e  Cavalleiros  pelos  ditos  direitos  qualquer  quan- 
tia, a  fizessem  restituir  sem  demora  ao  dito  Con- 
de, etc.  (171). 

An.  1406  Caria  d' Henrique  IV,  Rei  d" Inglaterra,  sobre  o 
Fev."  18      objecto  da  de  20  de  Janeiro  em  favor  do  Conde 
de  Barcellos. 

ElRei  dirige  esta  carta  ao  Thesoureiro  da  guerra, 
dizendo-lhe,  que  querendo  fazer  uma  graça  espe- 
cial a  D.  AíFonso,  Conde  de  Barcellos,  filho  d'El- 
Rei  de  Portugal,  e  aos  Cavalleiros  que  o  acompa- 
nharão a  Inglaterra,  lhe  ordena  (a  elle  Thesou- 
reiro) que  não  exija  os  direitos  que  elles  devião 
pagar  pelos  objectos  e  fazendas  que  trouxerão  com- 
sigo,  e  isto  até  á  somma  de  cem  libras. 

Concluindo,  que  a  dita  somma  das  cem  libras 
seria  applicada  para  as  despezas  da  guerra  que  elle 
Rei  tinha  sustentado  ultimamente  nas  partes  bo- 
reaes  (172). 


(171)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  VIII,  p.  428. 

(172)  Ibid,,  p.  430. 


—  lí>9  — 


Weslminsler.  —  Carla  cl  Henrique  IV  d' Inglaterra  An.  ii07 
a  VAílei  1).  João  í  em  resposta  ã  reclamação  que     ,^90 
este  Soberano  lhe  fizera  acerca  dos  damnos  cau^ 
sados  pelos  Inglezes  aos  Castelhanos  no  porto 
de  Lagos. 

O  Monarcha  ínglez  principia  dizendo :  que  li- 
nha visto,  lanlo  pelas  diversas  carias  que  elle  Rei 
de  Portugal  lhe  escrevera,  como  pelas  que  dirigira 
ao  seu  Conselho,  que  alguns  súbditos  d'ElRei  de 
Caslella  Unhão  dirigido  a  elle  Rei  de  Portugal  uma 
queixa  mui  grave,  a  saber  que  no  mez  (Junho) 
passado  lendo  entrado  no  Porto  de  Lagos  um  na- 
vio Castelhano  para  traficar,  os  Inglezes  havião 
commetlido  contra  os  ditos  Castelhanos  taes  alten- 
lados,  que  elle  Rei  de  Portugal  dizia  serem  nâo 
só  em  desprezo  de  Deus  e  de  seus  servidores,  mas 
lambem  ignominiosos  para  a  soberania  delle  Rei 
de  Portugal,  lendo-sc  alem  disso  e  pelas  mesmas 
occorrencias  allenlado  conlra  as  tregoas  assignadas 
e  juradas  entre  elle  Rej  de  Portugal  e  o  de  Cas- 
lella, tregoas  em  que  elle  Rei  d'Inglalerra  linha 
consentido  em  ser  comprehendido.  Que  os  Caste- 
lhanos exigiào  delle  Rei  de  Portugal  a  reparação 
c  indemnisaçâo  das  perdas  de  que  o  linhão  por 
obrigado,  ou  que  indemnizasse  as  mesmas  perdas 
e  damnos  pelos  bens  de  todos  os  vassallos  Inglezes 
que  cslavão  em  Portugal. 

Acrescenta  o  mesmo  Rei  dlnglalcrra,  que  tendo 
cm  consideração  a  aíTeição  fialcrual  que  EIRci  de 
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Portugal  lhe  manifestava  nas  suas  cartas,  o  dese- 
jando comprazer  com  ellc,  posto  que  nâo  tivesse 
ainda  provas,  nem  informação  completa  sobre  os 
factos  de  que  se  tratava,  linha  a  solicitação  de  João 
Viegas,  servidor  d'elle  Rei  de  Portugal,  mandado 
dar  a  certas  pessoas  que  o  dito  Viegaslhe  linha  in- 
dicado, cartas  patentes  de  salvo-conducto  para  que 
ellas  podessem  ir  a  Inglaterra  allegar  a  sua  justiça 
tanto  por  ellas,  como  por  outras  que  forão  lesadas 
pela  mesma  occasião  (173).  Conclue  o  mesmo  Rei 
dizendo,  que  quando  se  verificasse  (legalmente)  o 
dito  attenlado,  elle  faria  completa  justiça,  com  a 
condição  porem,  que  EiRei  de  Casteíla  faria  igual 
justiça  aos  Inglezes  pelos  damnos  e  injurias  feitas 
pelos  súbditos  do  dito  Rei  de  Casteíla  (174). 


(173)  Em  data  de  13  deste  mcz  de  Julho  deste  anno  de 
1407  encontrei  ha  muitos  annos  no  Archivo  R.  da  Torre  do 
Tombo,  gav.  18,  maç.  7,  n.°  28,  um  salvo-conducto  dado 
por  Henrique  IV,  que  é  o  a  que  elle  allude,  para  os  Caste- 
lhanos poderem  ir  a  Inglaterra  pôr  occasião  do  negocio  oc- 
corrido  no  porto  de  Lagos  em  Portugal. 

(174)  Afch.  R.  e  N.  da  Torre  do  Tombo,  gav.  18;  maç. 
7,  n.«  28,  foi.  30. 

Neste  documento  só  se  indica  o  mez,  e  mesmo  contra  o 
esiylo  usado  nos  documentos  inglezes  nâo  se  indica  o  anno 
do  reinado  de  Henrique  IV.  ^ 
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Carla  do  Conde  dWrundel  e  de  Suny  a  ílenri- An.  im 
que  IV,  pedindO'lhe  que  conceda  a  Mestre  Adam 
Damport,  Chanceller  da  Rainha  de  Portugal, 
a  Igreja  de  Stokenhame  no  condado  de  Devons- 
hire. 

Nesla  carta  diz  o  Conde,  que  Meslre  Thomaz 
Montagu,  Deão  de  SaJesbury,  deixara  vaga  a  Igreja 
de  Stokenhame,  e  lhe  pede  que  a  conceda  a  Mes- 
lre Adam  Damport,  Chanceller  da  Rainha  de  Por- 
tugal, em  razão  dos  bons  serviços  que  o  mesmo 
sujeito  linha  preslado  nos  negócios  delle  Conde,  6 
lambem  por  consideração  da  Rainha  de  Portugal. 

Concluo  desculpando-se  com  El  Rei  de  lhe  não 
ler  feilo  certos  pagamentos  em  consequência  da  des- 
truição que  linhão  experimentado  as  terras  que  pos- 
suía no  paiz  de  Galles,  e  das  grandes  despezas  que 
fora  obrigado  a  fazer  com  a  vinda.de  sua  mulher 
(a  Senhora  D.  Brites),  obrigando-se  comtudo  a  pa- 
gar o  que  devia  ao  dito  Rei,  logo  que  podesse. 
Escripla  no  castello  dWrundel  (175). 


(175)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana.Mss.  Ncro- 
B-I-12. 

Esta  carta  é  cscripta  em  Francez  c  o  Conde  assigna  da  ma- 
neira seguinte; 

«  Votre  trrs-humblc  Ligc,  Comle  d'Arundel  cl  de  Sure.  » 
XIV  11 
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An.  1112  Westminster.  —  Carta  do  mesmo  Rei  Henrique  IV 

Março  5       ^  JJlUei  D,  João  I  sobre  os  clamnos  causados 

em  Lisboa  a  um  navio  Inglez^  sendo  o  dono  preso. 

Diz  EIRei  d'lng]alerra,  que   não  havia  muito 
tempo  que  Thomaz  Fauconer,  de  Londres,  Caval- 
leiro,  lhe   tinha  apresentado   uma  queixa  muito 
extraordinária,  expondo  que  em  26  de  Outubro 
de  1409  um  dos  seus  navios  chamado  Thomaz, 
de  Londres,  de  200  toneladas,  de  que  era  Mestre 
João  Sableure,  e  Rogério  Orger,  mercador,  etc, 
tendo  arribado  com  feliz  viagem  a  Lisboa,  carre- 
gado d'azeite,  cera  e  diversas  mercadorias,  com  a 
determinação  de  regressar  para  Inglaterra,  um  certo 
João  Syse  (sic)  (Souza  ?)  e  Affonso  Syssero  (sic) 
corretor  e  tenente  em  Lisboa,  arrebatara  violenta- 
mente do  seu  próprio  navio  o  Mestre  e  os  mari- 
nheiros, e  depois  de  os  ler  carregado  de  ferros  ao 
pescoço  e  aos  pés,  os  mandara  lançar  em  uma  pri- 
são, fazendo,  depois  de  tudo  isto,  descarregar  o  na- 
vio de  todas  as  mercadorias  que  existião  a  bordo, 
e  intimando  aos  que  ali  deixara,  de  mandarem  sus- 
tentar á  sua  custa  os  ditos  prisioneiros.  Que  além 
disso,  desde  12  de  Fevereiro  do  anno  acima  indi- 
cado até  á  Paschoa  seguinte,  os  ditos  indivíduos 
supportárão  os  tormentos  do  cativeiro.  Tendo-se 
allegado  para  isso  que  alguns  dentre  os  presos  ha- 
vião  concorrido  para  a  captura  de  um  navio  nas 
aguas  de  Portugal  (176). 

(176)  Mar  territorial. 
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E  como  (acrescenta  ElRei  d'lnf^laterra)  pelos  in- 
querilos  c  exames,  que  se  fizerão,  se  provou  que 
os  seus  dilos  vassalios  erao  innoccnlcs,  e  que  cUc 
Hei  d»  Portugal  ordenara  ao  corretor  de  soltar  o 
Mestre  e  marinheiros,  e  de  lhes  restituir  o  navio, 
sem  embargo  disso  as  ditas  ordens  forao  executa- 
das com  a  maior  diíTiculdade.  Que  a  longa  deten- 
ção do  navio,  e  do  Mestre  e  marinheiros,  ha^ia 
causado  ao  dito  Thomaz  Fauconer  uma  perda  ava- 
liada em  6,000  coroas  d'oiro,  além  dos  prejuízos 
e  despezas  que  experimeniárào  os  ditos  possuido- 
res, o  Mostre  e  os  marinheiros. 

Requer  em  consequência  e  roga  a  elle  Hei  de 
Portugal,  que  \islo  ter  sido  illegal  o  embargo  do 
dito  navio,  e  nào  ler  sido  conforme  com  a  mutua 
amizade  que  existia  entre  elles  Heis,  e  também  por 
amor  da  jusliça,  e  bem  assim  pelo  interesse  delle 
Rei  d' Inglaterra  e  da  confederação  que  existia  en- 
tre ambos,  que  desse  prompta  satisfação  áquelles 
a  quem  era  devida,  indemnizando-os  das  perdas  e 
damnos,  e  isto  para  prevenir  que  os  prejudicados 
não  fossem  obrigados  a  recorrer  de  novo  a  elle  Rei 
d'Inglalerra,  porque  nesse  caso,  elle  se  veria  forçado 
a  recorrer  a  outros  meios  para  obter  jusliça  (177). 

Renovação  c  confirmação  d'Henrique  V  d'In-  An.  1H3 
glaterra  dos  privilégios  garantidos  por  Duarte  I  aos  •'""^^^ 
mercadores  estrangeiros  no  anno  de  1303  (178). 

(177)  Rymcr,  Vocdera,  clc,  T.  VIU,  p.  727. 

(178)  Ibid.,  T.  IX,  |..  72  n  77. 

11  ^ 
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An.  1413     Lisboa.  —  Credencial  d'ElRei  D.  João  I  a  favor 
Julho  2S  ^^  ^^^^  ^'^^  d'Almada  para  tratar  cerlos  negócios 
relativos  a  Portugal  (179). 

• 
An.  141  i  Carta  d' Henrique  V  d' Inglaterra,  pela  qual  con- 
Set.°  26       ^^^g  licença  a  João  Vasques  d' Almada  para  con- 
duzir para  Portugal  400  lanças. 

Esla  carta  é  expedida  ás  autoridades,  dizendo 
ElRei,  que  tinha  dado  licença,  por  graça  especial, 
a  João  Vasques  ou  Vaz  d^Almada,  Cavalleiro,  para 
fazer  sahir  d'Inglalerra  400  lanças  para  o  muito 
excellente  e  nobre  Príncipe  ElRei  de  Portugal  seu 
muito  presado  irmão,  ordenando  que  se  nao  ponha 
a  isso  impedimento  algum  (180). 

An.  1415  Carta  d' Henrique  V,  Rei  d' Inglaterra,  concedendo 
Jan.»  26       licença  a  Álvaro  Vaz  (d^Almada?)  para  poder 

conduzir  d' Inglaterra  para  Portugal  350  lan- 

ças  livres  de  direitos. 

Esla  carta  é  dirigida  ás  autoridades  do  porto  de 
Londres.  Diz  ElRei  que  tendo  permittido  que  Ál- 
varo Vaz  esquipasse  vários  homens  d'armas  e  com- 
prasse 350  lanças  em  Inglaterra  para  o  serviço 
d'ElRei  de  Portugal,  ordena  ás  ditas  autoridades 


(179)  Museu  Britânico,  Mss.  da  Bibliothcca  Cottoniana, 
Vesp.  C-X-11. 

(180)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  IX,  p.  160. 
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que  deixem  saliir  livrcmcnlc  os  dilos  armamcnlos 
sem  pagar  direito  algum  não  obstante  qualquer  or- 
dem em  contrario  (181). 

(Indirecto).  — Tregoas  por  um  anno  entre  Car-  An.  1116 
los  VI,  Rei  de  França,  e  Henrique  V,  Rei  dlngla-  ^"^'^  ^ 
terra.  Portugal  é  comprehendido  como  alliado  e 
confederado  deste  ultimo  Rei  (182). 

Southampton.  —  Carta  d' Henrique  V  d^higlaler-  Xn.Wii 
ra,  pcnnit lindo  que  Pedro  Lobato  podesse  trans-  """^^^  ^'^ 
portar  para  Portugal  300  lanças  livres  de  di- 
reitos. 

ElRei  dirige  esta  carta  aos  seus  Almirantes,  di- 
zendo-lhes  que  havia  concedido,  por  graça  espe- 
cial, licença  a  Pedro  Lobato,  Cavalleiro  e  Enviado 
d'ElRei  de  Portugal,  seu  Tio,  para  poder  levar  para 
o  seu  paiz  300  lanças,  para  o  muito  poderoso  Prin- 
cipe  o  Infante  D.  Henrique,  filho  do  dito  seu  Tio^ 
afira  de  fazer  a  guerra  aos  incrédulos,  e  aos  ini- 
migos da  Fé  Calholica,  e  uma  armadura  completa 
para  o  dito  Principe,  ordenando  que  deixem  sahir 
tudo  livre  de  direitos  (183). 


(181)  Uymcr,  rocdcra,  T.  IX,  p.  lí)o, 

(182)  Ibid.,  p.  401. 

(183)  Ibid.,  p.  465. 
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An.  1421  Carla  d' Henrique  V  d' Inglaterra  para  que  Pedro 
Junho  30     ^^j^  ^Q  Quintal  possa  conduzir  para  Portu- 
gal em  dois  navios  60  lanças ^  arnezes,  cavaU 
los,  etc. 

Esta  carta  é  também  dirigida  aos  Almirantes. 
Ordena-lhes  que  não  ponhâo  impedimento  algum 
a  Pedro  Lobo  do  Quintal,  e  a  Luiz  Fernandes,  Em- 
baixadores d'ElRei  de  Portugal,  para  transportar 
d'Inglaterra  para  aquelle  Reino,  em  dois  navios 
Portuguezes  (de  que  erao  Mestres  João  Affonso  e 
Egidio  João)  que  presentemente  se  achavão  no  porto 
de  Southampton,  60  lanças,  todos  os  seus  cavai- 
los  e  armaduras  (184). 

An.  1422  Westminster.  —  Pleno-poder  d' Henrique  V,  Rei 
Jan.°  14  d' Inglaterra,  dado  aos  seus  Embaixadores  junto 
da  Corte  de  Portugal,  Thomaz,  Barão  de  Car- 
reu,  e  Guilherme  de  Lyndwode,  para  tratarem  , 
e  ajustarem  com  ElRei  D.  João  I  um  Tratado 
de  soe  corro. 

ElRei  principia  dizendo  que,  posto  que  ultima- 
mente, depois  de  muitas  e  longas  guerras  entre 
a  Inglaterra  e  a  França,  se  havia  concluído  a  paz 


(184)  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  X,  p.  134. 
É  mencionado  com  testemunha  desta  carta  patente,  Jção, 
Duque  de  Bedford. 
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por[)olua  onlre  ElHei  de  França  (Carlos  VI)  c  elle, 
c  (|uo  para  maior  segurança  da  sua  observância  foi 
accila  c  ratificada  pelos  Tres-Eslados  dos  respecti- 
vos reinos,  e  por  ellcs  jurada  publica  e  solemne- 
niente  (185). 

Que  apezar  da  paz  havia  gentes  maliciosas,  como 
era  Carlos,  Delphim  de  Vienne  e  seus  cúmplices, 
que  trabaUiavfio  para  o  rompimento  da  dita  paz, 
e  nfio  temendo  levantar  o  estandarte  da  revolta, 
oíTendendo  a  Deos,  a  Elllei  de  França  e  a  elle  Rei 
dlnglaterra,  não  cessavão  d'invadir  e  saquear,  ma- 
tando um  grande  numero  de  Christãos  (186).  E 
como  elle  Rei  dlnglaterra  tinha  muito  a  peito  a 
prosperidade  da  França  havia  trabalhado  para  re- 
duzir os  rebeldes  á  obediência  d'ElRei  de  França 
(que  elle  chama  seu  pai)  e  á  delle  Henrique  V,  es- 
perando que  com  ajuda  dos  parentes,  amigos  c 


(185)  É  o  famoso  Tratado  feito  cm  Troycs  om  21  de  Maio 
de  1420,  em  que  se  ajustou  o  casamento  d'IIenrique  V  com 
a  Princeza  Catharina,  c  pelo  qual  o  dito  Rei  d'Inglaterra  foi 
rctoniiíM  ido  herdeiro  da  Coroa  de  Franra. 

(186)  O  artigo  XXIX  do  Tratado  de  Troyes  contra  o  Del- 
phim, é  o  seguinte  : 

«  Vu  les  horriblcs  et  enormes  criínrs  d  diUh  com  mis  tnít/w 
te  royanme  de  France,  par  Charles,  sui-disant  Dauphin  de 
\  i(  niic,  il  cst  convenu  que  ni  le  Uoi  son  père,  ni  le  Hoi 
(lAunhlcrre,  ni  Philippe,  Duc  de  Ijoiír^o^^iie,  uc  trailerout 
de  paix,  ou  d'arrangement  sépan-mcnl  a\(;c  liii,  si  ce  n'est 
du  consentement  des  Irois  Princcs  cl  de  leiírs  íllals,  ele.  » 

Pouco  tempo  dei»ois  o  Parlamenlo  declarou  o  Delphim 
criminoso  de  Leza  Magestadc. 
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alliados  delle  Rei  d'lnglaterra  o  poderia  em  breve 
obrigar  a  submetler-se. 

Que  para  conseguir  aquelle  fim,  e  confiando  na 
circumspecção  de  Thomaz,  Barão  de  Carrieu,  Ca- 
\alleiro,  e  Guilherme  Lyndwode,  Doutor  em  Di^ 
rei  to,  os  nomeia  e  os  constilue  de  seu  motu  pró- 
prio, legítimos  Embaixadores,  Procuradores,  Com- 
missarios,  Syndicos,  Encarregados  de  negócios,  e 
Enviados  especiaes,  dando  e  concedendo  aos  mes- 
mos plenos  poderes  para  poderem  convir,  tratar  e 
concluir  com  ElRei  de  Portugal  e  do  Algarve,  ou 
com  seus  Commissarios,  em  nome  delle  Rei  d'In- 
glaterra,  o  obter  do  dito  Rei  de  Portugal  subsidies 
e  auxílios  de  homens  d'armas  e  outros  militares, 
e  licença  para  fazer  requisições  para  que  os  ditos 
soldados  fossem  rápida  e  promptamente  conduzidos 
para  Inglaterra ;  e  outrosim  para  convirem  no  nu- 
mero dos  mesmos  homens  que  deviào  partir,  dos 
soldos  que  deverião  receber,  bem  como  dos  navios 
necessários  para  os  transportar. 

Que  para  maior  segurança  de  todas  estas  cou- 
sas, elle  Rei  dlnglaterra  daria  a  ElBei  de  Portugal 
todas  as  cauções  e  obrigações  que  elle  desejasse.  E 
para  fazer  expedir  tudo  t)  que  fica  referido  lhes  dava 
poder  ainda  quando  para  oarranjamento  de  taes  cou- 
sas fosse  necessário  uma  autorização  mais  especial, 
promettendo  considerar  como  ratificado  tudo  quanto 
ajustassem  os  ditos  Embaixadores  (187). 


(187)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  X,  p.  167,  e  na  3.'  edi- 
ção, P.  IV,  p.  47. 
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(\irl(i  dlíenrique  VI,  Bei  (Tlnglaterra,  permil-  Xn.i  128 
lindo  a  c.rporlação  de  Londres  de  certas  fazcn-  ^^""-^  '^* 
das,  moveis,  leitos  com  suas  armações,  e  vinte 
e  seis  cavallos  para  Elfíei  Z>.  João  I,  e  para 
seus  filhos  sem  pagamento  de  direitos. 

Esla  ordem  é  dirigida  aos  Recebedores  dos  di- 
reitos e  subsídios  do  porlo  de  Londres,  ordenan- 
do-lhes  que  deixassem  sahir  livremente  d'Inglaler- 
ra,  para  uso  dos  seus  amados  parentes,  El  Bei  de 
Portugal  e  seus  filhos,  seis  peças  de  prata  doirada 
do  peso  de  seis  marcos  cada  uma,  diversas  peças 
de  fazenda,  entre  estas  tresentas  peças  d'Essex,  dois 
mil  vasos  d'ambre,  saleiros  e  galhetas,  oito  leitos 
com  cortinas,  cento  e  quarenta  e  quatro  lanças  e 
vinte  seis  cavallos  (188). 

Ordem  d' Henrique  VI,  Rei  d' Inglaterra^  acerca  de  An.  1429 
certa  somma  de  dinheiro  despendida  com  a  ^-Dez.°6 
lha  d^KlRei  de  Portugal  por  occasião  do  seu  ca- 
samento com  o  Duque  de  Borgonha. 

Diz  que  se  conveio  que  se  expediriào  as  auto- 
rizações necessárias  para  serem  pagas  a  Guilher- 
me Leyn  clerc,  as  despezas  feitas  pela  filha  d'El- 
Rei  de  Portugal  (189). 


(188)   Uymcr,  Focdcra,  clc,  T.  X,  i>.  'VM . 
(18Í))  Rymcr,  Voedcra,  clc,  T.  X  p.  436,  c  na  G/cdirão, 
T.  IV.  I>.  IV,  p.  151. 
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REINADO  D'eLREI  D.    DUARTE. 


An.  1434  Carta  cV Henrique  VI,  Rei  d' Inglaterra,  dirigida 
^^^•°  ^       ao  Infante  D.  Fernando,  recommendando4he 
João  Rodrigues  Trigueiro. 


Principia :  «  Henrique  pela  graça  de  Deos,  Rei 
d'Inglaterra,  etc,  ao  illustre  e  nobre  Senhor  Fer- 
nando, Infante  e  irmão  do  Serenissimo  Principe 
Eduarle,  Rei  de  Portugal,  etc.» 

Diz  ElRei,  que  João  Rodrigues  Trigueiro,  ho- 
noem  de  reconhecida  prudência,  Escudeiro  da  Casa 
do  dito  Rei  de  Portugal,  ia  regressar  d'Inglalerra 
para  o  seu  paiz,  e  que  sendo  o  dito  individuo  de 
illustre  nascimento,  desejava  poder  entrar  na  or- 
dem da  Milicia,  que  em  Portugal  se  chamava  de 
Aviz. 

E  sabendo  elle  Rei  dlnglaterra,  que  o  mesmo 
Infante  era  governador  Gran-Mestre  da  dita  Mili- 
cia, lhe  rogava  que  acolhesse  favoravelmente  o  dito 
João  Rodrigues  Trigueiro,  que  se  havia  compor- 
tado tanto  nas  relações  que  tinha  lido  com  elle  Rei, 
como  com  as  pessoas  (principaes)  d'Inglaterra,  com 
um  juizo  e  com  uma  circumspecção  dignas  do  maior 
louvor,  considerando-o  assim  por  um  homem  de 
probidade  e  d'acção. 

Que  assim  pois  á  vista  dos  seus  méritos,  e  do 
pedido  delle  Rei,  se  lisongearia  muito  se  elle  fosse 
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honrado  com  a  ordem  d'Aviz,  com  o  compctenlc 
rcndimcnlo  (190). 


Carla  d' Henrique  VI,  liei  (V Inglaterra,  a  Elliei  An.  UU 
D.L 
Pai, 


D.  Duarte  sobre  a  morte  d'EUtei  D.  João  /,  seu  ^'"^*"  ^ 


ElRci  d^Inglaterra  diz  a  ElRei  D.  Duarte,  que 
linha  recebido  com  prazer  as  carias  que  clle  lhe 
linha  escriplo  ullimamente,  mas  que  ao  mesmo 
Icmpo  algumas  palavras  nellas  contendas  lhe  cau- 
savao  grande  Iristcza. 

Que  pela  leitura  das  ditas  cartas  soubera  que 
seu  muito  prezado  Tio  (ElRei  D.  Joíío  I),  de  glo- 
riosa memoria,  deixara  este  mundo  transitório  e 
enganador,  c  rogava  a  Deus  para  que  tivesse  a 
sorte  dos  justos,  e  o  descanço  eterno,  e  recebesse 
a  benção  com  todos  os  Santos. 

Que  recordando-se  do  amor  mui  sincero  que  o 
dito  dcfuncto  Rei  lhe  linha,  á  Inglaterra,  e  aos  seus 
dominios  e  vassallos,  havia  ficado  muito  penaliza- 
do pela  perda  de  um  tao  grande  Príncipe. 

Considerando  que  a  sorte  da  condição  humana 
é  que  cada  um,  depois  das  misérias  deste  mundo, 
pregrihe  pelos  outros  mundos  da  retribuição,  con- 


(190)   Rymcr,  Focdcra,  clc,  T.  X,  p.  598. 

Acliiirão-sc  presentes  .i  redacção  desta  carta  nove  pcrsona 
í^eiis  do  Conselho  Privado,  e  entre  estas  Croiiiw<II,  (luaidc 
(lo  scUo  privado. 
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forme  os  seus  méritos,  e  que  o  mesmo  mui  victo- 
rioso  Principe,  morreu  com  grande  honra,  e  chris- 
lamenle,  do  que  elle  Rei  d^Inglaterra  tivera  grande 
contentamento,  tinha  plena  confiança  que  o  Todo 
Poderoso  lhe  concederia  um  destino  feliz,  para  glo- 
ria e  honra  de  seu  illuslre  nome. 

Quanto  porém  ao  que  elle  Rei  D.  Duarte  lhe  ti- 
nha participado  sobre  a  sua  elevação  ao  throno, 
com  o  applauso  dos  Infantes  seus  irmãos,  dos  Con- 
des, dos  Grandes,  e  de  todo  o  povo,  e  que  gover- 
nava pacificamente  os  Reinos  que  Deus  lhe  havia 
confiado,  o  felicitava  por  tudo. 

E  conclue,  rogando-lhe  affecluosamente  que  con- 
tinuasse com  elle  boa  fraternidade  no  remanso  da 
paz.  Que  elle  Rei  dlnglaterra  se  teria  por  mui  fe- 
liz de  manter  e  cumprir  e  fazer  fielmente  observar 
os  Tratados  de  Amizade  celebrados  nos  antigos  tem- 
pos entre  os  seus  predecessores,  e  os  delle  Rei  de 
Portugal  (191). 

An.  1435      Henrique  VI,  Rei  d'Inglaterra,  manda  as  insi- 

Maio  8    gj^i^g  ^jj^  Ordem  da  Jarreteira  a  EIRei  D.  Duarte 

.    por  um  Rei  d'Armas  (192).  Parece  que  EIRei  de 

Portugal  succedeu  nesta  ordem  a  EIRei  D.  João  I 

seu  pai. 


(191)  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  X,  p.  598. 

(192)  Vide  knienV sRegister  ofthe  Garter,  T.  I,  foi.  185. 
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Sanlarem.  —  Ratificação  (VElRei  D.  Duarte  dosKnA\'\^ 
T ralados   que  se  havido   celebrado  entre  /r'/.  ^'ov.°  2o 
Ikí  I).  João  I  e  os  lieis  d' Inglaterra,  Ricar- 
do  II  (193),   Henrique  IV  (194),   e  Henri- 
que V  (19o). 

Depois  do  preambulo  do  eslylo  diz  ElRei,  que 
lodos  aquciles  que  desejarem  ter  uma  vida  tran- 
quilla  e  honesta  devem  fazer  lodos  os  esforços  para 
conservar  a  paz,  que  era  o  melhor  dom  que  Deus 
tinha  feito  á  humanidade.  Passa  depois  a  citar  al- 
gumas sentenças,  e  depois  acrescenta  que,  consi- 
derando que  ElRei  D.  João  seu  pai  d'illustre  me- 
moria, e  os  Reis  Ricardo  e  Henrique,  que  forao 
Reis  d'Inglalerra,  conservarão  a  paz  e  a  amizade 
durante  muitos  tempos,  elle  Rei  julgava  mui  útil  e 
honesto  conservar,  perpetuar,  e  augmentar  cada 
vez  mais  esta  paz  ;  que  lendo  em  consequência  exa- 
minado os  Tratados  celebrados  entre  os  ditos  Reis, 
e  tudo  quanto  elles  conlinhão,  e  oulrosim  depois 
de  ter  examinado  os  ditos  actos  no  Conselho  dos 
Duques  (seus)  irmãos,  Condes,  Prelados  e  outros 
grandes  do  sen  dito  Conselho,  afim  de  que  se  não 
levantasse  algum  clamor  contra  os  (mesmos  ajus- 
tes) em  consequência  do  tempo  que  havia  decorri- 


(193)   Ftí/e  acima,  p. 86  ,  o  Tratado  do  9  de  Maio  de  1386. 
(19i)   Vide  pag.  137  e  139. 
(19o)   Videp.  16i. 
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(lo,  ou  para  que  não  houvesse  omissão  d  alguma 
clausula  dos  mesmos,  e  sendo  o  propósito  e  in- 
tenção delle  Rei  de  conservar  a  dita  paz,  concór- 
dia e  amizade,  tanto  quanto  lhe  fosse  possivcl,  ap- 
provava  pelas  presentes  cartas,  confirmava  e  rati- 
ficava os  ditos  Tratados  de  amizade,  concórdia, 
paz  e  confederação  com  todas  as  suas  clausulas, 
condições,  etc,  e  para  lhes  dar  mais  força  e  vi- 
gor promcttia  e  jurava  sobre  os  santos  Evangelhos, 
por  si,  e  por  seus  herdeiros  e  successores,  que  se- 
rião  observados  fielmente,  e  que  os  não  violaria, 
nem  romperia  ;  obrigando-se  a  ter  sobre  este  obje- 
cto a  maior  vigilância,  para  que  se  não  commettesse 
nenhuma  fraude  ou  maquinação  conlra  a  dila  paz 
e  concórdia,  e  para  que  fosse  cumprida  em  todas 
as  suas  clausulas :  sendo  a  isso  obrigado  na  for- 
ma de  direito  sob  uma  pena  determinada  nos  di- 
tos Tratados  jurados  no  tempo  passado  entre  os  di- 
tos Reis. 

Que  a  dita  pena  (pecuniária)  fosse  paga  ou  não, 
elle  Rei  queria,  e  promettia,  e  jurava  (a  obrigação 
de  se  sujeitar  a  ella),  da  mesma  maneira  que  ha- 
via jurado  acima,  que  os  ditos  Tratados  serião  fir- 
mes, estáveis,  e  perpétuos. 

Em  testemunho  do  que  tinha  mandado  fazer  as 
presentes  cartas  Patentes  pelo  Reverendo  Bispo  do 
Porto,  e  Nuno  Martim  da  Silveira,  do  seu  Conse- 
lho (196). 


(196)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  625. 

Arch.  R.  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  Mac.  7,  n.«  28. 
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Weslminslcr.  — UalifícaçUo  e  con/innaçdo  por  Ilen-  An.  l-i3G 
riipic  r/,  Uri  (l  Inglaterra,  dos  Tratados  de  paz  ^"^'^'  ^^ 
e  d^al/iança  entre  El  Rei  D.  João  í  e  os  Reis  de 
ínfjlalerra,  Ricardo  //,  Henrique  JV  e  I/enri- 
que V. 

Principia  Henrique  VI  declarando  por  esla  Carta 
Patente  que  clle  linha  visto  as  cartas  d'EiRei  D. 
Duarte,  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve  e  Senhor 
de  Ceula. 

Transcrcve-sc  depois  textualmente  a  dita  carta  de 
ElRei  D.  Duarte.  E  conclue  dizendo  :  que  felicitando 
o  zelo  do  dito  Principe  seu  irmão,  fiel  observador 
da  dita  pnz,  concórdia  e  amizade,  e  desejando  que 
os  ditos  Tratados  de  paz  e  de  confederação  sejâo 
observados  inviolavelmente,  os  approva  e  confir- 
ma, e  ratifica  em  todas  as  suas  clausulas,  segundo 
o  assentimento  do  seu  Conselho,  c  promelte  e  jura 
sobre  os  santos  Evangelhos  por  si  e  por  seus  suc- 
cessores  de  observar  inviolavelmente  tudo  o  que  se 
conte'm  nos  mesmos  Tratados  e  de  jamais  os  vio- 
lar, debaixo  da  pena  convencionada  nos  ditos  Trata- 
dos n'outro  tempo  jurados  entre  os  ditos  Reis  (197). 


(197)   Rymcr,  Foedera,  etc,  T,  X,  p.  631. 

No  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero  11-1, 
SC  encontra  cm  um  manuscripio  contemporâneo  esta  mosma 
Carta  Patente  de  ratifirnrrín  de  Henrique  Vi,  mas  dilVere  in- 
teiramente da  que  <!  di.i. 

Principia  pela  fúrjii.i  m  j^iiinlc;  «lÍL-nriquc,  etc...  Nós  ha- 
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An.  1436  Carla  d'[Ienrique  VI  ordenando  ao  oíTicial  en- 
Maio  1  carregado  da  sua  Guarda-Roupa,  de  entregar  ao 
Rei  d' Armas  da  Ordem  da  Jarreteira  os  seus  ves- 
tidos da  dila  ordem,  a  saber,  o  Manto  e  vestido 
forrado  d'Arrainhos,  e  a  Liga^  para  os  levar  ao 
seu  muito  amado  e  prezado  irmão  ElRei  de  Por- 
tugal. 

Ordenando  oulrosira  ao  dito  official  de  dar  os 
mesmos  objectos  ao  dito  Rei  d'Armas  e  a  Liga  para 
a  levar  a  D.  Pedro,  irmão  do  dito  Rei,  e  Duque 
de  Coimbra  (198). 


«vemos  examinado  o  Tratado  de  paz,  concórdia  e  amizade 
«perpetua  entre  Ricardo,  Rei  d'Inglaterra,  por  si,  seusher- 
«deiros  e  siiccessores,  suas  terras,  dominios  e  vassallos,  e 
«súbditos»  etc.» 

Segue-se  depois  o  texto  do  Tratado  de  Windsor  de  9  de 
Maio  de  1386,  que  fica  transcripto  acima  a  p.  86,  mas  o  dito 
documento  do  Museu  é  de  tal  modo  imperfeito,  que  lhe  fal- 
tão  os  artigos  X,  XI,  XII  e  XIII  que  transcrevemos  acima 
de  p.  91  a  93. 

Em  outro  Mss.  do  Museu  Britânico  (artigo  XVII  da  Col- 
lecção  de  copias  que  nos  foi  remettida),  Bibliotheca  Cotto- 
niana  (loc.  cit.  foi.  47),  se  encontra  outro  documento  com 
a  ratificação  dos  antigos  Tratados  feita  neste  mesmo  dia  18 
de  Fevereiro,  sem  indicação  do  anno. 

Neste  documento  se  acha  transcripta  a  carta  de  confirma- 
ção d'ElRei  D.  Duarte  feita  em  Santarém  a  25  de  Novem- 
bro de  1435,  que  dêmos  acima  p.  173. 

(198)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  640. 

Este  documento  traz  no  fecho  a  declaração  que  fora  pas- 
sado em  Westminster  na  camará  do  Parlamento,  com  o  con- 
sentimento d'ElRci  com  o  parecer  do  seu  Conselho. 
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Carla  il^Iíenriquc  VI  em  Franccz,  ordenando  que  An.  ii3r> 
.-o  passem  carias  sob  Scllo  Privado  ao  Thcsoureiro,  **^'^  *- 
ele,  para  enlrcgarem  ao  Rei  d' Armas  da  Jarre- 
leira  que  ia  a  Porliigal,  por  ordem  d'ElRei,  com 
os  seus  vcslidos  da  dila  ordem  para  ElUei  de  Por- 
tugal (199). 

Ordem  d' Henrique  Vi  dirigida  ao  Guarda  Jotas  da  An.  ii3r> 
sua  Coroa  para  dar  certos  objectos  que  forão  ^^^*^  *^ 
concedidos  a  um  Cavalleiro  Portuguez, 

Esla  ordem  d'EIRei  em  Conselho  Privado,  é  di- 
rigida a  João  Merolon,  Guarda  das  suas  jóias,  para 
dar  um  colar  de  oiro  com  um  nó  do  mesmo  me- 
tal, cm  forma  de  triangulo,  guarnecido  de  um  ru- 
bim,  e  de  um  grande  diamante,  e  de  uma  grande 
pérola,  que  fora  dado  a  Duz  an  (sic)  (D.  João?), 
Cavalheiro  de  Portugal,  por  três  colheres  de  prata 
dadas  a  seus  sobrinhos  (200). 

Ordem  d'EIRei  D.  Duarte  para  que  os  seus  vas- An.  ií3g 
sallos  não  pozessem  impedimento  algum  aos  navios  ^íí^st. 8 
e  súbditos  d'ElRei  dlnglaterra  que  viessem  a  Por- 
tugal (201). 


Acerca  da  Jarrelcira  dada.  ao  infante  D.  Pedro,  vcja-se 
Priv.  Sigill,  \n  oíT.  Pcl.  22,  Mey.  5,  Henrique  VI.  Asho- 
niole's  order  of  lhe  Garder,  p.  710. 

(199)  Rymcr,  Focdcra,  ctc,  T.  X,  p.  ()í  1. 

(200)  Ibid. 

(201)  Musen  Britânico.  Inhiiolluca  Coíloniana.  Xoro  IM. 
XIV  Ji 
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An.  143G  Westminster.  —  Carla  (T Henrique  VI,  Rei  d^In- 

Out.°24       glaterra,  para  que  os  navios  Portuguezes  não 

sejão  molestados  pelos  seus  vassallos. 

Depois  do  preambulo  do  estylo,  diz  EIRei,  que 
lhe  constava  que  alguns  dos  seus  súbditos  que  na- 
vegavão  em  diversos  navios  tanto  mercantes,  como 
armados,  tendo  encontrado  navios  pertencentes  ao 
Reino  de  Portugal,  com  quem  elle  Rei  estava  em 
paz,  e  com  quem  mantinha  amizade,  tratarão  de 
aprezar  os  ditos  navios,  e  as  mercadorias  que  ti- 
nhâo  abordo,  como  se  fossem  d'inimigos,  e  verifi- 
cando depois  que  pertencião  a  amigos  da  Inglater- 
ra, resolverão  durante  sua  viagem  a  seu  arbitrio 
tudo  quanto  lhes  parecera  relativamente  ás  fazendas 
(que  nos  mesmos  se  achavão) ;  e  como  um  tal  pro- 
cedimento podia  ser  causa  de  graves  conflictos  en- 
tre os  seus  súbditos,  e  os  do  Reino  de  Portugal, 
ordenava  que  todos  os  navios  do  dilo  Reino  de  Por- 
tugal que  trouxessem  cartas  fechadas  ?  d'ElRei  de 
Portugal,  ou  de  seus  oíBciaes  que  exercessem  ju- 
risdicção  ou  commando  nos  portos  do  seu  dominio, 
que  indicassem  os  nomes  dos  ditos  navios,  de  seus 
Mestres,  e  que  provassem  que  não  conduzião  oh- 
jeclos  pertencentes  aos  inimigos  delle  Rei  d'íngla- 
terra,  deverião  deixal-os  navegar  livremente,  sem 
os  impedirem  de  ir,  demorar-se  ou  sahir  dos  Por- 
tos d'Inglaterra.  Se  algum  de  seus  súbditos  tivesse 
a  temeridade  d'infringir  esta  ordem,  determina  que 
os  oíTiciaes  de  justiça  os  prendão,  e  os  obriguem 
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a  (lar  todas  as  reparações  pelos  damnos  e  prejuí- 
zos que  tiverem  experimentado  os  ditos  súbditos 
d'ElHei  de  Portugal. 

Ordena  outrosim  que  mesmo  depois  de  terem 
dado  as  reparações  de  que  se  traia,  os  seus  oíli- 
ciaes  de  justiça  não  deverião  soltar  os  ditos  delin- 
quentes até  que  elles  expiassem  a  pena  daquel- 
les  que  transgridem  as  ordens  do  seu  liei  e  Se- 
nhor (202). 

EIRei  D.  Duarte  expede  mensageiros  munidos  An.  1439 
com  poderes  bastantes,  afim  de  fretarem  navios  e 
recrutarem  gente  em  diversos  portos  e  paizes  es- 
trangeiros para  a  expedição  de  Tanger,  e  entre  os 
portos  a  que  forão  os  ditos  mensageiros  mandados, 
se  mencionão  os  de  França  e  d'Ing]aterra  (203). 

Westminster.  —  Carta  d' Henrique  VI,  Rei  d' In-  An.  1437 
glalerra,   mandando  observar  a  alliança  com^^^^^^^ 
Porlngal, 

Esta  carta  é  dirigida  ás  autoridades  de  Bristol. 
Principia  EIRei  dizendo,  que,  «  como  quer  fazer  ob- 


(202)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  GoG. 

(203)  Vide  Ruy  de  Pina,  Chron.  (rEIKei  D.  Duarte,  cap. 
XV,  p.  118  (CoU.  de  Inéditos,  T.  I). 

Os  portos  a  que  EIRei  enviou  os  Cavallciros  de  sua  casa 
para  este  objecto,  forão  os  scguinlos :  í .".  os  d.i  r.osla  de  JJis- 
caia,  2."  Astúrias,  3/'  Flandres,  i.'  Intjlatfnd ,  "i;  Vllcina- 
nha. 

12* 
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servar  firme  e  in\iolavclniente  por  todos  os  seus 
vassallos  e  súbditos,  tanto  por  terra,  como  por  mar, 
as  allianças  o  amizades  que  teem  subsistido  desde 
os  tempos  passados  entre  os  Reis  d'Inglalerra,  o 
os  de  Portugal,  e  seus  predecessores,  e  seus  súb- 
ditos. 

«E  para  que  os  súbditos  delle  Rei  d'lnglaterra 
que  se  aprestavâo  para  partir  por  mar  armados  em 
guerra,  se  abstivessem  de  fazer  a  menor  injuria, 
ou  causar  o  menor  prejuizo  ás  pessoas  ou  bens  dos 
súbditos  do  dito  Rei  de  Portugal,  ordena  ás  ditas 
autoridades  que  não  deixem  sahir  dos  portos  ne- 
nhum dos  ditos  indivíduos  (e  seus  navios)  arma- 
dos em  guerra  até  que  as  mesmas  autoridades  te- 
nhao  uma  segurança  suíficiente,  ficando  as  mes- 
mas responsáveis  perante  eile  Rei  pelo  que  acon- 
tecer no  mar,  aos  navios  e  aos  súbditos  d'ElRei 
de  Portugal.  Que  estes  se  achariao  munidos  de  car- 
tas do  dito  Rei,  ou  de  seus  oííiciaes  commandan- 
les  dos  portos  do  seu  dominio,  que  provariào  que 
os  ditos  navios,  e  seus  Mestres,  não  trazião  obje- 
ctos pertencentes  aos  inimigos  delle  Rei  d'Ingla- 
ierra.  Em  consequência  do  que  os  não  poderião 
ameaçar,  nem  causar  damno  algum,  antes  pelo  con- 
trario os  deixaria  entrar  nos  portos,  demorar-se 
nos  mesmos,  e  partir  livremente ;  não  devendo  as 
ditas  autoridades  exigir  dos  mesmos  súbditos  de  Por- 
tugal, outros  direitos  de  suas  mercadorias,  senão 
aquelles  que  habitualmente  pagavão  (204).» 

(204)  Rymer,  Foedera,  T.  X,  p.  661. 
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Carla  d ElHcí  D.  Duarte,  ordenando  que  os  seus  An.  1437 
vassallos  não  incommodcm,  nem  molestem  os  na-  -^r''^^^  ^ 
vios  Inglezcs. 

PÍesta  caria  se  enconlra  a  repetição  pelas  iiies- 
nias  palavras  da  que  Henrique  VI  (iirigio  aos  seus 
súbditos,  e  que  fica  acima  transcripla.  Diz  ElRei 
D.  Duarte  que  fora  informado  que  alguns  dos  seus 
súbditos  que  navegarão  em  alguns  navios  tanto 
mercantes,  como  armados,  tendo  encontrado  na- 
vios do  Reino  d'Inglafcrra  com  o  qual  estava  em 
paz  e  amizade,  tratarão  de  aprezar  os  ditos  navios 
com  o  pretexto  que  elies  se  destinavào  a  carregar 
mercadorias  dos  seus  inimigos,  achando  aliás  que 
os  mesmos  pertcnciào  ao*  sobredito  Reino  amigo  de 
Portugal. 

E  como  similhante  procedimento  podia  ser  causa 
de  discórdias  entre  os  seus  súbditos  e  os  dlngla- 
terra,  por  este  motivo  ordenara  que  todos  os  na- 
vios do  dito  Reino  dlnglaterra  que  trouxessem  car- 
tas d'ElRei  d'Inglaterra,  ou  de  seus  officiaes  que 
exercessem  commando  nos  portos  do  seu  dominio, 
que  façao  fé  que  os  ditos  navios,  e  seus  Mestres, 
designados  pelos  seus  nomes,  não  Icvavâo  objectos 
alguns  para  os  inimigos,  nao  scriao  injuriados,  nem 
lhes  causariâo  prejuízo  devendo  pelo  contrario  dci- 
xal-os  vir  livremente  aos  portos  de  Portugal,  e  ali 
demorar-se.  E  se  algum  de  seus  súbditos  transgre- 
dir csla  ordem,  dolcrmina  (\nc  os  oíliciaes  de  jus- 
tiça se  informem,  os  prendào,  e  os  obriguem  a  dar 
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íodas  as  reparações  pelos  damnos,  e  prejuízos,  quo 
liverem  causado  aos  dilos  súbditos  d'ElRei  d'ln- 
glalerra.  Ordena  que  mesmo  depois  de  terem  dado 
as  reparações  de  que  se  trata,  não  deverião  ser 
soltos,  para  terem  o  castigo  daquelles  que  trans- 
gridem as  ordens  do  seu  Rei  e  Senhor  (205). 

An.  1438     Carla  de  Henrique  Vi,  Rei  d'Inglaterra,  a  EI- 
MarçoiOf^gj  £)^  Duarlc,  pedindo-lhe  que  os  Inglezes  sejão 

entregues  de  certos  effeitos,  que  um  Capitão  havia 

depositado  em  Lisboa  (206). 

An.  1438  Carla  d' Henrique  VI,  autorizando  João  Chirche 
Março  21      ^  comprar  em  Inglaterra  sessenta  saccas  de  lãa 
por  conta  d'ElRei  de  Portugal. 

Diz  Henrique  VI,  que  EIRei  de  Portugal  lhe  li- 
nha pedido  em  cartas  que  lhe  escrevera,  e  que  lhe 
havião  sido  ultimamente  Iransmiltidas,  licença  para 
que  João  Chirche  (Cirne?),  seu  Feitor,  podesse  com- 
prar sessenta  saccas  de  lãa  de  Colleswold  no  Reino 
d'Inglaterra,  e  d'exportar  as  ditas  lãas  para  Floren- 
ça, para  fazer  uma  provisão  de  pannos  de  brocado 
d'oiro  e  de  seda  para  seu  uso,  como  mais  ampla- 
mente se  acha  explicado  nas  sobreditas  cartas.  Em 
consequência  do  que  o  dito  Rei  dlnglaterra  con- 


(205)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  675. 

(206)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  751.  insert.  em  ou- 
tra do  mesmo  Rei  para  EIRei  D.  Affonso  V. 
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cede  a  licença  de  que  se  trata,  ordenando  que  se 
não  leve  direito  algum  das  ditas  lãas  (207). 


REINADO  D  ELREl  D.   AFFOxNSO  V. 

(Indirecto).  —  Plenos-poderes  dados  por  Henrique  An.  i438 
VI,  Rei  d' Inglaterra,  aos  seus  Embaixadores  ^^^-^ 
para  ajustarem  um  Tratado  de  commercio  com 
a  Duqueza  de  Borgonha,  filha  d' El  Rei  D.  João  l 
de  Portugal, 

Começa  ElRei  dizendo,  que  tendo-lhe  requerido 
com  instancia  por  suas  cartas  a  sua  muito  amada 
parenta  mulher  de  Philippe,  Duque  de  Borgonha, 
filha  d'ElRei  D.  João  de  Portugal  de  gloriosa  me- 
moria, que  se  negociasse  um  Tratado  de  commer- 
cio entre  a  Inglaterra  e  a  Flandres,  para  o  que  de- 
sejava mandar-lhe  Gommissarios,  munidos  de  ple- 
nos-poderes, á  vista  disto  e  do  devido  que  com  ella 
linha,  nomeava  Embaixadores,  Procuradores  e  Gom- 
missarios para  o  dito  objecto,  sendo  os  principaes 
Henrique,  Cardeal  d'Inglalerra,  Tio  delle  Rei,  e  o 
Arcebispo  dTorÀ:,  que  levavâo  poder  geral  e  es- 
pecial para  tratar  dos  ditos  ajustes  por  parle  d'elle 
Rei,  e  de  seus  domínios,  e  pelos  amigos,  alliados, 
confederados  e  adhcrenles  dos  dois  Reinos  de  In- 


(207)   Uyracr,  Focdcra,  clc,  T.  X,  p.  68í. 
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glalerra  e  de  França  afim  de  poderem  estes  com- 
merciar  com  os  habitantes  de  Flandres  e  do  Bra- 
bante  e  com  os  paizes  situados  na  Álla  Allema- 
nha  sujeitos  ao  dito  Duque  de  Borgonha  (208). 

An.  1439  Sacavém.  —  Ratificação  d'ElRei  D.  Affonso  V  dos 
S^*-°  *l       antigos  Tratados  celebrados  entre  Portugal  e  a 
.   Inglaterra. 

Depois  de  uma  apologia  dos  benefícios  da  paz, 
conforme  o  estylo  então  usado  na  redacção  diplo- 
mática dos  documentos  desta  natureza,  diz  ElRei, 
que  considerando  que  a  paz  e  alliança  havião  sido 
conservadas  durante  muitos  annos  entre  ElRel  D. 
João  de  gloriosa  memoria,  seu  antepassado,  e  El- 
Rei D.  Duarte  seu  pai,  e  os  Reis  d'Inglaterra  Ri- 
cardo II  e  Henrique  V,  desejava  conservar  a  mesma 
paz,  e  acrescentando  porem,  que  não  tendo  che- 
gado ainda  á  idade  da  puberdade,  não  podia  em 
quanto  durassem  os  sete  annos  da  tutela,  promet- 
ter,  jurar,  approvar  nem  ratificar  os  Tratados 
de  Paz,  amizade,  e  concórdia,  nem  a  continuação 
delles.  Que  por  esse  motivo  a  Sereníssima  Senhora 
D.  Leonor,  Rainha  de  Portugal  e  do  Algarve,  sua 
Mãi  e  Tutora,  juntamente  com  o  Infante  D.  Pe- 
dro, seu  presado  Tio,  Defensor  dos  ditos  Reinos, 


(208)   Uymer,  Foedera,  etc,  T.  X,  p.  713. 
Portugal  era  comprehcndido  nesta  negociação  como  al- 
liado  e  confederado  da  Inglaterra. 
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tendo  cxamiiuulo  os  ditos  Tratados  colchiados  en- 
tro os  mencionados  Heis,  e  lendo-os  feito  igual- 
mente examinar  pelo  Conselho  dos  Duques,  Pre- 
lados, Condes  c  outros  grandes  do  mesmo  Conse- 
lho afim  de  que  não  podesse  haver  a  menor  omis- 
são em  razào  do  tempo  que  havia  decorrido,  e  isto 
por  ser  a  sua  intenção  de  conservar  a  paz  e  amizade, 
approvava,  louvava,  confirmava,  e  ratificava  pelas 
presentes  cartas  patentes  os  ditos  Tratados  d'ami- 
zade  e  confederação,  no  lodo  e  em  parle,  com  Io- 
das as  suas  clausulas  e  condições. 

Por  estes  motivos  elles  (a  Rainha  e  o  Infante) 
prometliào,  c  juravão  em  nome  delle  R?i,  sohre 
os  sanlos  Evangelhos  por  elle,  e  por  seus  succes- 
sores,  de  os  observar  fiel  e  perpetuamente,  ele. 

Em  testemunho  do  que  mandavâo  fazer  as  pre- 
sentes cartas,  assignadas  pela  dita  Rainha  sua  Mài, 
e  pelo  dito  Infante  D.  Pedro  seu  Tio  (209). 

Wcstminsler.  —  Carta  d" Henrique   VI,  Rei  d" In-  xn.  1439 
glalerra,  a  /ílllei  D.  Á/fonso  F,  recommendan-^^^-"'^^ 
do-lfie  o  que  havia  pedido  a  El  Rei  D.  Duarte 
seu  pai  em  10  de  Março  do  anno  antecedente 
de  1438  sobre  certas  fazendas  Inglezas  que 
exíslião  em  Lisboa, 

Nesta  carta  expõem  ElRei  d'Inglalerra  a  ElRd 
D.  Afionso  V  que  Guilherme  Norton  c  sua  Esposa, 


[209)  Kymcr,  Focdcra,  ele,  T.  X,  p.  735. 
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e  Thomaz  Holman,  lhe  tinhão  representado,  que 
algumas  uiercadorias  haviao  sido  compradas  por 
seus  vassallos  com  o  dinheiro  delles  por  Domin- 
gos Galo,  seu  feitor,  e  enviadas,  e  consignadas  ao 
dito  feitor,  e  por  causa  das  guerras  que  havia  en- 
tre os  Inglezes,  e  as  gentes  de  Flandres,  forão  car- 
regadas sobre  uma  Carraca  (210),  de  Pedro  Ven- 
delyn,  de  Veneza,  chamada  Santa  Maria  da  Graça, 
para  serem  transportadas  e  fielmente  entregues  em 
Inglaterra,  mas  que  o  Patrão  do  dito  navio  por 
astúcia  e  com  traição  fizera  viagem  para  Lisboa, 
onde  entregara  as  ditas  mercadorias  a  um  certo 
Luiz  Moresun,  Cônsul  de  Veneza,  residente  na 
mesma  cidade. 

Que  o  dito  Cônsul  se  concertara  com  um  certo 
Francisco  Morebot,  de  Génova,  residente  igual- 
mente em  Lisboa,  sobre  o  modo  por  que  poderião 
privar  das  ditas  fazendas  os  ditos  vassallos  delle 
Rei  dMnglalerra,  affirmando  para  esse  effeito  que 
as  ditas  mercadorias  pertencião  aos  Lombardos  com 
os  quaes  os  Genovezes  e  os  Venezianos  estavão  em 
guerra,  quando  pelo  contrario,  as  ditas  mercado- 
rias erào,  dos  ditos  vassallos  delle  Rei  dMnglaler- 
ra, compradas  com  o  seu  dinheiro,  como  se  pro- 


(210)  Sobre  as  embarcações  deste  nome,  veja-se  Jal,  Ar- 
chéologie  navale,  T.  II,  p.  211.  Os  Venezianos  servião-se 
muito  deste  género  de  navios  no  xiv  século.  Algumas  tinhão 
Ires  pontas.  Os  navios  Portuguezes  deste  nome  no  século  xvi 
erão  formidáveis.  (Vide  Jbid.,  p.  213). 
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vava  pelas  cartas  lestemunliavcis  do  uumu  da  sua 
cidade  de  Londres. 

Hoga  em  consequência  a  ElRei  D.  AíTonso  V 
que  desse  lodo  o  credito  ás  ditas  carias  testemu- 
nháveis que  lhe  deviâo  ser  apresentadas,  e  que  de- 
pois de  as  examinar  e  conhecer  a  verdade,  man- 
dasse fazer  justiça  aos  seus  ditos  cavallos  (211). 

Carta  d' Henrique  VI  ao  Infante  D.  Pedro,  Re-  An.  1439 
gente  do  Reino,  sobre  o  assumpto  da  antece- ^^'^''^ '^'^ 
dente  dirigida  a  ElRei  D.  Affonso  V. 

Neste  documento  se  acha  transcripla  parle  da 
carta,  que  na  mesma  dala  Henrique  VI  dirigira  a 
ElRei  D.  Affonso  V  acerca  das  fazendas  pertencen- 
tes a  Guilherme  Norton  e  sua  mulher,  e  a  Thomaz 
Ilolman,  cidadãos  da  cidade  Londres  (212). 

Reding.  —  Ratificação  d' Henrique  VI,  Rei  d' In-  An.  í\'íO 
glalcrra,  dos  Tratados  celebrados  entre  Portu-^^^-"  '^^ 
gal  e  aquella  Potencia. 

Nesta  carta  patente,  diz  ElRei  d'Inglaterra  que 
linha  visto  as  cartas  selladas  com  o  sello  de  chumbo 
do  Príncipe  D.  Affonso,  pela  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  do  Algarve  e  Senhor  de  Ceuta  seu 
prezado  Irmào,  cujo  iheor  era  o  seguinte  :* 


(211)  llymcr,  Focdcra,  clc,  T.  X,  [).  751 

(212)  Ihid.,  \>.  752. 

Vide  a  carta  a  que  se  refere  acima  p.  185. 
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Affonso,  etc,  lodos  os  que  desejao  passar  uma 
vida  honesta  e  tranquilla  devem  amar  a  paz,  que 
é  o  melhor  dom  que  Deus  fez  á  humanidade,  pois 
por  ella  se  pode  adquirir  a  eterna  bemavenlurança 
em  uma  vida  tranquilla.  Seguindo  estas  máximas 
quanto  nos  é  possivel,  com  o  auxilio  do  Todo  Po- 
deroso, trataremos  de  a  conservar  como  o  fizerâo 
os  (Reis)  nossos  antepassados. 

«  Considerando  pois  que  enlre  ElRei  D.  João  de 
«  boa  memoria  nosso  predecessor  e  D.  Duarte,  nosso 
«  Pai,  e  os  Serenissimos  Ricardo  e  Henrique  outr'ora 
«  Reis  d'Inglalerra,  a  paz  fora  religiosamente  obser- 
«  vada,  etc. »  o  resto  como  na  caria  datada  de  Sa- 
cavém em  11  de  Septembro  de  1439  (213). 

«Avista  do  que.  Nós  Henrique  pela  graça  de 
Deus  Rei  d'lnglaterra  e  de  França  e  Senhor  da  Hi- 
bernia,  felicitando-nos  do  zelo  do  dito  Serenissimo 
Príncipe  pela  dila  paz,  concórdia,  e  amizade,  e  de- 
sejando que  os  ditos  Tratados  sejão  mantidos,  de- 
pois do  parecer  e  assentimento  do  nosso  Conselho, 
approvamos,  louvamos,  confirmamos,  e  ratificamos 
(os  ditos  Tratados)  com  todas  as  suas  clausulas, 
condições,  etc. 

Prometle,  e  jura  em  seu  nome  e  no  de  seus  suc- 
cessores,  de  observar  fielmente,  e  de  cumprir  in- 
violavelmenle  os  dilos  Tratados  sem  nunca  os  vio- 
lar nem  romper. 

E  concluo  pela  formula  do  eslylo,  obrigando-se 


(213)  Vide  o  Docum.  acima,  p.  184. 
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ás  penas  convencionadas  nos  dilos  Tratados  n'ou- 
Iro  lempo  jurados  (214). 

Santarém.  —  Carta  d'ElRei  D,  Áffonso  V  a  líen-  An.  1412 

riquc  Vi,  expondo-lhe  que  N.  Gonçalves,  e  João 
Rodrigues,  seus  vassallos^  que  ião  commerciar 
com  o  seu  navio  em  algumas  partes  do  mundo, 
c  que  forão  roubados  e  apresados  por  dois  na- 
vios ínglezes,  exigindo  a  restituição. 

« 

Nesta  carta  ElRei  D.  AíTonso  V  diz  que  lhe  pa- 
recia conveniente  renovar-!he  a  lembrança  da  an- 
tiga amizade,  que  n'outro  tempo  existira  entre  os 
seus  illustres  antepassados,  afim  de  que  elles  Reis 
os  imitassem,  e  sobre  tudo  em  razào  dos  laços  sa- 
grados do  sangue,  que  os  ligava. 

Que  quando  se  perdia  o  amor,  a  amizade  nào 
podia  existir.  Que  seus  predecessores  haviào  man- 
tido entre  si  uma  tal  benevolência,  que  conserva- 
rão sempre  um  e  outra  de  uma  maneira  admirá- 
vel. 

Passa  depois  a  attribuir  isto  ao  zelo  que  tinhào 
os  Reis  passados  pela  fé  orthodoxa,  visto  que  elles 
poserao  o  maior  cuidado  em  cultivar  a  amizade  do 
tal  sorte,  que  elles  anles  |)iTfcriào  SdíTrer  os  mais 
cruéis  tormentos  do  que  Iraiiir  a  fé  jurada  aos  seus 
aniigos,  como  era  aítcstado  nos  escripiores  mais 
verídicos  das  suas  façanhas. 


(214)  Ryracr,  Fordcra,  ctc,  T.  X,  p.  752. 
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Exhorla  pois  ElRei  d'Ingiaterra  a  guardar  aquella 
antiga  amizade. 

Segue  depois,  uma  pequena  dissertação  sobre  a 
justiça,  que  n'outro  tempo  fora  em  Roma  lao  hon- 
rada, que  por  amor  delia  não  perdoavão  a  si  mes- 
mos, nem  a  seus  próprios  filhos.  Trajano  partindo 
para  a  guerra  apeou-se  do  cavallo  para  consolar 
uma  viuva  com  uma  digna  satisfação.  Manlius  Tor- 
qiiatus  constando-lhe  que  seu  filho  havia  recebido 
dinheiro  dos  alliajios,  o  julgou  indigno  da  Repu- 
blica, e  de  tornar  á  casa  paterna.  Que  era  evi- 
dente que  a  justiça  fora  uma  das  causas  principaes 
da  grandeza  e  elevação  de  Roma.  «Lemos  (acres- 
centa ElRei)  que  Catão,  costumava  dizer  :  não  acre- 
diteis que  vossos  antepassados  elevarão  pelas  armas 
a  Republica  de  pequena  que  tinha  sido,  á  grandeza 
em  que  estava,  que  se  isso  fosse  assim,  ella  seria 
muito  mais  bella,  porque  temos  mais  alliados  e  ci- 
dadãos, mais  armas  e  cavallos  do  que  elles,  mas 
foi  outra  a  causa  que  produzio  os  homens  eminen- 
tes, foi  a  industria  no  exterior  e  um  governo  justo, 
um  espirito  de  liberdade  nos  conselhos. » 

ElRei  D.  Affonso  V  acrescenta,  que  lhe  apra- 
zerá citar  tudo  isto,  não  porque  elle  julgasse  que 
elle  Rei  d'Inglaterra  necessitasse  de  taes  persua- 
sões, mas  para  que  a  amizade  que  os  ligava  ficasse 
intacta,  se  o  acaso  fizesse  que  alguns  dos  vassal- 
los  de  um  dos  dois  paizes  viesse  a  allentar  contra 
os  do  outro. 

E  como  elle  Rei  de  Portugal  estava  certo  que 
elle  Rei  faria  justiça,  se  os  seus  súbditos  fizessem 
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algum  (lamno  aos  de  Portugal,  lhe  expunha  que 
Gonçalves,  João  e  Rodrigo,  seus  súbditos,  que  se 
dirigião  a  algumas  parles  do  mundo  para  commer- 
ciar,  indo  embarcados  em  um  navio  carregado  de 
uma  grande  quantidade  de  mercadorias,  do  valor 
de  2,o00  coroas,  segundo  a  informaçào  que  linha, 
havião  sido  roubados  por  um  certo  João  Loulles, 
súbdito  deite  Rei  d'lnglaterra,  Capitão  de  um  na- 
vio, e  de  um  Baleeiro,  e  que  era  uma  cousa  in- 
digna que  os  vassallos  de  Portugal  fossem  rouba- 
dos por  aquelles  que  deviâo  na  conformidade  dos 
Tratados  de  paz  e  d' amizade  auxilial-os  e  pro- 
tegel-os. 

Conclue  reclamando  justiça  afim  de  que  os  lezados 
podessem  recobrar  as  suas  fazendas  e  bens  (21o). 

Évora.  Segurança  para  os  Inglezes  e  seus  navios  An.  nu 
que  viessem  commerciar  a  Portugal  (216).  Jan."  2g 

(Indirecto). —  Tratado  de  tregoas  entre  Henrique kw.  iUl 
VI,   Rei  d' Inglaterra,  e  Carlos    VII,  Rei  í/e-*"^^^^^ 
França. 

No  artigo  XI  deste  Tratado,  que  foi  ratificado 
em  11  de  Fevereiro  do  anno  seguinte,  se  éslipu- 


(•21o)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Mss.  Nero 
B-I-18.149. 

(216)  Arcii.  R.  í.iv.  d.is  Fxtrns.  fo).  121  v.^  QuadroT.  I, 
p.  70. 


—  192  — 

lou  que  Portugul  seria  no  mesmo  comprchcndido 
(como  alliado  da  Inglaterra)  o  Rei  dos  Romanos,  os 
Eleitores  do  Império,  e  ElRei  de  Dinamarca  (217). 

An.  1445  Westminster.  —  Carta  d' Henrique  VI,  Rei  (Tln- 

Agost.4       glalerra,  ern  favor  de  Álvaro  Vaz  d' Almada, 

\       s        creando-o  Cavalleiro  da  ordem  da  Jarreteira. 

Esta  carta  é  dirigida  aos  Arcebispos,  Bispos,  ele. 
ElRei  diz  «  que  se  devem  dar  grandes  louvores  e 
uma  grande  gloria  áquelles  que  sacrificâo  os  seus 
dias,  e  a  sua  vida,  com  infatigável  zelo  para  sal- 
vação do  Estado,  que  se  expõem  aos  perigos  para 
o  repouso  dos  outros,  e  que  sobre  todas  as  cousas 
mundanas,  o  que  mais  desejão  é  a  fama,  e  um  nome 
immortal,  e  que  se  julgão  felizes  quando  pensão  po- 
der concorrer  para  a  utilidade  com  mu  m  pelos  seus 
esforços  e  pela  sua  fé. » 

«  Felizes  homens !  (os  desta  natureza)  Sem  elles 
as  cidades,  as  fortalezas,  os  Reinos,  os  Principes 
da  terra,  o  mundo  mesmo,  não  poderião  gozar  de 
segurança.  Homens  justos  e  illustres  cuja  santa  dis- 
posição faz  florescer  todas  as  virtudes,  que  enfreião 
o  vicio  e  opprimem  os  máos.  Pessoa  alguma  po- 
derá assaz  louvar  por  palavras,  ou  por  escripto,  a 
bondade  de  sua  alma.  Deve  citar-se  no  numero  des- 


(217)  Dumont,  Corps  Diplomatique,  T.  Ill,  P.  I,  p.  147, 
Vide  neste  Quadro,  Relações  diplomáticas  com  a  França, 
T.  III,  p.  79. 
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les  o  nobre,  insigne,  valeroso  e  magnifico  Caval- 
leiro  o  Senhor  Álvaro  (Vaz)  (f  Almada,  que  ape- 
nas saliio  (la  infância,  lançou-se  com  ardor  na  car- 
reira das  armas,  cobrio-se  de  gloria  militar  aspi- 
rando á  palma  do  valor  e  á  salvação  commum.  E 
quando  chegou  á  idade  própria  para  exercer  a  arte 
militar,  o  seu  valor  se  augmenlou  com  os  annos, 
concorrendo  também  para  a  defesa  do  Estado.  Elle 
fez  tantos  esforços  na  arte  da  guerra  que  estes  se 
devem  recompensar. » 

Assim  pois  (continua  ElRei),  observando  a  no- 
breza de  sua  alma  e  as  suas  felizes  disposições,  as 
quaes  juntas  ás  suas  façanhas  fazem  que  elle  seja  um 
grande  ornamento ;  em  consequência  disso,  e  dos 
altos  feitos  que  elle  obrou  durante  o  reinado  d'Hen- 
rique  V  seu  pai,  e  em  razão  dos  serviços  que  tam- 
bém havia  prestado  a  elle  Rei  e  á  Inglaterra,  o 
elege  Cavalleiro,  companheiro  e  irmão  da  Jarre- 
TEiRA,  com  o  consentimento  unanime  da  dita  or- 
dem. 

Além  disso  elle  Rei  creou  o  mesmo  Álvaro  Vaz 
d'Almada,  em  testemunho  dos  seus  méritos,  Conde 
d^Avranchcs,  no  seu  Ducado  de  Normandia,  dan- 
do-lhe  pela  presente  carta  a  investidura  com  os  seus 
nomes,  honras  e  lilulos,  cingindo-lhe  a  espada. 

Concede-lhe  o  dito  titulo  c  honras  perpetuamente 
para  elle  e  seus  descendentes  e  herdeiros  legitimos 
masculinos. 

Entre  as  testemunhas  que  forao  presentes  se  no- 
meào  os  Arcebispos  de  Cantuaria  e  d^York,  vários 
Bispos,  o  Duque  de  Glocester,  Tio  d'ElRei,  o  Du- 
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que  de  Buckyngham,  o  Marquez  de  Suífolk,  Vis- 
conde de  Beaumont,  ele.  (218). 

An.  1445  Carta  d' Henrique  VI,  Rei  d' Inglaterra,  concedendo 
Agost.9       ^^(i  pensão  vitalicia  de  100  marcos  em  favor 

dWkaro  Vaz  d' Almada,  Conde  dWvranches,  e 

Alcaide  Mór  de  Lisboa, 

Nesta  carta  principia  por  grandes  elogios  a  AI- 
\aro  Vaz  d'Alniada,  Conde  d'Avranches,  Conse- 
lheiro d'ElRei  de  Portugal,  e  Grande  Capitão  nos 
seus  Reinos  e  dominios  (?),  e  Alcaide  Mór  de  Lis- 
boa, concluindo  Henrique  VI,  dizendo,  que  que- 
rendo remunerar  o  mérito  e  serviços  que  elle  lhe 
linha  feito,  lhe  concedia  100  marcos  por  anno  du- 
rante a  sua  vida,  cuja  somma  deveria  ser  paga 
pelo  seu  Ihesoureiro  (219). 


(218)  Rymer,  Focdcra,  etc,  T.  XI,  p.  25,  e  na  3."  edi- 
ção, P.  I,  p.  11^. 

São  actualmente  os  Condes  d' Almada  os  representantes 
deste  celebre  guerreiro.  O  titulo  de  Conde  de  Avranches  (e 
não  Abranches,  como  se  lè  nos  escriptores  Portuguezes)  é 
apenas  hoje  uma  recordação  histórica.  Posto  que  fosse  con- 
cedido hereditário  por  Henrique  VI  como  Duque  de  Nor- 
mandia, este  Rei  poucos  annos  depois  perdeu  esta  provincia 
no  reinado  de  Carlos  VII,  e  desde  então  ficou  reunida  á 
França,  e  por  conseguinte  caducarão  desde  então  de  direito 
todos  os  actos  do  Rei  dlnglaterra  como  Duque  da  mesma 
provincia. 

(219)  Rymer,  Focdera,  etc,  T.  XI,  p,  95,  e  na  3.»  edi-' 
cão,  P.  í,  p.  146. 
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Carla  dll enrique  YI,  Rei  (T Inglaterra,  habili-  Kn.a^í 
tando  o  Sr.  D.  Jaime,  filho  do  Infanle  D.  Pe-  ^'^^''"  ^* 
dro,  para  obter  bene^cios  em  Inglaterra. 

EIReí  diz,  que  para  satisfazer  ao  pedido  que  lhe 
fizera  a  sua  presada  parenta  a  Duqueza  de  Borgo- 
nha, concede  licença,  por  graça  especial,  a  seu 
amado  parente  D.  Jaime,  filho  do  Infante  D.  Pe- 
dro (220),  Duque  de  Coimbra,  irmão  da  dita  Du- 
queza, para  poder  possuir  e  aceitar  todos  os  bene- 
fícios ecclesiasticos  no  Reino  dlnglalerra,  e  gozar 
dos  mesmos  durante  a  sua  vida,  sem  nelles  ser  per- 
turbado nem  por  elle  Rei,  nem  por  seus  herdeiros 
e  successores,  nem  pelos  seus  vassallos,  conceden- 
do-lhe  faculdade  para  os  poder  renunciar,  nâo  obs- 
tante as  leis  e  estatutos  em  contrario,  com  tanto 
que  as  ditas  renuncias  fossem  feitas  em  favor  de 
vassallos  delle  Rei  d'Inglalerra  (221). 


(220)  Este  Príncipe  foi  reclamado  pelo  Duque  de  Borgo- 
nha com  seus  irmãos  depois  da  faial  batalha  d'Alfarroljeira, 
onde  foi  morto  (1419)  seu  pai  o  Infante  D.  Pedro,  que  fora 
Rcí^cnte  do  Reino,  e  passarão  todos  para  a  Corte  da  Duqueza 
sua  Tia. 

(221)  Rymer,  Foedcra,  etc,  T.  XI,  p.  284. 
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An.  1452  Westminster.  —  Carla  d' Henrique  VI  concedida  à 
Fev.*^  11      inslancias  da  Buqueza  de  Borgonha  em  favor 
do  Infante  D.  João,  seu  sobrinho,  filho  do  In- 
fante D,  Pedro,  Duque  de  Coimbra. 

EIRei  d'Inglaterra  declara  nesta  carta,  que  len- 
do-lhe  supplicado  a  sua  illustre  parenta  a  Duqueza 
de  Borgonha,  que  por  amor  delia  recebesse  e  ad- 
raittisse  o  seu  presado  parente  João  de  Coimbra 
seu  sobrinho  de  idade  de  quinze  annos  ;  e  que  con- 
siderando elle  Rei  dínglaterra  a  nobreza  da  sua 
familia,  e  os  \inculos  de  sangue  que  com  elle  ti- 
nha, e  outrosim  para  comprazer  com  a  mesma  Du- 
queza, tinha  por  bem  receber  com  benevolência  e 
de  boa  vontade  o  seu  dito  parente,  sobre  tudo  quando 
elle  chegasse  a  idade  mais  madura,  e  estivesse  as- 
sim em  estado  de  o  servir  a  elle  Rei  dlngíaterra. 
Entretanto  para  que  elle  podcsse  sustentar  honra- 
damente a  sua  elevada  jerarchia,  elle  Rei  lhe  con- 
cedia por  graça  especial  uma  somma  annual,  e  isto 
até  á  época  em  que  elle  Rei  julgasse  a  propósito 
que  elle  lhe  poderia  prestar  serviços  (222). 


(222)  Ryraer,  Foedera,  qXc,  T.  XÍ,  p.  317. 
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Carta  de  Henrique  VI  d' Inglaterra  dirigida  a  El-  An.  1455 
Bei  D.  Affonso  V  em  resposta  a  uma  que  este^^^^^^-^ 
Soberano  lhe  tinha  enviado  por  seus  Embaixa- 
dores acerca  das  infracções  dos  Tratados  d'al- 
liança. 

Diz  ElRei  que  recebera  das  mãos  de  D.  Fernando 
de  Castro,  e  de  Pedro  Faleiro,  Dr.  em  Leis,  que 
elle  Rei  de  Portugal  ultimamente  lhe  tinha  envia- 
do, encarregados  de  uma  Embaixada,  a  carta  que 
elle  Rei  lhe  escrevera.  Que  elle  Rei  dlnglaterra 
ouvira  com  altençâo  a  exposição  que  elles  lhe  fi-  * 
zerao,  que  aliás  se  achava  mencionada  na  mesma 
carta,  o  que  versava  sobre  tudo  em  que  se  refor- 
massem as  infracções  que  se  tinhao  feito  ás  Ligas 
e  Allianças ;  que  seriao  punidos  os  infractores  del- 
ias, e  que  se  deverião  tomar  medidas  de  previsão 
para  o  futuro  para  evitar  a  repetição  destes  factos. 

Acrescenta  o  mesmo  Rei  d'Inglaterra  que,  todas 
estas  cousas  lhe  havião  sido  expostas  pela  maneira 
mais  clara  e  elegante  (pelos  ditos  Embaixadores), 
e  que  tendo  elle  visto  que  esta  reclamação  era  justa, 
nomeara  em  consequência  Commissarios  para  con- 
ferenciar com  elles.  Que  entre  as  cousas  que  se 
reclamavâo,  haviao  algumas  de  que  se  havia  feito 
restituição. 

Continua  dizendo,  que  empregaria  lodo  o  seu 
desvelo  para  que  os  altcntados  ou  infracções  das 
Ligas  e  Allianças  fossem  refreadas,  e  punidos  os 


infractores,  e  que  determinaria,  que  assim  se  obser-- 
vasse  no  futuro. 

Que  para  esse  effeilo  elle  linha  mandado  fazer 
cartas  e  proclamações,  que  poderião  concorrer  para 
este  fim,  e  finalmente  que  tanto  quanto  dependesse 
delle  as  ditas  Allianças  não  ficarião  violadas  ;  tanto 
mais  que  por  causa  das  ditas  Ligas,  e  das  amiza-» 
des  entre  seus  respectivos  antecessores,  e  que  fo- 
râo  conlractadas  por  uma  e  outra  parte,  e  por  elle 
mesmo  Rei  dlnglaterra,  confirmadas,  o  amor  sin- 
gular que  subsistia  em  uma  tal  fraternidade  e  af- 
feiçào  que  existia  no  fundo  do  coração  o  obrigavão 
a  elle  Rei  a  fazer  lodos  os  esforços  para  agradar  a 
elle  Rei  de  Portugal,  não  somente  na  observância 
da  Liga,  mas  em  qualquer  outra  cousa,  e  lambem 
os  memoráveis  Oradores,  homens  distinctos,  por 
que  elle  havia  declarado,  que  elles  havião  exposto 
o  que  lhes  havia  sido  confiado  com  modéstia  e  ele- 
gância, e  com  a  maior  compostura.  Conclue  di- 
zendo, que  elles  erão  dignos  d'elogio,  mas  que  sen- 
do interrogados  pelos  vassallos  delle  Rei  d'Ingla- 
lerra,  não  derão  nenhuma  resposta  positiva  acerca 
de  algumas  queixas  mui  graves  dos  súbditos  delle 
Rei  pelas  grandes  delongas  e  prejuizos  que  expe- 
rimentavâo  (223). 


(223)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoUoniana,  Nero-B-1 , 


Licença  iV Henrique  VI  para  se  poder  exportar  de  An.  U37 
Inijlalcrra  para  Portugal  uma  certa  quantidade  ^^"''í*^- 
d\'slanfio  e  de  chumbo. 

Esta  carta  c  dirigida  aos  Almirantes.  Diz-lhes 
que  linha  concedido  licença  a  ElRci  de  Portugal 
para  fazer  exportar  pelo  seu  Feitor  no  porto  de 
Londres,  ou  por  os  Feitores,  Sargentos  ou  Envia- 
dos, 3,000  libras  de  estanho,  e  2,000  de  chum- 
bo, sobre  um  ou  mais  navios,  e  para  os  poder  fa- 
zer carregar,  para  seguirem  viagem  para  Portu- 
gal, depois  de  terem  pago  os  devidos  direitos.  Or- 
dena-lhes  em  consequência  que  nâo  posessem  ne- 
nhum impedimento  ás  ditas  cousas  (224). 

A  Infanta  D.  Catharina,  irmã  d'ElRei  D.  AíTon- An.  il6i 
so  V,  foi  desposada  com  Duarte  IV,  Rei  d'Ingla-  ^      ^ 
terra,  o  que  não  houve  effeito,  morrendo  ella  depois 
a  17  de  Junho  de  1463  (225). 

(Indirecto),  — Forma  da  Alliança  perpetua  entre  An.  iir>6 
Duarte  IV,  Rei  d' Inglaterra,  e  Henrique,  /tó^S«si.  6 
de  Caslella, 

No  artigo  III  se  conveio  e  se  ajustou  que  nesta 
alliança,  amizade  e  confederação,  serião  exceptua- 
dos o  Santíssimo  em  Ghrislo  Padre,  o  Papa  da  Santa 
Igreja  Romana,  e  bem  assim  os  Reis  de  Porlugal, 

(224)  Kymcr,  Fncdcra,  etc,  T.  XI,  p.  387. 

(225)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  Cap.  XVII. 
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Fernando,  Rei  de  Sicília,  e  Chrisliano,  Rei  de  Di- 
namarca (226). 

An.  14G7     (Indireclo).  —  Ratificação  do  Tratado  de  paz  en- 

Juihoi    Ire  o  Rei  de  Castella,  Henrique  e  Duarte  IV  d'In- 

glaterra,  no  qual  ratifica  o  estipulado  no  artigo  III 

relativamente  ao  Rei  de  Portugal  de  que  tratámos 

acima  (227). 

An.  1468  (Indirecto). — ^Renovaçào  das  antigas  Federações 
Out.°20  entre  o  Reino  d'Aragão  e  Inglaterra,  por  D.  João, 
Rei  d^Aragão,  de  Navarra  e  de  Sicilia,  etc,  e 
Duarte  IV,  Rei  d'lngíaterra,  no  artigo  V  do  qual 
Tratado  se  diz  que  se  conveio  que  o  Papa  e  os 
Reis  de  Castella,  de  Portugal,  e  bem  assim  Fer- 
nando, Rei  de  Sicilia,  e  os  Reis  e  sobrinhos  delle 
Rei  d^Aragão,  e  seu  filho  Gastão,  Príncipe  de  Na- 
varra e  Conde  de  Foix,  etc,  nomeados  por  parte 
delle  Rei  d'Inglaterra,  serião  exceptuados  (228). 

An.  1471  Westminster.  —  Confirmação  e  ratificação  feita  por 
Março  11      Duarte  IV  d' Inglaterra,  e  renovação  dos  anti- 
gos Tratados  celebrados  entre  Portugal  e  a  In- 
glaterra. 

Este  documento  é  na  forma  d'instrumento  publi- 
co, segundo  o  eslylo  daquella  época.  ElRei  diz, 


(226)  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  XI,  p.  572. 

(227)  Ibid.  p.  587. 

(228)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  X,  p.  632. 
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que  lendo  vislo  o  Tratado  de  paz,  de  concórdia  c 
de  amizade  perpetua,  que  se  celebrara  entre  Ui- 
cardo  (II),  Rei  d'Inglaterra,  seu  predecessor  por 
elle,  seus  herdeiros  e  succcssores,  seus  reinos,  do- 
mínios e  vassallos,  e  súbditos  de  uma  parle,  e  El- 
Kei  D.  João  I,  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  por 
si,  e  seus  herdeiros  e  successores,  seus  reinos,*  vas- 
sallos e  súbditos  da  oulra,  pela  forma  que  se  se- 
gue : 

«  Nós  Ricardo  d'Alberbury,  Mo  Clanowe,  Ca- 
valleiros,  e  Ricardo  Ronhale,  Doutor  era  Leis,  Pro- 
curadores e  Commissarios  especiaes  do  dito  Ricar- 
do II,  deputados  especialmente  para  ajustar  o  que 
se  segue : 

Serjuese  a  copia  do  Tratado  de  paz,  ajustada 
entre  El  Rei  D.  João  I  e  Ricardo  U  de  9  de  Maio  de 
1386,  que  fica  transcripto  acima  p.  86  (229). 


(229)  O  instrumento  do  Tratado  qiie  publicámos  a  p.  86 
ó  o  dos  IMenipolenciarios  Portuguczes,  c  o  que  se  acha  trans- 
cripto nesta  ratificação  e  confirmação  de  Duarte  IV,  é  o  dos 
IMonipotcnciarios  Inglczes.  Acha-sc  incluido  neste  o  |>leno- 
potlcr  de  Ricardo  II  dado  aos  seus  Plenipotenciários  em  12 
(lAbril  do  dito  anno  de  1386,  que  transcrevemos  acima  p. 
83,  e  bem  assim  o  d'ElRei  D.  João  I  dado  aos  seus  Embai- 
xadores, o  Mestre  de  S.  Thiago  e  Lourenço  João  Fo^m<  a  cru 
15  d'Abril  de  1385,  que  igualmente  transcrevemos  acima  p. 
79.  Acha-se  igualmente  incluida  neste  documento  a  ratifi- 
v:\rÃ()  de  Kicardo  M  de  "21  d<>  {'cvereiro  de  13S7  do  dilt»  Tra- 
tado. Devemos  ol»sci\ai  ({ue  esLa  data  diíTere  da  que  se  en- 
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E  depois  da  insersíio  textual  do  dito  Tratado, 
segue-se  a  confirmação  de  Duarte  IV  pela  forma 
seguinte : 

«Nós Duarte,  Rei dlnglaterra,  approvamos,  lou- 
vamos por  nossa  boca  real,  renovamos,  ratificamos, 
e  confirmamos  pelas  presentes,  os  Tratados,  Con- 
federações, Allianças,  Amizades,  Pactos,  Condições, 
Promessas,  Tratados  e  Ligas  sobreditas,  celebra- 
das e  convindas  pela  forma  sobredita,  e  promette- 
mos  por  nós,  e  por  nossos  herdeiros  e  successo- 
res,  de  observar  perpetuamente  todas  estas  cousas, 
de  não  infringir  nenhuma  delias,  mas  antes  de  as 
cumprir  como  nellas  se  contém.  Promettemos  e  ju- 
ramos sobre  os  Santos  Evangelhos  de  observar  in- 
violavelmenle,  e  de  fazer  observar,  etc. 

«Este  testemunho  do  que  fizemos  publicar  as 
presentes  pelo  nosso  Notário  publico.  Mestre  Hen- 
rique Scharp,  em  forma  dlnslrumento  publico, 
e  lhe  fizemos  pôr  o  nosso  grande  sello. »  Dado, 
etc.  (230). 


contra  no  documento  que  citámos  a  p.  99,  o  qual  traz  a  data 
do  1.°  de  Dezembro  do  arino  antecedente  de  1386. 
(230)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XI,  p.  741. 
Duraont,  Corps  Diplomatique  univ.,  T.  Ill,  P.  I,  p.  445 
Este  lhe  assigna  a  data  de  1472.  Nós  preferimos  a  de  Ry- 
mer. Em  um  summario  que  tirámos  do  Arch.  R.  da  Torre 
do  Tombo,  se  acha  indicado  este  mesmo  Tratado,  pela  for- 
ma seguinte:  1471  Março  11,  Gav.  18,  Mac.  5,  n.°  8. 
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Sào  roubados,  no  canal  (i'Inglalcrra,  doze  náosAn.  ii7i 
Porluguezas,  que  vinhão  para  o  Reino  carregadas  ^^^^^-^ 
de  mercadorias  de  Flandres,  por  uni  corsário  In- 
giez,  sobrinho  do  Conde  de  Warwick.  ElRei  D. 
Affonso  V  quer  mandar  contra  os  Inglezes  a  ar- 
mada que  linha  prompla  para  passar  terceira  vez   , 
a  Africa.  Desiste  por  enlão,  para  seguir  o  seu  pri- 
meiro intento  de  passar  a  Africa  (231). 

Embaixada  de  Portugal  a  Inglaterra,  com  obje-  An.  ii7i 
Oto  de  pedir  a  restituição  do  roubo  feito  no  canal  (^"^^^/^ 

^  *  Agosloj 

ás  doze  náos  Portuguezas,  que  vinhao  de  Flandres. 
Nem  os  Embaixadores  de  Portugal,  nem  os  do  Du- 
que de  Borgonha,  que  para  o  mesmo  eíTeito  forão 
lambem  a  Inglaterra,  poderão  obler  despacho  al- 
gum á  sua  reclamação  (232). 

Carta  d'EIRei  D.  Affonso  V,  dando  licença  a  seus  An.  un 
vassallos  para  poderem  livremente  fazer  represálias  ^^^•'**^ 
aos  Inglezes  (233). 

Declaração  de  guerra  d'ElRei  D.  Affonso  V  con-  An.  i47i 

Ira  Inglaterra  (234).  [f^^^f^ 

No  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1 ,  se 
encontra  uma  copia  deste  mesmo  documento,  com  os  plcnos- 
podercs  d'ElUei  D.  João  I,  insertos,  e  os  de  Uicardo  II,  c  a 
confirmarão  de  Duarte  IV. 

(231)  Gocs,  Chron.  do  Príncipe  D.  Joíw,  Cap.  XX. 

(232)  Ihid. 

(233)  Ibid. 

(234)  Ihid.  cit. 
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An.  1472     (Indirecto).  —  Tratado  de  Iregoas  entre  a  França, 

Junho  13^  Borgonha  e  a  Bretanha,  em  que  Portugal  ^  a 

Inglaterra  são  comprehendidos  como  Alliados  do 

Duque  de  Borgonha,  no  caso  que  nellas  o  quizes- 

sem  ser  (23Ij). 

An.  1472  Embaixada  d'Inglaterra  a  Portugal,  Embaixador 
^sosto  Jogo  Guilberto.  —  Oô/edo.  —Trazer  a  ElRel  D. 
Affonso  V  a  carta  de  11  de  Março  de  1471,  pela 
qual  El  Rei  d'Inglaterra  renova  as  pazes  que  forão 
antes  celebradas  entre  as  duas  Coroas,  e  requerer 
outra  igual  carta  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  (236). 

An.  1472  Coimbra.  —  Renovação  e  confirmação  d^ElRei  D. 

Agost.  29  Affonso  V  do  Tratado  de  paz,  confederação  e 
amizade,  celebrado  entre  ElRei  D.  João  I  e  Ri- 
cardo II,  Rei  d' Inglaterra,  em  9  de  Maio  de 
1386,  e  dos  antigos  Tratados, 

Principia,  dizendo  textualmente  o  mesmo  e  pe- 
las mesmas  palavras  que  se  lê  na  Ratificação  dos 
mesmos  Tratados  feita  por  Duarte  IV  (237). 


(235)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XI,  p.  753,  e  na  3.*  edi- 
cão,  T.  V,  P.  Ill,  p.  19. 

Vide  o  que  dissemos  deste  Tratado  no  T.  III,  do  Quadro, 
p.  109 e  110. 

(236)  Rymer,  Foedera,  etc.,  T.  XI,  p.  764,  o  §  do  Plc- 
no-poder  d'ElRei  D.  Affonso  V.  —  Et  cum  potestate,  etc. 

(237)  Vide  acima  p.  200. 
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lun  scfjuida  cnconlra-se  a  inserção  da  Carta  de 
11  de  Março  (238),  e  depois  a  ratificação  c  con- 
firmação pela  forma  seguinte  : 

«'Nós  Afi'onso,  Rei  de  Portugal,  ele,  approvâ- 
mos  de  nossa  boca  real,  louvámos,  renovamos,  ra- 
tificamos e  confirmamos  pelas  presentes  os  sobre- 
ditos Tratados,  Confederações,  Alliancas,  Pactos, 
Condições,  Promessas  e  Ligas  feitas,  convindas,  na 
forma  sobredita,  e  promettemos  por  nós,  nossos  her- 
deiros e  successores,  de  as  observar  perpetuamen- 
te, etc. 

Forão  presentes  entre  outros  Jorge,  Arcebispo  de 
Lisboa,  Joào  Galvão,  Bispo  de  Coimbra,  D.  Fer- 
nando, Duque  de  Guimarães,  e  os  Senhores  D.  Af- 
fonso.  Conde  de  Faro,  e  D.  Pedro,  Conde  de  Villa 
Real,  AíTonso,  Conde  de  Penella,  parente  do  dito 
Rei,  e  D.  Vasco  d'Ataide,  Prior  da  ordem  de  S. 
Mo  de  Jerusalém,  etc.  (239). 


(238)  Vide  acima  p.  200. 

(239)  Rymor,  Forâna,  ,(c.,  T.  Xf,  p.  702. 
Dumont,  CorpsDi^JÍomatiquc  univ.,  T.  III,  P.  II,  p.  453. 
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An.  1472  Pleno-poder  dado  por  ElRei  D,  Affonso  V  a  João 

Agost.3i      (rEkas,  seu  Embaixador,  enviado  a  Duarte  IV, 

Rei  d' Inglaterra,  para  reclamar  a  restituiçíio 

dos  roubos  feitos  pelos  Inglezes  no  mar  aos  Por- 

tuguezes  em  Março  do  anno  antecedente  1471. 

ElRei  faz  saber  que  ia  mandar  a  Duarte  IV  como 
Orador  e  Embaixador  o  Cavalleiro  João  d'EWas, 
Licenciado  em  Direito  civil,  e  seu  Procurador  fis- 
cal, ao  qual  dava  e  concedia  pleno  e  inteiro  po- 
der, para  demandar,  exigir  e  receber  do  dito  Rei 
d^Inglalerra,  em  nome  delle  Rei  de  Portugal,  e  dos 
seus  Reinos  e  súbditos,  a  restituição  de  alguns  na- 
vios e  mercadorias  pertencentes  aos  ditos  seus  súb- 
ditos que  havião  sido  tomados  com  a  maior  iniquida- 
de por  alguns  Inglezes,  que  roubarão  os  ditos  navios 
e  mercadorias,  commandados  pelo  Bastardo  de  Fau-- 
combridge  quando  os  ditos  navios  regressavão  de 
Flandres  no  mez  de  Março  de  1471 ;  concede  ao 
mesmo  Embaixador  poder  para  dar  quitação  dos 
ditos  navios  e  mercadorias,  quando  lhes  forem  li- 
vremente entregues  pelo  dito  Rei  dlnglaterra  e  pe- 
los seus  súbditos ;  e  igualmente  para  que  o  mesmo 
Embaixador  podesse  (quando  isso  lhe  parecesse  op- 
porluno)  dar  aos  navios  e  mercadores  da  Ingla- 
terra um  salvo-conducto ,  e  inteira  segurança  para 
poderem  vir  a  Portugal  e  demorar-se  no  mesmo 
Reino,  de  maneira  que  os  ditos  navios,  mercado- 
rias, ou  pessoas  que  a  elle  viessem  não  podessem 
ser  presos,  nem  detidos,  por  causa  dos  prejuízos 
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c  captura  dos  ditos  navios  e  mercadorias  dos  súb- 
ditos delle  Rei  de  Portugal  pelo  dito  Bastardo  de 
Faucombridge  e  por  seus  complices.  Confere,  ou- 
trosini,  ao  mesmo  Embaixador  pleno-poder  para 
que  em  nome  dcile  Uci,  dos  seus  Reinos  e  súbditos, 
no  caso  que  houvesse  alguma  duvida,  tanto  de  di- 
reito, como  de  facto,  entre  o  ditp  Rei  d'lnglaterra 
e  elle  Embaixador,  acerca  da  restituição  dos  ditos 
navios  e  mercadorias  dos  Portuguezes,  para  se  su- 
jeitar á  decisão  do  illustre  parente  delle  Rei  de  Por- 
tugal, o  Duque  de  Borgonha,  como  arbitro  e  me- 
diador, podendo  prestar  juramento  em  seu  nome 
para  maior  validade  do  dito  compromisso,  e  exe- 
cução real  de  arbitragem  ou  de  composição. 

Tendo  poder  igualmente  para  fixar  um  dia  e  um 
prazo  dentro  do  qual,  o  dito  Embaixador,  e  o  que 
para  isso  fòr  nomeado  por  ElRei  d'lnglaterra  se  de- 
\âo  apresentar  ao  dito  Duque  de  Borgonha  para 
pedir  e  requerer  o  dito  compromisso,  arbitragem, 
e  execução  da  dita  composição. 

Igualmente  lhe  confere  poder  para  pedir  e  receber 
ao  dito  Rei  dlnglaterra  as  suas  cartas  patentes  de 
juramento  dos  Tratados  de  amizade,  confederação 
e  alliança  celebradas  entre  os  Reis  de  Portugal  seus 
predecessores  e  seus  Reinos,  e  os  Reis  d'Inglaterra 
predecessores  d'ElRei  Duarte  IV,  cartas  de  jura- 
mento que  João  Guilbert,  Cavalleiro  e  Embaixador 
do  dito  Rei,  lhe  havia  trazido  a  elle  Rei  de  Por- 
tugal nestes  últimos  dias. 

E  para  que  o  seu  dito  Orador,  depois  de  ler  re- 
cebido as  ditas  cartas  de  juramento  podesse  dar  ao 
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(lilo  Rei,  cm  nome  dclle  (AíTonso  V),  as  suas  car- 
tas palcnles  de  juramento  dos  ditos  Tratados  d'anii- 
zade,  confederação  e  alliança,  ele. 

Promelte  em  consequência  de  considerar  como 
ratificado  tudo  o  que  o  dito  Embaixador  fizer  con- 
forme este  pleno-poder,  debaixo  da  obrigação  de 
hypotheca  obrigatória  de  todos  os  seus  bens,  dis- 
pensando o  seu  dito  Orador  de  todo  o  encargo  c 
satisfação.  Em  fé  do  que,  etc.  (240). 

An.  1473  Westminster.  —  Carta  de  Duarte  IV,  mandando 
Fev.°  24      proceder  a  uma  inquirição  contra  os  jnratas  que 
roubarão  os  navios  Portuguezes. 

Diz  ElRei  que  lhe  fora  apresentado  pelo  nobre 
Joãod'Ehas,  Cavalleiro,  Licenciado  em  Direiío  ci- 
vil, Orador,  Embaixador,  Procurador,  e  Fiscal 
d'ElRei  D.  Aífonso  V,  Rei  de  Portugal,  uma  queixa 
tanto  da  parle  do  dito  Rei  como  da  de  seus  súb- 
ditos, contra  o  rebelde  e  malvado  Thomaz,  Bastardo 
de  Faucombridge,  vassallo  delle  Rei  d'lnglaterra,  e 
acerca  de  muitos  outros  piratas,  e  malfeitores  seus 
cúmplices,  que  cora  a  maior  temeridade  havião 
apresado  alguns  navios  Portuguezes  carregados  de 
objectos  e  de  fazendas  dos  súbditos  e  vassalios  do 


(240;  Rymer,  Foeãera,  etc,  T.  XI,  p.  763,  e  Ihid.,  p. 
769,  inserto  no  documento  de  26  de  Fevereiro  de  1473. 

Este  documento  encontra-se  também  nos  Mss.  do  Museu 
Britânico,  fíibliothcca  Cottoniana,  Nero  B-1. 
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dilo  lU'i  de  Porlugal,  que  linlião  feilo  viagem  para 
as  cosias  e  confins  do  mar  adjacenie  ao  Heino  de 
ln;^la(crra  confiados  nos  Tratados  de  liga,  e  d'ami- 
zade,  e  d' abstinência  de  guerras  celebrados  entre 
elle  Rei  d'Inglaterra  e  o  dilo  Rei  de  Porlugal  em 
o  anno  de  15G9,  e  que  conduzirão  os  ditos  navios 
(apresados)  com  suas  meicadorias  a  diversos  por- 
tos d^lnglalerra,  e  que  depois  de  os  haverem  des- 
pojado de  objectos  de  grande  valor,  e  de  lerem  a 
seu  arbilrio  disposto  dos  mesmos  contra  as  estipu- 
lações das  ditas  ligas,  e  com  menoscabo  delle  Rei 
d'Inglalerra,  lendo  assim  causado  os  ditos  piratas 
grandíssimos  damnos  e  prejuizos  aos  súbditos  do 
dilo  Rei  de  Porlugal. 

Que  o  dito  João  d'Elvas,  munido  de  um  poder 
sullicienle  em  nome  d'ElRei  de  Portugal,  e  de  seus 
vassallos  e  súbditos  roubados  por  tal  modo  lhe  ha- 
via requerido,  a  elle  Rei,  com  a  maior  instancia, 
que  se  desse  disto  satisfação,  e  que  se  fizesse  a  res- 
tituição dos  objectos  roubados. 

Que  elle  Rei  d'Inglaterra  querendo  que  as  ditas 
ligas  fossem  exactamente  observadas,  e  que  fossem 
punidos  aquelles  que  commettêrão  (os  ditos  rou- 
bos) nomeava  cinco  (Commissarios),  no  numero 
dos  quaes  entravâo  quatro  Jurisconsultos,  para  es- 
tes escolherem  e  nomearem  homens  probos  e  leaes, 
residentes  nos  condados  dlnglaterra,  para  que  por 
lodos  os  meios,  que  lhes  parecessem  mais  oppor- 
lunos  os  informarem  da  maneira  por  que  forão  rou- 
bados os  ditos  navios,  e  quaes  forào  os  malfeitores 
e  piratas  que  se  tornarão  cúmplices  com  o  dito  bas- 

XIV  1  i 
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tardo,  qual  fosse  o  valor  dos  ditos  na\ios,  e  em 
poder  de  quem  caliírào  os  ditos  bens,  e  proceder 
á  sua  valiaçao  se  elles  já  não  existissem,  devendo 
os  mesmos  (Commissarios)  apossar-se  dos  ditos  na- 
vios de  qualquer  condição  que  sejão  aquelles  que 
os  reliverem.  Ordenando  oulrosim  o  mesmo  Rei  que 
elles  os  restituissem  aos  súbditos  e  vassallos  de  Por- 
tugal que  os  reclamarem,  e  que  para  isso  tives- 
sem direito,  devendo  entretanto  (elles  Commissa- 
rios) receber  as  quitações  e  descargas  sufficientes 
dos  ditos  súbditos  Portuguezes,  que  provem  que 
laes  restituições  se  eífeituárão. 

Além  disso,  ordena  o  dito  Rei  d'Inglaterra  a 
dois  dos  ditos  Commissarios,  a  saber,  a  João  Dy- 
nham  e  Walter  Blaonate  que  prendessem,  ou  fi- 
zessem prender  os  ditos  piratas  e  malfeitores  em 
qualquer  parle  onde  podessem  descobril-os  e  con- 
duzil-os  immediatamente  perante  elle  Rei  e  os  do 
seu  Conselho  para  serem  perguntados,  e  para  cum- 
prirem o  que  elle  Rei  e  o  seu  dito  Conselho  jul- 
gar e  decidir  a  este  propósito. 

Concluo,  ordenando-lhes  de  se  occuparem  com 
diligencia  deste  negocio,  e  de  fazerem  executar  es- 
tas ordens,  e  outrosim  de  o  inteirar  sem  demora, 
a  elle  Rei  e  ao  seu  Conselho,  de  tudo  quanto  obra- 
rem neste  assumpto  (2il). 


(241)  Rymer,  Foedcra,  ele,  T.  Xí,  p.  767. 
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Wcslminslor.  —  Carta  di'  Judo  dlílcas,  Embai-  Xn.  ím:\ 
xadur  de  Portugal  cm  Inglaterra,  a  respeito  da^*^'^''^^ 
restituirão  dos  iiavios  que  forão  tomados  aos 

Portnguezcs. 

Esla  caria  (^  em  forma  (rinslrumenlo  publico, 
legalizado  por  Henrique  Sharp,  Doutor  em  Leis  e 
Notário  publico. 

Principia  :  «  Eu  João  d^Elvas,  Cavalleiro,  Licen- 
ciado em  Direito,  Procurador  e  Advogado  fiscal  do 
invencível  Principe  AíFonso  pela  graça  de  Deus  Rei 
de  Portugal  e  do  Algarve,  Embaixador,  Orador, 
Enviado  c  Procurador  constituído  para  o  que  se 
segue : 

Passa  depois  a  dizer,  que  o  Rei  seu  Amo,  vendo 
o  horror  da  guerra,  e  as  calamidades  e  misérias 
que  aííligcm  os  Reinos  perturbados  por  ella,  e  con- 
siderando por  outra  parte  quanto  era  glorioso  para 
os  Príncipes  unidos  pela  amizade  de  que  resulta  o 
repouso  e  a  tranquillidade,  e  como  nos  tempos  pas- 
sados, os  Tratados  de  paz  entre  os  Reis  de  Portu- 
gal, seus  progenitores,  e  os  poderosos  Reis  d'ln- 
glaterra  havião  sido  fielmente  observados ;  e  dese- 
jando cordialmente  fazel-os  observar  inviolavel- 
mente,  lhe  dera  (a  elle  Embaixador)  plenos-podo- 
res  para  tratar  em  seu  nome,  e  no  de  seus  súbdi- 
tos, com  o  victorioso  Principe  Edwardo,  Rei  d'In- 
glaterra,  a  respeito  dos  navios,  mercadorias  e  ou- 
tras cousas  pertencentes  aos  súbditos  d'ElRei  de 
Portugal,  ultimamente  tomados  pelos  súbditos  de 
EIRei  d'ínglaterra. 

14*. 
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Segue-se  o  pkno-poder  (rFUlei  D.  A  ff  ouso  V  de 
31  d' Agosto  do  anno  anlecedcnte  (242). 

E  continua  depois  dizendo :  « Pelo  teor  deslas 
carias  (de  picno-poder)  elle  Embaixador,  conside- 
rando que  ElRei  d'ínglalerra  (Duarte  IV)  linha  feito 
restiluir  os  navios  PorUiguezes  roubados  pelo  mal- 
vado Bastardo  de  Faucombridge  e  por  seus  cúm- 
plices, ou  por  oulros  rebeldes  do  dito  Rei  d'lngla- 
lerra  no  anno  de  1471  por  occasião  das  desgra- 
çadas perturbações  occorridas  em  Inglaterra,  e  da 
rebellião  do  dito  bastardo  contra  o  seu  Senhor  na- 
tural, e  que  o  dito  Rei  dlnglaterra  tinha  feito  res- 
tituir todos  os  que  poderão  encòntrar-se,  e  que  pelo 
que  respeitava  aos  oulros  navios  e  mercadorias  per- 
tencentes aos  súbditos  do  dito  Rei  de  Portugal,  rou- 
bados pelo  dito  bastardo  e  seus  cúmplices,  o  Mo- 
narcha  Inglez  lhe  havia  promeltido  a  elle  Embai- 
xador que  expediria  suas  cartas  patentes  munidas 
do  seu  grande  sello  para  os  Juizes  por  elle  nomea- 
dos para  esse  eíFeilo,  em  consequência  do  que  elle 
Embaixador,  em  virtude  da  autoridade  que  lhe  fora 
conferida,  prometlia  ao  dito  Rei  dlnglaterra,  em 
nome  d'ElRei  de  Portugal  e  de  seus  súbditos,  que 
nem  o  dito  Reino  d'Inglaterra,  nem  nenhum  dos 
seus  súbditos,  que  se  acharem  fora  d'}nglaterra, 
em  qualquer  parle  onde  se  achem  será  inquietado 
ou  molestado  por  motivo  dos  roubos  feitos  dos  na- 


(242)   Viãe  este  documento  acima,  p.  206. 
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^ios  e  liíereadorias  rorluguczas  pelo  dilo  baslarilo 
e  por  seus  cúmplices ;  renunciando  em  consequên- 
cia para  sempre  em  nome  d'KlHei  D.  AíTonso  (V) 
á  causa,  obrigação,  acção,  direito,  ou  lilulo  que 
podesse  ter  o  dilo  Rei  de  Portugal,  c  seus  súbdi- 
tos, aos  ditos  navios  e  mercadorias  tomadas  aos 
Porluguezes  pelo  dilo  bastardo,  e  dá  quitação  ao 
dito  Rei  d'Inglaterra  e  a  seus  successorcs,  salvo  o 
direito  c  justiça  que  poderão  ter  os  súbditos  do  dilo 
Rei  de  Portugal  de  demandar  em  Inglaterra  os  súb- 
ditos delle  (Duarte  IV),  perante  os  Juizes  deputa- 
dos pelo  dito  Rei  d'Inglalerra  pelos  ditos  bens  to- 
mados pelos  piratas  (2i3). 

(Indirecto). — Tratado  de  Iregoas  por  7  annosAn.  liio 
entre  ElRei  dlnglaterra  e  seus  alliados  por  uma'^8ost.29 
parte,  e  Luiz  XI,  Rei  de  França,  c  seus  alliados 
por  outra,  em  que  Portugal  é  comprehendido  por 
parle  de  Inglaterra  (244). 

(Indirecto).  —  Tratado  de  tregoas  mercantis  en-  An.  1475 
Ire  Luiz  XI,  Rei  de  França,  c  o  Duque  de  Rorgo-  Sei.M3 
nlia,  em  que  Portugal  é  comprehendido  como  alliado 
do  Duque,  c  de  Inglaterra  (2io). 

(213)  Rymcr,  Foedera,  etc,  T.  XI,  p.  7C9. 

(2i4)   Comines,  Mem.,  T.  IH,  p.  397. 

I  II  (i.  ri(   Lconard,  Uecueil,  ele,  T.  I,  p.  126. 

Kymer,  Foedera.  ele,  T.  XIÍ,  p.  17. 

Dumont,  Corps  Diplom.  univ,,   \.  III.  V.  I,  p.  50í. 

(245)   Vide  este  Quadro,  \.  III,  I».  lí,  p.  li). 

Dumont,  Corps  Diplom.  univ.  T.  111,  P.  II,  p.  10. 
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REINADO  D  ELRKI  D.    JOÃO  II. 

An.  1481      Cortes  de  Évora.  —  Representarão  os  povos  que 
^jjj.jj    se  deviâo  prohibir  com  gravíssimas  penas  os  ves- 
tidos de  seda,  elo.,  e  que  se  devia  usar  de  panno 
de  Brislol,  isto  é,  Inglez  (246). 

An.  \\m  Montemor.  —  Manda  ElRei  D.  João  II  por  Em- 
baixador a  Inglaterra  Ruy  de  Souza,  assistido  do 
Doutor  João  d'Elvas  e  de  Fernão  de  Pina  a  reno- 
var as  antigas  allianças,  e  ao  mesmo  tempo  a  mos- 
trar a  ElRei  de  Inglaterra  o  titulo  que  linha  do 
Senhorio  de  Guiné ^  para  que  visto  por  elle,  hou-. 
vesse  de  defender  em  seus  Reinos  que  se  armas- 
sem navios  para  Guiné,  e  mandasse  desfazer  a  ar- 
mada que  para  esse  destino  se  fazia,  por  ordem 
do  Duque  de  Medina  Sidónia  João  Tintão  e  Gui- 
lherme Fabião  (247). 


(246)  Vide  os  capítulos  das  ditas  Cortes  que  publicámos 
pela  primeira  vez  em  1828  com  o  titulo:  n Alguns  documen- 
tos para  servirem  de  provas  á  parte  2.*  das  Memorias  para 
a  historia  e  theoria  das  Cortes,  p.  180. » 

(247)  Garcia  de  Resende,  foi.  19,  cap.  32. 
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Montemor.  —  Renovação  e  confirmação  dos  an/i- An.  1482* 
gos  Tratados  por  Elllei  D.  João  II  de  Portu-  *''•   ^ 
gal,  que  tinhão  sido  celebrados  por  ElRei  D, 
João  I  com  os  Reis  d' Inglaterra  Ricardo  II  e 
Henrique  IV. 


Estas  cartas  patentes  principião  pelos  lermos  usa- 
dos na  redacção  dos  documentos  desta  natureza,  e 
pela  apologia  dos  benefícios  da  paz,  dizendo  ElRei, 
«  que  todos  aquelles  que  desejassem  passar  uma  vida 
honesta  e  Iranquilla  devião  applicar-se  a  manter  a 
paz,  que  era  o  maior  presente  que  Deus  linha  feito 
ao  género  humano  ;  que  por  meio  delia  se  conquis- 
tava a  eterna  felicidade,  ele.  Que  elle  Rei,  seguindo 
estas  máximas  tanto  quanto  lhe  era  possível,  se  es- 
forçava por  conservar  a  dita  paz  como  o  tinhão 
praticado  os  seus  antepassados.  Que  considerando 
que  uma  verdadeira  paz,  amizade  o  concórdia  ha- 
vião  sido  conservadas  entre  EIHei  D.  João  I  de  boa 
memoria,  e  Ricardo  II,  e  Henrique  IV,  Rei  d'ín- 
glaterra,  e  que  seria  mui  útil  o  conservar  e  au- 
gmentar  esta  amizade  perpetuando-a,  e  que  lendo 
em  consequência  examinado  os  Tratados  confirma- 
dos entre  os  sobreditos  Reis,  e  bem  assim  tudo 
quanto  nos  mesmos  se  continha  (segundo  o  pare- 
cer dos  Duques,  Condes,  c  outros  grandes  de  seu 
Conselho)  afim  de  verificar  que  em  razão  do  tempo 
que  tinha  decorrido  não  se  tivesse  poslo  (alguma 
clausula)  em  esquecimento ;  c  que  sendo  seu  pro- 
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posilo  conservar  e  inanler  a  dita  paz,  concórdia, 
amizade  e  confederação,  approvava  pela  presente 
caria  patenle,  confirmava,  e  ratificava  os  ditos  Tra- 
tados com  todas  as  suas  clausulas  e  condições  nos 
mesmos  estipuladas ;  em  consequência  do  que  pro- 
meltia  e  jurava  por  si,  e  em  nome  dos  seus  suc- 
'  cessores,  que  observaria  os  ditos  Tratados,  que  os 
manteria  e  guardaria  inviolavelmenle  sem  jamais  os 
violar  ou  romper,  mas  antes  faria  todos  os  esfor- 
ços para  que  sem  fraude  ou  maquinação  fossem 
mantidos  e  conservados,  etc,  obrigando-se  no-caso 
de  violação  ás  penas  comminatorias  nos  mesmos 
estabelecidas  e  juradas  (248). 

An.  1.Í82  Westminster.  —  Confirmação  de  Duarte  IV  dos 
Set.M3        Tratados  de  liga,  e  confederação,  e  amizade 
celebrados  entre  os  líeis  d' Inglaterra  Ricardo  II 
e  Henrique  IV  com  ElRei  D.  João  I  de  Por- 
tugal, 

Diz  o  Monarcha  Inglez  que  tendo  visto  as  car- 
tas patentes  d'PiRei  D.  João  de  Portugal. 

Segue  textualmente  a  dita  carta  de  confirma- 


(248)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  145. 

Deste  documento  existe  uma  copia  no  Museu  Britânico, 
líibliotheca  Cottoniana,  Nero-B. 

Os  Tratados  que  são  comprehendidos  nesta  confirmação 
ficão  produzidos  neste  volume  a  p.  86,  de  Tregoas,  p.  118 
e  139. 
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cão  (l/ílRei  D.  João  11  (249),  transcripla  no  do- 
cumento antecedente. 

E  concluo  :  «Nós  Edwardo  por  graça  de  Deus, 
Hei  d'lnglalerra  e  de  França,  e  Senhor  da  Iliber- 
nia,  ele,  louvando  o  zelo  e  amor  d'ElRei  de  Por- 
tugal pela  paz,  concórdia  e  annzade,  e  desejando 
ao  mesmo  lempo  que  os  dilos  Tralados  de  paz, 
amizade  e  confederação  sejão  inviolavelmenle  ob- 
servados e  mantidos,  os  approva,  confirma,  e  ra- 
tifica, e  jura,  ele.  »  (250). 

York.  —  Carv}  d'approvação  de  Ricardo  III  dos  An.  1484 
Tratados  celebrados  entre  Portugal  e  Inglaterra  ^""^®  ^^ 
no  reinado  d'ElRei  D.  João  I  de  Portugal. 

Depois  do  formulário  de  estilo,  diz  que  exami- 
nara o  Tratado  celebrado  entre  Ricardo  II,  Rei  de 
Inglaterra,  seu  predecessor,  e  ElRei  D.  João  I, 
Rei  de  Portugal,  como  se  continha  nos  artigos  se- 
guintes : 

Segue-se  o  Tratado  (25*1),  e  depois  a  confir- 
mação deste  Rei,  que  6  em  tudo  idêntica  com  as 


(249)  Vide  p.  215. 

(250)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  XII,  p.  163,  e  na  3.*  edi- 
n\o,  T.  V,  P.  III,  p.  123. 

O  fecho  da  confirmação  é  textualmente  o  mesmo  da  con- 
firmarão d'ElRei  D.  João  II,  e  conforme  com  os  estilos  usa- 
dos em  taes  actos. 

(251)  Veja-sc  o  Tratado  de  9  de  Maio  de  1386  a  p.  86. 
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de  lodos  os  aclos  deste  género  que  ficão  mencio- 
nados (252). 

An.  1484  (Indirecto).  —  Tratado  de  tregoas  entre  Ricardo 
^^^•"^*  III,  Rei  d'Inglaterra,  e  Jacob,  Rei  d'Escocia,  no 
qual  Portugal  é  comprehendido  no  artigo  XXI, 
como  um  dos  confederados  especiaes  da  Inglaterra, 
no  caso  de  querer  acceder  ás  ditas  tregoas,  tendo 
seis  mezes  para  declarar  a  sua  deliberação  (253). 


An.  1485     Alcobaça.  —  Conselho  sobre  o  casamento  da  Se- 

antes  d( 
Agosto 


antes  de  ^^^^j,^  ^^^^^^^  j)    j^^^^^^^  ^^^^^  ^^gjj^^j  j^^  ^^^^^^  y 


com  ElRei  d'Inglaterra  Ricardo  III  (254). 

An.  1488  Manda  ElRei  D.  João  II  Álvaro  Rangel  com  car- 
tas e  instrucçoes  para  ElRei  de  Inglaterra,  quei- 
xando-se  da  deslealdade  do  Conde  de  Penamacor, 
e  pedindo-lhe  houvesse  de  mandal-o  prender,  e  en- 
Iregar-lhe,  em  satisfação  de  cujo  requerimento  man- 
dou ElRei  d'Inglaterra  prender  o  Conde  no  castello 
de  Londres  (255). 


(252)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  228. 

(253)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  240,  e  na  3.»  edi- 
ção, T.  V,  P.  III,  p.  150  e  seg. 

(254)  Var.,  Mater,  dos  reinados  dos  Reis  D.  AÍTonso  V  e 
D.  João  II,  Ms.,  p.  504. 

Esta  Princeza  recusou  casar  com  o  Imperador  d'Allema- 
nha,  Maximiliano  I,  com  Carlos  VIII,  Rei  de  Franca,  ccom 
Ricardo  III,  como  se  diz  no  texto. 

(255)  Garcia  de  Resende,  foi.  46,  cap.  73. 
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^^'('^llllilisler.  —  (^(irla  (V //enrique   17/,  Ihí  d  In-  Aji.  íísh 
glalerra,  cm  que  autoriza  os  seus  Embaixado-^^^'''   ^* 
res  Thomaz  Savage  e  Ricardo  Naufan  para  tra- 
tarem com  /il/ki  /).  João  7/,  promettendo  ap- 
provar  os  ajustes  e  Tratados  que  elles  fizerem. 

Ksle  documenlo  diíTere  de  outros  deste  género. 
O  Monarcha  Inglez  principia  dizendo  :  « Como  em 
lodos  os  tempos  havião  sido  confirmados  os  Tra- 
tados de  amizade  entre  os  illustres  Principes  d'ln- 
glaterra  e  de  Portugal,  não  somente  pela  mutua 
necessidade  de  commercio,  como  lambem  pelos  vín- 
culos do  sangue  (que  existião  entre  os  ditos  Reis), 
e  por  outra  parte  conhecendo  elle  Rei  d'Inglaterra 
a  utilidade  da  paz,  para  a  qual  elle  trabalhava  com 
todas  as  suas  forças,  e  desejando  que  esta  fosse 
mutua,  firme,  e  estável  com  todo  o  mundo,  e  muito 
particularmente  com  o  poderoso  Rei  de  Portugal, 
ao  qual  se  achava  ligado  pelos  vínculos  do  san- 
gue ;  e  confiando  na  fidelidade  e  círcumspecçâo  de 
seus  Conselheiros,  Thomaz  Savage,  Doutor  em  Leis, 
Chanceller  do  seu  condado  de  La  Marche,  e  Ricardo 
Naufan,  Cavalleiro,  os  constituía  e  creava  pelas 
presentes  cartas  Commissarios,  Oradores,  Procu- 
radores, Legados,  Deputados  e  Enviados  especiaes, 
dando-lhes  plenos  poderes  para  em  nome  delle  Rei 
d'Inglaterra  tratarem,  ajustarem  e  concluírem  com 
ElReí  de  Portugal  uma  verdadeira,  formal  e  per- 
petua paz,  concórdia,  liga,  confederação  e  ami- 
zade, e  outrosim   Tratados  de  troca  de  mercado- 
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rias  (de  commercioj,  e  de  presiaçâo  mutua  de  soc- 
corro  e  auxilio  enlre  elle  Rei  d'Inglaterra  e  EIRei 
de  Portugal,  e  os  herdeiros,  successores,  reinos, 
domínios,  súbditos,  vassallos,  alliados,  confedera- 
dos, amigos  e  adherentes  delle  Rei  dlnglalerra,  e 
os  seus,  promettendo  confirmar  estas  ligas  pelas 
vias  e  modos  que  melhor  lhe  parecesse.  Dando 
outrosim,  e  concedendo  aos  seus  ditos  Commissa- 
rios  e  Enviados  pelas  presentes  pleno  poder  para 
receberem  em  nome  delle  Rei  d'ínglaterra  o  dito 
Rei  de  Portugal,  em  razão  dos  seus  méritos,  na 
ordem  da  Milicia  da  Jarreteira,  admittindo-o  como 
irmão  e  companheiro  da  dita  ordem,  e  igualmente 
para  lhe  dar  as  insígnias  da  mesma  ordem,  com 
os  seus  direitos,  honras  e  preeminências,  como  se- 
ria declarado  ao  dito  Rei  de  Portugal  pelos  ditos 
Commissarios. 

Concede-lhes  igualmente  poder  para  tratarem  e 
discutirem  todas  as  questões,  queixas  ou  cousas  que 
existissem  entre  elle  Rei  d'Inglaterra  e  o  mesmo 
Rei  de  Portugal,  seus  Reinos,  terras  e  domínios, 
vassallos,  súbditos,  alliados,  confederados  e  adhe- 
rentes, e  os  delle  Rei  d'Inglaterra,  e  os  do  mesmo 
Rei  de  Portugal. 

Tendo  igualmente  poder,  no  caso  que  fosse  ne- 
cessário para  fixar  ou  estabelecer  um  Congresso 
(Dieta)  em  qualquer  logar  que  elles  julgassem  op- 
portuno,  para  ali  tratarem  de  todas  estas  cousas, 
e  do  que  tivesse  relação  com  as  mesmas,  conforme 
lhes  parecesse  conveniente  para  a  conclusão  das 
referidas  matérias,  e  bem  assim  autorisou  os  mes- 
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mos  Plenipotenciários  a  darem  em  nome  delle  Hei 
cartas  de  ratincoçâo  revestidas  da  validade  neces- 
sária de  tudo  quanto  se  ajustasse  e  concluisse  com 
os  Commissarios,  Procuradores  e  Enviados  d'E!Rei 
de  Portugal,  e  para  receberem  também  da  parte 
deste  iguaes  cartas,  ajustando  tudo  como  se  elle 
Rei  d'Inglaterra  estivesse  presente,  confirmando  an- 
licipadamcnte  tudo,  ele.  (236). 

Évora.  —  Confirmarão  e  renovação  feila  por  El-  An.  1489 
Rei  D,  João  II  do  Tratado  de  Windsor  de  9  de  ^^^'"^ 
3íaio  de  1386  rf(?  Liga,  Confederação  e  Alliançu 
celebrado  entre  Elfíci  D.  João  I  e  Ricardo  II 
d' Inglaterra, 

Principia  este  pelas  formulas  usadas  nasles  actos 
durante  a  Idade  Media,  pela  maneira  seguinte  : 

«  D.  João  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
e  do  Algarve,  Senhor  de  Guiné,  d'aquem  e  além 
mar  em  Africa,  etc,  a  lodos  os  que  as  presentes 
virem,  elo. » 

Diz  que  examinará  o  Tratado  de  paz,  amizade 
e  perpetua  concórdia  entre  ElRei  D.  João  I  de  boa 
memoria  ajustado  por  si  e  por  seus  herdeiros  esuc- 
cessores,  e  Ricardo  (11)  d'Inglalerra,  e  seus  Reinos 
e  vassallos  da  outra. 

Segue-se  o  Tratado  (257)  textualmente  trans- 
cripto : 

(256)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  351. 

(257)  Vide  este  documento  a  p.  86  deste  volume. 
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E  depois  desle  a  confirmação  do  dito  Rei  D.  João  II 
feita  em  Évora  neste  dia  8  de  Dezembro  de  1489 
em  que  este  Soberano  approva,  confirma  e  renova 
os  Tratados,  confederações,  convenções,  allianças, 
amizades  perpetuas,  Tratados  e  Ligas,  promettendo 
e  jurando  por  si,  e  por  seus  herdeiros  e  succes- 
^  sores,  de  as  cumprir,  e  fazer  cumprir.  Foi  feito 
este  acto  em  presença  do  illuslre  Senhor  D.  Ma- 
nuel, Duque  de  Beja  e  de  Vizeu,  e  Condestavel 
de  Portugal,  e  D.  Pedro  de  Menezes,  Marquez  de 
Villa  Real,  e  de  muitos  outros  Senhores  (238). 

An.  1490      (Indirecto).  —  Tratado  de  liga  entre  Henrique 
Sei."-!!  Yji  (i'inglalerra,  e  Maximiliano,  Rei  dos  Romanos, 


(258)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero 
B-I-23. 

Este  documento  é  o  instrumento  publico  sobrescripto  pelo 
Secretario  d'ElRei  D.  João  II,  Rodrigo  de  Pina,  e  Notário 
publico,  e  no  mesmo  instrumento  se  achão  insertos:  1.°  o 
pleno-poder  dado  por  ElRei  D.  João  I  em  12  d'Abril  de  1 385 
ao  Mestre  de  S.  Thiago  e  a  Lourenço  Fogaça  seus  Embai- 
xadores, que  se  acha  publicado  á  p.  79  deste  volume ;  2.°  o 
pleno-poder  de  Ricardo  II  para  os  seus  Embaixadores  {Ibid. 
p.  83);  3.°  a  ratificação  do  mesmo  Rei  {Ibid.,  p.  99),  do 
l.**de  Dezembro  de  1386;  4."  a  forma  do  juramento  do  mes- 
mo Tratado  pelo  dito  Rei  Ricardo  II  em  24  de  Fevereiro 
de  1387. 

Rymer  publicou  também  este  documento  no  T.  XII,  1.* 
edição,  p.  380,  mas  não  inserio  o  Tratado. 

Em  a  nossa  obra  do  Corpo  Diplomático  Portuguez,  ou  Col- 
lecção  de  Tratados,  etc,  daremos  a  integra  do  documento 
do  Museu  Britânico. 
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contra  a  França,  em  que  Portugal  é  comprehen- 
dido  no  caso  de  querer  acceder  ao  mesmo  (2o9). 

(Indirecto).  —  Tratado  d'amizade  e  confederação  An.  1490 
entre  Henrique  VII,  Hei  d'lnglaterra,  e  os  Beis^^'"^^ 
dllespanha  Fernando  e  Isabel,  no  qual  se  estipu- 
lou pelo  artigo  IX  que  se  faria  reserva  acerca  do 
Papa  e  dos  Reis  de  Nápoles  e  de  Portugal  (260). 

Carta  (THenriquc  Vil  expedida  ao  Thesoureiro,  e  An.  1491 
mais  pessoas  do  Echequier,  sobre  a  ordem  da^^^^^^ 
Jarreteira  mandada  a  FAIlei  D.  João  II. 

ElRei  faz  saber  ao  Thesoureiro  do  seu  Echequier, 
que  quando  esliverào  em  Londres  os  Embaixadores 
de  seu  Primo  ElRei  de  Portugal  mandarão  fazer 
por  João  Stephens  ourives  da  dita  cidade  um  capa- 
cete com  uma  coroa  em  cobre  e  oiro  para  o  dito 
seu  Primo  por  occasião  da  sua  inslallação  na  je- 
rarchia  de  companheiro  da  nobre  ordem  da  Jarre- 
teira, pela  somraa  de  3  libras  xii  s.  slerlinos  lhe 
mandava  pagar  a  dita  somma  (261). 

(Indirecto).  —  Tratado  de  tregoas  entre  Jacob,  An.  1492 
Rei  d'Escocia,  e  Henrique  VII,  Rei  d'Inglaterra,  ^^^^ro  I8 


(2o9)  Frédéric  Léonard,  Recueil  des  Trailtis,  cic.,  T.  I, 
p.  332.  Diimont,  Corps  Diplomatique  univ.,  T.  Ill,  p.  II, 
p.  254.  Cf.  Ryraer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  398. 

Vide  o  T.  III  deste  Quadro  Elementar,  p.  162. 

(260)  Rymer,  Focdera,  otr.,  T.  XII,  p.  423. 

(261)  Ibid.,  p.  448. 
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em  que  Portugal  é  comprehendido  no  artigo  VIII 
como  alliado  e  confederado  da  Inglaterra  junta- 
mente com  o  Imperador,  Uei  dos  Romanos,  os  Reis 
d'Hespanha,  Nápoles,  os  Duques  de  Áustria,  Bor- 
gonha, Ferrara  e  de  Sabóia,  tendo  6  mezes  para 
accederem  ás  mesmas  depois  de  lhes  serem  com- 
municadas  (262). 

An.  1493  (Indirecto).  —  Convenções  de  tregoas  concluidas 
Maio  28  gjjj  Edimbourg  entre  os  Embaixadores  d'Henrique 
VII,  Rei  d'Inglaterra,  e  os  Commissarios  do  Rei 
Jacob  d'Escocia,  em  que  Portugal  é  comprehen- 
dido pelo  artigo  IX  como  alliado  da  Inglaterra,  com 
as  mesmas  Potencias  já  em  outras  nomeadas,  e  com 
os  mercadores  e  communidades  da  Hanse  Theuto- 
nica,  concedendo-se  o  prazo  de  6  mezes  para  ac- 
cederem ou  declararem  qne  as  nao  aceitavâo  (263). 


FIM  DO  TOMO  XIV. 


(262)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  474,  e  495,  e 
na  3.*  edição,  P.  IV,  p.  41  e  seg. 

(263)  Rymer,  Foedera,  etc,  T.  XII,  p.  535  e  seg.,  e  na 
3.«  edição.  T.  V.  P.  IV,  p.  65  e  seg. 


KRRATAS 


Pají.  100,  nota  115,  onde  se  lè — Wassingham — lea-so  — 

Walsingham. 
Pag.  113,  nota,  penúltima  linha,  onde  se  lè — Cuja  praça  foi 

restituída — lèa-se  —  em  que  a  dila  prara  foi  restituída. 
Pag.  139,  nota  152,  linha  14,  onde  se  lè — liOi — lêa-se 

1403. 


